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Saúde pública, ciência e sociedade: desafios e 
perspectivas   
Nilson do Rosário Costa1, Gisela Cordeiro Pereira Cardoso2, Hermano Albuquerque de Castro3, 
Marcelo Guimarães Araújo4, Maria de Fátima Moreira3    

DOI: 10.1590/0103-11042021E200

ESTA EDIÇÃO DA REVISTA ‘SAÚDE EM DEBATE’ É RESULTADO do compromisso institucional da 
Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (Ensp), da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
em parceria com o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes), para a disseminação do 
conhecimento sobre o impacto da pandemia da Covid-19 na ciência e na sociedade. Os efeitos 
institucionais e organizacionais associados às medidas de controle sanitário são apresentados 
e discutidos por artigos, ensaios, revisões e resenha neste número temático especial. 

As primeiras ondas da pandemia da Covid-19 desafiaram o modelo clássico de enfrenta-
mento das doenças transmissíveis pela ausência das ações estritamente farmacológicas no 
portfólio da saúde pública: as vacinas e antivirais não estavam disponíveis para controlar a in-
cidência e reduzir a letalidade causada pelo Sars-CoV-2. Naquele momento, restou ao campo 
da saúde pública a proposição de medidas de distanciamento social de diferentes gradações 
que paralisaram a atividade econômica e afetaram, especialmente, as populações vulneráveis, 
os pobres, as mulheres e os trabalhadores de modo geral. A pandemia aprofundou as desigual-
dades sociais vividas no Brasil e no mundo. A ausência de políticas públicas para prevenção da 
Covid-19 e o desmonte das legislações, bem como das redes de proteção sociais, impactaram 
significativamente a saúde dos trabalhadores em diversas categorias1.

A implantação de medidas massivas de distanciamento social, entre as quais, a quarente-
na, expôs a argumentação científica e transformou a política governamental para a pandemia 
em uma arena disputada por lideranças políticas negacionistas, como o presidente Bolsonaro, 
formadores messiânicos de opinião nas novas mídias sociais e, paradoxalmente, setores da 
profissão médica. A falta transitória de soluções tecnológicas para solucionar a pandemia 
ampliou o negacionismo ativo em relação à eficácia da biomedicina, fato ainda observado, em 
escala inquietante, na campanha de difamação das vacinas contra o novo coronavírus.

As decisões negacionistas do presidente brasileiro para o controle e a mitigação da pan-
demia da Covid-19 submeteram também o arranjo federativo cooperativo nacional à monu-
mental estresse. Ele tornou-se reconhecido internacionalmente como exemplo de dirigente 
que respondeu de modo caótico, irresponsável e inepto à ameaça da pandemia, vetando o 
lockdown, promovendo medicamentos ineficazes e disseminando a hesitação vacinal2. 

Essa constatação motivou a instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no 
Senado Federal, no começo de 2021, para investigar a conduta do Executivo Federal e do 
Ministério da Saúde (MS) durante os primeiros ciclos da pandemia. A CPI elencou as inicia-
tivas propositadas do presidente brasileiro, que subordinou o MS à sua agenda negacionista, 

1 Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), Escola 
Nacional de Saúde Pública 
Sergio Arouca (Ensp), 
Departamento de Ciências 
Sociais (DCS) – Rio de 
Janeiro (RJ), Brasil.
nilsondorosario@gmail.com 

2 Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), Escola 
Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca 
(Ensp), Departamento de 
Endemias Samuel Pessoa 
(Densp) – Rio de Janeiro 
(RJ), Brasil.

3 Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), Escola Nacional 
de Saúde Pública Sergio 
Arouca (Ensp), Centro 
de Estudos da Saúde do 
Trabalhador e Ecologia 
Humana (Cesteh) – Rio de 
Janeiro (RJ), Brasil.

4 Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), Escola 
Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca 
(Ensp), Departamento 
de Saneamento e Saúde 
Ambiental (DSSA) – Rio de 
Janeiro (RJ), Brasil.



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. ESPECIAL 2, P. 4-9, DEZ 2021

5A utopia do debate democrático na Vigilância em SaúdeSaúde pública, ciência e sociedade: desafios e perspectivas

ameaçando a ação governamental de toda a federação. A CPI apurou que não apenas houve 
omissão dos órgãos oficiais de comunicação no combate aos boatos e à desinformação como 
também existiu forte atuação da cúpula do governo, em especial, do presidente da República, 
no fomento à disseminação de fake news (notícias falsas)3. 

Não resta dúvida hoje que a pandemia da Covid-19 interrompeu a longa e relativamen-
te estável relação da sociedade contemporânea com os eventos massivos do adoecimento e 
morte associados às doenças transmissíveis e parasitárias. Os estudos clássicos chamaram a 
atenção para o papel da universalização do acesso à água, das instalações de esgoto e da segu-
rança dos alimentos para o progresso sanitário inicial das economias centrais. 

Contudo, a partir do século XX, o controle de vetores, a imunização e a introdução contínua 
de novos fármacos assumiram o protagonismo nas intervenções médico-sanitárias, reduzindo 
o risco coletivo. Mesmo em países periféricos, sem infraestrutura urbana e universalização 
efetiva do acesso à assistência à saúde, o impacto do controle de vetores, vacinas e novos me-
dicamentos na redução da morbidade e da mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias 
foi notável4. 

No Brasil, por exemplo, observa-se, desde a década de 1950, a significativa diminuição 
na morbidade associadas às doenças infecciosas e parasitárias. As intervenções biomédicas 
mantiveram controlado esse grupo de enfermidades, ainda que com alta incidência e leta-
lidade nas áreas sem as condições adequadas de moradia e saneamento e acesso à atenção 
especializada e hospitalar. Em termos de vidas perdidas, o preço desse modelo de segregação 
espacial e acesso desigual ao cuidado à saúde durante a pandemia, somado ao negacionismo 
do governo federal, tem sido elevadíssimo para a população brasileira. Essa comprovação é 
especialmente inquietante quando se confirma que as vacinas para o controle da Covid-19 não 
foram disponibilizadas às nações mais pobres do planeta na escala observada no Brasil. Nesse 
cenário trágico, os trabalhos reunidos neste número temático especial apontam para o desafio 
da construção de um novo modelo de desenvolvimento social e para a urgente ampliação do 
papel regulatório e de provisão de serviços do SUS. 

Colaboradores

Costa NR (0000-0002-8360-4832)*, Cardoso GCP (0000-0002-4014-0951)*, Castro HA 
(0000-0003-1191-5671)*, Araújo MG (0000-0002-2636-9522)* e Moreira MF (0000-0002-
4521-1050)* contribuíram igualmente para a elaboração do manuscrito. s
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THIS ISSUE OF THE PERIODIC ‘SAÚDE EM DEBATE’ IS THE RESULT of the institutional com-
mitment of the Sergio Arouca National School of Public Health (Ensp), of the Oswaldo Cruz 
Foundation (Fiocruz), in partnership with the Brazilian Center for Health Studies (Cebes), for 
the dissemination of knowledge about the impact of the COVID-19 pandemic on science and 
society. The institutional and organizational effects associated with sanitary control measures 
are presented and discussed by articles, essays, and reviews in this special thematic issue.

The first waves of the COVID-19 pandemic challenged the classic model of coping with 
communicable diseases due to the absence of strictly pharmacological actions in the public 
health portfolio: vaccines and antivirals were not available to control the incidence and reduce 
the lethality caused by SARS-CoV-2. At that moment, it was left to the field of public health to 
propose social distancing measures of different degrees that paralyzed the economic activity 
and affected, in particular, vulnerable populations, the poor, women, and the working class 
in general. The pandemic deepened the social inequalities experienced in Brazil and in the 
world. The absence of public policies to prevent COVID-19 and the dismantling of legisla-
tions, as well as social protection networks, significantly impacted the health of workers in 
several categories1.

The implementation of massive social distancing measures, including quarantine, exposed 
scientific arguments and transformed government policy for the pandemic into an arena dis-
puted by denialist political leaders, such as President Bolsonaro, messianic opinion makers in 
the new social media and, paradoxically, sectors of the medical profession. The transitory lack 
of technological solutions to solve the pandemic has increased active denialism in relation 
to the effectiveness of biomedicine, a fact still observed on a disturbing scale, in the smear 
campaign of vaccines against the new coronavirus.

The denialist decisions of the Brazilian president for the control and mitigation of the 
COVID-19 pandemic also subjected the national cooperative federative arrangement to a 
monumental stress. He became internationally recognized as an example of a leader who 
responded chaotically, irresponsibly, and ineptly to the threat of the pandemic, vetoing the 
lockdown, promoting ineffective drugs, and spreading vaccine hesitancy2.

This finding motivated the establishment of the Parliamentary Commission of Inquiry 
(CPI) in the Federal Senate, in early 2021, to investigate the conduct of the Federal Executive 
and the Ministry of Health (MS) during the first cycles of the pandemic. The CPI listed the 
deliberate initiatives of the Brazilian president, who subordinated the MS to his denialist 
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agenda, threatening government action throughout the federation. The CPI found that not 
only there was an omission by the official media in the fight against rumors and misinforma-
tion, but there was also a strong performance by the top government, especially the president 
of the Republic, in promoting the dissemination of fake news3.

There is no doubt today that the COVID-19 pandemic interrupted the long and relatively 
stable relationship of contemporary society with the massive events of illness and death as-
sociated with communicable and parasitic diseases. Classic studies have drawn attention to 
the role of universal access to water, sewage facilities, and food safety for the initial health 
progress of central economies.

However, from the 20th century onwards, vector control, immunization, and the conti-
nuous introduction of new drugs took a leading role in medical-sanitary interventions, redu-
cing collective risk. Even in peripheral countries, without urban infrastructure and effective 
universal access to health care, the impact of vector control, vaccines, and new drugs in redu-
cing morbidity and mortality from infectious and parasitic diseases was remarkable4.

In Brazil, for example, since the 1950s, a significant decrease in morbidity associated with 
infectious and parasitic diseases has been observed. Biomedical interventions kept this group 
of diseases under control, although with a high incidence and lethality in areas without 
adequate housing and sanitation conditions and access to specialized and hospital care. In 
terms of lives lost, the price of this model of spatial segregation and unequal access to health 
care during the pandemic, added to the denialism of the federal government, has been very 
high for the Brazilian population. This evidence is especially disturbing when it is confirmed 
that vaccines to control COVID-19 have not been made available to the poorest nations on 
the planet on the scale observed in Brazil. In this tragic scenario, the works gathered in this 
special thematic issue point to the challenge of building a new model of social development 
and to the urgent expansion of the regulatory role and provision of SUS services.
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RESUMO O objetivo do artigo foi descrever a resiliência do gasto governamental com Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS) no Brasil durante a pandemia da Covid-19 em 2020. Demonstra-se que o de-
senvolvimento do setor público de saúde contemporâneo foi baseado no federalismo cooperativo. Nesse 
contexto, a participação municipal no financiamento foi consolidada em torno do pacto da vinculação 
orçamentária entre os níveis da federação (governo central, estados e municípios). Com base nos indi-
cadores do Sistema de Informação sobre Orçamento Público de Saúde (Siops)/DataSUS/Ministério da 
Saúde, descrevem-se o Índice de Vinculação Orçamentária e a resiliência da amostra de 87 municípios 
com elevada disponibilidade orçamentária. Expõe-se que o governo central retirou o apoio à expansão das 
despesas com ASPS, estabilizando a alocação de seus recursos por meio do veto à vinculação orçamentária. 
A mudança de orientação federal transferiu o ônus da expansão do financiamento aos governos municipais 
e estaduais nas últimas décadas. Conclui-se que a estabilização das despesas federais foi compensada pelo 
crescimento da vinculação do orçamento municipal com as ASPS. Durante o primeiro ciclo da pandemia 
da Covid-19, a vinculação orçamentária foi crucial para a expansão do financiamento das ASPS na maioria 
dos municípios da amostra, possibilitando a condição resiliente. 

PALAVRAS-CHAVE Financiamento da saúde. Índice de Vinculação Orçamentária. Federalismo. Covid-19. 
Resiliência.

ABSTRACT This paper aimed to describe the resilience of the Federal Government’s fund of Public Health 
Actions and Services (ASPS) in Brazil during the 2020 COVID-19 pandemic. It shows that the development 
of the contemporary public health sector was based on cooperative federalism. In this context, municipal 
participation in financing was consolidated around the constitutional agreement of budget binding between 
the levels of the Brazilian federation (Central Government, states, and municipalities). The Budget Binding 
Index (BBI) and the resilience of the sample of 87 municipalities with a high budget are described from the 
Public Health Budget Information System (SIOPS) indicators, available at DataSUS/Ministry of Health. 
The paper shows that the central government withdrew its support for increased ASPS expenditure in the 
last decade, stabilizing the allocation of its resources through the veto on budget binding. The change in 
federal orientation shifted the burden of expanding financing to municipal and state governments. The paper 
concludes that the increase in municipal expenditures offset the stabilization of federal expenditures. Budget 
binding was crucial to the resilience of ASPS funding in most municipalities in the sample during the first 
cycle of the COVID-19 pandemic.

KEYWORDS Health financing. Budget binding index. Federalism. COVID-19. Resilience.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 10-20, DEZ 2021

10

1 Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), Escola 
Nacional de Saúde Pública 
Sergio Arouca (Ensp), 
Departamento de Ciências 
Sociais (DCS) – Rio de 
Janeiro (RJ), Brasil.
nilsondorosario@gmail.com

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative 
Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.

ARTIGO ORIGINAL  |  ORIGINAL ARTICLE

A resiliência das grandes cidades brasileiras 
e a pandemia da Covid-19 
The resilience of large Brazilian cities and the COVID-19 pandemic

Nilson do Rosário Costa1   

DOI: 10.1590/0103-11042021E201 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 10-20, DEZ 2021

A resiliência das grandes cidades brasileiras e a pandemia da Covid-19 11

Introdução

O objetivo deste artigo é analisar a resiliência 
do gasto das grandes cidades com Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS) durante a 
pandemia da Covid-19 no Brasil em 2020, ano 
em que o País foi um dos mais afetados pela 
disseminação do Sars-CoV-21. Em decorrência 
do negacionismo do governo central liderado 
pelo presidente Bolsonaro, as cidades brasi-
leiras tiveram que assumir o protagonismo na 
implantação das medidas de isolamento social 
e assistência à saúde2. 

A pandemia em curso é um evento severo 
que sobrecarrega os sistemas de saúde em todo 
o mundo, exigindo a ampliação dos gastos na-
cionais3. Nesse cenário, a análise da resiliência 
no financiamento às ASPS possibilita identifi-
car a capacidade de resposta governamental ao 
choque inesperado provocado pela pandemia, 
mantendo ou expandindo as funções de as-
sistência à saúde do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Como assinalado pela literatura, o papel 
das cidades brasileiras no financiamento das 
ASPS foi expandido significativamente nas 
duas últimas décadas.

É necessário chamar a atenção para a 
complexidade do arranjo institucional que 
pavimentou a participação das cidades brasi-
leiras no financiamento das ASPS. No início 
da redemocratização, parcela dos recursos 
controlada pelo governo central foi transferida, 
na década, para a execução direta dos governos 
estaduais e municipais em troca da aceitação 
de uma agenda padronizada de políticas e pro-
gramas de saúde4. O financiamento setorial 
ficou organizado em torno de um engenhoso 
sistema de transferências condicionadas de 
recursos, associado às instâncias de pactuação 
entre os gestores dos três níveis de governo 
na década de 19905. A institucionalização do 
mecanismo de transferência obrigatória fundo 
a fundo convenceu os governos estaduais e 
locais à aceitação da agenda programática 
federal para o SUS6,7. 

A edição de portarias pelo Ministério 
da Saúde (MS) foi o principal instrumento 

administrativo que viabilizou a coordenação 
das ações nacionais da saúde pública na fe-
deração. A descentralização de encargos da 
execução da política de saúde foi, portanto, 
derivada do exercício da autoridade financia-
dora, administrativa e normativa do governo 
federal8,9. A Estratégia Saúde da Família, a 
reforma da saúde mental e a política de saúde 
bucal são exemplos paradigmáticos da acei-
tação consensual das iniciativas de políticas 
formuladas pelo governo central.

Viana10 elenca duas razões para o susten-
tável sucesso da agenda indutiva do governo 
federal: i) a Constituição Federal de 1988 
atribui à União a competência exclusiva para 
criar e arrecadar as contribuições sociais, 
fontes de receita vinculadas à seguridade 
social; ii) a demora na descentralização do SUS, 
o que contribuiu para que estados e municípios 
comprometessem as suas receitas decorrentes 
da partilha tributária instituída em 1988 com 
outras prioridades. 

A indução do governo federal foi especial-
mente vitoriosa com o pacto da vinculação 
orçamentária formalizado pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000 (EC 29), à 
Constituição Federal de 1988. A EC 29 pode 
ser considerada como um evento crítico na 
trajetória da descentralização do setor público 
de saúde brasileiro. A sua aprovação solucio-
nou politicamente os dilemas da cooperação 
federativa no financiamento de ASPS ao ins-
tituir a participação de estados e municípios 
no gasto público com saúde, inaugurando a 
segunda etapa do processo de descentralização 
federativa da ASPS. 

A EC 29 modificou os arts. 167, inciso IV, e 
198 da Constituição Federal e vinculou per-
centuais mínimos das receitas tributárias de 
competência dos estados e municípios para as 
ASPS (respectivamente, 12% e 15% das receitas 
líquidas a partir de 2004), além de propor a 
correção, a partir de 2001, dos valores empre-
gados pela União pela variação do Produto 
Interno Bruto (PIB)11. 

A regulamentação da EC 29 só foi concluída 
após longa negociação de 12 anos no Congresso 
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Nacional, pela Lei Complementar nº 141, em 
2012 (LC 141/2012). Barros e Piola12 afirmam que 
a LC 141/2012 resolveu diversos contenciosos, 
porém, não incorporou a proposta de aumento 
da participação federal no financiamento do 
sistema público. Esperava-se que a participa-
ção da União passasse a ter como base, como no 
caso de estados, Distrito Federal e municípios, 
o equivalente a 10% da receita corrente bruta. 
Segundo Piola e colaboradores11, esse dispositivo 
acrescentaria R$ 40 bilhões ao ano no financia-
mento federal do SUS, e a correção anual teria 
como base a evolução da receita corrente bruta. 
A proposição foi vetada na LC 141. 

Nesse sentido, no biênio 2013-2014, o movi-
mento Saúde + 10 apresentou o Projeto de Lei 
de Iniciativa Popular nº 321 (PLC 321/2013) ao 
Congresso Nacional com mais de 2,2 milhões 
de assinaturas auditadas em prol da aplicação 
mínima de 10% da receita corrente bruta da 
União em ASPS. Todavia, a quase totalida-
de dos deputados e senadores do Congresso 
Nacional foi contra a proposta (com o apoio 
do governo federal) e aprovou a Emenda 
Constitucional nº 86/2015 (EC 86)13. 

Conhecida como a Emenda Constitucional 
do ‘orçamento impositivo’, a EC 86/2015 
alterou parágrafos e incisos nos arts. 165 e 
166 da Constituição, referentes à vinculação 
de recursos para a execução de emendas par-
lamentares individuais, e alterou o art. 198 da 
Constituição Federal para estabelecer 15% de 
vinculação da receita corrente líquida da União 
para programas e ações de saúde13. 

Estabeleceu a aplicação do montante não 
inferior a 15% da receita corrente líquida 
do respectivo exercício financeiro da União 
(art. 198, § 2º, inciso I). Além disso, o percen-
tual de 15% estabelecido seria alcançado de 
forma gradual, sendo 13,2% em 2016; 13,7% em 
2017; 14,1% em 2018 e 14,5% em 2019. Apenas 
em 2020 seria aplicado o percentual de 15% 
da receita corrente líquida em ações e serviços 
de saúde de forma plena (art. 2º da EC 86)14. 
A liminar do Ministro do Supremo Tribunal 
Federal Ricardo Lewandowski antecipou a 
aplicação dos 15% para 201815. 

No cômputo desse montante, foram inclu-
ídos os valores arrecadados de royalties do 
petróleo e a parcela das emendas parlamenta-
res destinadas às ações e serviços de saúde. Os 
percentuais mínimos constitucionais para os 
municípios e estados permaneceram conforme 
o previsto na EC 29/2000 (respectivamente, 
15% e 12% das receitas próprias)13. A estabili-
zação das suas despesas com ASPS em relação 
ao PIB no decênio passado é uma consequência 
direta do veto do Executivo federal à vincu-
lação orçamentária, refletido nos avanços e 
recuos legais e constitucionais. As despesas 
federais com ASPS oscilaram em torno de 
dois pontos percentuais do PIB no período 
2010-201916. Por outro lado, a aceitação da 
vinculação orçamentária por municípios sus-
tentou o crescimento contínuo e sustentado da 
destinação do recurso para a saúde na década12.

Nesse contexto de fragilização da pactuação 
pela vinculação orçamentária obtida na EC 29, 
cabe destacar que a decisão de redução das 
despesas primárias da União pela Emenda 
Constitucional nº 95 do teto de gastos em 
2016 (EC 95) constituiu uma ruptura parti-
cularmente severa no pacto federativo para o 
financiamento público da ASPS. O novo regime 
fiscal contido na EC 95 estabeleceu um teto de 
gasto para as despesas primárias da União, sem 
definição de limite para as despesas financei-
ras. Como alertam Santos e Vieira17, a despesa 
primária do governo central poderia ficar con-
gelada em termos reais em aproximadamente 
R$ 1,3 trilhão em função da correção anual pela 
inflação a partir de 2017 até 2036. As despesas 
com saúde e educação perderam efetivamente 
a vinculação em relação às receitas e passaram 
a ter as aplicações mínimas congeladas, nos 
mesmos termos das despesas primárias, com 
a diferença de que sua vigência começou em 
2018. Portanto, a pandemia que eclodiu em 
2020 encontrou o governo federal em posição 
de saída da função normativa e indutora do 
desenvolvimento do SUS. 

Cabe assinalar, ainda assim, que, diante 
da situação emergencial, o governo federal 
teve que aceitar, por pressão do Legislativo 
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federal, a realização de um esforço fiscal para 
dar conta dos efeitos imprevistos da imposição 
por governos locais e regionais do isolamen-
to social para controlar a disseminação do 
novo coronavírus18. O decreto de calamidade 
pública e a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) do orçamento de guerra fizeram com 
que as regras do teto de gasto instituídas pela 
EC 95 fossem temporariamente suspensas19. 
Ademais, a decretação do estado de calamidade 
autorizou a destinação de recursos extraordi-
nários não contabilizáveis no teto de gastos. 
Com a decisão, em 2020, o MS teve a aprovação 
de recurso adicional para o enfrentamento da 
pandemia de R$ 49,9 bilhões15. Essas decisões 
forçaram o adiamento da implantação do novo 
regime fiscal regressivo no País contido na 
EC 95. 

Desenho do estudo

O conceito de resiliência é comumente uti-
lizado para analisar a resposta adaptativa 
individual diante da perda ou de evento trau-
mático, mantendo certa positividade na con-
dição emocional e a funcionalidade social20. 
Na análise da política pública, a descrição da 
resiliência enfatiza o comportamento reativo 
de indivíduos e organizações perante desastres 
ou eventos catastróficos21. A resiliência eco-
nômica do setor público dedica-se especifica-
mente à mensuração da variação de recursos 
financeiros durante e após um evento crítico. 
Segundo Rose22, um dos desafios metodoló-
gicos na análise da resiliência econômica é 
a identificação, no nível conceitual, da ação 
resiliente; no nível operacional, a dificulda-
de está na identificação do comportamento 
esperado de indivíduos, grupos ou comuni-
dades em um arranjo contextual; e no nível 
empírico, é especialmente difícil reunir dados 
para demonstrar a operacionalidade do con-
ceito de resiliência. O pacto federativo para 
a manutenção do financiamento às ASPS no 
Brasil oferece, sem dúvida, condições ideais 
para identificar a ação resiliente (decisão da 

vinculação), operada por grupos de municípios 
e evidenciada por indicadores padronizados 
de despesas das cidades de acesso público.

Para contribuir para a compreensão do 
efeito resiliente da decisão do financiamento 
setorial no contexto da pandemia, o artigo 
analisa o comportamento da vinculação 
dos recursos próprios municipais às ASPS 
no período 2008-2020. A noção de recursos 
próprios municipais contempla as receitas 
originárias de royalties, imposto sobre serviços 
de qualquer natureza, imposto predial e terri-
torial urbano e imposto sobre transmissão de 
bens imóveis. Os recursos advindos do Fundo 
de Participação dos Municípios e as transfe-
rências para as ASPS não entram no cálculo 
das receitas próprias.

A descrição do padrão da resiliência do fi-
nanciamento das grandes cidades tem como 
fonte os dados de painel da amostra de 87 mu-
nicípios com informação completa no Sistema 
de Informação sobre Orçamento Público 
de Saúde (Siops) no período 2008-2020. A 
amostra contempla 96% dos municípios brasi-
leiros que informaram arrecadação de receita 
orçamentária superior a R$ 1 bilhão em 201923. 

A característica essencial dos dados de 
painel é que as mesmas unidades são compa-
radas em dois pontos no tempo24. Portanto, o 
desenho de pesquisa com dados de painel pos-
sibilita a análise da resiliência do mesmo con-
junto de grandes cidades em dois momentos 
críticos – nos anos anteriores à pandemia e em 
2020, ano em que os governos locais lidavam 
com a pandemia ainda sem a disponibilidade 
da opção farmacológica da vacinação.

Com base nos valores observados da vincu-
lação orçamentária das receitas próprias, é cal-
culado o Índice de Vinculação Orçamentária 
Municipal (IVM) derivado da equação IVM 
= Vot – Vemin /Vtmax -Vtmin. Na equação, Vot 

representa o valor observado do percentual de 
recursos próprios aplicados em ASPS em um 
ponto do tempo, conforme definido na EC 29; 
e Vtmax e Vtmin são, respectivamente, os valores 
mínimos do percentual de recursos próprios 
aplicados ASPS conforme definido na EC29 
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para o nível municipal em determinado ano 
(t). O valor do IVM tem a amplitude de 0 a 
100 e informa que o financiamento da ASPS 
é prioritário na agenda do governo municipal 
quando próximo do valor máximo. A mode-
lagem do IVM tem como referência as ideias 
desenvolvidas por Pereira e colaboradores25. 

O artigo assume também o pressuposto 
de que a variação positiva do valor do IVM 
de 2020, quando comparada ao valor médio 
observado no período 2018-2019, indica que o 
município foi resiliente (R) no financiamento 
das ASPS durante a pandemia da Covid-19 
(R=IVM020-IVM2018-2019 >1). O artigo 
também correlaciona a condição de resiliên-
cia (R) das grades cidades em 2020 com as 
variáveis do Siops do mesmo ano:

• Porte populacional;

• Localização regional;

• Escala de dependência às transferências 
de outra esfera; 

• Escala participação das transferências es-
pecíficas para a saúde da União em relação 
ao total das transferências da União; 

• Escala dos recursos próprios aplicados com 
saúde de acordo com a EC 29.

A descrição por meio do coeficiente de 
correlação r destas variáveis do Siops propõe 
identificar o grau de associação da resiliência 
às variáveis estruturais da amostra de grandes 
cidades. O indicativo de que há ou não cor-
relação entre as variáveis selecionadas é o 
coeficiente de correlação, que assume valores 
entre -1 e +1. Quanto maior o valor do coefi-
ciente de correlação, independentemente de 

assumir valor positivo ou negativo, maior o 
grau de associação linear entre as variáveis26. 
Os dados foram analisados pelo Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS) 24.0.

Resultados

As cidades da amostra eram de grande porte 
(todas com população acima de 100 mil ha-
bitantes) e situadas – a maioria delas (52%) 
– na região Sudeste. O estatuto de capital con-
templava 29% dos municípios bilionários. A 
amostra totalizava 1,5% das cidades brasileiras 
e concentrava 35% da população residente 
no País. 

De acordo com a tabela 1, as maiores dife-
renças nos indicadores da amostra estavam no 
tamanho da população, na parcela de transfe-
rência vinculada à saúde da União e estados e 
no IVM. A média do IVM foi de 44,73 em 2020, 
com grande variabilidade entre os municípios 
da amostra (42%).

Por outro lado, a elevada participação rela-
tiva da União nos recursos transferidos para 
a saúde (média de 89,5%) apresentava menor 
coeficiente de variabilidade na amostra. Cabe 
chamar a atenção para a baixa participação 
percentual dos estados nas transferências dos 
entes federais aos municípios estudados para 
as ASPS (média de 10,5%).

A discrepância da situação de dependência 
às transferências de receitas fiscais de outra 
esfera federal era especialmente elevada na 
amostra estudada, variando de 31,5% a 82%. 
A tabela 127 demonstra, sobretudo, que os 
municípios bilionários estavam distribuídos 
em dois grupos bastante diferenciados em 
relação à dependência às transferências do 
governo central. 
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De acordo com o observado para o conjunto 
dos municípios nacionalmente, a vinculação das 
receitas próprias com ASPS nos anos posteriores 
à EC 29 teve uma evolução notável entre 2008 
e 2016, como mostra o gráfico 127. Observa-se 
também no gráfico 1 que o veto à vinculação do 
orçamento federal no financiamento do SUS, 

explicitado na EC 95, afetou diretamente o viés 
expansivo da destinação dos recursos próprios 
municipais para as ASPS nos anos recentes, re-
vertendo a evolução da vinculação orçamentária. 
Com efeito, o biênio 2017-2018 registrou uma 
reversão significativa da vinculação dos recursos 
próprios municipais para a saúde.

Tabela 1. Características dos municípios bilionários – 2020 (n=87)

Fonte: Siops/DataSUS27.

Descritor Média
Coeficiente de 
Variação (%) Mínimo Máximo

População 865.248 174 130.705 12.252.023

Capacidade de arrecadação (%) 25,02 37 10,43 55,55

Grau de dependência às transferências de outra esfera (%) 54,67 20 31,47 81,98

Parcela da receita da transferência vinculada à saúde (%) 20,86 50 4,04 46,35

Participação da União nos recursos transferidos para a 
saúde (%)

89,43 10 58,84 100

Participação das transferências específicas para a saú-
de da União em relação ao total das transferências da 
União (%)

44,32 37 5,71 75,52

Participação da receita de impostos e transferências 
constitucionais e legais na receita total do município 
(excluídas as deduções) (%)

52,48 18 30,78 74,24

Participação das transferências para a saúde em relação 
à despesa total do município com saúde (%)

44,67 38 11,25 92,40

Recursos próprios aplicados com saúde (%) de acordo 
com a EC29

25,14 23 11,30 42,24

Índice de Vinculação Orçamentária (IVM) 44,73 42 0,0 100

Gráfico 1. Impacto da Emenda Constitucional nº 29 da vinculação de receitas próprias nas ações e serviços de saúde 
pública nos municípios bilionários – 2008-2020 (n=87) (%)
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Fonte: Sistema de Informação sobre Orçamento Público de Saúde (Siops)/DataSUS/Ministério da Saúde27.
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Nesse sentido, cabe destacar a tendência à 
estabilização das transferências de recursos 
federais para as ASPS, entre 2008 e 2019, na 
amostra estudada, observada no gráfico 227. 
Essa tendência não foi revertida pelo Decreto 
de Calamidade Pública nem pela PEC do or-
çamento de guerra de 2020. Paradoxalmente, 
os recursos extraordinários decorrentes da 
necessidade de manejo nacional da pande-
mia da Covid-19 não ultrapassaram o pico das 
transferências federais para os municípios 

bilionários observado em 2015, tampouco su-
peraram a destinação dos recursos federais 
para as ASPS de 2019. Nesse contexto, Servo 
e colegas demonstram que, ainda que tenha 
sido aprovado o orçamento de guerra e existis-
sem recursos no orçamento para o combate à 
pandemia, faltou empenho do governo federal 
para executá-los e alocá-los no ritmo neces-
sário em uma emergência em saúde pública, 
prejudicando as ações de combate à pandemia 
nas três esferas de governo28. 

Gráfico 2. Percentual da transferência federal para ações e serviços de saúde pública nos municípios bilionários – 2008-
2020 (n=87) 

Fonte: Sistema de Informação sobre Orçamento Público de Saúde (Siops)/DataSUS/Ministério da Saúde27.
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A tabela 227 demonstra que a resiliência do 
financiamento municipal independeu das con-
dições estruturais do município (localização 
regional, tamanho da população, dependência 
fiscal ou aderência à EC 29). O fator condi-
cionante da resiliência na maioria da amostra 
das cidades bilionários em 2020 era a menor 
participação das transferências da União para 

a saúde em relação à despesa total das transfe-
rências federais para o município nesse mesmo 
ano. Em outros termos, os municípios resi-
lientes, que ampliaram os recursos próprios 
para as ASPS, receberam proporcionalmente 
menos recursos do governo federal durante a 
emergência sanitária produzida pelo novo co-
ronavírus em comparação aos não resilientes. 
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Como mostra a tabela 3, a debilidade da 
coparticipação do financiamento federal 
observado em 2020 pode explicar a elevada 
proporção (61%) dos municípios bilionários 
que foram resilientes no financiamento das 
ASPS durante a pandemia e ampliaram subs-
tancialmente a vinculação orçamentária. 

A tabela 329 também evidencia que o IVM 

no conjunto dos municípios resilientes foi 
expressivamente expandido em 8,6 pontos em 
2020 em comparação à média do biênio 2018-
2019. Por outro lado, o IVM apresentou uma 
leve redução de -1,32 ponto nos 34 municípios 
não resilientes em 2020 em comparação à 
média do biênio 2018-2019.

Tabela 2. Condição de resiliência e variação no Índice de Vinculação Orçamentária (IVM) 2017-2019 e 2020 nos 
municípios bilionários (n=87)

Condição de resiliência/IVM  IVM em 2020 Média do IVM 2018-2019 Variação (A-B)

Municípios não resilientes – 34 (39%) 40,0 41,2 -1,2

Municípios resilientes – 53 (61%) 44,7 36,1 +8,6
Fonte: Siops/DataSUS27.

Tabela 3. Fontes das despesas com assistência à saúde no brasil 2003 e 2017 (em U$ por paridade do poder de compra 
per capita)

Despesas per capita com saúde (U$ PPP) 2003 2017 

União 168 (21%) 267 (18%)

Estados 88 (11%) 163 (11%)

Municípios 88 (11%) 193 (13%)

Privado 454 (57%) 860 (58%)

Total 798 (100%) 1482 (100%)

Fonte: Marques; Piola; Roa29.

Nesse contexto, é sempre importante 
chamar a atenção para o papel residual do 
controle pelo município sobre a alocação de 
recursos do setor saúde brasileiro ao longo das 
últimas décadas a despeito do esforço do fe-
deralismo cooperativo. A alocação de recursos 
pelo segmento privado (famílias e empresas de 
plano de saúde) e pelo governo central ainda é 
dominante no Brasil. Apesar do monumental 
esforço de expansão dos gastos próprios por 
meio da vinculação orçamentária, os recur-
sos alocados diretamente pelos municípios 
brasileiros contemplaram 13% da totalidade 
disponível pelo setor saúde em 2017. O setor 

de planos privados de assistência à saúde e o 
desembolso direto alocaram 58%12.

Conclusões 

O artigo comprova a resiliência dos municípios 
ao choque da pandemia no cenário do fede-
ralismo cooperativo vis-à-vis a consolidação 
da agenda da austeridade fiscal no governo 
central brasileiro30. A expansão da alocação 
de recursos para as ASPS em contexto de 
crise sanitária severa nos municípios bilio-
nários autoriza a revisão do ceticismo sobre a 
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experiência da descentralização no contexto 
brasileiro. 

A primeira visão pessimista a ser revisada 
identifica a disparidades entre as regiões como 
o principal entrave ao sucesso da descentra-
lização. Essa disparidade negaria a hipótese 
de que um círculo virtuoso de política pública 
possa ser desencadeado pela descentraliza-
ção. Por essa tese, a maioria dos municípios é 
incapaz de expandir a arrecadação de impos-
tos, bem como de financiar qualquer atividade, 
além da remuneração de servidores públicos 
e execução das atividades relacionadas com 
a prestação de serviços de saúde e educação 
com os recursos transferidos. 

Já a segunda perspectiva cética associa a 
vinculação de receitas à ineficiência na aloca-
ção de recursos públicos porque essa restrição 
constitucional torna impossível que os pre-
feitos eleitos definam as suas prioridades de 
acordo com a agenda partidária. A vinculação 
orçamentária promoveria também a captura de 
recursos por grupos de interesse corporativos, 
engessando a alocação dos recursos públicos 
e produzindo mal-estar coletivo. 

O IVM e a condição de resiliência dos 
municípios bilionários revelam um cenário 
menos sombrio para a experiência da descen-
tralização no federalismo cooperativo do que 
o antevisto pela literatura. Pode-se afirmar 
que o sucesso no processo de aprendizagem 
e construção de consenso na descentralização 
no SUS contribuiu para que os municípios 
comprometessem com as ASPS parcelas subs-
tantivas das receitas decorrente da partilha 
tributária instituída em 1988, colocando a 
agenda da saúde no centro das decisões dos 
governos locais. O oportunismo fiscal e o 
suposto engessamento do governo local não 

comprometeram o engajamento das cidades 
bilionárias com o setor de saúde no período 
analisado. A vinculação implantada pela EC 
29/2000 assegurou a ampliação dos recur-
sos alocados no SUS na maioria das cidades 
mais ricas, possibilitando o envolvimento do 
governo local com as tarefas inesperadas de 
enfrentamento da pandemia da Covid-19.

Este artigo evidencia que a única possível 
causa do enfraquecimento do compromisso 
municipal na saúde está associada à aderência 
do governo federal à política da austeridade 
fiscal nos anos recentes. A ruptura do pacto 
da vinculação orçamentária pelo governo 
central por meio do teto dos gastos influen-
ciou a redução da destinação de recursos 
dos municípios bilionários nas ASPS pela 
mudança da expectativa inaugurada pela 
EC 29. Ainda assim, o veto à vinculação do 
orçamento promovido pela EC 95/2016 não 
colapsou o financiamento do setor público de 
saúde no contexto da pandemia em 2020 para 
uma parcela de municípios de grande porte. 
Pelo contrário, o artigo mostra que o efeito do 
recuo do Executivo federal foi mitigado em 
função da resiliência da maioria das cidades 
bilionárias na ampliação do financiamento do 
setor saúde. Resta saber se o esforço municipal 
foi suficiente para contrabalançar a conduta 
errática do governo Bolsonaro em relação à 
pandemia da Covid-19. O acúmulo de perdas 
de vidas pela pandemia no Brasil comprova, 
infelizmente, que não. 
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RESUMO A pandemia da Covid-19 tem evidenciado as profundas desigualdades da sociedade brasileira para 
o enfrentamento adequado dessa catástrofe sanitária. Este estudo buscou compreender as repercussões da 
Covid-19 nos povos indígenas brasileiros e a sua forma de organização no contexto de desigualdade social 
e vulnerabilidade. Realizou-se uma pesquisa qualitativa a partir da análise de lives. A busca foi feita via 
plataforma YouTube usando como descritores “coronavírus e indígena” e “covid e população indígena”, 
totalizando 56 lives – que permitiram analisar diversos olhares para o enfrentamento da pandemia, sendo 
evidente que o ponto de partida para prevenção, vigilância, atenção em saúde e comunicação da Covid-19 
entre os povos indígenas é totalmente diferente do resto da população. O protagonismo da sociedade civil 
indígena está sendo extremamente relevante para o enfrentamento da pandemia. A profunda desigualdade 
social e as múltiplas vulnerabilidades dos povos indígenas são realidades que devem ser entendidas para 
superar os enormes desafios produzidos, não somente pela Covid-19, mas fundamentalmente pelo atual 
contexto de invisibilização, desconhecimento e ataque às sociedades indígenas brasileiras. O controle 
social ficou muito fragilizado, e urge seu fortalecimento para criar um modelo de saúde diferenciado que 
realmente contemple os interesses e modos de vida desses povos.

PALAVRAS-CHAVE Covid-19. Povos indígenas. Fatores socioeconômicos. Vulnerabilidade em saúde.

ABSTRACT The COVID-19 pandemic has highlighted the deep inequalities of Brazilian society to address 
this health-related catastrophe. This study aimed to understand the repercussions of COVID-19 on Brazilian 
Indigenous peoples and how they organize in the context of social inequalities and vulnerabilities. Qualitative 
research was conducted based on the analysis of ‘lives’. The search was performed on YouTube using descrip-
tors “coronavirus and Indigenous” and “COVID and Indigenous population”, totaling 56 live events, which 
allowed us to analyze different perspectives on the fight against the pandemic showing that the starting point 
for COVID-19 prevention, surveillance, health care, and communication among Indigenous peoples is different 
from the rest of the population. The leading role of the Indigenous civil society is highly relevant to the fight 
against the pandemic. The profound inequality and the multiple vulnerabilities of Indigenous peoples are 
realities that must be understood to overcome the enormous challenges produced not only by COVID-19 and, 
fundamentally, the current context of invisibility, ignorance, and attack on Brazilian Indigenous societies. 
Social control has been weakened, and its strengthening is urgent to create a differentiated health model that 
considers these people’s interests and ways of life.

KEYWORDS COVID-19. Indigenous people. Socioeconomic factors. Health vulnerability.
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Introdução 

A pandemia da Covid-19 tem demonstrado 
as profundas desigualdades da sociedade 
brasileira no enfrentamento dessa doença, 
sendo as populações indígenas as mais afetadas 
dada a sua vulnerabilidade estrutural, que nem 
sempre fica em evidência nos dados agregados 
em nível nacional1,2. A produção de conheci-
mentos sobre as desigualdades sociais asso-
ciadas às condições de saúde, frequentemente, 
adota a perspectiva dos determinantes socioe-
conômicos e, raramente, aborda as dimensões 
étnico-raciais, o que denota o processo históri-
co de invisibilização de grupos minoritários3-7. 
As medidas recomendadas para a contenção 
da propagação do vírus Sars-Cov-2, como, por 
exemplo, o distanciamento social, constitui-se 
em nova forma de sociabilidade com distintos 
graus de dificuldade segundo os diferentes 
contextos sociais5,6. 

Diante das restrições e do amplo distancia-
mento nesse contexto, observaram-se avanços 
na área de comunicação que possibilitaram 
uma maior interação entre as pessoas e grupos, 
fenômeno sociotécnico, por mais diversos e 
distantes geograficamente que estivessem8. 
Diferentes estratégias de comunicação per-
mitiram ‘aliviar’ os efeitos do distanciamen-
to e, ao mesmo tempo, deram visibilidade às 
diferentes experiências sobre a pandemia e 
seus impactos. Nesse sentido, a internet abriu 
novos canais de comunicação e divulgação 
de opiniões e informações das mais diversas 
fontes e grupos sociais, possibilitando que uma 
multiplicidade de vozes passasse a se expressar 
e a obter mais capilaridade na esfera pública.

Nesse cenário, as lives têm sido uma nova e 
importante arena de debates entre diferentes 
atores sobre os efeitos da pandemia da Covid-
19 na sociedade. Uma live se caracteriza pela 
transmissão ao vivo por meio da internet, em 
plataformas digitais como YouTube, Facebook, 
Instagram, entre outras, colaborando para dis-
seminação de informações e conhecimentos de 
forma remota, além de constituir-se um espaço 
de vocalização de demandas e denúncias8.

No âmbito dos povos indígenas, os depoi-
mentos de lideranças, acadêmicos, ativistas 
e gestores, por meio de lives e webinars, 
converteram-se em uma fonte importante de 
estudo ao contrapor distintas perspectivas 
sobre os impactos da pandemia no modo de 
vida e a capacidade de resposta de estratégias 
de vigilância, prevenção e atenção à saúde.

Este estudo buscou compreender as reper-
cussões da Covid-19 nos povos indígenas e 
suas formas de organização no enfrentamento 
da pandemia, evidenciando situações de de-
sigualdades e vulnerabilidades vivenciadas 
pelas diferentes etnias. As questões formu-
ladas foram: como a pandemia da Covid-19 
está atingindo os diversos povos indígenas? 
Quais estratégias de vigilância, prevenção, 
atenção e comunicação têm sido elaboradas 
para enfrentar a pandemia? Como os indígenas 
estão se organizando? As desigualdades sociais 
agravam os desafios da população indígena no 
enfrentamento da Covid-19?

Material e métodos

Foi realizada uma pesquisa qualitativa focada 
nos impactos da Covid-19 nos povos indígenas e 
sua relação com os contextos de desigualdades 
sociais e vulnerabilidades a partir da análise 
de lives transmitidas em plataformas da in-
ternet nos anos de 2020 e 2021. Inicialmente, 
procedeu-se à revisão bibliográfica e à análise 
documental, recorrendo à triangulação dos 
dados a fim de reduzir os limites da pesquisa. É 
importante ressaltar que a análise documental 
visa explorar um universo de documentos 
(impressos, manuscritos, registros audiovisu-
ais, sonoros e imagens), buscando descrever 
e explicar seu conteúdo de forma distinta da 
original, a partir de um referencial de análise, 
dando forma conveniente e representando 
de outro modo, mediante procedimentos de 
transformação9. Segundo Flick10(234), docu-
mentos devem ser entendidos como “meios 
de comunicação”, como uma forma de con-
textualização da informação, sendo analisados 
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como “dispositivos comunicativos metodo-
logicamente desenvolvidos na produção de 
versões sobre eventos”.

A pesquisa em ambientes digitais, que aqui 
são representadas pelo conteúdo das lives, 
revela um campo vasto ao possibilitar 

explorar as formas que essa socialidade permite 
a produção de narrativas e performances iden-
titárias, associações para propósitos diversos, 
entre tantas outras possibilidades11. 

Diante do exposto, cabe mencionar que este 
artigo apresenta parte dos resultados da pes-
quisa ‘Pandemia e Saúde Indígena: estratégias, 
lições e aprendizados na vigilância, prevenção 
e controle da Covid-19’. O projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisas da Ensp/
Fiocruz e pela Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisas, de acordo com a Resolução CNS nº 
510, de 2016, parecer 4.645.163. 

Procedimentos de seleção, coleta e 
análise dos dados 

O conteúdo das lives teve a sua busca feita 
via plataforma YouTube a partir das palavras 
“coronavírus e indígena” e “covid e popula-
ção indígena”. Os critérios de inclusão para 
a seleção das lives foram: a) conteúdos que 
abordassem a situação da Covid-19 nos povos 
indígenas no Brasil; b) lives com a participação 
de indígenas, representantes de organizações 
e associações indígenas, da sociedade civil 
organizada, de associações de saúde coletiva e 
conselhos de saúde, de responsáveis por órgãos 
e poderes públicos, de pesquisadores e/ou es-
tudantes de instituições de ensino superior e/
ou de pesquisas; e c) lives realizadas durante o 
ano de 2020 até maio de 2021. Vídeos com 

menos de 10 minutos de duração foram ex-
cluídos do universo amostral, totalizando 
56 lives encontradas. 

Após a coleta de dados, foi elaborado um 
sistema de tabulação no qual as lives foram 
enumeradas e detalhadas quanto ao título, en-
dereço eletrônico, data de postagem (rea-
lização e disponibilização no YouTube), 
duração, número de visualizações, partici-
pantes e instituições, data da coleta e pesqui-
sador responsável pela coleta. Em seguida, 
o sistema de tabulação foi ampliado para 
registrar informações textuais das lives e, 
assim, fornecer elementos que possibilitaram 
a criação de um sistema de codificação para 
categorizá-las de acordo com características 
a serem utilizadas na análise. Neste segundo 
momento, as lives foram organizadas com os 
seguintes aspectos: resumo ou depoimentos 
principais; local, povo/etnia indígena a que 
se refere o conteúdo; descrição de ações no 
campo da saúde pública (vigilância, preven-
ção e controle) e fora do campo da saúde; 
mapeamento de atores governamentais e 
não governamentais (associações indíge-
nas e não indígenas, comunidades e outros); 
contexto; impacto da Covid-19; observações 
e pesquisador responsável. Delimitados o 
conteúdo abordado em cada live e o seu 
contexto, foi selecionado para a análise dos 
dados um total de 31 lives que contemplavam 
a temática ‘desigualdade social e população 
vulnerável’. As etapas desse trabalho, desde a 
coleta até análise dos dados, foram realizadas 
pela equipe de pesquisadores que compõem 
a autoria deste artigo.

Para a análise das lives, foram utilizados os 
referenciais teóricos de vulnerabilidade e de-
sigualdade social, principais eixos de análise, 
conforme consta no quadro 1. 
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Quadro 1. Referencial teórico dos conceitos de vulnerabilidade e desigualdade

Fonte: elaboração própria.

Conceito Autor

Vulnerabilidade

Vulnerabilidade está diretamente relacionada ao contexto do indivíduo (produtor de 
maior ou menor susceptibilidade à infecção e ao adoecimento); bem como ao contexto 
coletivo que define a maior ou menor disponibilidade de recursos de todas as ordens para 
a proteção das pessoas contra enfermidades. Para compreender as vulnerabilidades de 
cada pessoa, é preciso conhecer as condições que podem deixar as pessoas ou grupos 
sociais em situação de fragilidade e expô-las ao adoecimento. 
De acordo com Ayres (2009), a vulnerabilidade deve ser analisada em seus três compo-
nentes: individual, social e programático. 
O componente individual refere-se ao grau e à qualidade da informação que cada indiví-
duo dispõe sobre o agravo em questão, sua capacidade de elaboração das informações 
e aplicação delas na sua vida prática. O componente social compete a um conjunto de 
fatores sociais que determinam o acesso às informações, serviços, bens culturais, as 
restrições ao exercício da cidadania, exposição à violência, grau de prioridade política 
ou de investimentos dados à saúde e condições de moradia, educação e trabalho. O 
componente programático diz respeito às ações que o poder público, iniciativa privada e 
organizações da sociedade civil empreendem, ou não, no sentido de diminuir as chances 
de ocorrência das enfermidades, assim como se refere ao grau e à qualidade de compro-
misso das instituições, dos recursos, da gerência e do monitoramento dos programas nos 
diferentes níveis de atenção.
Desta forma, a avaliação das vulnerabilidades deve levar em conta as dimensões relativas 
ao indivíduo e ao local social por ele ocupado. 

Ayres J. O conceito de 
vulnerabilidade e as 
práticas de saúde: novas 
perspectivas e desafios. In: 
Czeresnia D, Freitas CM, 
organizadores. Promoção 
da saúde: Conceitos, re-
flexões, tendências. Rio de 
Janeiro: Editora Fiocruz; 
2009. p. 121-143.

Desigualdades em saúde

A discussão sobre as desigualdades em saúde é bastante complexa, pois sua terminolo-
gia remete a questões relativas às diferenças, à diversidade, à equidade e inequidade e à 
iniquidade. Todos são termos que, por vezes, são utilizados como sinônimos e/ou apre-
sentam conotações distintas em diferentes línguas. 
Segundo Barreto (2017), as diferenças entre grupos sociais muitas vezes transformam-se 
em desigualdades e, com muita frequência, em iniquidades, na medida em que por rela-
ções essencialmente de poder, o acesso e a posse aos bens, serviços e riqueza, fruto do 
trabalho coletivo e acumulado através de gerações, são desigualmente distribuídos.
Essas desigualdades, com frequência, transferem-se para o campo da saúde, tornando-se 
visíveis, seja nas desiguais condições de saúde dos diferentes grupos, seja nos níveis de 
riscos à saúde, seja no acesso diferenciado aos recursos disponíveis no sistema de saúde. 
Não por acaso, grande parte das desigualdades observadas no campo da saúde está 
diretamente relacionada com as observadas em outros planos da vida social.
As desigualdades na saúde geram desiguais possibilidades de usufruir dos avanços cien-
tíficos e tecnológicos ocorridos nessa área, bem como diferentes chances de exposição 
aos fatores que determinam a saúde e a doença e por fim as diferentes chances de adoe-
cimento e morte.
As desigualdades dentro de um país concernem à distribuição das riquezas acumuladas 
por uma sociedade e, em particular, de como ela se organiza e das relações sociais e de 
poder estabelecidas entre seus diversos estratos.
Nesse sentido, pode-se falar em desigualdade estrutural que, no caso das populações 
indígenas, é fruto do processo histórico do ‘encontro’ dos conquistadores e colonizadores 
europeus e os povos autóctones nas terras do Novo Mundo.

Barreto, M. Desigualdades 
em Saúde: uma perspec-
tiva global. Ciênc. Saúde 
Colet. 2017; 22(7):2097-
2108. 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 21-42, DEZ 2021

Desigualdade social e vulnerabilidade dos povos indígenas no enfrentamento da Covid-19: um olhar dos atores nas lives 25

Nessa etapa, as lives foram agrupadas nos 
eixos desigualdade social e vulnerabilida-
de, considerando-se as seguintes categorias 
norteadoras para a análise: prevenção em 
saúde; vigilância em saúde; atenção e cuidado 
em saúde; comunicação e informação. O conte-
údo foi analisado por visualizações sucessivas 
ao material, com foco nos temas previstos nas 
categorias de análise. A análise dos dados foi or-
ganizada nas seguintes fases: 1) assistir as lives; 
2) selecionar os eventos importantes das lives; 
3) descrever os eventos importantes; 4) trans-
crever os eventos importantes; 5) discutir os 

dados encontrados. Para selecionar os eventos 
importantes, as lives foram assistidas novamen-
te com um olhar mais atento – diferente da 
fase 1) –, na busca de momentos/trechos que 
pudessem, de fato, responder às questões de 
estudo. Identificados os eventos importantes 
de cada live, em um processo de codificação 
e categorização do material, os dados foram 
discutidos e analisados buscando articulações 
com os referenciais teóricos da pesquisa8. 

O quadro 2 apresenta as principais infor-
mações descritivas das lives que compõem o 
material deste trabalho. 

Quadro 2. Descrição das lives analisadas e citadas no trabalho

Live Título da live Endereço eletrônico Data da postagem Duração Canal de Divulgação. Atores

1 Webinário: Indí-
genas, Covid-19 
e Amazônia

https://www.youtube.com/
watch?v=fr2I0aQJgMs

15/07/2020 01:29:00 Conectas Direitos Humanos. Julia Neiva (mediadora). Juliana 
de Souza Batista (advogada do ISA), Luiz Eloy Terena (advo-
gado da Apib), Daniel Sarmento (Prof. Titular de Direito Cons-
titucional da Uerj, coord. Clínica de Direitos Humanos da Uerj)

2 GPP DEBATE 
Situação dos 
povos indígenas 
na conjuntura 
da COVID 19 
e atuação da 
APIB

https://www.youtube.com/
watch?v=gucCVB89ShQ

17/04/2020 02:02:34 GPP Debate. Gabriela Rosa Medeiros (mestranda do Pro-
MuSSP/Each-USP) (mediadora). Sônia Guajajara, Thiago 
Henrique Guarani, Jozileia Kaingang, Erisvan Guajajara

3 Sonia Guajajara 
| A luta indí-
gena contra a 
covid e o go-
verno

https://www.youtube.com/
watch?v=OZORUHjmufc

07/08/2020 01:14:51 Carta Capital. André Barrocal (repórter) e Felipe Milanez (co-
lunista do site Carta Capital, especialista na cauda indígena). 
Entrevista com Sonia Guajajara (coord. da Apib)

4 Boletim corona 
– a vulnera-
bilização dos 
povos indígenas

https://www.youtube.com/
watch?v=gp0umNENpP 
U&feature=emb_logo

02/07/2020 00:23:15 Canal Saúde Oficial. Neide Diniz (apresentadora). Marcelo 
Firpo (pesq. Ensp/ Fiocruz, coord. Núcleo Ecologias, Episte-
mol. e Promoção Emancipatória da Saúde)

5 Debate online 
– Covid-19 e 
os povos indí-
genas: vulne-
rabilidades e 
desafios diante 
da pandemia

https://www.youtube.com/
watch?v=SBOejmo0gmE

02/06/2020 01:15:53 Museu do Holocausto de Curitiba. Francisco Mallmann (ar-
tista, pesq. interdisciplinar, coord. do Depto. Exposições Tem-
porárias e Itinerantes do Museu do Holocausto de Curitiba, 
mestre em Filosofia, pesq. estéticas decoloniais) (facilitador). 
Tiago Moreira (antropólogo, pesq. do Prog. de Mon. de Áreas 
Protegidas do ISA, editor de conteúdo do terrasindigenas.
org), Mariana Rocha (indigenista independente, replicadora 
de conhecimento decolonial, membro do Instituto Estratégia 
Global, coord. do canal Pensando na Fronteira)

https://www.youtube.com/watch?v=fr2I0aQJgMs
https://www.youtube.com/watch?v=fr2I0aQJgMs
https://www.youtube.com/watch?v=gucCVB89ShQ
https://www.youtube.com/watch?v=gucCVB89ShQ
https://www.youtube.com/watch?v=OZORUHjmufc
https://www.youtube.com/watch?v=OZORUHjmufc
https://www.youtube.com/watch?v=gp0umNENpPU&feature=emb_logo
https://www.youtube.com/watch?v=gp0umNENpPU&feature=emb_logo
https://www.youtube.com/watch?v=gp0umNENpPU&feature=emb_logo
https://www.youtube.com/watch?v=SBOejmo0gmE
https://www.youtube.com/watch?v=SBOejmo0gmE
http://terrasindigenas.org
http://terrasindigenas.org
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Quadro 2. (cont.)

Live Título da live Endereço eletrônico Data da postagem Duração Canal de Divulgação. Atores

6 CN-COVID-19 
Remota – 
Ações do go-
verno para pro-
teger indígenas 
na pandemia – 
06/08/2020

https://www.youtube.com/
watch?v=QmffdvOPOos

06/08/2020 02:47:45 TV Senado. Confúncio Moura (Senador MDB-RO, pres. 
Comissão CN-Covid-19). Mario José das Neves (diretor do 
Depto de Prog. das Áreas Social e Esp. SOF), Fernanda C. Ber-
nardes (Coord.-geral de acomp. Prog. área especial da SOF), 
Gustavo Ferreira Fialho (Coord-geral de acomp. Prog. transv. 
área especial da SOF), Robson Santos (Sesai/MS), Siderval 
M. Santos (chefe de Gabinete da Sesai), João Rosa (dir. Pro-
moção Des. Sustentável da Funai), Conrado A. Flores (coord. 
geral de orç. e finanças), Frederico C. Oliveira (coord. de prev. 
de riscos da diretoria de proteção territorial da Funai)

7 Frentes Indí-
genas de En-
frentamento da 
Covid-19

https://www.youtube.com/
watch?v=YOyPf1LxvIM

28/04/2020 01:56:38 TV Abrasco. Coord. Nayara Scalco (Inst. Saúde SES/SP e 
GT Saúde Indígena/Abrasco). Jozileia Kaingang (UFSC e GT 
Saúde Indígena/Abrasco), Kauti Kuikuro (SPDM- DSEI Xingu), 
Glicéria Tupinambá (AITSP e IFBA), Larissa Ye’padiho Mota 
Duarte (Depto. Mulheres da FORIN), Sofia Mendonça (Proj. 
Xingu/Unifesp e GT Saúde Indígena/Abrasco)

8 Realidade Bra-
sileira e Univer-
sidade: povos 
indígenas na 
Paraíba contra o 
Covid-19

https://www.youtube.com/
watch?v=RB10kgurxLI

05/08/2020 01:49:15 ADUEFPB. Estevão Palitot (Prof. Centro de Ciências Aplicadas 
à Educação CCAE/UFPB, coord. Prog. Educação Indígena) 
(mediador). Jaci Tabajara (Amip), Poran Potiguara (liderança 
indígena do povo potiguara na Paraíba)

9 Comissão 
Externa de 
Enfrentamento 
à Covid – Situ-
ação dos Povos 
Indígenas 

https://www.youtube.com/
watch?v=I2Me8F2ktnk

15/07/20 5:05:05 Câmara dos Deputados. Robson S. da Silva (Sesai), Marcelo 
Augusto Xavier da Silva (presidente da Funai), Sandra Terena 
(sec. nac. de Políticas de Promoção da Igualdade Racial), Leila 
Saraiva (assessora política do Inesc), Erick Jennings (neuro-
logista e coord. de Saúde do Povo Zo’é), Douglas Rodrigues 
e Sofia Mendonça (coord. Projeto Xingu, da Unifesp), Sônia 
Guajajara (coord.-executiva da Apib), Biko Rodrigues (coord. 
nac. Conaq)

10 A Pandemia da 
Covid-19 entre 
os Povos Indí-
genas

https://www.youtube.com/
watch?v=p1EYcjN3bmA

23/09/2020 01:54:30 Indígenas UnB. Stephen Grant Baines (mediador). Pós-gradu-
andos do Dpto. de Antropologia da PPGAS/DAN/UnB: Brau-
lina Baniwa (mestranda), Daniel Iberê (Iberê Guarani M´byá) 
(doutorando), Franklin Baniwa (doutorando)

11 Impactos da 
pandemia do 
Covid-19 sobre 
as populações 
indígenas

https://www.youtube.com/
watch?v=TqJVJGfTJhA

27/08/2020 01:17:10 Iced/Ufopa. Rui M. Karayama (docente da Ufopa). Leonar-
do Moura (ISA), João Kaiuri Wai Wai (região Calha Norte, 
Graduando de Ciências Biol./Ufopa, Presidente Associação 
Povos Indígenas do Mapuera), Taianara Kirixi Munduruku 
(região Alto Tapajós, graduada do curso de Gestão Pública de 
Des. Regional /Ufopa), Alessandra Korap Munduruku (região 
Médio Tapajós), Ednei Arapiun (região Baixo Tapajós, aluno do 
curso de Ciências Atmosféricas, membros do Cita)

12  Ágora Abras-
co- Painel: 
Invisibilidades 
e iniquidades 
na Amazônia: 
povos indígenas 
e a Covid-19

 https://www.
youtube.com/
watch?v=Ymu0TgdRxJ8

21/05/2020 02:21:50 TV Abrasco. Luiza Garnelo (CD/Abrasco, Fiocruz/AM) (co-
ord./mediadora). Inara do Nascimento Tavares (GT Saúde 
Indígena/ Abrasco, Inst. Insikiran/UFRR), Alcida Rita Ramos 
(UnB), Pedro Rapozo (UEA), Valéria Paye Tiriyo-Kaxuyana 
(Coiab)

13 A pandemia de 
COVID-19 e os 
povos indígenas 
de Alagoas

https://www.youtube.com/
watch?v=6AqRFaFQ0uQ

28/07/2020 02:19:42 A voz do povo. Osvaldo Maciel. Jairã (Tingui-Botó), Suzana 
Libardi (profa. UFAL), Wyraktã (Geripankó), Adelson Lopes 
(prof. Uneal)

https://www.youtube.com/watch?v=QmffdvOPOos
https://www.youtube.com/watch?v=QmffdvOPOos
https://www.youtube.com/watch?v=YOyPf1LxvIM
https://www.youtube.com/watch?v=YOyPf1LxvIM
https://www.youtube.com/watch?v=RB10kgurxLI
https://www.youtube.com/watch?v=RB10kgurxLI
https://www.youtube.com/watch?v=I2Me8F2ktnk
https://www.youtube.com/watch?v=I2Me8F2ktnk
https://www.youtube.com/watch?v=p1EYcjN3bmA
https://www.youtube.com/watch?v=p1EYcjN3bmA
https://www.youtube.com/watch?v=TqJVJGfTJhA
https://www.youtube.com/watch?v=TqJVJGfTJhA
https://www.youtube.com/watch?v=Ymu0TgdRxJ8
https://www.youtube.com/watch?v=Ymu0TgdRxJ8
https://www.youtube.com/watch?v=Ymu0TgdRxJ8
https://www.youtube.com/watch?v=6AqRFaFQ0uQ
https://www.youtube.com/watch?v=6AqRFaFQ0uQ


SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 21-42, DEZ 2021

Desigualdade social e vulnerabilidade dos povos indígenas no enfrentamento da Covid-19: um olhar dos atores nas lives 27

Quadro 2. (cont.)

Live Título da live Endereço eletrônico Data da postagem Duração Canal de Divulgação. Atores

14 Vulnerabilida-
des, impactos e 
o enfrentamen-
to à COVID-19 
no contexto dos 
povos indígenas

https://www.youtube.com/
watch?v=b3I1kMawC1Q

28/04/2020 02:11:50 Fiocruz. Andrey Cardoso (ENSP), Antonio Oviedo (ISA), 
Elaine Moreira (ELA), Mart Azevedo (Unicamp), Sonia Gua-
jajara (Apib)

15 CEENSP – Co-
rona vírus e 
povos indíge-
nas: vulnerabili-
dade ambiental 
e territorial

https://www.youtube.com/
watch?v=C8ixtqe9rFk&t= 
17s

29/06/2020 02:23:00 Ensp Fiocruz. Paulo Basta (Ensp/Fiocruz) (Coord.). Dário 
Kopenawa Yanomami (Hutukara Associação Yanomami), 
Edson Farias Mello (Depto Gealogia/UFRJ), Sandra Hacon 
(Ensp/Fiocruz) 

16 Articulação dos 
Povos indígenas 
contabiliza 15 
mortos por co-
vid-19 e relata 
subnotificação

https://www.youtube.com/
watch?v=Tq0sK7YgZH8

29/04/2020 01:18:00 TV Senado. Reportagem – dados de letalidade para pessoas 
idosas de Marta Azevedo (Demógrafa e antropóloga Uni-
camp) e a fala de Jozélia Kaigang (antropóloga) sobre a perda 
da memória viva com as mortes de idosos na população 
indígena

17 Impactos da 
COVID-19 
sobre povos 
indígenas | 
Nossas Vidas 
Importam

https://www.youtube.com/
watch?v=4m3LLy3lzik

21/05/2020 01:43:54 Anistia Internacional Brasil. Jurema Werneck (Anistia Interna-
cional) (mediadora). Gersem Baniwa (líder indígena e filósofo, 
membro do Cons. Fundo Brasil de Direitos Humanos), Toya 
Machineri (Coord. de área de território e Recursos Naturais da 
Coica, membro da Coiab). Tsitsina Xavante (jovem liderança 
indígena, membro Com. Nac. do Indígena)

18 Pleno – Com-
bate à Covid-19 
em comunida-
des indígenas

https://www.youtube.com/
watch?v=eVjnJzNvpz0

05/08/2020 02:23:23 STF/ TV Justiça. Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF): 
Ministro Dias Toffoli (presidente do STF), Min. Luís Roberto 
Barroso (autor do referendo), José Levi do Amaral (AGU), 
Augusto B. de Aras (procurador-geral da República). Reque-
rentes: APIB, PSB, PSOL, PCdoB, Rede, PT, PDT. Fala: Luiz H. 
Eloy (Apib), Daniel Sarmento (PSB e Rede Sustentabilidade), 
Lucas Rivas (PDT), Paulo Guimarães (PcDdoB), Gustavo 
Zortéa (DPU), Juliana de Paula Batista (ISA), Gabriela Pires 
(Comissão Guarani Yvyrupa), Pedro Sérgio Martins (Terra de 
Direitos e Cons. Indígena Tapajós Arapiun), Júlia Neiva (Co-
nectas Direitos Humanos e Ass. Direitos Humanos em Rede)

19 Palestra 4 – Os 
povos indíge-
nas no Brasil 
e a pandemia 
Covid-19

https://www.youtube.com/
watch?v=EWtq14hcgGw

14/10/2020 01:29:00 Praidih_UFPI. Rosilene M. S. de França (coord./mediação). 
Palestrante: Prof. Renato Athias (NEPE-UFPE)

20 Covid-19 e a 
política de ge-
nocídio do povo 
indígena

https://www.youtube.com/
watch?v=8VM0UV3w9 
Wo

15/09/2020 01:25:08 Marco Zero Conteúdo. Sarapó Pankararu (Apoinme), Renato 
Athias (Nepe-UFPE), Manoel Moraes (Unesco/Unicap)

21 Live Juventu-
des Indígenas 
no contexto 
da pandemia 
de Covid-19 | 
UNICEF Brasil

https://www.youtube.com/
watch?v=QoLyJ6zjrds

02/07/2020 01:29:46 UNICEF Brasil. Joana Fontoura (apresentação/mediação). Jo-
vens indígenas: Daniela Patrícia (YePã Mashã- etnia TuKano), 
Karynary Apurinã, Samela Sateré Mawé, Kanynary Apurinã/
Daniela Patricia (YePã Mashã)/Samela Sateré Mawé

https://www.youtube.com/watch?v=b3I1kMawC1Q
https://www.youtube.com/watch?v=b3I1kMawC1Q
https://www.youtube.com/watch?v=C8ixtqe9rFk&t=17s
https://www.youtube.com/watch?v=C8ixtqe9rFk&t=17s
https://www.youtube.com/watch?v=C8ixtqe9rFk&t=17s
https://www.youtube.com/watch?v=Tq0sK7YgZH8
https://www.youtube.com/watch?v=Tq0sK7YgZH8
https://www.youtube.com/watch?v=4m3LLy3lzik
https://www.youtube.com/watch?v=4m3LLy3lzik
https://www.youtube.com/watch?v=eVjnJzNvpz0
https://www.youtube.com/watch?v=eVjnJzNvpz0
https://www.youtube.com/watch?v=EWtq14hcgGw
https://www.youtube.com/watch?v=EWtq14hcgGw
https://www.youtube.com/watch?v=8VM0UV3w9Wo
https://www.youtube.com/watch?v=8VM0UV3w9Wo
https://www.youtube.com/watch?v=8VM0UV3w9Wo
https://www.youtube.com/watch?v=QoLyJ6zjrds
https://www.youtube.com/watch?v=QoLyJ6zjrds
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Quadro 2. (cont.)

Live Título da live Endereço eletrônico Data da postagem Duração Canal de Divulgação. Atores

22 Atenção à Saú-
de da Popula-
ção Indígena no 
Enfrentamento 
da Covid-19

https://www.youtube.com/
watch?v=qkv9peTtyds

28/08/2020 Conass oficial. Rita Catanelli (Conass), Carlos Lula (presidente 
da Conass), Robson dos Santos (Sesai), Danielle Cavalcante 
(cons. Conass para saúde indígena), Kedima Maiuluguedo 
Xerente (AIS do Polo Base Pakuera), Giselly Patrícia de Paula 
(Enfermeira da Diasi/DSEI Cuiabá/MT), Charles Tocantin 
(vice-presidente do Conasems) 

23 Os povos indí-
genas e a Covid 
19 na Amazô-
nia: impactos e 
enfrentamentos

https://www.youtube.com/
watch?v=hSbZ9OQOIXQ

27/08/2020 01:07:30 Ciências Sociais em Diálogo. Edmundo Peggion (Prof. Depto. 
Ciências Sociais/FCLar, coord. Ceimam-FCLar/Unesp/Arara-
quara). Mario Nicácio (liderança indígena, do povo Wapicha-
na da Terra Indígena Manoá-Pium/RR, mestre em desenvolvi-
mento sustentável junto a povos e terras tradicionais MESPT/
UNB, vice-coord Coiab)

24 Saúde indígena, 
meio ambiente 
e a Covid-19

https://www.youtube.com/
watch?v=EN3TwrU3vEQ

28/08/2020 01:43:26 Instituto de Direito Sanitário Aplicado – Idisa. Thiago Campos 
(adv. sanitarista, Diretor Reg. Nordeste-Idisa) (mediador). 
Ana Acauã (AM, Pres. e Cacique da Associação Indígena 
Acauã, da etnia Bare), Fiona Watson (Dir. de pesquisas e 
campanhas da Survival International, Londres, Inglaterra), 
Kretã Kaingang (coord. exec. Apib, Liderança da Terra indíge-
na Tupã Nhe'e Kretã, Ass. político da Arpinsul), Rildo Mendes 
(Conselheiro do Conselho Nacional de Saúde, Articulação dos 
povos indígena da região sul – Arpin Sul)

25 Covid-19 e 
Povos Indígenas 
– “Povos Indíge-
nas, Resistindo 
Sob o Bolsona-
rismo”

https://www.youtube.com/
watch?v=1LnSImgFuI8

21/09/2020 01:37:49 Tapera Taperá. Daniela F. Alarcon (Ensp/Fiocruz) (mediado-
ra). Joziléia Kaingang (doutoranda em antropologia social / 
UFSC, membro APIB e Frente indígena de prevenção e com-
bate para covid 19 da região sul), Inara Tavares (prof. curso 
de gestão em saúde coletiva indígena no Inst. Insequeram/ 
UFRR, doutoranda em C. Sociais em des. agricultura e socie-
dade UFRRJ, membro do GT de saúde indígena da Abrasco), 
Ana Lúcia Pontes (pesq. Ensp/Fiocruz, coord. GT de saúde 
indígena da Abrasco)

26 Pueblos in-
dígenas y el 
Covid-19 en 
América Latina: 
vulnerabilida-
des y resis-
tencia

https://www.youtube.
com/watch?v=6SQ_
DjSfxLs&t=104s

09/06/2020 01:16:30 Fiocruz. Ana Lucia Pontes (Ensp/Fiocruz, GT salud indigena 
Abrasco) (coordenação). Expositores: Mário Nicácio (Co-
aib/ Apib Brasil), Joenia Wapichana (Dep. Federal/ Brasil), 
Gregório Mirabal (Coord. de las Organizaciones Indígenas 
de la Cuenca Amazônica-Coica), Sebastiana Vázquez – Sakil 
Nichim Antsetik – México

27 COVID19 e saú-
de dos povos 
indígenas: as 
emergências na 
saúde indígena 
as comunida-
des na Bahia

https://www.youtube.com/
watch?v=ZLwZ5EISxrw

25/05/2020 01:03:35 TV UFBA. Leo Pedrana (pesq. Instituto de Pesquisa FA-SA, 
ISC/UFBA) (mediador), Ubiraci Pataxó (mestre em saberes 
tradicionais), Dinamam Tuxá (doutorando em Direito da UND, 
coord. Apib), Luzia Pataxó (coord. DSEI Bahia) 

28 Ideias: Povos 
Indígenas no 
Brasil, da aldeia 
ao contexto 
urbano

https://www.youtube.com/
watch?v=qnGMweqmahA

16/09/2020 01:38:45 SESC-SP. Avani Fulni-ô (Comitê de crise do Comusan-SP no 
enfrentamento da insegurança alimentar), Marina Herrero 
(Sesc-SP), Gabriela Rosa Medeiras (Ativista do Movimento 
indígena/Rede de apoio aos povos indígenas do Brasil). Vale-
ria M Freixedas

https://www.youtube.com/watch?v=qkv9peTtyds
https://www.youtube.com/watch?v=qkv9peTtyds
https://www.youtube.com/watch?v=hSbZ9OQOIXQ
https://www.youtube.com/watch?v=hSbZ9OQOIXQ
https://www.youtube.com/watch?v=EN3TwrU3vEQ
https://www.youtube.com/watch?v=EN3TwrU3vEQ
https://www.youtube.com/watch?v=1LnSImgFuI8
https://www.youtube.com/watch?v=1LnSImgFuI8
https://www.youtube.com/watch?v=6SQ_DjSfxLs&t=104s
https://www.youtube.com/watch?v=6SQ_DjSfxLs&t=104s
https://www.youtube.com/watch?v=6SQ_DjSfxLs&t=104s
https://www.youtube.com/watch?v=ZLwZ5EISxrw
https://www.youtube.com/watch?v=ZLwZ5EISxrw
https://www.youtube.com/watch?v=qnGMweqmahA
https://www.youtube.com/watch?v=qnGMweqmahA
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Live Título da live Endereço eletrônico Data da postagem Duração Canal de Divulgação. Atores

29 COVID-19 
e os povos 
indígenas: 
impasses jurí-
dicos, ataques 
institucionais 
e formas de 
enfrentamento 
coletivo

https://www.youtube.com/
watch?v=qZ8iQWLU9GE

22/05/2020 01:22:40 TV UFBA. Ayruma Tuxá (UFBA, Apoinme) (mediadora), Di-
namá Tuxá (Apib), Julião Pankaruru, Mayamy (Xucuru Kariri), 
Weibe Tapeba

30 Semana dos 
Povos Indígenas 
no Maranhão: 
Covid-19 nas 
aldeias

https://www.youtube.com/
watch?v=SYUP5mf7npc

04/09/2020 01:15:20 Direitos Humanos Maranhão. Suluene Guajajara (Assistente 
social, integrante da Coiab/Coepi) (mediadora). Marcos 
Pacheco (Sec. de Estado de Articulação de Políticas Públi-
cas, médico, doutor em Políticas Públicas pela UFMA), Célia 
Xakriabá (liderança indígena, prof. ativista indígena do povo 
Xakriabá)

31 Vidas negras e 
indígenas

https://www.youtube.com/
watch?v=nKkEYbhi3xA

18/06/2020 01:27:48 Cidacs Fiocruz. Mariluce Moura (apresentação). Rosane 
Borges (USP), Emanuelle Goes (Cidacs-Fiocruz), Daniel Mun-
duruku (Instituto KUA), Ana Carolina da Hora (cientista da 
computação e criadora do Ogunhe Podcast), Gilberto Caeta-
no (editor e roteirista, do Diálogos Afrurbanos)

Quadro 2. (cont.)

Fonte: elaboração própria.

Resultados e discussão 

Panorama da situação dos povos 
indígenas no contexto da Covid-19 

A atenção em saúde aos povos indígenas no 
Brasil é de responsabilidade da Secretaria 
Especial de Saúde Indígena (Sesai), Ministério 
da Saúde (MS). A prestação de serviços ocorre 
por meio de estruturas gestoras descentraliza-
das denominadas Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas (DSEI), responsáveis por ações 
de atenção básica e pela articulação com o 
Sistema Único de Saúde (SUS). Cada DSEI 
conta com um Conselho Distrital de Saúde 
Indígena (Condisi), que é uma instância formal 
de participação indígena para atuar nas ações 
de planejamento, implementação e avaliação 
das ações de saúde12. 

Apesar da criação do Subsistema de Atenção 
à Saúde Indígena do SUS (SasiSUS) em 2002, 
e da Política Nacional de Atenção à Saúde dos 

Povos Indígenas (PNASPI), três anos depois, os 
dispositivos de proteção à saúde dessa popu-
lação já estavam fragilizados quando a pan-
demia da Covid-19 atingiu o Brasil, o que foi 
determinante para o agravamento da situação 
entre os povos indígenas. 

No atual contexto político, o processo de 
silenciamento da participação indígena tem 
sido intensificado. Em abril de 2019, foi publi-
cado o Decreto Presidencial nº 9.759/201913 

que extinguiu e estabeleceu diretrizes, regras 
e limitações para colegiados no âmbito da ad-
ministração pública federal14. No final do ano 
passado, após quase dois anos de extinção da 
participação social e devido à intensa atuação 
do movimento indígena, o MS reestabeleceu 
o controle social no âmbito do SasiSUS por 
meio da publicação da Portaria nº 3021, de 4 
de novembro de 202015, que recria as instân-
cias de participação na construção de políticas 
públicas referente à saúde indígena, que são os 
Conselhos Locais de Saúde Indígena (CLSI), os 
Condisi e o Fórum de Presidentes de Conselhos 
Distritais da Saúde Indígena (FPCondisi).

https://www.youtube.com/watch?v=qZ8iQWLU9GE
https://www.youtube.com/watch?v=qZ8iQWLU9GE
https://www.youtube.com/watch?v=SYUP5mf7npc
https://www.youtube.com/watch?v=SYUP5mf7npc
https://www.youtube.com/watch?v=nKkEYbhi3xA
https://www.youtube.com/watch?v=nKkEYbhi3xA
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O primeiro caso de Covid-19 nas popula-
ções indígenas foi notificado em março de 2020, 
em uma mulher de 20 anos da etnia Kokama, 
contaminada por um profissional de saúde. 
Desde então, a disseminação do Sars-Cov-2 
se alastrou entre os demais povos e etnias 
de modo que, até 26 de junho de 2021, havia 
50.382 casos confirmados e 728 óbitos por 
Covid-19. No Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena, desde a primeira notificação ocor-
rida no dia 13 de março de 2020 (SE 11/2020) 
até o dia 26 de junho de 2021 (SE 25/2021), a 
taxa de incidência e de mortalidade para esse 
período foi de 6.665,2/100.000 e 96,5/100.000 
de mortalidade, respectivamente, segundo 
dados da Sesai16. Além disso, a taxa de letali-
dade também é expressiva17. De acordo com o 
boletim epidemiológico apresentado pelo MS, 
desde 26 de fevereiro de 2020 a 26 de junho 
de 2021, a taxa de incidência acumulada no 
Brasil foi de 8.683,1/100.000 e 242,1/100.000 
de mortalidade18. Segundo Pontes et al.17(128), 

o governo tem apontado que essas taxas 

Seriam inferiores àquelas da população geral, 
porém organizações indígenas e pesquisado-
res têm apresentado questionamentos acerca 
[deste] ponto, ressaltando a necessidade de 
análises além daquelas reportadas pela Sesai.

Soma-se a esse panorama o fato de os povos in-
dígenas serem ainda mais vulneráveis à infecção 
pelo Sars-CoV-2 em razão dos aspectos imuno-
lógicos, políticos e modo comunitário de vida, 
entre outros (lives 1-3)19. 

A questão da vulnerabilidade socioeconômi-
ca e sanitária dos povos indígenas também tem 
repercutido no enfrentamento da Covid-19. 
Em países com histórico de colonização como 
o Brasil, os marcadores sociais das diferenças 
estão ancorados na identificação racial; e é 
com base nesse racismo estrutural que ocorrem 
as dinâmicas e os processos político-sociais1. 

Apesar de a Constituição Federal de 1988 
ter significado um importante avanço no reco-
nhecimento dos direitos dos povos indígenas, 
tem havido nos últimos cinco anos retro-

cessos em relação à proteção e demarca-
ção  de  terras  pelo governo federal,  além 
das ameaças aos seus modos de vida por ma-
deireiros, garimpeiros e grileiros que dispu-
tam a posse dos seus territórios e dos bens 
materiais existentes (live 4). 

A Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil (Apib), em parceria com organiza-
ções da  sociedade civil, tem denunciado 
as graves violações perpetradas contra os 
direitos dos povos indígenas e o meio am-
biente no Brasil, que vêm ocorrendo sistema-
ticamente desde a posse do presidente Jair 
Bolsonaro (live 2). A vulnerabilidade dos 
povos indígenas foi agravada. Os povos iso-
lados figuram entre os mais frágeis, com 
risco real de extinção,  e os  territórios 
ainda não demarcados são os mais ameaça-
dos (lives 2-3). Observa-se a correlação entre 
esses processos e um ‘sistema político-
-econômico predatório’ que desconsidera 
as pautas ambientais e os modos de viver e 
habitar das populações tradicionais. 

Em prol do ‘crescimento’ e do ‘desenvol-
vimento’, suplantam-se as pautas ecológicas 
e o bem-estar dos ‘povos originários’20, in-
tensificando os processos de vulnerabilidade 
social e ambiental, com impactos na saúde dos 
indígenas (lives 4-5). Os órgãos de proteção 
e controle foram enfraquecidos com a no-
meação de pessoas cuja atuação parece ser 
dissonante com os pressupostos do respei-
to às questões e demandas dos indígenas. 
A Fundação Nacional do Índio (Funai), 
por exemplo, atualmente é coordenada por 
um delegado da Polícia Federal, que tenta in-
timidar os indígenas em vez de promover sua 
proteção (lives 2-3). A área de coordenação dos 
indígenas em isolamento voluntário é chefiada 
por um pastor evangélico que, na contramão 
da sua atribuição, lidera missionários para 
o interior das aldeias, forçando um contato 
indesejado por esses povos (live 3). 

O cenário destacado pelas lives demons-
tra a situação de instabilidade política, social 
e epidemiológica (acirrada pela Covid-19) da 
população indígena agravado pelo contexto 
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político atual, o que tem exigido ações para 
superar ou minimizar esses desafios. Dessa 
forma, a seguir, no quadro 3, serão assinaladas 
algumas estratégias, assim como empecilhos, 

para o enfrentamento da pandemia relaciona-
das com as desigualdades e vulnerabilidades 
dos povos indígenas. 

Quadro 3. Narrativas dos participantes das lives por dimensão de análise

Desigualdades Vulnerabilidades

Categoria: Prevenção em saúde

“Os indígenas sabem se cuidar da epidemia porque levam 500 anos 
enfrentando epidemias. A luta é avançar em reconhecer a plurinacionali-
dade brasileira”. 

Renato Athias (Live 20)

“O tempo é o nosso inimigo. Precisamos agir de forma imediata e inte-
grada, pois as crianças são o futuro. Articulação com associações indí-
genas de outros países, pois a doença não tem fronteiras. Atuação com 
mulheres (preparação de medicamentos caseiros, lideranças, etc.). Os 
órgãos públicos precisam dialogar com os povos indígenas”. 

Mario Nicácio
Vice-coordenador das associações  

indígenas da Amazônia brasileira (COIAB) (Live 23) 

 “A relação entre estado e povos indígenas é muito antiga e ainda conti-
nua com vícios de tutela, de assistencialismo, paternalismo, e integração 
social que não condiz com a realidade. Proteção espiritual (rezas, chá), 
não só para todo o povo Pankararu mas para todos os povos e para todo 
o mundo. O auxílio emergencial é um disseminador da doença. Todos 
devem ir até a cidade para poder pegar esse auxílio”.                                   

Julião Pankararu (Live 20)

“Os povos indígenas sempre alertaram dos problemas desse modelo 
econômico que contribuiu para a mais rápida disseminação desse vírus. 
Preocupação pela presença de missioneiros evangélicos em áreas indíge-
nas e sua flexibilização em territórios de povos isolados. Os indígenas por 
parte da COIAB e da APIB iniciaram articulações com governadores (ES, 
MG e nordeste). Não houve retorno de todos... Os territórios não de-
marcados são ainda mais vulneráveis que os demarcados. Instabilidade 
política produz também inseguridade jurídica. Toda a estrutura de estado 
está se dissolvendo a través de necropolítica”. 

  Dinamá Tuxá. (APIB) (Live 29) 

“E são muitos planos emergenciais somados por esse Brasil afora, por 
esse mundo afora, mas muito mais do que pensar o plano emergencial, 
nós precisamos urgentemente recorrer também ao nosso plano ances-
tral, ao nosso plano espiritual, porque mesmo antes do isolamento social 
muita gente já estava sobre o isolamento da humanidade, sobre isola-
mento do sentido do princípio de ser humano, do princípio de humanida-
de, do princípio de solidariedade”. 

  Célia Xakriabá, liderança indígena, professora  
ativista indígena do povo Xakriabá 

(Live 30)

Categoria: Vigilância em saúde e Covid-19

“A gente percebeu que enquanto o vírus estava já rodando pelas aldeias, 
as equipes de saúde, principalmente a SESAI, ainda não tinha como está 
levando os testes rápidos, principalmente. Porque quando chega o teste 
rápido em uma aldeia com 30 famílias, com 150 pessoas, a secretaria, 
tanto a SESAI quanto a municipal, quando vai levar os testes, leva para 
7-10 pessoas. Então não tem como jogar esse número na estatística do 
município e a gente sabe que morreram vários parentes também nos-
sos, das aldeias com os sintomas da covid, os sintomas do vírus, mas 
não teve aquele tempo de fazer o teste antes de enterrar o parente para 
que pudesse ser jogado na estatística do município. Então a gente sabe 
que o município de Santarém tem mais casos de covid-19, mais morte e 
principalmente, muito mais recuperados porque os parentes das aldeias 
muitas das vezes eles sentiam um sintoma, um pequeno sintoma, fa-
zem um remédio tradicional e o remédio caseiro, aquele remédio forte, 
ensinado pelos mais velhos e no outro dia estava passando, já estava 
melhorando...”.  

Ednei Costa Arapiun,  Coordenação do conselho  
indígena Tapajós-Arapiuns, discente UFOPA (Live 11)

[O vírus]... “chega rápido, espalha rápido, mata rápido e passa rápido. 
Não é possível fazer saúde sem proteção territorial”. 
Erick Jennings, Coordenador de saúde do povo Zoé (Pará) (Live 9)
“Traz situação dramática no MA. Os dados da APIB não são mentirosos 
[como disse Presidente da SESAI quem diminuiu a situação séria dos 
povos indígenas. A SESAI mostra os números oficiais. A APIB mostra os 
números mais próximos do real”.       

 Sonia Guajajara, Coordenadora da APIB (Live 9)

“Os indígenas estão fazendo esforços para fazer os próprios planes de 
contingencia. Os condisi perderam sua força. A SESAI tem ficado muito 
frágil. O monitoramento da covid tem sido fragilizado. Propuseram que 
cada DSEI tenha um comité de acompanhamento próprio. A pandemia 
tem parado serviços essenciais, porém não tem parado ações que violam 
direitos”. 

Weibe Tapeba  (Live 2) 
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Desigualdades Vulnerabilidades

Categoria: Atenção e cuidado em Saúde

“Não existe neste momento estado social de direito para os povos indíge-
nas. O atual estado não sabe lidar com as diferenças culturais nem com 
as políticas indigenistas. Há diferença entre política indigenista e política 
indígena. O modelo usado para combater Covid-19 entre os povos indíge-
nas é o mesmo que o usado em todos os contextos urbanos”. 

Xucuru Kariri (Maynamy)
(Live 2)

“A gente construiu ali na câmara dos deputados o projeto de lei e junto 
com deputada Joana Wapixana, a primeira mulher indígena a se eleger 
deputada federal, a gente construiu um projeto de lei para garantir esse 
plano emergencial, para proteger os povos indígenas. Esse projeto de lei 
ele foi aprovado na câmara, foi aprovado no senado e foi enviado para a 
sanção presidencial e o que aconteceu foi que Bolsonaro simplesmente 
vetou 16 outros dos 21 artigos desse projeto de lei e alguns dos pontos 
que foi vetado, vale ressaltar aqui, que foi o acesso a água potável, ou 
seja, o veto quer dizer que ele negou o direito ao acesso a água potável 
para povos indígenas, ele negou a disponibilização de leitos de UTI para 
os tratamentos, para o atendimento nos casos de contaminação por co-
vid-19, negou também a distribuição de materiais informativos, materiais 
que iam orientar os povos indígenas sobre as medidas de proteção”. 

Sônia Guajajara,
Coordenadora da APIB (Live 3)

 
“Embora as pessoas, muita gente, não acredita no que tem permanecido 
nós povos indígenas vivos/vivas, tem sido a força do canto em muitos 
momentos que o princípio ativo da ciência não deu conta de curar a 
humanidade foi pelo canto foi pela força da ancestralidade que nós con-
tinuamos curando também essa humanidade que não é somente por 
Covid-19 que está adoecida e por isso eu vou continuar cantando”. 

Célia Xakriabá, liderança indígena, professora  
ativista indígena do povo Xakriabá (Live 30)

Categoria: Comunicação e informação

“... são 274 línguas diferentes, portanto, são 274 formas de conversar 
sobre o Covid e que tem muito a ver inclusive com a cosmologia e cos-
mogonia, com o tipo de realidades que essas populações vivem e como 
elas enxergam a realidade que nós estamos vivendo, que não é a mesma 
realidade nacional, que não é mesmo realidade mundial”.   
Daniel Munduruku, escritor indígena, do Instituto KUA (Live 31)
“Como lidar com isso, com essa nova situação? A diferença, para nós 
enquanto povos indígenas, de outras doenças que já mataram muitas 
pessoas, nossos avós, nossas tias, as outras doenças, é que hoje usamos 
as ferramentas tecnológicas a nosso favor. Que é levar essa informação, 
o que essa doença representa, que considerarmos como inimigo número 
um, porque corremos risco de perder muitas pessoas como a gente já 
vem perdendo nesse tempo que a doença chegou no nosso país e con-
tinua chegando nas comunidades indígenas...  Lá não existe internet, as 
comunidades são muito distantes uma da outra. Então, nosso meio de 
passar informação é radiofonia. E temos uma instituição indígena que 
tem enfrentado isso junto com as comunidades de forma muito, como 
posso dizer, potencializando essa informação de que há uma necessidade 
de cuidado de prevenção”.  

Braulina Baniwa, da região do rio Içana,
 mestranda do Depto de Antropologia da UnB (Live 10)

“A doença veio na velocidade, eu acho, que não esperávamos. Imedia-
tamente, nós, que estamos fora do território, nos organizamos via aos 
colaboradores, pesquisadores que trabalham no território Baniwa para 
ver o meio de levar informação correta para as comunidades indígenas. 
Essa estratégia de informação gerou alguns trabalhos que foram traduzi-
das para a língua Baniwa, a outra foi usarmos áudio com a explicação de 
médicos, enfermeiros, pesquisadores de várias instituições que atuam lá 
no território Baniwa. Isso foram uma das prevenções que foram tomadas 
para que enviássemos essas informações para as comunidades indí-
genas. A primeira situação é que isolamento não é do nosso cotidiano, 
somos povos coletivos e compartilhamos nossas coisas, compartilhando 
nossas casas...”. 

Braulina Baniwa, da região do rio Içana, 
mestranda do Depto de Antropologia (Live 10) 

... “Mas também a gente vê a resistência do não entendimento do que 
esta doença representa para os povos indígenas. Enquanto você conse-
gue sensibilizar uma família para se prevenir, mas vai ter outras pessoas 
que vão ouvir essas informações que são fake News de que essa doença 
não mata. Então, quando eu falo dessa complexidade da informação 
chegar as comunidades, a gente enfrenta essas duas coisas, o grupo de 
defesa de vida que vai passar essa informação que essa doença é forte, 
que pode matar, mas também tem aquele grupo que vai contra essa 
informação. Então é muito complicado são 23 povos no Rio Negro que 
tem enfrentado isso”. 

Braulina Baniwa, da região do rio Içana,  
mestranda do Depto de Antropologia da UnB (Live)

Quadro 3. (cont.)

Fonte: elaboração própria.
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Prevenção da infecção por Covid-19 

No início da pandemia da Covid-19, em 2020, 
pouco se conhecia sobre as formas de pre-
venção  da doença.  Enquanto  uma  vacina 
não era desenvolvida, as intervenções não 
farmacológicas foram fundamentais para 
evitar a disseminação do vírus. Entre as 
orientações, estavam: distanciamento social, 
etiqueta respiratória, higienização das mãos, 
uso de máscaras, limpeza e desinfecção de 
ambientes, isolamento de casos suspeitos e 
confirmados e quarentena dos contatos dos 
casos de Covid-1921. 

O isolamento social, uma das práticas neces-
sárias para o enfrentamento da pandemia, tem 
sido um desafio para os povos indígenas por 
motivos que vão desde aspectos culturais até a 
necessidade de ir às cidades para obter recur-
sos financeiros e materiais, como bolsa família, 
auxílio emergencial e aposentadorias (live 11), 
ou ainda pela pressão dos invasores em terras 
indígenas, que podem levar o vírus aos territó-
rios. As alternativas para fazer chegar os auxí-
lios ou os materiais necessários aos indígenas 
nas aldeias deveriam ter sido pensadas em 
articulação com a população indígena (live 14).

Em tempos de ‘normalidade’, é frequente 
o deslocamento dos indígenas que moram 
próximos das áreas urbanas para vender pro-
dutos obtidos na roça ou artesanatos; com 
os recursos obtidos, são comprados insumos 
necessários para completar a alimentação7,22. 
A quarentena obrigou a realização de ações 
de segurança alimentar, especialmente para 
os indígenas que dependem dessas atividades 
econômicas para garantir alimento para essas 
famílias, necessitando de doações (live 7).

Entretanto, as condições de vida das po-
pulações indígenas têm dificultado a imple-
mentação de tais medidas. A higienização das 
mãos, com uso frequente de água e sabão ou 
álcool em gel, torna-se uma medida de difícil 
adesão pela baixa cobertura de saneamento 
nas aldeias, inclusive aquelas localizadas ao 
longo de rios, com destaque para os povos 
Xavante, Leste Roraima, Mato Grosso e Mato 

Grosso do Sul. A Sesai alega que, devido à pan-
demia, não foi possível entrar em área para 
realizar as obras e instalações necessárias, que, 
na verdade, deveriam ter sido finalizadas no 
passado (lives 6-7).

O presidente Bolsonaro, em julho de 2020, 
aprovou o Plano Emergencial sancionado na 
Lei nº 14.021/2020 que pretendia proteger, 
em caráter emergencial, povos indígenas, qui-
lombolas e comunidades tradicionais durante 
a pandemia. Entretanto, o próprio presidente 
vetou 22 das medidas que previam o acesso das 
aldeias à água potável e a materiais de higiene 
e limpeza, leitos hospitalares e ventiladores 
mecânicos (lives 1,3,8). Após a mobilização 
de segmentos e representações dos povos 
indígenas e de movimentos indigenistas, o 
Congresso Nacional derrubou 16 dos 22 vetos 
presidenciais (live 9).

Apesar dos efeitos deletérios da pandemia 
sobre os povos indígenas, destacou-se a capaci-
dade de articulação e organização sociopolítica 
destes para se protegerem da Covid-19 diante 
do negacionismo, descaso e minimização 
dos efeitos da doença por parte do governo 
federal.  No início da pandemia, lideran-
ças solicitaram o retorno ao território da-
queles indivíduos que se encontravam nas 
cidades (lives 10-11). A Apib, por exemplo, sus-
pendeu o Acampamento Terra Livre, e deu 
a orientação “ninguém entra, ninguém sai” 
para que os indígenas permanecessem nas 
aldeias e evitassem a entrada de não indíge-
nas (live 4). Essas orientações foram apoiadas 
pelos DSEI (lives 11-13). Barreiras sanitárias 
nas áreas indígenas foram implementadas em 
algumas localidades com o apoio das prefeitu-
ras, estados, sociedade civil e frente indígena, 
Funai e DSEI (lives 6-7). 

Entre as ações realizadas por institui-
ções federais, foi mencionado o Plano de 
Contingência de comunidades tradicionais, 
lançado em 13 de abril de 2020 com o obje-
tivo de atender às especificidades imunoló-
gicas e epidemiológicas e reduzir impactos 
econômicos negativos. Esse plano tinha três 
eixos: Proteção em saúde, Proteção social e 
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Proteção econômica com o envolvimento de 
15 órgãos. A Funai informou que trabalhou 
na segurança alimentar com distribuição de 
cestas básicas com recursos próprios com o 
intuito de que os indígenas tenham uma ali-
mentação mínima necessária para esse período 
de pandemia. Mesmo com aulas suspensas, 
as escolas continuaram com a distribuição 
da merenda escolar. Outras  instâncias do 
governo federal, como o Ministério da Mulher, 
Família e Direitos Humanos, juntaram-se 
para distribuição e fornecimento de cestas 
básicas para todos os indígenas brasileiros; e, 
até julho de 2020, informaram ter distribuído 
383 mil cestas básicas e 62 mil kits de limpeza 
e higiene (live 9). 

Enquanto o governo ainda tem uma postura 
de ‘tutelar’ os cuidados dos povos indígenas, 
enviando cestas básicas, kits de higiene etc., as 
organizações indígenas demandam ações de 
soberania alimentar. Os indígenas propuse-
ram o fomento de atividades produtivas com 
a promoção da produção agrícola e animal 
familiar, a compra e doação simultânea de 
alimentos aos indígenas, a elaboração e dis-
tribuição comunitária de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) feitos por eles para 
fortalecer a renda das comunidades e o inves-
timento na terra (lives 2,9,15,29). 

Proteção diante do avanço da Covid-
19: vidas indígenas importam

No âmbito da proteção diante do avanço da 
Covid-19, os Agentes Indígenas de Saúde (AIS) 
foram orientados a fazer visitas domiciliares 
usando EPI23. Coube a eles a distribuição de 
máscaras, álcool em gel, água sanitária, assim 
como a orientação sobre o distanciamento 
social, mesmo sendo difícil de ser realizado nas 
aldeias. A antecipação da vacinação contra 
influenza  foi  uma medida adotada  por 
muitos DSEI (lives 6-9), que, além de proteger 
os mais vulneráveis, alivia também a saturação 
dos serviços de saúde ao diminuir os casos 
de doenças respiratórias graves e morte (lives 
16-17). Um DSEI adiou a campanha por três 

meses para preparar as equipes na pande-
mia e evitar a entrada em área (live 17). 

Conforme relatado em algumas lives, ob-
serva-se a falta de preocupação com as vidas 
indígenas por parte do atual presidente, o que 
tem levado à adoção do termo ‘política de ge-
nocídio’ ou ‘necropolítica’ para caracterizar 
a postura do governo federal ante os povos 
vulnerabilizados (lives 12,17,18)24. Várias vozes 
concordam que a atual gestão é porta-voz das 
mineradoras, dos garimpos, do agronegócio, 
da indústria madeireira que desmatam os ter-
ritórios indígenas e retira direitos humanos e 
ambientais (live 2). A publicação da Portaria 
nº 135/2020, ao converter a exploração de 
minério em atividade essencial e, simultane-
amente, colocar os entes de fiscalização em 
quarentena, aumentou a vulnerabilidade dos 
indígenas, pois incentiva os exploradores a 
entrar no território (live 2), deixando-os mais 
expostos aos invasores (live 12). Também há 
descaso no combate a queimadas, garimpos e 
invasões (live 19), sendo, os garimpos ilegais, 
fonte importante de contaminação (live 4). Ao 
mesmo tempo, o governo federal adotou um 
discurso de criminalização de atores como 
o Centro Indigenista Missionário (Cimi), o 
Fundo Mundial da Natureza (WWF), Direitos 
Humanos etc., antigos parceiros na luta dos 
indígenas (live 20).

Um aspecto para repensar nos serviços de 
saúde é a vulnerabilidade cultural dos povos 
indígenas. Vários depoimentos mostram que, 
no caso da Covid-19, o saber tradicional ajuda 
nos casos leves, a partir do uso de plantas 
medicinais e outras formas de cura22. Além 
do processo curativo do indivíduo doente, as 
práticas tradicionais também foram utilizadas 
em ações de prevenção de doenças e promoção 
de saúde coletivas com cerimônias de ‘cura’ 
de mundo (lives 8,9,30). 

Um dos desafios da pandemia foi justamen-
te o manejo de cadáveres que expôs vários 
problemas sociais que assolam as comuni-
dades indígenas, pois é de forma racista que 
as instituições públicas negam a identidade 
étnica dos povos indígenas (live 18). Mães não 
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tiveram informações e não puderam enterrar 
seus filhos, seguindo seus rituais de sepulta-
mento, remetendo ao racismo estrutural a 
que os indígenas estão sujeitos25 (lives 1,26).

A morte dos anciões, detentores de co-
nhecimentos tradicionais e guardiões dos 
saberes milenares que são passados por 
meio da tradição oral, revelou a tragédia da 
doença para preservação da cultura, ritos e 
práticas dos povos. Os anciões são bibliotecas 
vivas que passam para os mais jovens toda a 
história e cultura desses povos (lives 9,21)17. 
Simultaneamente, há apreensão com a morte 
dos jovens, futuras lideranças de cada grupo 
étnico e que continuarão com a luta pelos di-
reitos e autorreconhecimento (lives 9-20)26. O 
discurso mostra que, no caso dos indígenas, o 
genocídio vem seguido do etnocídio, porque, 
além do extermínio da vida, tem-se também 
o risco de extermínio das culturas (live 18). 

Vigilância Epidemiológica da Covid-19 

A adequada vigilância dos casos e óbitos 
por Covid-19 é fundamental para auxiliar a 
tomada de decisões no enfrentamento da pan-
demia27. Entre as propostas, estão: implantação 
de redes de comunicação, treinamento das 
equipes, instalação de laboratórios e salas de 
situação e monitoramento da Covid-19 com 
a participação de representantes indígenas 
(lives 1,15,18). A Sesai criou um ambiente es-
pecífico para publicação das Notas Oficiais 
(Notas à Imprensa) produzidas pelo Núcleo 
de Comunicação (Nucom/Sesai) e publicação 
de boletins diários. Todavia, várias lideranças 
relataram falta de clareza no que se refere aos 
protocolos emitidos pelo MS, além de que as 
ações previstas vão de encontro às tradições 
indígenas: ‘Percebe-se, contudo, a ausência de 
diálogo intercultural e a violência epistêmica 
e ontológica que vem sendo reproduzida pelo 
Estado brasileiro’7. 

Os depoimentos de alguns gestores 
e da Sesai  se referiam à implementação 
de ‘Comitês de crises’ com os municípios, DSEIs, 
e  Sesai para avaliar as ações  para  o 

monitoramento dos casos (live 22). Segundo o 
Secretário da Sesai, os indígenas sempre parti-
ciparam do Comitê de Crise Central e Distrital 
e nunca foram excluídos (live 6). Porém, essa 
não é a visão de todos os atores. O que se vê, 
na prática, é um controle social que só conse-
gue atuar e acompanhar as equipes dentro das 
aldeias (live 23). Diversas lideranças e membros 
da academia indicam a existência de subno-
tificação de casos de Covid-19; parte desta se 
deve ao registro de indígenas como pardos, 
pois há relatos de que gestores estão requeren-
do o Registro Administrativo de Nascimento 
de Indígena (Rani) para que possam ser re-
gistrados como indígenas (live 12), ou seja, o 
direito à autodeclaração de raça não está sendo 
respeitado, mostrando o racismo institucio-
nal praticado pelo Estado. Ao mesmo tempo, 
não há transparência dos dados da Sesai o que 
impede a identificação de muitas cidades onde 
os óbitos aconteceram. Os dados com a sigla SI 
(Sem Informação) representam muitos desses 
casos. A Sesai também não contabiliza indíge-
nas que vivem em contextos urbanos ou em 
territórios ainda não homologados (live 9,28). 

Um estudo da Universidade Federal de 
Pelotas revelou que a prevalência de Covid-
19 entre a população indígena urbana equivale a 
cinco vezes a encontrada na população branca, 
o que demonstra a grave situação de vulnera-
bilidade dos índios brasileiros (live 23)28. Há 
controvérsias em torno das responsabilidades 
da Sesai em relação aos indígenas que não 
vivem em aldeias; organizações indígenas 
defendem que todos os indígenas devem ser 
atendidos pela Sesai, independentemente da 
localização de moradia (live 6). 

Atenção à saúde dos povos indígenas 
afetados pela Covid-19

As ações de enfrentamento da pandemia são 
específicas em cada contexto, especialmente 
quando há profundas desigualdades que fazem 
com que o ponto de partida da atenção seja di-
ferente29,30. Um discurso recorrente nas lives 
foi a falta de um verdadeiro planejamento por 
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parte do governo federal. Lideranças e asso-
ciações sinalizaram a demora no socorro nas 
aldeias, precisando se mobilizar para produzir 
e distribuir recursos de combate e prevenção7.

PLANO DE CONTINGÊNCIA E OS NÍVEIS DE 
ATENÇÃO NO ENFRENTAMENTO DA COVID-19

O Plano de Contingência feito pelo governo é 
um plano preliminar, sem detalhamento; e os 
Distritais, com algumas exceções, são repetição 
do plano federal. Silva et al.7 analisaram as 
medidas dos planos de contingência e resul-
tados apresentados nos informes epidemioló-
gicos, destacando que todos apontam para a 
transmissão ativa de Covid-19 nos DSEI e 
sugerem o crescimento, concomitante, à apli-
cação das medidas do Plano de Contingência, 
sendo plausível supor uma baixa eficiência na 
execução das medidas propostas. 

Com a Covid-19, é necessário repensar as 
ações em todos os níveis de atenção à saúde. O 
desafio é alcançar a saúde diferenciada desde 
a Atenção Primária à Saúde até os níveis de 
maior complexidade (live 9). Foi observa-
do também um aumento da fragmentação da 
atenção em saúde já existente desde antes da 
pandemia7 (lives 9,24). No contexto da emer-
gência pela Covid-19, essa fragilidade é ainda 
maior (live 25). 

Embora todas as ações devessem ser pactu-
adas previamente, isso nem sempre acontece 
em períodos de pretensa normalidade, muito 
menos em momentos de crise sanitária. Na 
visão das lideranças indígenas, de alguma 
forma, os ‘ocidentais’ renunciaram ao direito 
de respirar por um respirador. A narrativa 
tanto governamental quanto da mídia nos pri-
meiros meses de pandemia era conseguir im-
plantar, em curto tempo, Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI) e a compra de respiradores. Os 
indígenas agiram diferente (live 20). 

A Coordenação das Organizações Indígenas 
da Amazônia Brasileira  (Coiab)  desde o 
início, discutiu com a Sesai a criação e insta-
lação de unidades primárias de atendimento à 
saúde para diagnosticar, nas aldeias, as pessoas 

com febre e garantir a estrutura de atendi-
mento local, de forma a diminuir o risco de 
infecção fora das localidades (live 23). Nesse 
sentido, os AIS são atores fundamentais para 
articular com as Equipes Multidisciplinares de 
Saúde Indígena (EMSI) dos DSEI e auxiliar 
na identificação de pacientes com Covid-19 
que apresentem sintomas nas aldeias (live 22). 

Nas unidades hospitalares,  deveria 
haver alas específicas para atendimento de 
pacientes com Covid-19. Muitas aldeias não 
possuem Unidades Básicas de Saúde Indígena 
(UBSI); e aquelas que as têm, normalmente 
estão em espaços pequenos que não permitem 
o isolamento de pacientes infectados. Dentro 
do plano de enfrentamento da doença, foram 
construídas novas UBSI, sendo que muitas não 
foram ainda mobiliadas (lives 9-22). 

Em alguns lugares, os indígenas adequaram 
nas escolas unidades de tratamento e isola-
mento, pois não havia estrutura sanitária com 
condições mínimas para o isolamento necessá-
rio (live 9). Essas unidades foram fundamentais 
para abrigar os infectados e para assistên-
cia de doentes. Como as terras indígenas estão 
em territórios com menor número de leitos e 
maior distância e tempo de deslocamento para 
os centros de referência, encontram-se com 
maior risco. Desse modo, 

frente ao (sic) cenário de dispersão da doença, 
medidas como implantação de novos leitos e 
remanejo para UTI devem ser priorizadas, com 
particular urgência naquelas regiões e Terras 
Indígenas que combinam número relativamente 
baixo de leitos por habitante31. 

AÇÕES BEM-SUCEDIDAS CONTRA COVID-19 
ENTRE OS INDÍGENAS

Apesar de lacunas de apoio federal para a 
população indígena, vale destacar algumas 
ações positivas. Instituições das três esferas 
do  governo  deram  apoio à construção de 
abrigos individuais ou coletivos em alguns 
locais para pessoas com suspeita ou com testes 
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positivos para Covid-19 e para o isola-
mento de indígenas  que  retornavam das 
cidades (live 9). A Funai abriu uma linha de 
crédito para construir na área indígena espaços 
de isolamento (live 27). 

Nos Polos-Base, foram adquiridos, emer-
gencialmente, itens essenciais para o aten-
dimento, como oxímetros, concentradores 
de oxigênio, testes para realização de diag-
nóstico, materiais que não eram da rotina 
das unidades de atenção primária. Ainda 
que máscaras e luvas fossem usadas cotidia-
namente na atenção de pacientes, o quantitati-
vo enviado às aldeias pré-pandemia era muito 
inferior ao necessário para garantir a prote-
ção das equipes. Tocas e kits de higiene não 
eram enviados. Depoimentos mostraram que 
não foram fornecidos testes rapidamente e que 
não havia medicamentos. Também houve 
demora em dotar com EPI as equipes de saúde, 
sendo essa dotação de fundamental impor-
tância para manejo dos pacientes (lives 2,23). 

Em um primeiro momento emergencial, 
houve o empenho de diversos atores para 
suprir as aldeias com insumos básicos para 
manejo de Covid-19. Uma das iniciativas foi 
‘Todos pela Saúde’, uma aliança de empresá-
rios e parceiros que compraram 105 mil oxí-
metros para as equipes de saúde indígena do 
Brasil (lives 16,17). Também houve auxílio de 
diferentes ministérios e autarquias, como, por 
exemplo, o Ministério da Mulher, da Família 
e Direitos Humanos (live 9). Um impasse foi 
o débil funcionamento do que restou do pro-
grama ‘Mais Médicos’ criado em 2013, que 
permitia a presença de profissionais em todos 
os DSEI realizando um atendimento diferen-
ciado32. Esses profissionais saíram do Brasil no 
segundo semestre de 2018; e, apesar de haver 
novas contratações, até agora, não houve subs-
tituição adequada desse programa (live 16). 

Outra ação proposta implementada foi a 
montagem das Unidades de Atenção Primária 
Indígena (Uapi), que são unidades avançadas 
de saúde. Trata-se de uma atenção diferencia-
da em locais com uma estrutura mínima (como 
Polos-Base) para manejo dos doentes (live 9). 

Cada Uapi foi dotada com um gerador diesel, 
colchão inflável para pronação e EPI. Porém, 
essas Uapi criadas pela Sesai foram insuficien-
tes (lives 16-17). Algumas foram mobiliadas 
com recursos aportados por parceiros como 
Organizações Não Governamentais (ONGs) e 
empresas com a articulação da Apib, da Coiab 
e dos DSEI33. A Coiab, com seus parceiros, 
implantou 64 Uapi na sua área de atuação com 
a perspectiva de ter em total 124. Também, 
para apoiar as EMSI, Universidades Federais 
e ONGs organizaram consultas on-line por 
meio da telemedicina com especialistas em 
São Paulo e Rio de Janeiro (live 9). 

Com a necessidade de ampliar a força de 
trabalho em saúde indígena para atuação em 
emergências, a Sesai autorizou a contratação 
de uma Equipe de Resposta Rápida por DSEI 
conformada por um médico, duas enfermei-
ras e quatro técnicos de enfermagem, que 
funcionaria inicialmente durante três 
meses, com possibilidade de prorrogação. 
Essas equipes permaneceriam em distan-
ciamento social na sede do município e 
entrariam em área  em caso de emergên-
cias para apoiar as EMSI e na presença de 
surtos  de  Síndrome  Respiratória Aguda 
Grave (SRAG). Embora a portaria inicial per-
mitisse a contratação de uma única equipe 
por DSEI (Portaria nº 55, de 13 de abril de 
2020), a fala do Secretário da Sesai se referiu 
à contratação de duas equipes por DSEI, in-
formando que havia também recursos para 
ampliar essas equipes (lives 16-17). 

Um aspecto repetido em diferen-
tes  lives  foi a necessidade de diferenciar 
as ações de atenção básica realizadas em 
áreas urbanas daquelas realizadas nas áreas 
indígenas; esse modelo precisa ser repensado 
no contexto da saúde diferenciada e adequada 
às necessidades reais desses povos34 (live 9). A 
referência a outros níveis de atenção do SUS é 
articulada pelos DSEI (live 20). Antes da pan-
demia, ainda faltava melhorar a rede de emer-
gência municipal para o referenciamento de 
pacientes indígenas. O transporte de doentes 
não está claramente no escopo do município 
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(live 9). A Sesai solicitou aos DSEI a verificação, 
com os municípios, de espaços de isolamento 
nas cidades quando os indígenas fossem en-
caminhados das aldeias; o município deveria 
formalizar na Sesai para providenciar esses 
espaços (live 27). No caso da Covid-19, essa re-
ferência para níveis de atenção mais complexa 
foi também um desafio. Foram disponibiliza-
dos 280 leitos exclusivos para a população in-
dígena quando referenciada aos hospitais que 
atendem pacientes com Covid-19 nos estados 
de Amazonas, Amapá e Roraima (live 17). 

Experiências bem-sucedidas foram desta-
cadas, como a do projeto Xingú que apoiou 
a organização do trabalho das EMSI, tendo 
como princípio a valorização dessas equipes 
que estão enfrentando a doença nas aldeias, 
sem ter muito suporte. Um curso de manejo 
nas aldeias, juntando as orientações do MS, 
das associações médicas e outras entidades foi 
ofertado, dialogando com os materiais produ-
zidos em situações específicas dos territórios 
indígenas, pois todos os modelos de inter-
venção para o enfrentamento da pandemia 
eram urbanos. Houve discussões sobre o uso 
de tecnologias por internet, como a telemedi-
cina e outras opções, que pudessem ajudar as 
equipes que estão em campo no seu cotidia-
no, incluindo também o suporte emocional que 
é enfrentar a pandemia em áreas de florestas, 
com condições mínimas de trabalho e longe 
das famílias (live 17). 

O ‘Protocolo de Acesso à Terra Indígena  
Zoé’ foi outra experiência interessante. O 
ingresso das EMSI nas áreas indígenas era 
feito após testagem, e as equipes faziam estrito 
isolamento antes de entrar na área. As EMSI 
precisavam  usar  todos os EPI no atendi-
mento com higienização constante de rádio, 
medicamentos,  médios de transporte 
etc. Nos primeiros 10 dias do ingresso no 
território, eram orientadas a circular pouco 
e deixar insumos, como materiais de higieni-
zação, máscaras e medicamentos, nos cami-
nhos das ocas enquanto faziam quarentena. 
O povo Zoé fez isolamento voluntário dentro 
das florestas desde 15 de março. Até a data 

da live em julho de 2020, não houve nenhum 
caso reportado (live 17). 

Estratégias de comunicação sobre 
Covid-19 

Diante da gravidade da pandemia e por causa 
das rápidas mudanças tecnológicas de comuni-
cação, bem como das influências contextuais, 
grandes desafios estão postos relacionados 
com a abundância de informações, que difi-
cultam o acesso das pessoas a fontes e orien-
tações confiáveis para prevenção e controle 
da Covid-1935,36. 

Para melhorar a comunicação sobre Covid-
19, foi instalada uma central de atendimento 
dentro da Funai que recebia dúvidas, infor-
mações e reclamações; essas informações são 
tratadas e devolvidas ao solicitante (live 6). A 
Rede Mídia Índia, principal meio de comu-
nicação dos povos indígenas, está produ-
zindo informativos e vídeos de prevenção e 
cuidado (live 2). Um aspecto que expõe as 
novas vulnerabilidades é a presença de mis-
sionários nas aldeias com disseminação de 
notícias falsas por intermédio de rádios locais 
ou grupos de WhatsApp, em que há possibili-
dade de comunicação. Há grande preocupação 
por parte das lideranças, pois muitos desses 
missionários estão espalhando inverdades 
sobre a vacinação contra Covid-19, levando a 
não adesão aos imunizantes disponíveis nas 
aldeias. 

Dessa forma, existe a necessidade de infor-
mações qualificadas contra as fake news me-
lhorando a comunicação intercultural. A Rede 
de Monitoramento de Direitos Indígenas 
em Pernambuco  (Remdipe)  criou  conte-
údo  específico,  mapas de situação, infor-
mação georreferenciada e  distribuição 
de  dados  adequados.  De novo, as organi-
zações conseguiram traduzir em diversas 
línguas indígenas materiais informativos 
sobre Covid-19 (lives 2,7,10,31). Foi notável a 
capacidade de organização de muitos povos 
em redes de apoio, solidariedade e divulgação 
de informações para proteção e combate à 
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pandemia em línguas indígenas por cartilhas, 
audiovisuais bilíngues, lives e programas de 
rádio7. 

Considerações finais 

Esta análise identificou diversos olhares para 
o enfrentamento da pandemia de Covid-19 
nos povos indígenas do Brasil. A profunda 
desigualdade social e as múltiplas vulnera-
bilidades dos povos indígenas são realidades 
que devem ser entendidas diante dos enormes 
desafios gerados pela Covid-19, aprofundando 
o atual contexto de invisibilização, desconhe-
cimento e ataque às sociedades indígenas do 
País. Essas vulnerabilidades funcionam ainda 
como vetores da propagação do vírus. 

A adoção de soluções que considerem as 
especificidades étnicas, culturais e socioam-
bientais são indispensáveis para reverter tal 
situação e permitir efetivar os direitos de ci-
dadania aos povos indígenas. Nesse contexto, 
o fortalecimento do SasiSUS, da legislação 
de proteção, do protagonismo das lideranças 
e organizações indígenas e da participação 
por meio dos Condisi, revertendo a recente 
fragilização dessas instâncias, coloca-se como 
imprescindível para a prevenção, a vigilância 

e o cuidado à saúde, que contemple os seus 
interesses e modos de vida. 

Enfim, é fundamental, sobretudo, valo-
rizar a criação de canais de disseminação e 
divulgação das estratégias e ações cunhadas 
pelos próprios povos indígenas, denotando 
a sua capacidade de governança. Esse é um 
caminho que se mostra bastante efetivo em um 
contexto de crise sanitária como o vivenciado 
pela pandemia da Covid-19.
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RESUMO A pandemia de Covid-19 tem levado os países periféricos, como o Brasil, a se confrontarem 
não apenas com novos desafios, mas com a exacerbação de tantos outros que sequer foram solucionados. 
Os inúmeros problemas decorrentes da pandemia atingem de maneira desigual a população tanto no 
que diz respeito ao acesso ao tratamento assistencial quanto às medidas para mitigar a contaminação. O 
presente artigo parte da hipótese de as profundas desigualdades sociais em saúde, associadas a fatores 
políticos e econômicos que perpassam a sociedade brasileira, integrarem condicionantes que poderão 
levar a Covid-19 ser incluída no grupo de Doenças Negligenciadas. Por meio de revisão de literatura não 
sistematizada, levanta as principais características referentes aos aspectos clínicos e às demandas ao 
sistema de proteção social brasileiro, analisando os pontos de contato entre ambas, tendo como base a 
matriz comum das desigualdades sociais. Acredita-se que os caminhos possíveis para que essa hipótese 
não se confirme será apostar na elaboração de políticas públicas com ênfase na solidariedade, nos direitos 
humanos, no fortalecimento da governança global e no agir ético de cada pessoa rumo ao desenvolvimento 
sustentável para todo o planeta.

PALAVRAS-CHAVE Doenças Negligenciadas. Covid-19. Desigualdades. Determinantes Sociais da Saúde. 
Desenvolvimento sustentável.

ABSTRACT The COVID-19 pandemic has led underdeveloped countries, such as Brazil, to face not only new 
challenges, but the exacerbation of so many others that have not even been solved. The countless problems 
resulting from the pandemic affect the population in an unequal way, both with regard to access to care 
treatment and measures to mitigate contamination. This article starts from the hypothesis that the deep 
social inequalities in health, associated with political and economic factors that permeate Brazilian society, 
integrate conditions that could lead to COVID-19 becoming part of the group of Neglected Diseases. Through 
a non-systematic literature review, it raises the main characteristics related to the clinical aspects and the 
demands of the Brazilian social protection system, analyzing the points of contact between them, based on 
the common matrix of social inequalities. It is believed that the possible ways for this hypothesis not to be 
confirmed will be to invest in the elaboration of public policies with an emphasis on solidarity, human rights, 
the strengthening of global governance and the ethical action of each person towards sustainable develop-
ment for the entire planet.

KEYWORDS Neglected Diseases. COVID-19. Inequalities. Social Determinants of Health. Sustainable 
development.
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Introdução

A pandemia de Covid-19 tem provocado di-
versos impactos tanto na sociedade quanto 
na área da saúde, em particular, evidenciando 
uma crise sanitária que envolve os processos 
ambientais, econômicos, sociais, culturais e po-
líticos e suas inextricáveis interdependências. 
Ela vem gerando importantes transformações e 
questionamentos no âmbito da organização da 
vida das pessoas, das famílias e dos diferentes 
grupos sociais, apontando necessidades impe-
riosas de mudanças de hábitos de consumo e 
de repensar a sustentabilidade do planeta1. 

Dados levantados na pesquisa Data Favela/
Instituto Locomotiva2, realizada em 262 co-
munidades de todos os estados da federação 
e divulgada no início da pandemia, revelavam 
a preocupação dos moradores com o impacto 
na renda familiar por causa da interrupção 
da atividade econômica nessa parcela da 
sociedade que não tem poupança e nem re-
cursos para manter seu padrão de vida caso 
não consigam trabalhar, tampouco possuem 
condições de cumprirem as recomendações 
da comunidade científica de distanciamento 
social. Corroborando essas preocupações, o 
mapa sobre as desigualdades socioterritoriais 
na cidade de São Paulo, publicado pela Rede 
Nossa São Paulo3, já no final do primeiro se-
mestre de 2020, apontava que nos distritos 
com melhores condições de vida, as mortes por 
Covid-19 crescem pouco e nos distritos “onde 
as pessoas vivem menos tempo, encontram-se 
também piores condições de vida”3, em que a 
mortalidade por essa causa está crescendo con-
sideravelmente desde o começo da pandemia.

Outro ponto não menos importante, são as 
sequelas, que atualmente vêm sendo definidas 
como ‘Covid longo’4, as quais ocorrem não 
somente nos pacientes que desenvolvem a 
Covid-19 nas formas mais graves. Por ser uma 
doença que causa alterações multissistêmicas, 
afeta não apenas os pulmões, mas também 
pode gerar sequelas em vários órgãos e de 
diversos tipos e muitas vezes sobrepostos, 
provocando alterações no coração e nos rins, 

falta de força muscular, predisposição para 
trombose, disfunção cognitiva entre outras. 

Estes dois grandes problemas – as desi-
gualdades socioterritoriais e as sequelas 
– associados na presente pandemia geram 
muitas questões, entre elas a levantada por 
Hotez et al.5 em seu artigo, escrito em um 
momento ainda inicial da Covid-19, quando 
esta ainda se encontrava com cerca de 1% de 
casos confirmados em países do Hemisfério 
Sul. No título em que abrem o manuscrito, os 
autores indagavam se a Covid-19, dada a sua 
rápida tendência de disseminação, poderia vir 
a ser a próxima doença tropical negligencia-
da. Naquele momento, já apontavam a baixa 
testagem e as dificuldades de acesso ao diag-
nóstico como um dos muitos componentes 
dos problemas dos sistemas de saúde de países 
pobres e/ou com grandes desigualdades sociais 
da África, Ásia e América Latina. 

Em artigo posterior, já em 20216, Hotez et 
al. sinalizam a profunda retração econômi-
ca global em função do avanço da pandemia 
e seus efeitos nefastos (diretos e indiretos) 
nos países pobres. Tais fatos, como tem sido 
exaustivamente apontado na mídia, estendem-
-se também aos países periféricos, como o 
Brasil. Contudo, ainda assim, pode-se indagar 
o que levaria a Covid-19 a se transformar em 
uma Doença Negligenciada (DN), já que ao 
contrário desta, possui grande visibilidade 
e o complexo sistema de inovação em saúde 
mundial está buscando abordagens científicas 
para seu controle? 

Podem-se apontar algumas pistas para essa 
discussão: uma, relacionada com as sequelas 
dos pacientes, gerando ou agravando condi-
ções crônicas de saúde; e, outra mais profunda, 
ligada à pobreza e às desigualdades sociais 
em saúde, em que os problemas de acesso ao 
diagnóstico e tratamento em tempo oportuno, 
as dificuldades na prevenção e medidas higiê-
nicas, na falta e/ou precariedade de moradias; 
na impossibilidade do distanciamento social 
e de seguirem o recomendado ‘fiquem em 
casa’, estratégia de confinamento da população 
adotada, no início da pandemia, para evitar 
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a disseminação do vírus7 – entre outras difi-
culdades e iniquidades –, terminam por gerar, 
em um ciclo vicioso, a maior probabilidade de 
contaminação, desenvolvimento de sequelas, 
as quais aprofundam as imensas desigualdades 
estruturais especialmente nos países pobres 
e periféricos.

Este artigo, pois, versa sobre as correlações 
existentes entre a Covid-19, as DN e as desi-
gualdades sociais, no Brasil. Ademais, tem 
como principal objetivo suscitar reflexões 
acerca dessas possíveis convergências e os 
seus efeitos sobre a população, no período de 
pandemia e pós-pandemia. 

Destarte, a sua relevância se encontra na 
possibilidade de promover um debate sobre os 
possíveis impactos de um aprofundamento das 
iniquidades sociais da pobreza e da exclusão 
social, na saúde da população e, especialmente, 
estabelecer uma análise crítica a partir da hi-
pótese de que um desses impactos se expressa 
na perspectiva de a Covid-19 se tornar uma DN.

Caminhos percorridos para 
análise do problema

Com o objetivo de obter uma visão ampla e 
global das publicações sobre desigualdades 
sociais, pobreza, DNs e políticas públicas na 
pandemia de Covid-19, realizou-se uma revisão 
não sistemática, do tipo narrativa, da literatura 
científica publicada sobre o tema das desigual-
dades sociais e seus impactos na saúde das 
populações vulnerabilizadas, com enfoque 
especial às DNs e à Covid-19. A busca eletrônica 
concentrou-se em artigos nas bases de dados: 
SciELO, Google acadêmico e Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), usando os seguintes des-
critores: ‘Covid-19’, ‘pobreza’, ‘desigualdades 
sociais’ e ‘doenças negligenciadas’. O período 
do levantamento bibliográfico contemplou 
a promulgação da Lei do Sistema Único de 
Saúde (8080/90)8 até o mês de julho de 2020. 
A partir do levantamento, realizou-se uma 
breve discussão teórica sobre os principais 
descritores, tendo como finalidade analisar 

a questão levantada sobre a possibilidade de 
a Covid-19 se transformar em uma DN. Este 
estudo faz parte da primeira etapa de pesquisa 
sobre o tema, cujos resultados serão apresen-
tados em futuras publicações. 

Identificou-se, quanto às determinações 
sociais do processo saúde-doença, uma cres-
cente tendência para a realização de estudos 
que abordam as relações entre saúde e fatores 
histórico-sociais, econômicos, culturais e 
ambientais. A Comissão Nacional sobre os 
Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS)9(78), 
define-os como 

fatores sociais, culturais, étnicos, raciais, psi-
cológicos e comportamentais que influenciam 
a ocorrência de problemas de saúde e seus 
fatores de risco na população. 

Desse modo, de acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), estão atrelados às 
condições em que determinada pessoa vive 
e/ou trabalha. 

Nas últimas décadas, tanto na literatura 
nacional, como na internacional, observa-se 
um extraordinário avanço no estudo das re-
lações entre a maneira como se organiza e se 
desenvolve uma determinada sociedade e a 
situação de saúde de sua população10. Esse 
avanço é particularmente marcante no estudo 
das iniquidades em saúde, ou seja, daquelas de-
sigualdades de saúde entre grupos populacio-
nais que, além de sistemáticas e relevantes, são 
também evitáveis, injustas e desnecessárias11. 

C o n f o r m e  s i n a l i z a  re l a t ó r i o  d a 
Organização das Nações Unidas (ONU)12 

sobre a pandemia, o processo de gestão das 
crises sanitária, humanitária, econômica 
e social só poderá ser bem-sucedido com 
transparência e responsabilidade institu-
cionais, além da responsividade inclusiva, 
participativa e representativa em todos os 
níveis. No Brasil, houve problemas com a 
divulgação de dados epidemiológicos, pelo 
Ministério da Saúde (MS), em 2020. Assim, 
a constituição do “Consórcio dos Veículos 
de Comunicação foi importante e necessária 
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diante da falta de transparência das ações 
do governo federal”13(9), contribuindo para 
a divulgação de casos e óbitos da Covid-19. 
Entretanto, segundo os autores, a forma 
como enunciam esses dados apresenta li-
mitações que interferem na proposição de 
ações para lidar com a pandemia, no País13.  

Por fim, destaca-se o ‘negacionismo cien-
tífico’ do governo federal, isto é, a “desconsi-
deração explícita de questões que exigem um 
reconhecimento e validação científica”14(81) 
propagando “falsas informações”14(81). Mesmo 
se tratando de atuação específica do atual 
governo que pode ser reconfigurada futu-
ramente, com gestões mais democráticas, o 
impacto da corrosão das políticas públicas, da 
credibilidade das instituições e informações 
possivelmente perdurará durante alguns anos, 
intensificando as iniquidades. Acredita-se, 
pois, que esses elementos contribuam para 
que a Covid-19 se torne uma DN.

A governança e os seus 
efeitos em tempos de 
pandemia 

Ao Estado incumbe desempenhar determi-
nadas funções na sociedade. Essas funções 
sofrem alterações, especialmente, para 
atender às mudanças nas necessidades 
humanas e nas relações sociais. Na contem-
poraneidade, uma das funções atribuídas 
ao Estado é a erradicação da pobreza e da 
marginalização, a redução das desigualdades 
sociais e regionais, bem como a promoção 
do bem de todos e todas, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação, como se vê 
do art. 3º, incisos III e IV, da Constituição 
da República de 198815. Para alcançar esses 
objetivos o Estado deve instituir e destinar 
políticas sociais para várias áreas, entre as 
quais, a da proteção social (trabalho, saúde, 
previdência e assistência). Lembre-se que 
políticas públicas podem ser definidas como: 

[...] o conjunto de decisões e ações que o Estado 
projeta, implementa, monitora e avalia a partir 
de um processo permanente de inclusão, de-
liberação e efetiva participação social com o 
objetivo de proteger, promover, respeitar e 
garantir os direitos humanos de todos os indi-
víduos, grupos e coletividades que compõem a 
sociedade, sob os princípios da igualdade e não 
discriminação, universalidade, acesso à justiça, 
responsabilidade, transparência, transversali-
dade e intersetorialidade16(45).

Assim, os governos precisam instituir e desti-
nar políticas sociais visando obter resultados em 
diversas áreas para, inclusive, promover o bem-
-estar dos integrantes da sociedade. Porém, um 
dos efeitos nefastos do encolhimento do Estado 
é o ataque às políticas sociais, inclusive, às de 
saúde10, aspecto que se torna ainda mais evidente, 
neste momento de pandemia.

Desde o início da pandemia, o governo federal 
criticou a premência de isolamento social sob a 
alegação que prejudicaria a economia, todavia, 
“pode-se dizer que o problema entre salvar vidas 
ou a economia é um falso dilema”7(2). Além disso, 
sustentado por este ‘falso dilema’, o governo 
federal vem defendendo que 

tratamentos milagrosos estão sendo utilizados 
como esperança de cura, ao mesmo tempo 
que servem como justificativa para não fechar 
estabelecimentos comerciais e outros setores 
da economia14(91). 

É preciso “dar apoio financeiro prioritaria-
mente aos mais necessitados”7(2). 

Assim, para minimizar o impacto da crise 
econômica sobre os grupos vulnerabilizados 
socialmente, criou-se o Auxílio Emergencial 
(A.E.), em 2020. Segundo, Marins et al.17, o 
A.E. foi criado a contragosto do governo e sob 
pressão da sociedade civil, cujos percalços para 
a sua implantação foram: falta de transparência 
pública sobre as aprovações, reprovações e 
análises dos cadastros, as demoras em realizar 
as avaliações e a dificuldade em fazer com que 
o benefício chegue até as famílias17.
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Isso evidenciou o enorme desafio de 
“atender, com a urgência necessária e sem 
aglomerações, um número expressivo da po-
pulação”17(684). Enfim, trata-se de políticas 
públicas muito frágeis para lidar com esta 
enorme catástrofe sanitária.

Segundo Caponi18(217), 

[...] a epidemia nos coloca perante a debilidade 
dessa razão neoliberal centrada na meritocracia 
e no sucesso, na construção do Capital humano 
e do Capital-saúde (Bihr, 2020), onde cada um 
tem que criar seu próprio seguro de saúde e 
assumir seus próprios riscos sem nada dever 
ao Estado.

Assim, vem sendo observada uma ênfase em 
decisões políticas que privilegiam a economia 
em detrimento de interesses e necessidades 
de toda a coletividade, esvaziando projetos 
de políticas públicas intersetoriais passíveis 
de defrontar à pandemia. 

A Covid-19 e seus desdobramentos 
no Brasil 

Contrariamente à afirmação de que a Covid-
19 seria uma ‘doença democrática’ pelo fato 
de atingir os países ricos no Hemisfério Norte 
assim como os demais países em desenvolvi-
mento do Hemisfério Sul, a sua prevalência é 
mais elevada entre a população pobre, de maioria 
negra e moradora das favelas e comunidades 
periféricas gerando e perpetuando as desigual-
dades no Brasil, país de marcadas desigualdades 
socioterritoriais. Rita Barata19(12) sinaliza que, 
ao se falar em desigualdade social, refere-se a 
situações que implicam algum grau de injustiça, 
na qual grupos são colocados “em desvantagem 
em relação à oportunidade de ser e se manter 
sadio”. E acrescenta: 

[...] Toda e qualquer doença e sua distribui-
ção populacional são produtos da organização 
social, não tendo sentido falar, portanto, em 
doenças sociais e não sociais19(20).

De forma geral, compreende-se que o pro-
cesso saúde doença é intrinsecamente his-
tórico, isto é, “determinado pelas condições 
estruturais e conjunturais em que vivem as 
populações humanas”19(20). As relações eco-
nômicas, sociais, culturais e políticas afetam 
a forma como as pessoas vivem, assim como o 
contexto ecológico, moldando os padrões de 
distribuição de doenças.

Os indivíduos infectados pelo vírus Sars-
CoV-2, agente etiológico da Covid-19, podem 
cursar de forma assintomática ou sintomática 
leve à grave. Sujeitos sintomáticos apresentam 
inicialmente sintomas similares aos de gripe 
viral, como: febre, tosse, cefaleia, dispneia, 
diarreia, mialgia e fadiga. Além desses sinto-
mas, o paciente pode apresentar anosmia e/ou 
ageusia20. A maioria evolui com um bom prog-
nóstico, no entanto alguns pacientes podem 
cursar com pneumonia viral leve e/ou progride 
para Síndrome do Desconforto Respiratório 
Agudo (SDRA) com hipóxia, sepse e séptico20-

22. Estudos demonstraram que pacientes idosos 
e/ou com comorbidade cardíaca, doença renal 
crônica e diabetes apresentam maior taxa de 
morbidade e letalidade22,23. Além de sintomas 
respiratórios, já foram descritos sintomas neu-
rológicos graves como convulsões e acidente 
vascular cerebral isquêmico24. O comprome-
timento extrapulmonar está principalmente 
associado a alterações cardíacas e lesão renal25. 

Um estudo baseado no seguimento de pa-
cientes sobreviventes de Covid-19 demonstrou 
que 49,6% apresentaram um ou mais sintomas 
residuais da doença. Quase 50% dos sobrevi-
ventes manifestaram sintomas gerais como 
fadiga ou debilitação física, sudorese, cala-
frio, tontura, artralgia, mialgia e edema de 
membros. No entanto, 39% apresentaram sin-
tomas respiratórios como polipneia, descon-
forto no peito, tosse, expectoração excessiva e 
dor de garganta. Todavia, 13% desenvolveram 
sintomas cardiovasculares, como hiperten-
são arterial, ruborização e aumento da taxa 
de infarto. Pouco menos de 20% relataram 
distúrbios do sono e 4,3% tiveram depres-
são. A alopecia foi um sintoma frequente em 
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mulheres, tendo em vista que 48,5% apresen-
taram esse sintoma. Interessantemente, foi 
observado que os sobreviventes da Covid-19 
são mais propensos a desenvolver sequelas 
clínica após três meses da alta hospitalar, 
denotando que esses sintomas podem ser 
comprometimentos após a fase aguda da 
infecção26.  

Além do enfrentamento da pandemia, 
outro grande desafio será o monitoramento 
dos desfechos pós-infecção aguda nos sobre-
viventes, tendo em vista que pouco se sabe 
sobre os sintomas de médio e longo prazos. 
Faz-se necessário investigar todos os possí-
veis sintomas manifestados pós-Covid-19 a 
fim de acompanhar e tratar esses pacientes, 
além de coletar dados para definir melhor o 
impacto global da doença, constatar as ne-
cessidades clínicas específicas e desenhar um 
plano de cuidado integral e individualizado27. 
Um estudo com complicações respiratórias 
de prazo pós-Covid-19 sugere uma atenção 
primária pragmática e abrangente para iden-
tificar as lesões pulmonares e os sintomas 
complexos, bem como para encaminhar os 
pacientes para atenção secundária27,28. Um 
trabalho elaborado por um grupo de estudo 
italiano, denominado ‘Gemelli against COVID-
19 Post-Acute Care Study Group’, expressa a 
necessidade de uma abordagem multidiscipli-
nar devido às manifestações clínicas sistêmi-
cas pós-infecção29. Diante do exposto, faz-se 
necessária a implementação de estratégias de 
saúde pós-Covid-19 nos serviços de saúde de 
forma premente.

O MS, por sua vez, priorizou ações desti-
nadas ao “cuidado individual de casos graves 
via criação de leitos de Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI), hospitais de campanha 
[...]”30(162). Contudo, esses autores ressaltam 
a importância de associar essa atenção indi-
vidual a um cuidado comunitário e territorial, 
por meio da Atenção Primária à Saúde (APS). 
A APS, especialmente a Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), realiza ações de triagem, tes-
tagem, monitoramento, busca ativa etc., apre-
sentando “papel decisivo na rede assistencial 

de cuidados, no controle da epidemia e na 
continuidade do cuidado”30(162). 

Outrossim, são inúmeros os efeitos da 
pandemia sobre a saúde mental. O medo da 
doença e da morte ante a pandemia pode 
suscitar: depressão, ansiedade, síndrome 
de estresse pós-traumático, ideação suicida 
etc. É necessária uma atenção especial com 
os profissionais de saúde que atuam dire-
tamente com pacientes contaminados por 
apresentarem maior risco de desenvolver 
problemas psicológicos e sofrimentos31. 
Esses impactos na saúde mental se encon-
tram entrelaçados em marcadores de gênero, 
raça e classe social32, os quais precisam ser 
considerados na elaboração de estratégias 
para promoção e prevenção da saúde mental.

Compreende-se que o aumento da má 
distribuição de riqueza aliado ao aumento 
do número de pessoas que passam fome, 
do desemprego e de outras formas de sofri-
mento social como resultado da pandemia, 
não devem ser vistos como sequelas, o que 
implica permanência e inevitabilidade. A 
pandemia de Covid-19 deve ser vista como 
um imperativo de mobilização para abordar 
os Determinantes Sociais da Saúde (DSS), 
de forma a evitar que essa doença alcance 
o status de negligenciada, um esforço que 
também permitirá abordar uma gestão mais 
bem-sucedida de outras DNs.  

As Doenças Negligenciadas e a 
Covid-19     

As DNs, até os anos 2000, eram denominadas 
‘doenças tropicais’, termo que indicava uma 
concepção herdada do colonialismo, de um 
determinismo geográfico da causalidade de 
doença33. A partir dessa década, a OMS e os 
Médicos sem Fronteiras propuseram novos 
termos: ‘doenças globais’ – como é o caso da 
Covid-19; DNs – em número de 17, incluindo 
tuberculose, raiva e hanseníase – e as ‘ex-
tremamente negligenciadas’ – entre elas, a 
leishmaniose visceral, passando a contemplar 
os contextos de desenvolvimento político, 
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econômico e social. Valverde34 define as DNs 
como aquelas causadas por agentes infecciosos 
ou parasitas e consideradas endêmicas em po-
pulações de baixa renda. Essas enfermidades 
também apresentam indicadores inaceitáveis 
e investimentos reduzidos em pesquisas, pro-
dução de medicamentos e em seu controle. 

Negligência, como sinaliza Rodrigues35(46), 
possui o significado de 

falta de cuidado ou de diligência desleixo ou 
falta de aplicação e falta de atenção ou me-
nosprezo em determinado contexto, situação, 
tarefa ou ocorrência. 

Quando é utilizada em saúde, demonstra 
que não se trata de uma questão de falta de 
recursos financeiros ou falta de tratamentos 
disponíveis, mas as DNs significam que são 
ignoradas por aqueles que deveriam combatê-
-las – governo, sistema de saúde e indústria 
farmacêutica. Contudo, a negligência também 
diz respeito, 

ao negligenciamento das populações correla-
cionadas à pobreza, desenvolvendo um círculo 
vicioso que acorrenta, pelo menos, um bilhão 
de pessoas em todo o planeta, segundo dados 
da OMS35(46).

Com a atual pandemia, há grande preocupa-
ção de que mesmo as DNs que tiveram avanços 
nas últimas décadas, como a hanseníase, retro-
cedam com a perda de recursos financeiros e 
humanos deslocados para o combate à Covid-
1936. Essa é uma premissa significativa de ser 
considerada e por que não, compartilhadas 
suas variáveis para com o coronavírus, uma 
vez que a hanseníase, enquanto, DN, no Brasil, 
pertence às estatísticas da incidência com de-
sempenho parecido com a Covid-19, ambas 
atingem em massa as pessoas das comunidades 
e periferias de densidade demográfica elevada 
e com ausência de saneamento básico, assim 
como as demais condições de salubridade37. 
Questiona-se, portanto, como a sociedade 
brasileira vem cuidando dos sujeitos que a 

integram, ressaltando-se que os direitos de ci-
dadania – civis, políticos e sociais – demandam 
a fruição de todos os outros direitos humanos.

Saúde pública e Covid-
19: uma questão de 
desenvolvimento 
sustentável 

Uma pandemia exige uma resposta também 
global, além das regionais, nacionais e locais, 
mesmo porque os seus impactos, incluídos 
aqueles para o futuro, são também globais, cha-
mando a atenção para o fato de que a saúde não 
tem fronteiras disciplinares e nem do conhe-
cimento. Ademais, por ser transdimensional, 
para a sua efetivação é necessário ações nas 
mais variadas áreas do conhecimento. O coro-
navírus também não tem fronteiras, e atinge, 
principalmente as classes menos favorecidas, 
conforme mencionado anteriormente.

Uma das possíveis respostas global à pande-
mia, que poderá evitar que a Covid-19 se torne 
uma DN, está nos objetivos e nas metas da 
Agenda 2030 da ONU para o Desenvolvimento 
Sustentável, tornando-se imperiosa a acelera-
ção do seu cumprimento, destacando-se que 
hoje se vive um momento histórico de esgota-
mento dos recursos naturais e de emergência 
climática e ambiental em que o capitalismo 
mostra sua cara mais depredadora ou destrui-
dora, além dos retrocessos democráticos e de 
direitos e de desconfiança e rejeição aos sis-
temas políticos, não esquecendo das enormes 
desigualdades sociais.

A Agenda 2030 é um plano de ação a ser 
colocado em execução pelos Estados, voltado à 
proteção das pessoas e do planeta, para acabar 
com a pobreza e a fome em todos os lugares, 
combater as desigualdades dentro e entre os 
países, construir sociedades pacíficas, justas 
e inclusivas, proteger os direitos humanos e 
promover a igualdade de gênero e o empode-
ramento de mulheres e meninas e assegurar 
a proteção duradoura do planeta e de seus 
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recursos naturais. A Agenda 2030 visa, ainda, 
criar condições para um crescimento susten-
tável, inclusivo e economicamente sustentado, 
para a prosperidade compartilhada e o traba-
lho decente para todos38.

Anote-se que o direito ao desenvolvimento 
sustentável é multidimensional, na medida 
em que demanda o desenvolvimento social 
(não se admite desenvolvimento excludente), 
econômico (equilíbrio entre eficiência e equi-
dade, isto é, balanço dos benefícios e dos custos 
diretos e indiretos), ambiental (direito das 
gerações atuais, sem prejuízo das futuras ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado), 
ético (bem-estar material e imaterial, indivi-
dual e social) e jurídico-político (diz respeito à 
tutela do direito ao futuro), visando assegurar 
as condições favoráveis para o bem-estar das 
gerações presentes e futuras39.

O enfrentamento da Covid-19 não é só uma 
questão biomédica. A solução da pandemia de 
Covid-19 envolve, principalmente, a questão 
ética que exige efetivar os direitos humanos 
– em especial para as pessoas pobres –, incor-
porar a equidade, a solidariedade, a responsa-
bilidade e a transparência nas ações públicas e 
privadas. Isso significa que as pessoas pobres 
não podem suportar sozinhas os efeitos da 
pandemia até mesmo na forma de desin-
formação gerada por fake news, o que exige 
uma atuação responsável pelas autoridades 
públicas e particulares, inclusive para criar 
oportunidades para melhorar respostas para 
o enfrentamento das emergências surgidas 
durante e após este período.

Exige, ainda, conferir a máxima efetividade 
possível aos direitos humanos, que devem ser 
adotados como um código de conduta ética 
para pautar as relações entre Estados, entre 
Estados e seres humanos que estejam em seu 
território e entre particulares, lembrando-
-se, inclusive, que os direitos humanos – po-
líticos, civis, econômicos, sociais, culturais 
e ambientais – formam uma unidade indi-
visível, interdependente e inter-relacionada 
que, se concretizados, poderão afastar os 
determinantes ou determináveis da saúde e, 

por consequência, possibilitar que todas as 
pessoas, inclusive as pobres, tenham saúde nos 
termos defendidos neste trabalho científico. 
Em tempos de pandemia, frise-se, os direitos 
humanos são ainda mais essenciais para todas 
as pessoas, inexistindo qualquer amparo legal 
para a sua suspensão neste momento.

O respeito, a proteção e a promoção da dig-
nidade da pessoa humana, traduzidos pelos di-
reitos humanos, constituem limites e tarefas do 
Estado e dos particulares. Limites da atividade 
do Estado, porque a dignidade não pode ser 
negada ou desconsiderada. A dignidade como 
tarefa do Estado diz respeito à exigência de 
direção de suas ações no sentido de conservá-
-la e criar condições que possibilitem o seu 
pleno exercício. 

A extrema pobreza, foi definida pelo 
Conselho de Direitos Humanos da ONU como 
sendo “a combinação da pobreza de recur-
sos, pobreza de desenvolvimento humana e 
exclusão social”38(5), ressaltando-se que, se 
analisada sob o prisma dos direitos humanos, a 
pobreza é em si uma causa e uma consequência 
de violações desses direitos humanos e uma 
condição que possibilita a ocorrência de outras 
violações de direitos humanos. 

Além da questão dos direitos humanos, a 
ética impõe que todas as informações rele-
vantes acerca da pandemia de Covid-19 sejam 
compartilhadas com os seus interessados, in-
clusive para subsidiar a tomada de decisões 
democráticas que envolvam a vida e a saúde de 
todas as pessoas. Assim, a todos deve ser dado 
conhecimento sobre a saturação do sistema 
de saúde ou quando este estiver em vias de se 
saturar, sobre o acesso a respiradores, anesté-
sicos, leitos hospitalares e vacinas e o alcance 
que imunização proporciona, por exemplo.

Não se pode esquecer, ainda, da relevân-
cia da vigilância, como mecanismo destinado 
a reduzir as incertezas que caracterizam a 
pandemia, o que exige também transparên-
cia sobre os “argumentos para as decisões 
de priorização, melhora a confiança pública, 
aumenta sua aceitabilidade e promove o cum-
primento das recomendações”40(2) sanitárias. 
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O sistema de saúde pública para o combate 
à Covid-19 demanda, além da parte médica, 
compromisso com a ética em vários aspectos, 
incluindo os programas de governança para 
um desenvolvimento sustentável democrático, 
que são medidas importantes para “enfrentar 
a possível desesperança distópica que está 
gerando nos mais vulneráveis”41(76). 

Saúde pública, solidariedade e 
políticas públicas e sociais

O enfrentamento da Covid-19 exige restabele-
cer os laços de solidariedade que liga os seres 
humanos uns aos outros e aos não humanos. 
A solidariedade é peça-chave operacional de 
suma relevância das políticas públicas e sociais 
voltadas à proteção da saúde, observando-se, 
nesse sentido, que é no campo da saúde pública 
em que, talvez, o fator social da dependência 
mútua, da solidariedade humana, esteja em 
mais evidência42.

A solidariedade sanitária não pode ter fron-
teiras, demandando, entre outros, investimen-
tos na saúde pública; a adoção de políticas 
públicas para o enfrentamento da Covid-19, 
dos determinantes e iniquidades da saúde e da 
pobreza, e a garantia de proteção social para 
todos os seres humanos, assegurando o acesso 
aos direitos inerentes ao trabalho humano e à 
seguridade social, que consiste em um comple-
xo de direitos, composto pelos direitos à saúde, 
previdência social e assistência social (arts. 6º 
e 194 a 204 da Constituição da República de 
1988)15. E, destaca-se que, estar protegido sig-
nifica “o embasamento de recursos e direitos 
que proporciona ao indivíduo moderno e que 
lhe permita converter-se em um membro da 
sociedade com direito próprio”43(189).

No entanto, o Brasil vem sofrendo retro-
cessos nesse sentido, ampliando ainda mais as 
desigualdades sociais. Basta ver, por exemplo, 
que, conforme Pesquisa de Orçamentos 
Familiares 2017-2018 – ‘Análise da Segurança 
Alimentar no Brasil’ –, divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
insegurança alimentar grave, em que as pessoas 

relataram chegar a passar fome, atingiu 4,6% 
dos domicílios brasileiros, o equivalente a 
3,1 milhões de lares. Esse percentual signi-
fica que 10,3 milhões de pessoas residem em 
domicílios nessa situação, sendo 7,7 milhões 
moradores na área urbana e 2,6 milhões na 
rural, valendo observar que a insegurança 
grave aparece quando os moradores passam 
por privação severa no consumo de alimentos, 
podendo chegar à fome. Acrescente-se que, em 
2017-2018, dos 68,9 milhões de domicílios no 
Brasil, 36,7%, o equivalente a 25,3 milhões de 
lares, estavam com algum grau de insegurança 
alimentar: leve (24%, ou 16,4 milhões), mo-
derada (8,1%, ou 5,6 milhões) ou grave (4,6%, 
ou 3,1 milhões)44. Esse quadro diz respeito 
aos anos 2017 e 2018 e, certamente, foi seria-
mente afetado pela pandemia de Covid-19, não 
havendo como negar a sua estreita relação 
com o processo de desconstrução do sistema 
de proteção social brasileiro. 

Cabe lembrar que proteção social possui 
relevante função social: primeiro, porque se 
trata de um valioso instrumento de combate à 
pobreza, às desigualdades sociais, exclusão e 
insegurança social, o que é, inclusive, reconhe-
cido na Recomendação nº 202 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT)45; segundo, 
porque, ainda conforme a Recomendação 
citada, a seguridade social representa um 
investimento nas pessoas, os sistemas de se-
guridade social agem como estabilizadores 
sociais e econômicos automáticos, ajudam na 
transição para uma economia mais sustentável, 
a superar a pobreza extrema e redução das de-
sigualdades e diferenças sociais dentro e entre 
regiões, na transição para o emprego formal e 
no estabelecimento de sistemas sustentáveis de 
seguridade social que se apoiem mutuamente.

Para a concretização da proteção integral, o 
Estado deve implementar um conjunto de ações, 
políticas, planos e programas a serem constru-
ídos com ampla participação e cooperação da 
sociedade, incluindo a internacional, envolvendo 
políticas públicas e sociais como uma mediação 
entre Estado e sociedade, com o desenvolvimento 
das estruturas de proteção social.
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Considerações finais

A pandemia de Covid-19 expõe muitas das 
contradições e vulnerabilidades político-
-institucionais do Brasil: o esvaziamento de 
instâncias democráticas de participação social; 
as perdas no campo da proteção social e dos 
direitos trabalhistas em um momento em 
que as pessoas mais precisam de condições 
de subsistência; a redução dos investimentos 
no campo da saúde e retrocessos em políticas 
de saúde quando a população mais necessita 
de um sistema de saúde robusto; a negação da 
ciência e assim por diante.  

Por isso, a hipótese deste estudo é de que, 
com o aumento das desigualdades sociais, a 
Covid-19 integre, de fato, o grupo das DNs. Tal 
consideração é, ainda, mais alarmante quando 
consideramos que, possivelmente, o advento 
de vacinas não será suficiente para a contenção 
do avanço da doença em todo o planeta, pois 
o direito humano à saúde demanda a fruição 
de todos os demais direitos humanos, quais 
sejam, civis, políticos, econômicos, sociais, 
culturais e ambientais, eliminando por com-
pleto a pobreza. É preciso, portanto, dissipar 
as brumas que envolvem as DNs, no Brasil, 
expondo suas causas e propondo caminhos 
que propiciem sair, da invisibilidade, aqueles 
que por elas são acometidos.

Desse modo, é importante fazer uma aposta 
na capacidade de respostas solidárias por parte 
da sociedade a partir de um maior engajamen-
to de todos os seus setores, em especial dos 
movimentos sociais, na construção de polí-
ticas públicas e sociais capazes de reduzir as 
consequências nefastas da pandemia para a 
população brasileira. 

Para além disso, acredita-se que, a fim de 
enfrentar uma pandemia de proporções gigan-
tescas como esta que se está vivendo, inclusive, 
que não respeita fronteiras geossociopolítico-
-econômicas, será necessário que haja um for-
talecimento dos organismos responsáveis pela 
governança global. As respostas à pandemia 
dependem muito do agir ético de cada pessoa, 
de grupos de pessoas, de autoridades públicas, 
da comunidade internacional rumo ao desen-
volvimento sustentável para todo o planeta e 
em que ninguém seja deixado para trás. 
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RESUMO Em países desenvolvidos, a utilização de recursos tecnológicos digitais é considerada uma 
ferramenta potente para o enfrentamento da Covid-19. No entanto, no Brasil, a implantação desses re-
cursos nas unidades de saúde ainda é bastante deficitária e não priorizada pela gestão. O propósito deste 
trabalho é relatar a experiência de implantação do aplicativo InfoSaúde, iniciada em julho de 2020, na 
atenção primária, para a otimização das ações direcionadas ao controle da Covid-19 em uma comunidade 
vulnerável. A definição dos requisitos do aplicativo e dos fluxos operacionais foram obtidos por meio de 
questionários padronizados para os profissionais de saúde e usuários, resultando em três macroprocessos: 
Prevenção, Atendimento e Monitoramento, testados e validados pelos profissionais e usuários, e com 
interface ao sistema de informação da unidade. Os resultados encontrados foram: a) Retorno às ações 
de prevenção com informação a distância; b) Agilização das intervenções pela integração de setores de: 
Assistência, Laboratório e Vigilância; redução da sobrecarga de trabalho e risco ocupacional com atividades 
a distância; e c) Melhoria no sistema de informação e capacidade de intervenção precoce a distância. A 
implantação de recurso tecnológico simples na atenção primária é factível, contribuindo para integralidade 
do cuidado, redução do risco ocupacional e carga de trabalho.

PALAVRAS-CHAVE Aplicativos eletrônicos portáteis. Software de aplicativos. Covid-19. Infecções por 
coronavírus.

ABSTRACT In developed countries, the use of digital technological resources is a powerful tool to face 
COVID-19. However, in Brazil, the implementation of these resources in the public health clinics is still very 
deficient and not prioritized by the management. The purpose of this paper is to report the experience of 
implementing the InfoSaúde application, started in July 2020, in primary care, for the optimization of actions 
aimed at controlling COVID-19 in a vulnerable community. The definition of application requirements and 
operational flows was based by standardized questionnaires for health professionals and users, which resulted 
in three macro-processes: Prevention, Care and Monitoring, tested and validated by professionals and users 
with an interface to the clinic’s information system. The results were as follows: a) Return to prevention 
actions with remote information; b) Streamlining interventions by integrating the Assistance, Laboratory 
and Surveillance sectors; reduction of work overload and occupational risk with distance activities and, c) 
Improvement in the information system and capacity for early intervention at a distance. The implementation 
of a simple technological resource in primary care is feasible, contributing to comprehensive care, reducing 
occupational risk, and workload.

KEYWORDS Portable electronic applications. Applications software, computer. COVID-19. Coronavirus 
infection.
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Introdução 

O epicentro da pandemia da Covid-19 teve 
seu início na cidade de Wuhan, na China, 
em dezembro de 2019, alastrando-se rapi-
damente pelos países, sendo considerada, 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
emergência mundial em março de 20201. 
Nessemesmo mês, no Brasil, foi notificado 
o primeiro caso de Covid-19 em São Paulo. 
Desde então, a doença se espraiou levando 
a um colapso do sistema de saúde para o 
atendimento e cuidado dos casos. No País, 
a doença encontra-se fora de controle, com 
37.948 casos novos e 1.129 óbitos em 24 horas 
chegando a 48.7401 casos de óbitos acumu-
lados registrados em 14 de junho de 20212. 
Vários fatores contribuíram para esse cenário, 
tais como políticos (quebra de ação integrada 
federativa, negacionismo e visão anticiência), 
sociais (desigualdade estrutural e iniquidades), 
informação e comunicação, vulnerabilização 
tecnológica, econômicos e, aqueles relaciona-
dos diretamente com a assistência no que se 
refere à dimensão da saúde pública, à adoção 
de medidas preventivas e à não priorização 
da atenção primária em face da Covid-193,4. 
Associado a esse cenário, deve-se também 
levar em conta a sobrecarga de trabalho dos 
profissionais devido à redução do contingente 
em atividade em razão da exposição contínua 
ao Sars-CoV-2, ocasionando adoecimento e, 
até mesmo, morte5. Diante de uma doença 
transmissível como a Covid-19, a tecnologia da 
informação é primordial para o entendimento 
do comportamento epidemiológico; o rastre-
amento dos casos, a utilização de medidas 
preventivas considerando desde o diagnóstico 
até o monitoramento e avaliação da efetividade 
das medidas, resultando em uma tomada de 
decisão embasada em dados6.

A tecnologia móvel oferece uma ferramenta 
poderosa para facilitar essa tarefa por meio 
de ‘aplicativos’ que coletam dados do usuário. 
Casos de países da Ásia, como a Coreia do Sul, 
utilizaram a tecnologia digital como estratégia 
para o rastreamento de casos de Covid-19 e dos 

respectivos contatos, assim como o monitora-
mento da quarentena dos casos com êxito7. 
Diversas tecnologias digitais têm sido utili-
zadas para o combate à epidemia pelo Sars-
CoV-2 na saúde pública: aplicativos móveis, 
sites de pesquisa, sites para visualização de 
informações, painéis informativos, dispositivos 
para a conexão de diagnóstico, sensores para 
a saúde e aplicativos para análise de imagens 
médicas, entre outras8-11.

No Brasil, o teleatendimento para os casos 
de Covid-19 foi possível após mudanças na 
regulamentação pelo Conselho Federal de 
Medicina (Ofício nº 1.756/2020)12 e pelo 
Ministério da Saúde (Portaria MS/GM nº 
467)13. As orientações para o teleatendimento 
foram publicadas no ‘Protocolo de Manejo 
Clínico do Coronavírus’14, possibilitando 
que estados e municípios disponibilizassem 
centrais de atendimento para a doença. No 
entanto, não houve nenhuma mudança re-
ferente ao sistema de informação, e os dados 
relativos ao paciente permaneceram em três 
diferentes sistemas, compartimentalizados e 
sem interface: a) Cadastro e atendimento nas 
unidades de Atenção Primária da Saúde (APS), 
no e-SUSAB; b) Resultados dos exames labora-
toriais, no sistema de Gestão de Administração 
Laboratorial (GAL), c) Notificação dos casos, 
no e-SUSNotifica15.

Além disso, um dos maiores desafios nesta 
pandemia é obter informações precisas, em 
tempo real, de casos com suspeição de infecção 
pela Covid-19 para a identificação precoce dos 
casos e intervenções necessárias por parte dos 
órgãos de saúde. Alguns esforços foram feitos 
com o desenvolvimento de aplicativos para o 
autodiagnóstico da doença e prevenção, tais 
como o Coronavírus SUS16 e o SUSCovidZap17. 
No entanto, esses aplicativos não estão inte-
grados aos prontuários eletrônicos (e-SUS) 
utilizados na rotina das unidades da atenção 
primária, o que impossibilita a continuidade 
do fluxo de informações para o atendimento 
e notificação dos casos de Covid-19.

Considerando que a atenção primária é 
a porta de entrada para o atendimento da 
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população e responsável pela integralidade 
do cuidado, desenvolveu-se um aplicativo com 
interface ao e-SUS para o rastreamento dos 
casos, monitoramento e prevenção direcio-
nadas à Covid-19.

O objetivo deste artigo é descrever a experi-
ência do processo de elaboração e implantação 
desse aplicativo em uma unidade de saúde que 
atende uma comunidade de 40 mil pessoas 
em condições socioeconômicas desfavoráveis, 
onde está presente a violência e a iniquidade 
no cotidiano de suas vidas e, portanto, maior 
risco de disseminação e adoecimento pela 
Covid-1918.

Material e métodos

Estudo descritivo referente a uma inter-
venção utilizando-se tecnologia digital, 
ao desenvolvimento e implantação do 
aplicativo InfoSaúde, em uma unidade de 
APS do Sistema Único de Saúde (SUS) em 
um cenário não controlado com a parti-
cipação dos profissionais de saúde e usu-
ários. A unidade localiza-se no bairro de 
Manguinhos, na Zona Norte do município 
do Rio de Janeiro, cuja população ads-
crita apresenta um dos piores Índices de 
Desenvolvimento Humano (0,726 – 122º 
lugar entre 126 regiões analisadas no muni-
cípio)19 e de Desenvolvimento Social (0,473 
– 158º lugar entre 158 bairros analisados)20. 
Essa unidade é composta por 13 equipes 
de saúde da família e 40 mil pacientes. O 
projeto do aplicativo foi iniciado em abril 
de 2020, e encontra-se ainda em andamento.

O aplicativo proposto tem por objetivo 
atender os usuários da atenção primária 
em atividades relacionadas com prevenção, 
atendimento e monitoramento da Covid-19. 
Para divulgar as formas de prevenção, foi 
proposto o envio de mensagens enviadas 
pelo WhatsApp® para os moradores, por 
meio do aplicativo. O conteúdo das men-
sagens de prevenção foi baseado nas orien-
tações disponibilizadas pelo Ministério da 

Saúde21 e Fiocruz22. O atendimento inicial 
mantém-se de forma presencial na unidade. 
Entretanto, o monitoramento será realizado 
por meio do teleatendimento pela equipe de 
saúde. No atendimento, os pacientes irão 
responder a perguntas sobre os sintomas 
da doença além de informações referentes 
a fatores de risco. As informações coletadas 
pelo aplicativo permitiram que os profissio-
nais de saúde pudessem orientar os pacien-
tes sobre os procedimentos que devem ser 
seguidos, bem como avaliar a necessidade 
de realização de testes para a confirmação 
da Covid-19. 

Para o desenvolvimento do aplicativo, 
constituiu-se uma equipe ampla compos-
ta por profissionais (analista de sistema 
e tecnólogo desenvolvedor de sistema), 
estagiários (tecnologia da informação, 
administração) e alunos (doutoranda em 
comunicação em saúde; aluna de segundo 
grau com expertise em design gráfico).

Os requisitos do aplicativo foram obtidos 
em duas etapas. Inicialmente, foram ava-
liados aspectos referentes à prevenção da 
doença por meio da aplicação de questio-
nário em um grupo de 15 usuários. Após, 
realizadas reuniões com as equipes de saúde 
com aplicação de questionário específico 
que embasaram as discussões. Nesses encon-
tros, identificaram-se os requisitos, os fluxos 
operacionais e os formulários utilizados 
relacionados com a Covid-19. Para o mape-
amento dos fluxos operacionais, utilizou-se 
o software Bizage®. 

Após a conclusão das etapas descritas 
acima, definiram-se os requisitos do aplica-
tivo, constituídos por módulos e validados 
pelos grupos de usuários e profissionais de 
saúde por meio de questionários específicos.

Para sintetizar as informações sobre a 
doença e auxiliar na capacitação das equipes, 
foi desenvolvido um site, que consta no en-
dereço provisório: https://InfoSaúde2covid.
wordpress.com.

Esse projeto teve a sua aprovação no 
Comitê de Ética em Pesquisa em 16 de 

https://InfoSaúde2covid.wordpress.com
https://InfoSaúde2covid.wordpress.com
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novembro de 2020, com número do CAE: 
35936620.2.0000.5240, atendendo à se-
gurança dos dados do paciente dentro da 
nova legislação do Lei Geral de proteção 
dos Dados (LGPD).

Resultados e discussão

Os resultados serão estratificados pelas etapas 
relacionadas com o diagnóstico situacional 
da rotina de atendimento e dos sistemas de 
informação utilizados e a elaboração/imple-
mentação do aplicativo (InfoSaúde) como 
veremos a seguir:

Etapa 1 – Situação pré-implantação 
do aplicativo: diagnóstico situacional 
sobre a rotina de atendimento para 
Covid-19 na unidade

Para entendimento e construção dos fluxos e 
processos de trabalho vigentes na rotina do 
cuidado, foram realizadas reuniões com as 
equipes de saúde responsáveis pelo cuidado. 
Considerou-se também que essa etapa seria a 
linha base para posterior análise comparativa 
à intervenção proposta: a implantação do apli-
cativo. Foi realizado o mapeamento dos fluxos 
de atendimento dos casos suspeitos e com 
Covid-19 conforme descrito abaixo (figura 1).

Figura1. Fluxo de atendimento de rotina dos pacientes com suspeição e/ou Covid-19 
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No fluxo de atendimento da figura 1, verifi-
ca-se que a triagem de pacientes com suspeita 
de Covid-19 é realizada pela equipe constituída 
por enfermeiros e agentes de saúde (Equipe 
de Resposta Rápida – ERR) na área externa 

da unidade com a finalidade de reduzir a 
transmissão nosocomial. É responsabilidade 
da ERR: o preenchimento da ficha de atendi-
mento (‘em papel’), com os dados cadastrais 
do paciente; a avaliação inicial do estado de 
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saúde (sinais e sintomas) e história pregressa 
de doença (comorbidades) e de outros fatores 
de risco. A seguir, tem-se a avaliação médica, 
responsável pela tomada de decisão para seguir 
ou não com a elucidação diagnóstica. Caso 
a avaliação do diagnóstico de Covid-19 seja 
positivo, é solicitada a coleta de material no la-
boratório da unidade para o teste diagnóstico, 
que é inserido no sistema ‘GAL’, possibilitando 
que o resultado seja visualizado pelo paciente. 
A ficha, em papel, é direcionada ao Setor de 
Vigilância em Saúde, responsável pela notifica-
ção no sistema de e-SUSNotifica (DataSUS) e, 
pelo monitoramento (por contato telefônico), 
iniciado após o segundo dia do atendimento 
e mantido até completar dez dias (conforme 
previsto no Protocolo de Manejo Clínico do 
Coronavírus do SUS14) com preenchimento 
de um formulário no GoogleForms® (figura 1).

Dentre o diagnóstico situacional, des-
tacam-se alguns problemas observados: a) 
Atividades de prevenção: necessidade de ser 
feita a distância devido ao risco de contágio 
intradomiciliar; b) Atendimento e monito-
ramento: b1) na rotina da unidade, risco de 
contágio pela circulação de formulários em 
papel diretamente do atendimento inicial 
para o Setor de Vigilância em Saúde e difi-
culdade de armazenamento de formulários 
em papel no Setor de Vigilância em Saúde; 
b2) problemas relativos à segurança da infor-
mação na manipulação das fichas em papel.

Como resultados das observações descritas 
acima, foram definidos a ordenação das etapas 
de desenvolvimento e os módulos dos aplica-
tivos: a) primeiro: módulo com os cadastros de 
usuários, prestadores e clínicas; b) segundo: 

o módulo de mensagem pelo WhatsApp®; c) 
terceiro: o atendimento inicial de Sars-CoV-2 
pelas ERRs, por fim, o monitoramento dos 
pacientes.

Etapa 2: desenvolvimento e 
elaboração do aplicativo InfoSaúde

Desenvolveu-se o aplicativo InfoSaúde com 
os módulos relacionados com as atividades de 
prevenção, atendimento e monitoramento da 
Covid-19. O aplicativo foi desenvolvido com o 
objetivo de integrar diferentes sistemas do SUS 
por meio de uma ferramenta de comunicação 
e informação. Com isso, possibilitou-se que os 
dados cadastrais dos pacientes fossem migra-
dos diretamente dos respectivos prontuários 
eletrônicos do SUS (e-SUS). Como resultado, 
o acesso da equipe pode ser otimizado para a 
tomada de decisão, reduzindo a probabilidade 
de erro de informação. Para as atividades de 
monitoramento, o aplicativo disponibilizou 
que as consultas fossem realizadas por meio do 
teleatendimento, contribuindo para o desen-
cadeamento de respostas rápidas no quesito 
‘intervenção’ pela equipe e potencializando 
a probabilidade de ‘salvar vidas’. O monito-
ramento contínuo, a distância, dos sinais e 
sintomas pode não só facilitar a identificação 
da evolução clínica como também identifi-
car o aparecimento de casos novos suspeitos, 
bem como o acompanhamento da aplicação 
das medidas preventivas23, colaborando 
como cuidado integral aos pacientes e suas 
famílias conforme preconizado pela literatu-
ra24,25. A figura 2 ilustra os macroprocessos do 
Aplicativo InfoSaúde.
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MACROPROCESSO DE PREVENÇÃO

Após a avaliação dos usuários por meio de 
questionário, decidiu-se que a comunicação 
seria realizada por meio do WhatsApp® devido 
à grande utilização desse aplicativo pela comu-
nidade. Nas atividades de prevenção, o conte-
údo foi baseado nas orientações do Ministério 
da Saúde21 e da Fiocruz22, e adaptados para 
uma leitura simples e de fácil acesso para os 
usuários, utilizando-se cards e, concomitan-
temente, sintetizados no site do aplicativo. 

As mensagens podem ser enviadas a todos os 
usuários cadastrados com telefone celulares, 
o que facilita a acessibilidade.

A tela de envio de mensagens de WhatsApp® 
pelo aplicativo encontra-se na figura 3. Alguns 
recursos são importantes, tais como a função 
de agendamento e diversidade nos modelos de 
mensagem e a utilização da ferramenta ‘filtro’ 
direcionada de acordo com a especificidade 
do destinatário: equipes, clínicas, microáreas, 
grupos de usuários e/ou usuários específicos.

Figura 2. Macroprocessos do aplicativo InfoSaúde para a Covid-19
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Figura 3. Tela de envio de mensagem do aplicativo InfoSaúde
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MACROPROCESSO DE ATENDIMENTO

Foram sintetizadas todas as etapas do aten-
dimento pela equipe de resposta rápida, da 
Vigilância e do Laboratório, permitindo a 
unificação das informações, a facilidade de 
atendimento e possibilitando a visualização 
dos dados em tempo real. As melhorias propos-
tas no atendimento eliminam as necessidades 

de: utilização de fichas em papel, uso de pla-
nilhas e monitoramento através do emprego 
do GoogleForms®. Ao final, é disponibilizado 
pelo aplicativo um resumo com todos os dados 
de cada equipe, possibilitando, assim, que o 
usuário transfira os dados para o e-SUS AB, 
sistema central do SUS. Verifica-se a exibição 
de um exemplo de dados da tela de atendi-
mento do aplicativo na figura 4.

Figura 4. Tela de atendimento de Covid-19 do aplicativo InfoSaúde

MACROPROCESSO DO MONITORAMENTO DO 
PACIENTE

O monitoramento é feito por telefone, 
contando com perguntas para identificar a 

situação do paciente e definida no protocolo 
de teleatendimento do Ministério da Saúde. 
A figura 5 exibe a tela de monitoramento 
do aplicativo.
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O aplicativo apresenta como recurso fazer a 
adaptação, caso seja necessário, no formulário 
atual e nos protocolos vigentes, o que evita o 
retrabalho de alteração no programa. Em suas 
configurações, permite também diferentes 
modalidades de resposta (texto, múltiplas 
opções exclusivas e múltiplas questões), o que 
contribui para o armazenamento de dados 
qualitativos e quantitativos.

Outra grande potencialidade do aplicativo é 
a capacidade de armazenamento das informa-
ções que poderá contribuir para o diagnóstico 
situacional da pandemia no local estudado ao 
longo dos anos, seu espraiamento e remissão 
na comunidade; bem como a identificação de 
‘ondas’ da doença. Apesar de ser desenvolvi-
do para a pandemia da Covid-19, o aplicativo 
poderá ser parametrizado para que seja utili-
zado para qualquer doença, permitindo que os 
gestores de saúde possam ajustar a aplicação 
de acordo com a sua necessidade.

Nesse aplicativo, contemplou-se a utilização 
de todos os dados considerados importantes 
na rotina de atendimento das unidades de 
saúde e na literatura para que se tenha uma 

uniformidade quanto à informação e que se 
dê de forma mais ampla possível. Com isso, é 
possível ter um conjunto de informação bas-
tante detalhado sobre os casos, os suspeitos e 
os contatos de Covid-19 para posterior análise 
e divulgação do conhecimento. Um aplicativo 
que venha a somar aos prontuários eletrôni-
cos (e-SUS) e que ajude no monitoramento, 
a distância, dos casos de forma inteligente e 
efetiva será uma ferramenta muito potente 
para o SUS conforme descrito na literatura. 
Além disso, que favoreça a análise e a avalia-
ção dos resultados para a tomada de decisão 
dos gestores e equipes em tempo real. Outro 
aspecto relevante é que o aplicativo é capaz 
de unificar as informações de Covid-19, eli-
minando a utilização de anotações manuais, 
planilhas e o monitoramento utilizando o 
GoogleForms®, possibilitando, dessa forma, 
uma melhor articulação entre assistência, 
vigilância e laboratório. Com isso, o fluxo de 
informação torna-se contínuo e em tempo real, 
resultando em menor carga de trabalho devido 
à melhoria do acesso aos dados, redução do 
número de subnotificações em razão do acesso 

Figura 5. Tela de monitoramento do aplicativo InfoSaúde
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direto às informações dos resultados labora-
toriais e melhor gestão dos insumos.

Para a implantação do aplicativo, foram 
realizadas atividades de capacitação e testes 
do uso do aplicativo com as equipes de saúde 
(N=10) ao longo de três meses. Durante os 
testes, foram feitas as adequações necessá-
rias, como inclusão de campos, ajustes nos 
processos de inclusão e nas permissões de 
acesso de cada equipe. Para possibilitar o uso 
do aplicativo na área externa de atendimento 
da ERR, investiu-se na compra de notebooks, 
colocação de roteadores e cabos de rede, e 
instalação de tomadas. Para a realização dos 
testes finais do aplicativo pela equipe de im-
plantação da tecnologia, foram tomadas todas 
as medidas de precaução de contato, como o 
uso de máscaras, aventais, luvas e óculos. 

Durante os testes de utilização do aplica-
tivo, foram migrados aproximadamente 40 
mil pacientes do e-SUS, enviadas aproxima-
damente mil mensagens de WhatsApp® para 
a prevenção da doença, possibilitando uma 
maior difusão das informações de caráter 
preventivo sobre a doença. Em um dia de 
atendimento, a equipe de ERR realizou 45 
atendimentos, permitindo que a equipe de 
Vigilância em Saúde pudesse visualizar os 
atendimentos em tempo real. Com a utilização 
do aplicativo, a rotina da unidade tornou-se 
mais ágil (em tempo real), otimizando o tempo 
das atividades, diminuindo a sobrecarga de 
trabalho; e precavida em relação à redução do 
risco de contaminação conforme apontado na 
literatura5,11,25.

Este estudo teve como princípio a implan-
tação de um aplicativo por meio da utilização 
de tecnologia digital como uma inovação no 
cuidado e melhoria dos processos de trabalho. 
Deve-se ressaltar que a inovação tecnológica 
não é necessariamente algo novo, mas adap-
tações de tecnologias que já estejam funcio-
nando em outros países e adaptadas para a 
realidade brasileira como visto neste relato 
de experiência.

A utilização de recursos tecnológicos é 
fundamental para a melhoria dos processos 

de trabalho desde a coleta e armazenamen-
to de dados até a compra e manutenção de 
equipamentos para a diminuição do risco de 
transmissão nosocomial. A pandemia da Covid-
19 mostrou a importância da valorização do 
conhecimento (ciência) e sua aplicabilidade 
para o controle de doenças transmissíveis e 
redução do risco ocupacional. Como limitação, 
no entanto, o investimento nessa área, como 
computadores e redes, ainda é ínfimo na APS. É 
preciso um convencimento dos gestores para a 
necessidade de mudar esse panorama, levando 
em consideração os ganhos que a introdução 
de novas tecnologias irá possibilitar. Outra 
dificuldade na implementação do aplicativo 
na unidade de saúde está relacionada com os 
vínculos precários dos trabalhadores de saúde. 
Essa instabilidade dos profissionais que atuam 
nas unidades tem como consequência mudan-
ças frequentes no quadro de profissionais e 
necessidade de novos treinamentos para uso 
do aplicativo.

Conclusões

A implantação de novas tecnologias pode con-
tribuir para as ações e atividades inerentes à 
atenção primária, como assistência e cuidado 
integral, sendo uma potente ferramenta para 
o controle de doenças. O desenvolvimento de 
um aplicativo efetivo que agregue, por meio de 
uma interface, as informações com o sistema 
vigente pode reduzir a sobrecarga de trabalho 
das equipes, aumentar a confiabilidade dos 
dados, promover ações de monitoramento a 
distância e avaliação para tomada de decisão. 
O envolvimento dos usuários e profissionais de 
saúde nesse processo, de forma participativa, 
contribuiu para apontar necessidades visando 
a um atendimento mais adequado.

Essa experiência mostra que é possível o 
desenvolvimento de um aplicativo amigável 
baseado nos processos do cotidiano do traba-
lho e de construção conjunta com as equipes do 
cuidado, trazendo ganhos, tais como abrangên-
cia das ações e atividades necessárias para o 
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RESUMO As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) representam as principais causas de morte 
e de invalidez em todo o mundo. Em acréscimo a esse cenário, desponta, em 2020, a pandemia causada 
pelo novo Coronavírus 2019 (Sars-CoV-2), causador da Covid-19. Este estudo avaliou a continuidade da 
atenção às DCNT pelos serviços de saúde dos municípios do estado de São Paulo durante a primeira fase 
da pandemia de Covid-19. Trata-se de estudo transversal, realizado em 171 municípios do estado de São 
Paulo, com aplicação de formulário aos gestores municipais. Foi utilizado peso de pós-estratificação para 
correção da baixa taxa de resposta. A maioria dos municípios (89,6%) definiu um conjunto de serviços de 
saúde que deveria ser mantido, e 95,7% relataram alguma descontinuidade da atenção. Os serviços com 
descontinuidade (interrupção total e interrupção parcial) foram os seguintes: cirurgias eletivas (54,1% 
e 38,1%), reabilitação (10,0% e 62,1%), diagnóstico/tratamento das DCNT (1,0% e 42,1%), tratamento 
de transtornos mentais (2,4% e 38,4%), diagnóstico/tratamento de câncer (interrupção parcial 15,9%) 
e cuidados paliativos (4,4% e 22,6%). Baixa demanda da população e diminuição da oferta interferiram 
na continuidade da assistência. Destaca-se a implantação da Telessaúde. A interrupção total ou parcial 
expõe os indivíduos a complicações agudas e crônicas.

PALAVRAS-CHAVE Doenças Crônicas Não Transmissíveis. Covid-19. Continuidade da assistência ao 
paciente. Brasil.

ABSTRACT Chronic Noncommunicable Diseases (NCDs) represent the leading causes of death and disability 
worldwide. Added to this scenario, in 2020, the pandemic by the Coronavirus disease 2019 (SARS-CoV-2), 
causing COVID-19, emerges. This study evaluated the continuity of care for NCDs by health services in the 
municipalities of the state of São Paulo during the first phase of the COVID-19 pandemic. This is a cross-
sectional study, carried out in 171 municipalities in the state of São Paulo, and with application of a form to 
municipal managers. Post-stratification weight was used to correct the low response rate. Most municipalities 
(89.6%) defined a set of health services that should be maintained, and 95.7% reported some discontinuity 
of care. The services with discontinuity (total and partial interruption) were as follows: elective surgeries 
(54.1% and 38.1%), rehabilitation (10.0% and 62.1%), diagnosis/treatment of NCDs (1.0% and 42.1%), treat-
ment of mental disorders (2.4% and 38.4%), diagnosis/treatment of cancer (partial interruption 15.9%) and 
palliative care (4.4% and 22.6%). Low demand from the population and reduced supply interfered with the 
continuity of care. The implementation of Telehealth stands out. The total or partial interruption exposes 
individuals to acute and chronic complications.

KEYWORDS Noncommunicable diseases. COVID-19. Continuity of patient care. Brazil.
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Introdução

O Brasil atravessa uma mudança no seu perfil 
demográfico. O percentual de idosos maiores 
de 65 anos era de 5% em 2000, e alcançará, 
em 2050, 23%, superando o número de jovens 
menores de 25 anos1.

Paralelamente ao acelerado processo de en-
velhecimento, observa-se aumento de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT). A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) aponta 
que as DCNT, incluindo doenças cardíacas, 
acidente vascular cerebral, câncer, diabetes 
e doenças pulmonares crônicas, são coletiva-
mente responsáveis por quase 71% de todas as 
mortes ao redor do mundo2.

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS), de 2019, observou que 23,9% da popu-
lação com 18 anos ou mais de idade referiram 
diagnóstico médico de hipertensão arterial, 
7,7% de diabetes mellitus, 2,0% e 2,6% de aci-
dente vascular cerebral e câncer, respectiva-
mente3. Especificamente na capital São Paulo, 
o inquérito nacional Vigilância de Fatores 
de Risco e Proteção para Doenças Crônicas 
por Inquérito Telefônico (Vigitel), de 2019, 
destacou que 24,4% da população de adultos 
referiram diagnóstico médico de hipertensão 
arterial, e 7,9% de diabetes mellitus4. Além 
disso, a análise da situação de saúde e de 
doenças e agravos crônicos no Brasil apontou 
que, entre as dez principais causas de morte, 
sete ocorreram em decorrência das DCNT, em 
especial, doença cardíaca isquêmica e acidente 
vascular cerebral5.

Em acréscimo a esse cenário, no qual as 
DCNT apresentam-se como as principais 
causas de morte e de invalidez em todo o 
mundo, despontou, em 2020, a pandemia 
pelo novo coronavírus 2019 (Sars-CoV-2), 
causador da doença Covid-19. No Brasil, a 
pandemia de Covid-19 teve o primeiro caso 
confirmado na cidade de São Paulo, em 26 
de fevereiro de 2020. Desde então, o Brasil 
tem registrado o maior número de casos e de 
mortes nas Américas, e é superado apenas 
pelos Estados Unidos em número de mortes. 

Até julho de 2021, o Brasil apresentou 555 mil 
óbitos e mais de 19 milhões de casos confir-
mados, dos quais, quase 139 mil óbitos e mais 
de 4 milhões de casos confirmados eram do 
estado de São Paulo6.

Foram implantadas práticas de bloqueio 
e distanciamento social com o intuito de 
conter a doença, porém, essas medidas re-
sultaram em uma mudança nas rotinas de 
vida diária, redução da atividade física, as-
censão da alimentação desequilibrada e in-
terrupção no abastecimento de suprimentos 
e medicamentos7.

Contudo, os pacientes com doenças crô-
nicas precisam de acompanhamento regular 
para enfrentar a doença existente, e a falta de 
acesso às instalações de saúde e aos provedores 
de cuidados à saúde poderá trazer repercus-
sões, como complicações agudas ou crônicas 
das DCNT. Assim, esta pesquisa tem como 
objetivo avaliar a continuidade da atenção às 
DCNT pelos serviços de saúde dos municípios 
do estado de São Paulo durante a primeira fase 
da pandemia de Covid-19.

Material e métodos

Trata-se de um estudo transversal, descriti-
vo, que avaliou a continuidade da atenção às 
DCNT pelos serviços de saúde dos municípios 
do estado de São Paulo durante a primeira 
fase da pandemia de Covid-19. O estado de 
São Paulo é uma das 27 unidades federativas 
do Brasil e está situado na Região Sudeste do 
Brasil. O estado possui 645 municípios e uma 
população, em 2020, de 44.639.899 habitan-
tes8. Com relação aos serviços de saúde, o 
estado apresentava, em 2020, 28.989 unida-
des de atenção primária, 56.795 unidades de 
média complexidade e 2.598 unidades de alta 
complexidade9.

A coleta de dados ocorreu entre 17 de no-
vembro de 2020 e 17 de janeiro de 2021, por 
meio de formulário eletrônico enviado pelo 
e-mail da Secretaria de Estado da Saúde de 
São Paulo (SES-SP) para o gestor municipal de 
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cada um dos 645 municípios do estado. Essa 
interlocução entre SES-SP e gestores munici-
pais foi realizada pela rede de interlocutores 
regionais da área de promoção da saúde, com o 
apoio do Conselho de Secretários Municipais 
de Saúde (Cosems).

Foram elegíveis para o estudo todos os 645 
municípios do estado de São Paulo e seus res-
pectivos serviços de saúde de atenção primá-
ria, de média ou alta complexidade.

O formulário eletrônico foi elaborado na 
Plataforma FormSUS (versão 3.0), do Datasus, 
com o intuito de assegurar sigilo e confiden-
cialidade aos procedimentos de coleta. A 
elaboração do formulário fundamentou-se 
nos questionários das pesquisas da OMS e da 
Organização Pan-Americana de Saúde (Opas), 
que coletaram informações sobre o impacto 
da Covid-19 em serviços essenciais de saúde 
de diversos países, além das razões da descon-
tinuidade e das abordagens dos países para 
superá-las10-11.

O formulário incluiu 41 variáveis referen-
tes à situação da continuidade da atenção às 
DCNT durante o período da coleta de dados 
do estudo. Essas variáveis foram agrupadas em 
cinco dimensões. A primeira dimensão avaliou 
as políticas e os planos municipais de pre-
venção e controle de DCNT, e incluiu quatro 
variáveis, sendo três dicotômicas [não ou sim] 
e uma com três opções de resposta [não, sim ≤ 
50 ou sim > 50]. A segunda dimensão avaliou 
os serviços e programas municipais de atenção 
às DCNT e incluiu cinco variáveis, com três 
opções de resposta [suspenso, acesso limita-
do ou funcionando normalmente]. A terceira 
dimensão avaliou a manutenção dos serviços 
de saúde para DCNT do município e incluiu 
10 variáveis, com três opções de respostas 
[interrupção total – redução de mais de 50% 
dos pacientes; interrupção parcial – redução 
de 5% a 50% dos pacientes; e sem interrupção 
– redução de menos de 5% dos pacientes]. A 
quarta dimensão avaliou as causas da des-
continuidade da atenção às DCNT e incluiu 
16 variáveis dicotômicas [não ou sim]. Essas 
causas foram agrupadas em aspectos relativos 

a: demanda, oferta da atenção à saúde e pro-
blemas financeiros. Por fim, a quinta dimensão 
avaliou as abordagens utilizadas para superar a 
descontinuidade da atenção às DCNT e incluiu 
seis variáveis dicotômicas [não ou sim].

A análise dos dados foi realizada por meio do 
software Stata (StataCorp LP, College Station, 
Estados Unidos) versão 15.0. Foram constru-
ídos pesos de pós-estratificação, por meio do 
método rake, para minimizar a baixa taxa de 
resposta12. A construção do peso rake levou em 
consideração as variáveis Redes Regionais de 
Atenção à Saúde (RRAS), para que a proporção 
de municípios fosse adequada para a regional 
de saúde; e quantidade de serviços com alta 
complexidade, uma vez que houve associação 
de diversas questões com esta última variável. 
Os pesos de pós-estratificação foram calcula-
dos no Stata utilizando o pacote SURVWGT13. 
Utilizou-se o módulo survey (svy) para con-
siderar o efeito dos pesos pós-estratificação 
pelo método rake. Quanto aos procedimentos 
estatísticos, foi realizada a estatística descritiva 
das variáveis mediante cálculo de frequências 
relativas (%) e do Intervalo de Confiança de 
95% (IC95%). O coeficiente de variação e o 
número de casos foram utilizados para analisar 
a precisão dos dados. O coeficiente de variação 
maior que 30,0% e o número de casos menor 
que dez foram destacados devido à sua baixa 
precisão14.

O projeto de estudo foi aprovado por Comitê 
de Ética em Pesquisa, Processo nº 4.420.445, 
emitido em 25 de novembro de 2020, e 
Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CAAE) nº 38920720.1.0000.5392. O 
estudo atendeu aos preceitos éticos de acordo 
com a Resolução nº 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS).

Resultados

Obtiveram-se 242 questionários respondidos, 
porém, desse total, 71 municípios responderam 
mais de uma vez ao formulário. Essa dupli-
cidade de resposta ocorreu porque tanto a 
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Secretaria Municipal de Saúde quanto os ser-
viços/departamentos de saúde responderam 
ao formulário de pesquisa. Nessas situações, 
foram adotados os seguintes critérios para ex-
clusão de duplicidade: manter a resposta mais 
recente; e manter a resposta da coordenação 
da Secretaria Municipal de Saúde.

Assim, do total de municípios no estado de 
São Paulo, 171 (26,5%) aceitaram participar 
da pesquisa. Todas as RRAS apresentaram 
taxa de resposta de ao menos 20%, exceto 
as RRAS de número 7 (16,7%), 8 (18,8%) e 14 
(15,4%). Com relação ao departamento ou 
setor de saúde responsável pelo preenchi-
mento do formulário, o setor gestão (57,3%) 
foi encarregado de preencher o instrumento 
de pesquisa, seguido dos setores vigilância 

em saúde (23,9%) e atenção à saúde (18,8%) 
(dados não apresentados em tabela).

Com relação à dimensão ‘políticas e planos 
municipais de prevenção e controle de DCNT’, 
cerca de três quintos dos municípios apresen-
tavam um plano de ações para DCNT antes 
da pandemia de Covid-19. Contudo, durante a 
pandemia, esse percentual aumentou, e mais 
municípios relataram a definição de um con-
junto de serviços de saúde que deveriam ser 
mantidos. Pouco mais da metade dos municí-
pios informou que houve repasses de fundos 
governamentais adicionais para os serviços de 
saúde às DCNT. No entanto, quase um terço 
dos municípios relatou que os fundos foram 
redistribuídos para o enfrentamento da Covid-
19 (tabela 1).

Tabela 1. Percentual de municípios segundo a dimensão política e os planos municipais de prevenção e controle de DCNT. 
São Paulo, Brasil, novembro/2020 – janeiro/2021

Variável % IC95%

Município possuía um plano de ações de enfrentamento de DCNT antes da pandemia de Covid-19

Não 38,8 31,5-46,7

Sim 61,2 53,3-68,6

Município definiu um conjunto de serviços de saúde para DCNT a serem mantidos durante a pandemia Covid-19

Não 10,4 6,7-15,6

Sim 89,6 84,2-93,3

Há fundos governamentais (Federais, Estaduais ou Municipais) adicionais destinados à garantia de serviços de 
saúde às DCNT

Não 45,0 37,2-53,0

Sim 55,0 47,1-62,8

Os fundos do orçamento das DCNT foram redistribuídos para Covid-19

Não 73,2 65,1-79,9

Sim, ≤50 15,5 10,3-22,7

Sim, >50 11,3 7,0-17,8

Fonte: elaboração própria.

Na dimensão ‘serviços e programas munici-
pais de atenção às DCNT’, a quase totalidade 
dos municípios relatou funcionamento normal 
para os serviços de emergência ou de atendi-
mento pré-hospitalar. Porém, os municípios 
reportaram maior percentual de alteração do 

funcionamento dos serviços de internação 
(acesso limitado: 23,2%), do programa de 
agentes comunitários de saúde (acesso limi-
tado: 45,0%; e suspenso: 3,4%) e, em especial, 
das clínicas móveis (acesso limitado: 35,9%; e: 
14,4%), como apresentado na tabela 2.
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Na dimensão ‘manutenção dos serviços 
de saúde para DCNT durante a pandemia de 
Covid-19’, mais da metade dos municípios 
relatou descontinuidade das cirurgias eleti-
vas (interrupção total: 54,1%; e interrupção 
parcial: 38,1%) e dos serviços de reabilita-
ção (interrupção total: 10,0%; e interrupção 
parcial: 62,1%). Além disso, cerca de 40% 
dos municípios informaram descontinuida-
de para diagnóstico e tratamento das DCNT 

(interrupção total: 1,0%; e interrupção parcial: 
42,1%) e para o tratamento de transtornos 
mentais (interrupção total: 2,4%; e interrupção 
parcial: 38,4%). Destaca-se a descontinuidade 
dos serviços para diagnóstico e tratamento 
de câncer (interrupção parcial: 15,9%) e de 
cuidados paliativos (interrupção total: 4,4%; e 
interrupção parcial: 22,6%). Quase a totalidade 
dos municípios (95,7%) relatou algum tipo de 
interrupção da atenção às DCNT (tabela 3).

Tabela 2. Percentual de municípios segundo a dimensão serviços e programas municipais de atenção às DCNT. São Paulo, 
Brasil, novembro/2020 – janeiro/2021

Fonte: elaboração própria.

a) Por exemplo: transporte de ambulância. 

Variável % IC95%

Serviço de emergência

Suspenso 0,0 -

Acesso limitado 0,8 -

Funcionando normalmente 99,2 94,6-99,9

Serviço de atendimento pré-hospitalara

Suspenso 0,0 -

Acesso limitado 1,9 -

Funcionando normalmente 98,1 94,1-99,4

Serviço de internação

Suspenso 0,0 -

Acesso limitado 23,2 15,9-32,5

Funcionando normalmente 76,8 67,5-84,1

Programa de agentes comunitários de saúde

Suspenso 3,4 -

Acesso limitado 45,0 37,3-53,1

Funcionando normalmente 51,6 43,6-59,5

Clínicas móveis

Suspenso 14,4 -

Acesso limitado 35,9 18,9-57,4

Funcionando normalmente 49,7 29,6-70,0
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Tabela 3. Percentual de municípios segundo a dimensão manutenção dos serviços de saúde para DCNT do município. São 
Paulo, Brasil, novembro/2020 – janeiro/2021

Variável % IC95%

Diagnóstico e tratamento das DCNTa 

Interrupção total 1,0 -

Interrupção parcial 42,1 34,5-50,1

Sem interrupção 56,9 48,9-64,6

Diagnóstico e tratamento de câncer

Interrupção total 0,0 -

Interrupção parcial 15,9 10,8-22,7

Sem interrupção 84,1 77,3-89,2

Tratamento para os transtornos mentais

Interrupção total 2,4 -

Interrupção parcial 38,4 31,0-46,4

Sem interrupção 59,2 51,2-66,8

Serviços de reabilitação

Interrupção total 10,0 6,0-16,3

Interrupção parcial 62,1 54,1-69,5

Sem interrupção 27,9 21,4-35,5

Serviços de cuidados paliativos

Interrupção total 4,4 -

Interrupção parcial 22,6 16,7-29,8

Sem interrupção 73,0 65,4-79,5

Serviços 24 horas de assistência à emergênciab 

Interrupção total 0,6 -

Interrupção parcial 0,9 -

Sem interrupção 98,5 95,2-99,5

Serviços urgentes de transfusão de sangue

Interrupção total 2,0 -

Interrupção parcial 7,0 -

Sem interrupção 91,0 84,9-94,8

Serviços de cuidados críticos aos internadosc 

Interrupção total 1,3 -

Interrupção parcial 4,0 -

Sem interrupção 94,7 89,9-97,3

Cirurgias eletivas 

Interrupção total 54,1 45,8-62,1

Interrupção parcial 38,1 30,6-46,3

Sem interrupção 7,8 -

Pré-natal de risco, com DCNT

Interrupção total 0,0 -

Interrupção parcial 2,2 -

Sem interrupção 97,8 94,2-99,2

Fonte: elaboração própria.

a) Por exemplo: hipertensão, diabetes, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, doença arterial coronariana; b) Por exemplo: infarto do 
miocárdio/arritmia/acidente vascular cerebral, cetoacidose diabética, asma/doença pulmonar obstrutiva crônica, sepse e lesão grave; c) 
Por exemplo: suporte respiratório, suporte hemodinâmico. 
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Na dimensão ‘causas da descontinuidade 
da atenção às DCNT durante a pandemia 
de Covid-19’, para os aspectos relativos à 
demanda, destaca-se a diminuição do volume 
ambulatorial devido aos pacientes ausentes/
faltosos. Enquanto para os aspectos relativos 
à oferta de atenção à saúde, destacam-se: a 
diminuição do volume de internações devido 
ao cancelamento do atendimento eletivo, 
a suspensão dos serviços de ambulatórios 
de especialidades, a suspensão de serviços 

ambulatoriais, conforme diretriz municipal, 
e o remanejamento de alguns funcionários 
que atendiam os portadores (ou os progra-
mas) das DCNT em tempo parcial e passa-
ram a atender os pacientes com Covid-19. 
Já para os aspectos relativos a problemas 
financeiros, a maioria dos municípios não 
relatou dificuldades com Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) ou indisponibi-
lidade/estoque de medicamentos ou outras 
dificuldades financeiras (tabela 4).

Tabela 4. Percentual de municípios segundo a dimensão causas da descontinuidade da atenção às DCNT. São Paulo, 
Brasil, novembro/2020 – janeiro/2021

Variável % IC95%

Aspectos relativos à demanda

Diminuição do volume ambulatorial devido aos pacientes ausentes/faltosos

Não 29,7 22,5-38,0

Sim 70,3 62,0-77,5

Mudanças nas orientações às pessoas com febre para busca de atendimento médico  

Não 63,3 54,7-71,2

Sim 36,7 28,9-95,3

Bloqueios governamentais ou de transporte público dificultando o acesso às unidades de saúde para pacientes

Não 88,6 81,8-93,0

Sim 11,4 7,0-18,2

Aspectos relativos à oferta de assistência à saúde

Suspensão de serviços ambulatoriais conforme diretriz municipal

Não 61,5 52,9-69,4

Sim 38,5 30,6-47,2

Suspensão dos serviços de ambulatórios de especialidades

Não 58,2 49,5-66,4

Sim 41,8 33,6-50,5

Suspensão dos programas de triagem/rastreamento de nível populacional

Não 70,2 61,6-77,7

Sim 29,8 22,3-38,4

Diminuição do volume de internação devido ao cancelamento do atendimento eletivo

Não 38,6 30,7-47,2

Sim 61,4 52,8-69,3

Serviços de internação/leitos hospitalares não disponíveis para outras doenças que não a Covid-19

Não 91,3 85,2-95,1

Sim 8,7 4,9-14,8
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Com relação à dimensão ‘abordagens uti-
lizadas para superar a descontinuidade da 
atenção às DCNT durante a pandemia de 
Covid-19’, destacam-se a triagem de pacientes 

para identificar prioridades, o redireciona-
mento dos pacientes para unidades de refe-
rência e a implantação de telemedicina para 
substituir consultas presenciais (tabela 5).

Tabela 4. (cont.)

Variável % IC95%

Alguns funcionários que atendem pacientes portadores de DCNT foram remanejados em tempo integral para o 
atendimento aos pacientes com Covid-19

Não 85,0 78,0-90,1

Sim 15,0 9,9-22,0

Todos os funcionários que atendem pacientes portadores de DCNT foram remanejados em tempo integral para o 
atendimento aos pacientes com Covid-19

Não 97,2 92,6-99,0

Sim 2,8 -

Alguns funcionários que atendem pacientes portadores de DCNT foram remanejados parcialmente para o 
atendimento aos pacientes com Covid-19

Não 75,1 67,1-81,8

Sim 24,9 18,3-32,9

Todos os funcionários que atendem pacientes portadores de DCNT foram parcialmente remanejados para o 
atendimento aos pacientes com Covid-19

Não 99,4 95,5-99,9

Sim 0,6 -

Aspectos relativos a problemas financeiros

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) insuficientes para profissionais de saúde

Não 94,6 89,8-97,2

Sim 5,4 -

Indisponibilidade/estoque de medicamentos essenciais, diagnósticos médicos ou outros produtos de saúde nas 
unidades

Não 97,0 90,9-99,1

Sim 3,0 -

Dificuldades financeiras do município durante a pandemia

Não 91,7 85,6-95,4

Sim 8,3 4,6-14,4
Fonte: elaboração própria.

a) Por exemplo: permanecer em domicílio. 
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Tabela 5. Percentual de municípios segundo a dimensão abordagens utilizadas para superar descontinuidade da atenção 
às DCNT. São Paulo, Brasil, novembro/2020 – janeiro/2021

Variável % IC95%

Implantação de telemedicina (Telessaúde) para substituir consultas presenciais

Não 54,8 46,3-63,0

Sim 45,2 37,0-53,7

Serviços temporariamente atribuídos a outra unidade ou equipe

Não 71,5 63,2-78,5

Sim 28,5 21,5-36,8

Nova cadeia de suprimentos e/ou dispensação de medicamentos através de outros canais

Não 82,4 75,1-87,9

Sim 17,6 12,1-24,9

Triagem para identificar prioridades

Não 11,4 7,1-17,9

Sim 88,6 82,1-92,9

Redirecionamento dos pacientes para unidades de referência

Não 57,0 48,4-65,1

Sim 43,0 34,9-51,6

Denúncias da comunidade para informar sobre interrupções e alterações de serviços

Não 94,3 88,3-97,3

Sim 5,7 -

Fonte: elaboração própria.

Discussão

Este estudo traz um panorama da continuidade 
do tratamento das DCNT no maior estado do 
País, o primeiro a apresentar casos de Covid-19 e 
a desenvolver um plano para enfrentamento da 
pandemia, inclusive com produção de vacinas. 

O desenvolvimento do estudo ocorreu no 
final do ano de 2020, ou seja, após quase um 
ano de início da pandemia. Naquele momento 
da pesquisa, esperava-se que os serviços de 
saúde já estivessem reorganizados para o en-
frentamento de outros agravos, fora a Covid-19 
– em particular, das DCNT. 

Observou-se que os serviços que apresenta-
ram maiores percentuais de descontinuidade 
referiam-se às cirurgias eletivas, aos serviços 
de reabilitação, ao diagnóstico e tratamen-
to das DCNT, ao tratamento de transtornos 
mentais, ao diagnóstico e tratamento de câncer 

e aos cuidados paliativos. A atenção de forma 
oportuna, por exemplo, a confirmação do 
diagnóstico em até 30 dias e o início do tra-
tamento em até 60 dias no Sistema único de 
Saúde (SUS)15,16 às pessoas com câncer são 
de fundamental importância para o melhor 
prognóstico e evolução dessa doença, o que 
demandaria a retomada do atendimento da 
forma mais breve possível10,11.

As pessoas portadoras de DCNT constituem 
grupo de risco para Covid-19, e o distancia-
mento social se impõe como uma das medidas 
efetivas para diminuir a exposição ao vírus. 
No entanto, ainda que essa providência vise 
à segurança, ela acaba aumentando a carga 
das DCNT, pois determina mudanças nos 
hábitos de vida das pessoas, com o incremento 
de inatividade física, do número de cigarros 
fumados, do consumo de bebidas alcóolicas, 
além de alterações no padrão da dieta, com 
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maior consumo de alimentos processados e 
de alta densidade calórica7. Também existe o 
medo que assola o indivíduo de expor-se ao 
vírus quando comparece a uma consulta ou 
para realização de exames de rotina (conduta 
essa que colabora para o controle/gerencia-
mento da doença).

A descontinuidade do acesso à saúde e as 
graves consequências vêm sendo apontadas 
em estudos internacionais. Estudo realizado 
em serviços de saúde nos Estados Unidos da 
América mostrou que os pacientes que deman-
davam cuidados intensivos de saúde ou proce-
dimentos emergenciais foram priorizados, em 
detrimento de pacientes em cuidados de rotina 
ou em procedimentos de acompanhamento17.

Outro exemplo é o estudo qualitativo, re-
alizado no Paquistão, envolvendo pacientes 
portadores de DCNT, que tinha como obje-
tivos entender o efeito na rotina de saúde e 
determinar os desafios enfrentados por esses 
pacientes. Quase metade (45%) relatou efeitos 
sobre sua saúde, mas, entre os pacientes com 
transtorno mental, o efeito sobre a saúde foi 
ainda maior (71%). Além disso, 53% dos pa-
cientes informaram que faltaram em alguma 
consulta de rotina, 42% não realizaram algum 
teste de acompanhamento, e 66% não puderam 
continuar seus exercícios físicos diários18.

Ademais, revisão de literatura apontou 
consequências da pandemia, como a gestão 
e a progressão da DCNT em curto e longo 
prazos19. Apontou, ainda, que os pacientes com 
DCNT têm menor acesso a consultas ambu-
latoriais e que, em alguns casos, pode ocorrer 
dificuldade no acesso aos medicamentos, pre-
judicando a adesão ao tratamento. O estudo 
também ressalta que os pacientes com DCNT 
mais afetados, em longo prazo, serão aqueles 
com múltiplas ou severas condições, os quais 
requerem monitoramento regular dos sinto-
mas e ajuste de regimes de medicamentos19.

A descontinuidade da atenção às DCNT 
poderá resultar no aumento das complica-
ções agudas e crônicas, mortalidade, sistema 
de saúde sobrecarregado pelo acúmulo de 
cuidados adiados, além de elevado número 

de subnotificações da doença em virtude de 
diagnósticos perdidos pela falta de exames de 
rotina17. Fato que exemplifica as consequências 
da descontinuidade da atenção às DCNT é o 
aumento da proporção de óbitos em domicí-
lio entre pessoas idosas. Em nota técnica da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), verificou-
-se aumento de 54% no número de óbitos em 
domicílio entre pessoas com mais de 60 anos 
no estado do Rio de Janeiro, comparando-se os 
meses de abril a junho de 2020 com o triênio 
de 2017 a 201920. No estado de São Paulo, ava-
liação de dados do Tabnet da SES-SP apontou 
aumento de 12% de óbitos em domicílio, por 
DCNT, entre pessoas com mais de 60 anos, no 
período de 2019 a 202021.

Os resultados do presente estudo são con-
sistentes com os achados verificados pela OMS 
e pela Opas. A OMS avaliou a continuidade 
da atenção às DCNT durante a pandemia nos 
serviços de saúde de cinco regiões (África, 
Sudeste Asiático, Europa, Mediterrâneo 
Oriental e Pacífico Ocidental) entre maio 
e julho de 2020. Os resultados da pesquisa 
apontaram que quase a totalidade dos países 
(90%) experimentou alguma interrupção da 
atenção às DCNT, em especial, os países de 
baixa e média renda. Entre os serviços com 
maiores percentuais de interrupção, destacam-
-se o diagnóstico e o tratamento de doenças 
não transmissíveis no geral (69%) e do câncer 
(55%)10. Especificamente nos 25 países das 
Américas, incluindo o Brasil, a Opas verificou, 
entre os meses de maio e junho de 2020, que os 
serviços de atenção às DCNT foram mantidos, 
mas com acesso parcial em 18 países (64%) e 
acesso total em apenas sete países (25%). A 
interrupção dos serviços de atenção às DCNT 
afetou todos os tipos de doenças, em especial, 
o de diabetes mellitus11. O presente estudo, em 
comparação com os estudos da OMS e OPAS, 
apresentou maior percentual de descontinui-
dade da atenção às DCNT. Entretanto, a pan-
demia pela Covid-19 pode ser subdividida em 
quatro fases: contenção, mitigação, supressão 
e recuperação22, e o presente estudo e os de-
senvolvidos pelas organizações internacionais 
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foram conduzidos em momentos diferentes 
da pandemia.

Uma pesquisa on-line dirigida para pro-
fissionais de saúde do mundo inteiro verifi-
cou mudanças na qualidade da atenção aos 
pacientes com DCNT durante a pandemia23. 
Os profissionais de saúde informaram que 
diabetes mellitus (38%) foi a doença mais 
afetada pela redução dos recursos de saúde 
devido à Covid-19, seguida pela doença pul-
monar obstrutiva crônica (9%), hipertensão 
arterial (8%), doença cardíaca (7%), asma (7%), 
câncer (6%) e depressão (6%). Com relação à 
qualidade da atenção aos pacientes com DCNT, 
os profissionais comentaram que os cuidados 
ofertados poderiam ser classificados como 
razoáveis (48%) ou bons (26%). Entretanto, 
a maior parte desses profissionais de saúde 
(67%) relatou efeitos moderados ou severos 
em seus pacientes devido a mudanças nos 
serviços de saúde. Além disso, a maioria dos 
profissionais relatou adoção de métodos de 
cuidados à distância, como telefone ou tele-
medicina (86%)23.

Além das consequências previamente apon-
tadas, essas mudanças na atenção às DCNT 
decorrentes da pandemia podem apresentar 
efeitos deletérios na adesão ao tratamento 
medicamentoso, visto que a adesão depende 
dos cuidados e do acompanhamento de rotina 
pelos profissionais de saúde, para que o pacien-
te possa compreender, concordar e participar 
de seu próprio tratamento19.

Com relação aos serviços de emergências 
ou de atendimento pré-hospitalar, o presente 
estudo verificou que, no geral, o funciona-
mento se manteve normal. Porém, os demais 
serviços de saúde apresentaram algum tipo 
de descontinuidade. 

Nesse contexto, a maioria dos municípios 
do estado definiu um conjunto de serviços de 
saúde que deveria ser mantido. Entretanto, 
vários municípios ainda não possuíam um 
plano de ações de enfrentamento de DCNT, 
conforme diretrizes do Plano de Ações 
Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT, 
de 2011, que recomendam a elaboração desses 

planos, com o intuito de alcançar as metas 
para enfrentar e deter as DCNT no Brasil24.

Nesse cenário, o Ministério da Saúde instituiu 
a Portaria nº 2.994, de 3 de novembro de 2020, 
que estabeleceu o incentivo financeiro para as 
DCNT para alguns municípios brasileiros e 
definiu um instrutivo para orientar os gestores 
sobre as normativas de solicitação e utilização 
dos recursos financeiros25. Entre os munícipios 
que responderam à pesquisa, a maioria relatou 
que houve repasse de fundos governamentais 
adicionais destinados à garantia de serviços de 
saúde às DCNT, porém, um pouco mais de um 
quarto do orçamento das DCNT foi redistribu-
ído para Covid-19. Como destaca Palmer et al.19, 
essa realocação de recursos para combater o 
surto de Sars-CoV-2 provavelmente terá efeitos 
a longo prazo sobre os sistemas nacionais de 
saúde em diversos países, afetando pacientes 
tanto com doenças não transmissíveis como 
com doenças transmissíveis.

Com relação aos aspectos que interferi-
ram na continuidade da atenção às DCNT, a 
OMS verificou os seguintes: baixa demanda 
da população, diminuição da oferta de atenção 
e problemas financeiros. O aspecto da baixa 
demanda pode ser decorrente da menor procura 
da atenção à saúde devido ao lockdown ou à qua-
rentena, ou à presença de problemas financeiros 
do paciente, que dificultam o acesso à atenção. 
O aspecto oferta de serviços é influenciado 
pelo cancelamento de serviços eletivos e pela 
realocação de trabalhadores da área da saúde 
para serviços direcionados ao atendimento de 
Covid-19. Por fim, o aspecto problema financei-
ro está relacionado à insuficiência de EPI e à 
interrupção no fornecimento de equipamentos 
médicos e de produtos para saúde10.

No presente estudo, destacaram-se os as-
pectos relativos à baixa demanda da população 
aos serviços de saúde e à diminuição da oferta 
de atenção. Tais aspectos foram apontados 
por Palmer et al.19, que descrevem que a baixa 
demanda dos serviços pode ser decorrente do 
medo da infecção e das consequências à saúde 
por parte de alguns pacientes. Já a diminuição 
da oferta deve-se à falta de profissionais de 
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saúde qualificados, além de que muitos acabam 
sendo infectados com Sars-CoV-2, o que exige 
afastamento do serviço19.

Diante desse panorama, é importante que os 
serviços de saúde adotem estratégias inovado-
ras. Entre elas, destaca-se a telemedicina. No 
Brasil, a telemedicina é parte da estratégia da 
Telessaúde, uma iniciativa em âmbito nacional 
que busca melhorar a qualidade do atendimento 
e da atenção primária no SUS com a incorpora-
ção de tecnologias de informação e de comuni-
cação nos sistemas de saúde. Recentemente, o 
Ministério da Saúde regulamentou, em caráter 
excepcional e temporário, prática de atendi-
mentos médicos à distância durante epidemia 
de Covid-19, segundo Portaria nº 467, de 20 
de março de 202026. Essas ações podem con-
templar o atendimento pré-clínico, de suporte 
assistencial e de consulta, monitoramento e 
diagnóstico, na saúde privada e pública, por 
meio de canais de comunicação que sejam mais 
acessíveis para cada paciente, como aplicativo 
de comunicação no celular.

Essa estratégia tem sido implantada em 
outros países27, pois tem demonstrado reduzir 
a ansiedade dos pacientes e aumentar a con-
fiança na gestão da condição crônica, além 
de reduzir as necessidades dos pacientes em 
consultas presenciais nos serviços de saúde. 
Por exemplo, estudo conduzido na Austrália 
para investigar a experiência dos pacientes com 
Telessaúde apontou que eles estavam satisfeitos 
com o atendimento, por ser oportuno e prático, 
mas relataram que há necessidade de uma boa 
relação médico-paciente, e que o atendimento 
à distância poderia continuar, mas combinado 
com consultas presenciais. No entanto, os pa-
cientes identificaram desafios, incluindo difi-
culdades para se expressar e realizar exames. 
Nesse estudo, o atendimento com Telessaúde 
foi utilizado pelos profissionais de saúde para 
renovação da prescrição, discussão dos resulta-
dos dos testes e acompanhamento de rotina27.

O estudo tem limitações. Não foram ava-
liadas as DCNT separadamente, mas, sim, 
o conjunto. Devido à baixa taxa de respos-
tas, foi utilizado peso de pós-estratificação. 

Entretanto, apesar disso, os municípios en-
volvidos representam 51% da população do 
estado de São Paulo, o que permite trazer um 
panorama inicial da continuidade da atenção 
às DCNT em um estado que concentra rique-
zas, mas, também, grandes diversidades. Por 
fim, o estudo tem relevância para a área de 
saúde pública, uma vez que os resultados são 
consistentes com a literatura levantada e que 
o seu caráter inédito possibilita descrever o 
cenário da atenção às DCNT durante pande-
mia da Covid-19 no estado de São Paulo.

Os serviços de atenção às DCNT dos mu-
nicípios não foram totalmente interrompidos 
com a pandemia de Covid-19, entretanto, so-
freram algum tipo de descontinuidade. Isso 
aponta a necessidade de implantar planos de 
retomada dos serviços, com reforço de estra-
tégias que envolvam estratificação de risco, 
gestão de doenças e gestão de casos, além da 
inclusão de abordagens inovadoras de atenção 
às DCNT.
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RESUMO O objetivo foi avaliar a relação espacial dos indicadores de saneamento (acesso à água e ao 
esgoto), considerando a modelagem da concessão da Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de 
Janeiro (Cedae), e a sua possível relação com a incidência da Covid-19, nos bairros com e sem áreas de 
favelas. Os dados de casos confirmados da Covid-19 analisados foram obtidos no Painel Saúde do Rio de 
Janeiro. Foi considerado o fracionamento do município em quatro blocos regionais. Nos 163 bairros da 
cidade, a taxa de incidência média foi de 9,78 casos/1.000 hab. Os bairros com as menores taxa de inci-
dência foram aqueles com predominância de aglomerados subnormais (favelas), baixa renda per capita 
e cobertura de saneamento, sugerindo maior lacuna de testagem e subnotificação de casos. Reduzir a 
inequidade e o racismo estrutural deveria ser prioritário. A sindemia da Covid-19 contribuiu fortemente 
para perdas socioeconômicas e de saúde pública significativas. Em um cenário de reconstrução, é im-
prescindível retomar o compromisso para com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030 das Nações Unidas.

PALAVRAS-CHAVE Incidência. Covid-19. Abastecimento de água. Saneamento. Áreas de pobreza.

ABSTRACT This assessment aimed to evaluate the putative spatial relationship between sanitation indicators 
(access to water and sewage) considering the Rio de Janeiro State Water and Sewage Company (CEDAE) 
parameters and the COVID-19 incidence among districts with and without slum areas. The data of confirmed 
COVID-19 cases analyzed were obtained from the Rio de Janeiro Health Panel. We considered the division of 
the municipality into four regional blocks. The mean COVID-19 incidence was 9.78 cases/1,000 inhabitants 
in the 163 city districts. The lowest COVID-19 incidence rate was most reported in slum regions, with lower 
per capita income and sanitation coverage, suggesting a significant gap in testing and case underreporting. 
Reducing inequality and structural racism should be a priority. The COVID-19 syndemic strongly contributed 
to significant socioeconomic and public health losses. Our commitment to the Sustainable Development Goals 
of the 2030 agenda of the United Nations is pivotal in a backdrop of reconstruction.

KEYWORDS Incidence rate. COVID-19. Water supply. Sewage coverage. Poverty areas.
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Introdução

Em meio ao cenário recente de aprovação 
da Lei federal nº 14.026/20201, que mudou 
o Marco Regulatório do Saneamento (Lei nº 
11.445/2007)2, pró-mercado e favorecendo 
a entrada de empresas privadas no setor, os 
debates e o histórico da construção que lhe 
deram origem, bem como os exemplos inter-
nacionais e nacionais apontando os riscos da 
concessão dos serviços à iniciativa privada 
– principalmente para os municípios menos 
rentáveis3, foram desconsiderados. Dessa 
forma, com uma agenda privatista, o Brasil ca-
minhou na contramão da tendência mundial de 
cidades e países, que têm retomado o controle 
da gestão da água e do esgotamento sanitário4.

 A privatização/concessão da Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro 
(Cedae) ficou ligada à renegociação da dívida 
do estado com a União; iniciando o processo de 
concessão dos serviços de água e esgotamento 
sanitário5. O projeto de concessão foi desenvol-
vido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), em que o 
Município do Rio de Janeiro (MRJ) foi o único 
que teve seu território contemplado no projeto 
de forma fracionada, com os bairros divididos 
em quatro blocos. As etapas de consulta para o 
recebimento de propostas e de audiências pú-
blicas aconteceram de forma remota, durante 
o período de pandemia da Covid-19, momento 
em que grande parte da população se encon-
trava desmobilizada, tal como a comunidade 
científica, absorvida nas questões e demandas 
impostas pelo maior desafio em saúde pública 
contemporâneo. Por essa razão, diferentes 
atores se colocaram contrários ao aconteci-
mento da consulta, em meio ao cenário de 
calamidade pública de ordem global. Tendo 
em vista que a audiência pública é um instru-
mento de participação social – fundamental ao 
processo democrático e decisório de aprovação 
do objeto sob consulta pública –, e visando ao 
interesse público, os princípios constitucionais 
da legalidade, da liberdade, da igualdade, da 
ampla defesa, da isonomia, do contraditório, 

da simetria, da proporcionalidade da lei, e da 
vontade popular deveriam ter sido assegurados 
de forma soberana6. 

A avaliação de políticas de saneamento 
ambiental e das estratégias de integração en-
volvendo as diferentes áreas de gestão de uma 
região pode ser realizada por meio da análise 
dos impactos gerados pelas modificações no 
meio ambiente. Uma das formas de medir a 
efetividade de uma política de saneamento am-
biental é captar o seu impacto por intermédio 
de indicadores de saúde ou da ausência deles7.

Nesse contexto, avaliar os casos da Covid-19 
e a sua possível correlação às condições de 
saneamento constituiria um indicador atual 
e estratégico no norteamento de políticas pú-
blicas. Outrossim, a higienização das mãos, do 
domicílio, dos alimentos, o uso de máscaras e 
o distanciamento social constituem medidas 
não farmacológicas relevantes na mitigação 
da transmissão do Sars-CoV-2. Portanto, o 
acesso à água é central para o controle desta 
pandemia8. Ademais, a alta vulnerabilidade de 
parcela da população a Doenças Relacionadas 
com o Saneamento Inadequado (DRSAI) ou 
ausente tem sido descrita. Além disso, doenças 
como dengue, malária e leptospirose podem 
ser agravadas no atual contexto da Covid-19, 
dada a possibilidade da transmissão comuni-
tária do vírus por meio do esgoto não tratado 
ou pela água contaminada9.

Neste estudo, investiga-se a possível relação 
espacial entre a taxa de incidência da Covid-19 
(casos/habitantes), indicadores econômicos 
(renda per capita) e de saneamento (índice 
de acesso à água e índice de coleta de esgoto), 
em bairros com e sem áreas de favelas, con-
siderando os blocos regionais propostos no 
modelo de concessão da Cedae.

Material e métodos

Trata-se de estudo observacional, ecológico e 
analítico, contemplando a incidência da Covid-
19 no MRJ, com base nos dados disponibiliza-
dos no portal da prefeitura, Painel Rio Covid10, 
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consultados até 8 de julho de 2020. As estatís-
ticas sobre a população de cada bairro foram 
obtidas na base do Instituto Pereira Passos11, e 
os dois índices de saneamento (acesso à água 
e coleta de esgoto) foram obtidos na base 
do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS), para o ano de 201812. 

Os bancos de dados foram construídos em 
Sistema de Informação Geográfica (SIG), con-
templando como dados secundários: casos 
confirmados de Covid-19; renda per capita; 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)13; 
índices de acesso à água e coleta de esgoto do 
MRJ, de bairros e de Aglomerados Subnormais 
(ASN) do MRJ. 

Os blocos propostos pelo projeto de 
concessão da Cedae5 foram considerados 
na comparação: bloco 1 (Botafogo, Catete, 
Copacabana, Cosme Velho, Flamengo, Gávea, 
Glória, Humaitá, Ipanema, Jardim Botânico, 
Lagoa, Laranjeiras, Leblon, Leme, Rocinha, 
São Conrado, Urca, Vidigal); bloco 2 (Anil, 
Barra da Tijuca, Camorim, Cidade de Deus, 
Curicica, Freguesia (Jacarepaguá), Gardênia 
Azul, Grumari, Itanhangá, Jacarepaguá, Joá, 
Pechincha, Recreio dos Bandeirantes, Tanque, 
Taquara, Vargem Grande, Vargem Pequena); 
bloco 3 (Bangu, Barra de Guaratiba, Campo dos 
Afonsos, Campo Grande, Cosmos, Deodoro, 
Gericinó, Guaratiba, Inhoaíba, Jardim 
Sulacap, Magalhães Bastos, Paciência, Padre 
Miguel, Pedra de Guaratiba, Realengo, Santa 
Cruz, Santíssimo, Senador Camará, Senador 
Vasconcelos, Sepetiba, Vila Kennedy, Vila 
Militar); e bloco 4 ( Abolição, Acari, Água 
Santa, Alto da Boa Vista, Anchieta, Andaraí, 
Bancários, Barros Filho, Benfica, Bento 
Ribeiro, Bonsucesso, Brás de Pina, Cachambi, 
Cacuia, Caju, Campinho, Cascadura, Catumbi, 
Cavalcante, Centro, Cidade Nova, Cidade 
Universitária, Cocotá, Coelho Neto, Colégio, 
Complexo do Alemão, Cordovil, Costa Barros, 
Del Castilho, Encantado, Engenheiro Leal, 
Engenho da Rainha, Engenho de Dentro, 
Engenho Novo, Estácio, Freguesia, Galeão, 
Gamboa, Grajaú, Guadalupe, Higienópolis, 
Honório Gurgel, Inhaúma, Irajá, Jacarezinho, 

Jardim América, Jardim Carioca, Jardim 
Guanabara, Lapa, Lins de Vasconcelos, 
Madureira, Mangueira, Manguinhos, 
Maracanã, Maré, Marechal Hermes, Maria 
da Graça, Méier, Moneró, Olaria, Oswaldo 
Cruz, Paquetá, Parada de Lucas, Parque 
Anchieta, Parque Colúmbia, Pavuna, Penha, 
Penha Circular, Piedade, Pilares, Pitangueiras, 
Portuguesa, Praça da Bandeira, Praça Seca, 
Praia da Bandeira, Quintino, Ramos, Ribeira, 
Ricardo de Albuquerque, Rio Comprido, 
Rocha,	 Rocha Miranda, Sampaio, Santa 
Tereza, Santo Cristo, São Cristóvão, São 
Francisco Xavier, Saúde, Tauá, Tijuca, Todos 
os Santos, Tomás Coelho, Turiaçu, Vasco da 
Gama, Vaz Lobo, Vicente de Carvalho, Vigário 
Geral, Vila da Penha, Vila Isabel, Vila Kosmos, 
Vila Valqueire, Vista Alegre, Zumbi). 

A construção dos mapas temáticos foi re-
alizada no programa de geoprocessamento 
QGIS, versão 2.18.13, e TerraView Políticas 
Sociais, versão 4.2.2, com aplicação da análise 
estatística espacial de Moran14. A relação entre 
duas variáveis foi realizada pelo coeficiente 
de correlação de Spearman para o intervalor 
de confiança de 95% (p<0,05), por meio do 
programa BioEstat 5.315.

Resultado e discussão

A incidência da Covid-19

A taxa de incidência média para os 163 bairros 
do MRJ foi de 9,8 casos/1.000 habitantes 
(hab.), e a mediana foi de 9,8 casos/1.000 hab. 
A maior taxa de incidência foi observada no 
bairro de Bonsucesso com 40,7 casos/1.000 
hab., e o valor mínimo foi na Vila Kennedy com 
1,1 caso/1.000 hab. Nos bairros de Gericinó e 
Grumari, não houve casos confirmados até a 
data analisada. Quando considerados os blocos 
segundo a classificação da Cedae, no bloco 
1 – composto pelos bairros da Zona Sul –, a 
média foi de 16,6 casos/1.000 hab., em que a 
Gávea e a Rocinha apresentaram a maior (39,5 
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casos/1.000 hab.) e a menor (4,1 casos/1.000 
hab.) taxa de incidência respectivamente. No 
bloco 2, a incidência acumulada média foi de 
11,5 casos/1.000 hab., em que Camorim apre-
sentou a maior taxa (32,4 casos/1.000 hab.), 
e a Cidade de Deus, a menor (6,2 casos/1.000 
hab.). No bloco 3, composto pelos demais 
bairros da Zona Oeste, a incidência média da 
Covid-19 foi de 6,0 casos/1.000 hab., em que 
os extremos foram representados por Jardim 
Sulacap (13,1 casos/1.000 hab.) e Vila Kennedy 
(1,1 caso/1.000 hab.). No bairro de Gericinó, 
não havia registro de casos confirmados até 
o momento da análise. Nos bairros da Zona 
Norte, integrantes do bloco 4, a taxa média 
de incidência foi de 8,9 casos/1.000 hab., lide-
rada por Bonsucesso (40,7 casos/1.000 hab.). 
No Complexo do Alemão, um dos maiores 

aglomerados subnormais do município, supre-
endentemente, a incidência média da Covid-19 
foi da ordem de 0,2 caso/1.000 hab. 

Com base nos dados oficiais, os blocos 1 
(Zona Sul) e 2 (Jacarepaguá e Anil, Barra 
da Tijuca, Camorim, Gardênia, Grumari, 
Itanhangá, Joá, Recreio dos Bandeirantes, 
Vargem Grande, Vargem Pequena) foram os 
que exibiram as maiores taxas de incidência da 
Covid-19 (figura 1). Em contraste, as menores 
incidências foram reportadas em bairros com 
predomínio de aglomerados subnormais 
(ASN/favelas), evidenciando a existência de 
relevantes lacunas de acesso à testagem para a 
Covid-19 nesses territórios – conforme infor-
mado no Boletim Epidemiológico da Escola 
Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca 
(Ensp)16, com consequente subnotificação. 

Figura 1. Mapas temáticos. A. Distribuição das taxas de incidência da Covid-19 (até dia 08/07/2020)/1.000 hab., nos 
bairros da cidade do Rio de Janeiro; B. Bairros por blocos do projeto da modelagem do BNDES

Fonte: elaboração própria.

Bloco 1: Zona Sul (cinza escuro liso); Bloco 2, bairros de Jacarepaguá e Anil, Barra da Tijuca, Camorim, Gardênia, Grumari, Itanhangá, Joá, 
Recreio dos Bandeirantes, Vargem Grande e Vargem Pequena (cinza claro pontilhado); Bloco 3: Zona Oeste (cinza escuro pontilhado); 
Bloco 4: Zona Norte (branco).

Segundo os dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) – Censo do ano 
de 2010 –, o MRJ apresenta a maior quantida-
de de ASN do estado (57,3%, 763/1.332 ASN), 
compreendendo 69% de domicílios e 68,8% 
dos moradores da cidade do Rio de Janeiro17,18. 
Durante a pandemia da Covid-19, a organiza-
ção Voz das Comunidades produziu dados a 

partir de informações oficiais da Secretaria 
Municipal de Saúde, das clínicas de saúde 
da família e das próprias comunidades orga-
nizadas, que foram registrados no Painel de 
Atualização de Coronavírus nas Favelas do 
Rio de Janeiro16. Os dados de 24 ASN descri-
tos pela organização Voz das Comunidades 
foram analisados espacialmente, considerando 
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a população estimada para cada um deles17.
Com base nas taxas de incidência acumula-

da, taxa de mortalidade e taxa de recuperação 
para Covid-19, foi observado que os ASN loca-
lizados nos bairros de Gardênia Azul e Cidade 
de Deus, ambos do bloco 2, foram os que apre-
sentaram as maiores taxas de incidência para 
Covid-19. Os ASN situados nos bairros Jacaré, 
Penha, Maré, Caju, Manguinhos, Complexo 
do Alemão, Tijuca e Jacarezinho, da região do 
bloco 4, também demonstraram valores signifi-
cativos para a taxa de incidência. Na região do 
bloco 1, os ASN localizados nos bairros Catete, 
Leme, Copacabana e Vidigal se destacaram 

com as maiores taxas (figura 2). Não foram 
disponibilizados dados para os ASN situados 
nos bairros da região do bloco 3. Esses achados 
sugerem que uma parcela relevante de casos 
da Covid-19 na população residente em ASN 
não foi computada nas estatísticas oficiais, 
corroborando a subnotificação de casos nessas 
áreas. Dessa forma, a incorporação de outros 
agentes na condução da vigilância epidemioló-
gica nesses territórios é estratégica – notada-
mente, da própria comunidade organizada –, 
reduzindo o viés de notificação e propiciando 
um cenário epidemiológico mais próximo à 
realidade local. 

Fonte: elaboração própria.

1. A. M. Novo Rio Jacarepaguá; 2. Batam; 3. Chapéu Mangueira; 4. Dois de Maio; 5. Jacarezinho; 6. Mandela de Pedra; 7. Mangueira (RA 
São Cristóvão); 8. Moquiço (RA Cidade de Deus); 9. Morro da Formiga; 10. Morro da Providência; 11. Morro do Alemão; 12. Morro Santa 
Marta; 13. Parque Acari; 14. Parque Furquim Mendes; 15. Parque Proprietário do Grotão; 16. Pavão-Pavãozinho; 17. Quinta do Caju; 18. 
Rocinha; 19. São Carlos; 20. Tavares Bastos; 21. Timbau; 22. Vidigal; 23. Vila Vintém; 24. Vila Turismo. 

Figura 2. Distribuição espacial dos dados da Covid-19 analisados para as 24 comunidades descritas no site Voz das 
Comunidades17, com gráficos das proporções das taxas de incidência, taxa de mortalidade e taxa de recuperação da 
Covid-19

Indicadores socioeconômicos e de 
saneamento 

Os indicadores socioeconômicos (IDH e renda 
média per capita) encontraram-se significati-
vamente correlacionados ao acesso à água, em 

todos os blocos de bairros classificados pela 
Cedae. No que concerne à coleta de esgoto, 
resultados similares foram observados, exceto 
para os blocos 3 e 4, em que não foram encon-
tradas associações significativas entre esses 
e os indicadores socioeconômicos (tabela 1). 
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Na cidade do Rio de Janeiro, a maior 
concentração de renda foi observada nos 
bairros da Zona Sul, com exceção da Barra 
da Tijuca (Zona Oeste). Ipanema e Lagoa 
lideraram a estatística, seguidos por Barra 
da Tijuca e Leblon e, finalmente, pelos 
demais cinco bairros do bloco 1: Botafogo, 
Copacabana, Flamengo, Humaitá e Leme. Os 
bairros que possuem a quarta maior renda 
da cidade dividiram-se entre a Zona Sul 
(Gávea, Jardim Botânico e Laranjeiras), 
Zona Norte (Grajaú, Jardim Guanabara, 
Maracanã e Tijuca) e Zona Oeste, repre-
sentada pelo Recreio dos Bandeirantes. Os 
bairros com a quinta maior renda da cidade 
– Andaraí, Cachambi, Lins de Vasconcelos, 
Méier, Rio Comprido, Todos os Santos, 
Vila da Penha, Vila Isabel, São Conrado, 
Vidigal, Centro, Santa Teresa, Freguesia 
(Jacarepaguá), Itanhangá, Pechincha e Vila 
Valqueire – distribuíram-se entre os diferen-
tes blocos. Dos 160 bairros do município, 33 
apresentaram renda per capita entre 2 e 14 
salários mínimos, de modo que a renda se 
concentrou em menos que 21% da população 
– expressivamente residente na Zona Sul e 
na Barra da Tijuca. Nos demais 127 bairros 
da cidade, a renda per capita foi da ordem 
de 0 a 2 salários mínimos. Esses resulta-
dos não apenas retratam inequivocamente 

a desigualdade social no município como 
também ressaltam a importância do debate 
sobre as tarifas sociais no processo de con-
cessão do saneamento, considerando que 
mais de 79% da população é constituída por 
indivíduos de baixa renda.

Nos ASN do município e do estado, o 
IDH médio foi da ordem de 0,71, que é um 
índice alto de acordo com as faixas adotadas 
pelo ‘Atlas do Desenvolvimento Humano 
no Brasil’11. Contudo, a renda per capita 
nos ASN era de R$ 728,81 em 2010 (ou seja, 
abaixo do valor correspondentes a 2 salários 
mínimos na época). Segundo o Instituto 
Pereira Passos9, a renda média mensal per 
capita dos domicílios em reais, nas favelas 
do município, era da ordem de 1,5 salário 
mínimo.

Sob a perspectiva espacial, o índice de 
Moran foi de 0,436 (p-valor 0,01) para o 
indicador renda per capita, demostrando a 
existência de associação espacial entre os 
bairros (figura 3). O Box Map apontou 76 
bairros com associação espacial positiva 
do tipo Q1; e 20 desses bairros apresenta-
ram dependência espacial estatisticamen-
te significativa no Moran Map (figura 3). 
Coincidentemente, parte deles se destacou 
pela alta incidência da Covid-19, represen-
tada na figura 1.

Tabela 1. Correlação de Spearman entre taxa de incidência de Covid-19 e renda per capita dos bairros da cidade do Rio de 
Janeiro, segundo os blocos definidos pela Cedae

Taxa de incidência de Covid-19 Renda per capita

Bloco 1    0.3419 (p)= < 0.0001

Bloco 2    0.2293 (p)= 0.3759

Bloco 3    0.2429 (p)= 0.2761

Bloco 4    0.1640 (p)= 0.0978

Fonte: elaboração própria.

Nota: Bloco 1 (bairros da Zona Sul), Bloco 2 (bairros de Jacarepaguá e Anil, Barra da Tijuca, Camorim, Gardênia, Grumari, Itanhanga, Joá, 
Recreio dos Bandeirantes, Vargem Grande e Vargem Pequena), Bloco 3 (bairros da Zona Oeste), e o Bloco 4 (bairros da Zona Norte). Os 
resultados foram considerados significativos quando p < .005.
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O processo de concessão no contexto 
do saneamento: quo vadis?

Cerca de 75% das residências da cidade têm 
acesso à água pela rede de distribuição. Ainda, 
o Rio de Janeiro encontra-se no grupo dos 
4 municípios onde 50% a 75% têm acesso à 
coleta de esgoto sanitário18. Ou seja, consti-
tui uma cidade que apresenta condições de 
saneamento básico relativamente adequadas. 
Entretanto, observa-se a deficiência de acesso 
à água em 8,9% dos ASN, o que significa que 
em torno de 209.386 pessoas não usufruem da 
rede oficial de abastecimento. Esse déficit é 
ainda mais expressivo no contexto da coleta 
de esgoto, impactando cerca de 21,7% desses 
territórios e 510.077 pessoas. 

No edital para o processo de concessão, os 
critérios para a distribuição das empresas res-
ponsáveis pela cobertura do saneamento nas 
áreas socio ambientalmente vulnerabilizadas 
não se encontram apontados. Apenas 28 dos 
42 municípios do estado que abrigam ASN 
fazem parte dos blocos descritos no projeto 
de concessão da Cedae. Nesse contexto, cabe 
destacar que o MRJ – que subsidiava 77% da 
arrecadação da Cedae18 e que foi fracionado 
de forma desigual nos quatro blocos – detém 
o maior percentual de ASN de todo o estado 

(57,3%). A cobertura de saneamento não se 
encontra claramente definida para parte dos 
territórios com ASN, de forma que uma parcela 
significativa da população poderá permanecer 
descoberta com a adoção do atual modelo de 
projeto – o que caracterizaria uma modalidade 
de racismo estrutural. Portanto, no contexto 
do atendimento às favelas, ainda perduram 
relevantes indefinições. 

A proposta apresentada pelo BNDES não 
contém garantias da aplicação da tarifa social, 
não apresenta detalhamento sobre as metas 
de universalização nas áreas dos aglomerados 
subnormais, nem mesmo se os investimentos 
descritos por blocos serão suficientes para 
atingir a universalização do saneamento nas 
áreas irregulares em cada bloco de conces-
são. A eventual não adesão de algum muni-
cípio ensejará a alteração dos percentuais de 
repartição da outorga, prevista no contrato. 
Ademais, não se pode obrigar o MRJ a aderir 
ao projeto de forma fracionada, a fim de garan-
tir a viabilidade do processo de transferência 
de concessão para o estado. Finalmente, não 
há respaldo jurídico e econômico que possa 
sustentar o serviço público concedido nos 
moldes do subsídio cruzado para permitir a 
viabilidade, uma vez que não se pode remu-
nerar um serviço deficitário. 

Fonte: elaboração própria, 2020.

Figura 3. Análise estatística espacial de Moran (A. Global; e B. Local) para renda per capita dos bairros da cidade do Rio 
de Janeiro
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Considerações finais

A dificuldade de universalização da saúde e 
dos serviços públicos está intimamente re-
lacionada com as desigualdades sociais. As 
favelas têm sido consideradas territórios pro-
blemáticos desde o seu surgimento, devido à 
forma desestruturada de ocupação do espaço 
urbano, à grande densidade populacional, à 
baixa renda per capita, à crescente violên-
cia19,20, ao acesso precário ou ausente à água 
potável e esgotamento, à alta frequência de 
DRSAI), à pobreza9 e, mais recentemente, à 
Covid-1921,22. Dessa forma, o presente estudo 
contribui para melhor desvendar o cenário da 
Covid-19 nas favelas cariocas, visando subsi-
diar o desenho e a adequação de ações de saúde 
voltadas para essa população, particularmente 
vulnerável no município.

Reduzir a desigualdade, a inequidade e o 
racismo estrutural, marcado pelo acesso di-
ferenciado entre moradores dos aglomerados 

subnormais e dos locais formalizados, deveria 
ser prioritário, seja sob a perspectiva socioe-
conômica, seja sob o ponto de vista da saúde 
pública. Em ambos os contextos, a sindemia 
da Covid-19 contribuiu fortemente para perdas 
significativas. Em um cenário de reconstru-
ção, é imprescindível retomar o compromisso 
para com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030 das Nações 
Unidas23.
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RESUMO O ensaio analisa a dinâmica de atuação corporativa da medicina brasileira na pandemia de 
Covid-19, de março de 2020 a julho de 2021, a partir de documentos e material institucional das entidades 
médicas nacionais, de organizações estudantis e de coletivos de médicos de expressão nacional, além 
de matérias jornalísticas e publicações da literatura científica sobre o tema. O período é marcado pela 
politização da agenda corporativa e pelo alinhamento com os discursos negacionistas do governo de Jair 
Bolsonaro. Argumenta-se que esse processo é resultado de uma politização anterior: o embate contra o 
Programa Mais Médicos no período de 2013, ano de seu lançamento, a 2019, quando foi encerrado pelo 
governo. Os dois momentos históricos revelam um duplo negacionismo da corporação médica – acentu-
ando fragilidades, contradições e dilemas da encruzilhada da profissão – que exigirá diálogos internos e 
com a sociedade, para novos consensos da identidade corporativa e do projeto profissional da medicina. 
A compreensão dos entrelaçamentos, disputas e sentidos das dinâmicas e rumos da atuação corporativa 
da medicina permitem identificar problemas estruturais de raízes políticas que impedem maiores avanços 
na consolidação do Sistema Único de Saúde.

PALAVRAS-CHAVE Médicos. Sociedades médicas. Covid-19. Programa Mais Médicos.

ABSTRACT This essay analyzes the dynamics of Brazilian medical practice’s corporate action in the COVID-
19 pandemic, from March 2020 to July 2021, from documents and institutional material of national medical 
entities, student organizations, groups of nationally reputed physicians, and journalistic articles and scientific 
literature publications on the subject. This period is marked by the politicization of the corporate agenda and 
the alignment with the denialist discourses of Jair Bolsonaro’s administration. It is argued that this process 
stems from a previous politicization: the clash against the More Doctors Program from 2013, the year of its 
launch, to 2019, when the Government deactivated it. The two historical moments reveal the dual denial-
ism of the medical corporation, emphasizing weaknesses, contradictions, and dilemmas of the profession’s 
crossroads, which will require internal and social dialogues for a new consensus on corporate identity and the 
professional project of Medicine. Understanding the intertwining, disputes, and meanings of the dynamics 
and directions of the corporate action of Medicine allows identifying structural problems of political roots 
that prevent further advances in the consolidation of the Unified Health System.

KEYWORDS Physicians. Societies, Medical. COVID-19. More Doctors Program.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 92-106, DEZ 2021

92

1 Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), Escola Nacional 
de Saúde Pública Sergio 
Arouca (Ensp) – Rio de 
Janeiro (RJ), Brasil.
henrique.dias@ensp.fiocruz.
br

2 Universidade Federal Rio 
de Janeiro (UFRJ), Instituto 
de Estudos em Saúde 
Coletiva (Iesc) – Rio de 
Janeiro (RJ), Brasil.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative 
Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.

Do ‘Mais Médicos’ à pandemia de Covid-19: 
duplo negacionismo na atuação da 
corporação médica brasileira
From ‘More Doctors’ to the COVID-19 pandemic: dual denialism in 
the Brazilian medical corporation’s performance

Henrique Sant’Anna Dias1, Luciana Dias de Lima1, Maria Stella de Castro Lobo2   

DOI: 10.1590/0103-11042021E207 

ENSAIO  |  ESSAY



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 92-106, DEZ 2021

Do ‘Mais Médicos’ à pandemia de Covid-19: duplo negacionismo na atuação da corporação médica brasileira 93

Introdução

A pandemia de Covid-19 impõe desafios signi-
ficativos aos profissionais de saúde. No cenário 
global, as incertezas e as lacunas quanto às 
evidências científicas para manejo da doença 
permeiam o cotidiano dos sistemas e serviços 
de saúde. Observam-se jornadas exaustivas de 
trabalho, alta frequência de contágio e morte 
de trabalhadores; além de fragilidades na regu-
lação profissional para contornar problemas de 
distribuição e escassez de pessoal em período 
de crise sanitária1,2. 

A efetividade das medidas de controle do 
vírus demanda políticas de gestão da Força de 
Trabalho em Saúde (FTS), considerando dis-
tintos atributos dos profissionais envolvidos3,4. 
Ficaram evidentes lacunas de planejamento 
da expansão e adequação da capacidade de 
atendimento, bem como a necessidade de 
incorporar novas competências e liderança 
na qualificação de recursos humanos para 
ampliar as respostas às emergências globais 
de saúde pública5,6.

Tais aspectos se expressam na FTS brasi-
leira, que apresenta, ainda, um alto nível de 
iniquidade em termos de contágio e letalidade, 
percepção de risco e proteção conferida aos 
profissionais de saúde. São registrados proble-
mas quanto à escassez de insumos básicos e 
de infraestrutura nos serviços que agravam as 
condições de trabalho e ampliam a exposição 
dos trabalhadores ao vírus7-9.

A categoria médica é representativa desse 
processo, em razão de problemas historica-
mente não equacionados, como insuficiência 
da oferta e inadequação da distribuição terri-
torial dos profissionais; lacunas de formação; 
e fragilidades de sua incorporação ao Sistema 
Único de Saúde (SUS)10-13. O caráter nuclear da 
profissão na assistência à população também se 
destaca pela mobilização de vários especialis-
tas, haja vista a abrangência de manifestações e 
sequelas da Covid-19. Nesse aspecto, é também 
relevante o trabalho de epidemiologistas, sa-
nitaristas, médicos de família e comunidade, 
entre outros. 

Repensar estratégias de intervenção 
durante e após a pandemia suscita o envol-
vimento das organizações representativas 
da medicina. Entende-se que a orientação 
política e os posicionamentos de entidades 
e coletivos de médicos podem influenciar (e 
ser influenciados pelas) decisões governa-
mentais. Na pauta corporativa, evidenciam-
-se os interesses da categoria para proteção 
dos profissionais e adesão e articulação das 
políticas de enfrentamento.

De março de 2020 a julho de 2021, a respos-
ta do governo federal à emergência sanitária 
foi marcada por tensões e disputas políticas, 
alicerçadas em discursos negacionistas, que 
desconsideram as recomendações científicas 
de controle, tais como: rejeição ao isolamento 
social; aposta na ‘imunidade de rebanho’; falsa 
oposição entre preservação da economia e 
da vida humana; questionamentos acerca da 
segurança da vacina; e defesa do uso de me-
dicamentos sem eficácia comprovada para o 
chamado ‘tratamento precoce’14-17.

No mesmo período, a dinâmica de atuação 
da profissão revelou narrativas e posiciona-
mentos contraditórios em resposta à pande-
mia, em um processo de politização da agenda 
corporativa e de alinhamento de interesses 
políticos de grupos médicos com o governo 
do presidente Jair Bolsonaro. Nesse sentido, 
os desdobramentos da postura governista têm 
repercutido, de forma crescente, nas divergên-
cias e polêmicas no interior da representação 
profissional e na opinião pública. 

Neste ensaio, argumentamos que o pre-
domínio de uma articulação ‘orgânica’ das 
agendas corporativa e governamental nacional 
e os tensionamentos dela decorrentes, no con-
texto da Covid-19, resultam de uma politização 
anterior: a dinâmica de atuação corporativa 
no embate contra o Programa Mais Médicos 
(PMM), lançado pelo governo Dilma Rousseff 
em 2013. 

O período de questionamento do PMM 
pelas entidades médicas consolidou uma 
oposição crescente ao governo federal, dada 
a incidência do programa em bandeiras de 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 92-106, DEZ 2021

Dias HS, Lima LD, Lobo MSC94

luta da medicina, presentes desde as origens 
e consolidadas nas trajetórias dessas organi-
zações. O ‘Mais Médicos’ revelou um acúmulo 
de tensões da categoria com o governo federal 
desde 2003, quando se ampliou o diálogo com 
outros atores em torno de mudanças nas po-
líticas prioritárias de trabalho e regulação da 
formação médica18.

Compõe também esse processo, uma 
atuação expressiva em defesa do impeachment 
presidencial em 2016, destacando, assim como 
em outros momentos históricos, a orienta-
ção ‘liberal-conservadora’19 da corporação. 
O restabelecimento da agenda da medicina, 
simbolizada pelo fim do PMM, encontrou 
abrigo no governo de Jair Bolsonaro (2019), 
alinhamento que definiu os rumos da atuação 
política dos médicos na pandemia de Covid-19, 
a partir de 2020.

Este ensaio tem como objetivo analisar a 
dinâmica de atuação corporativa da medi-
cina brasileira no contexto da pandemia de 
Covid-19. Define-se a corporação médica como 
a identificação e a defesa de interesses profis-
sionais pelo conjunto de entidades e grupos 
representativos de médicos. Outrossim, a di-
nâmica de atuação da medicina incorpora as 
disputas, as divergências e as contraposições 
dessas organizações profissionais. 

Foram analisados documentos e material 
institucional, coletados nas páginas e redes 
sociais das entidades médicas nacionais, com 
destaque para a Associação Médica Brasileira 
(AMB), atuante na qualificação profissional 
e na emissão de títulos de especialista, e o 
Conselho Federal de Medicina (CFM), órgão 
fiscalizador do exercício profissional; de orga-
nizações estudantis na medicina; e de coleti-
vos de médicos de expressão nacional. Outras 
fontes consistiram em matérias jornalísticas 
e publicações da literatura científica sobre o 
tema abordado.

Nas duas seções seguintes, abordamos, 
respectivamente, o embate da corporação 
médica contra o PMM (2013 a 2019); e seu 
alinhamento à resposta federal à pandemia de 
Covid-19 (março/2020 a julho/2021). A seção 

final apresenta reflexões sobre os percursos 
da categoria no Brasil nesses momentos, con-
siderando dilemas e perspectivas de futuro da 
medicina e suas dinâmicas de atuação política.

O embate da corporação 
médica contra o Programa 
Mais Médicos (2013 a 2019)

Em 2013, o lançamento do PMM pelo governo 
Dilma Rousseff provocou forte reação das en-
tidades médicas. O programa governamental 
incidiu em várias bandeiras de luta histórica da 
categoria, como o combate à expansão e ques-
tionamento da qualidade de escolas médicas, 
a obrigatoriedade da revalidação de diplomas 
estrangeiros e a defesa de uma carreira pública 
nacional de Estado20-22.

A reação envolveu a divulgação de uma 
carta de posicionamento unificado do CFM, 
da AMB, da Federação Nacional dos Médicos 
(Fenam) e da Associação Nacional de Médicos 
Residentes (ANMR)23. As discordâncias provo-
caram um ambiente de tensões, que culminou 
em diversas medidas de contestação jurídica 
e de busca de apoio parlamentar para a der-
rubada da iniciativa24.

Um movimento de enfrentamento foi arti-
culado no XII Encontro Nacional de Entidades 
Médicas (Enem), convocado emergencial-
mente, abrangendo instituições de ensino 
e profissionais da rede assistencial pública 
e privada, com manifestações e ameaças de 
greve da categoria. Os estudantes de medicina 
contaram com o apoio da Fenam à ocupação de 
reitorias, em protesto à proposta de ampliação 
da graduação para 8 anos e ao envolvimento 
de docentes com a tutoria dos participantes 
do programa25,26.

Sob alegação de inexistência de diálogo 
e posição governamental autoritária, a cor-
poração médica comunicou o rompimento 
das relações com o governo federal, marcado 
pela saída de representantes das entidades 
de fóruns, comissões e grupos de trabalho 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 92-106, DEZ 2021

Do ‘Mais Médicos’ à pandemia de Covid-19: duplo negacionismo na atuação da corporação médica brasileira 95

institucionais. Paralelamente, buscou incre-
mentar sua atuação no Congresso Nacional 
em razão das discussões e negociações em 
torno da conversão da Medida Provisória do 
PMM em lei. 

A unidade corporativa e o apoio de parla-
mentares oposicionistas resultaram na de-
sistência do governo em aumentar a duração 
do curso. No entanto, a vinda de médicos 
para exercício na Atenção Primária à Saúde 
(APS) sem revalidação do diploma, com 
destaque para o caso cubano intermediado 
pela Organização Pan-Americana da Saúde, 
manteve-se na lei do programa. A chegada 
dos profissionais daquele país foi marcada 
por protestos de cunho xenófobo dos médicos 
brasileiros24.

Alguns descompassos na estratégia de en-
frentamento da categoria se evidenciaram 
na tramitação legislativa, dividindo a AMB 
e o CFM, com recusa da primeira em acatar 
resultados de negociações do Conselho, que 
concedeu a função de registro temporário aos 
médicos participantes para o Ministério da 
Saúde (MS). A AMB, com o apoio de parla-
mentares da oposição, contra-argumentou que 
a concessão do registro pelos conselhos era 
uma conquista histórica da categoria, portanto, 
inegociável27.

 Esses conflitos e a insuficiência dos peque-
nos avanços obtidos no Legislativo contribuí-
ram para a permanência das tensões internas 
e com o governo. A derrota das entidades, com 
a promulgação da lei do PMM, suscitou ques-
tionamentos de grupos de médicos quanto à 
legitimidade e à efetividade da representação 
pelas entidades nacionais na pauta política, 
o que incorporou novas organizações na luta 
contra o programa.

Ainda em 2013, o movimento estudantil da 
medicina, historicamente representado pela 
Direção Executiva Nacional dos Estudantes de 
Medicina (Denem), viu surgir a Associação dos 
Estudantes de Medicina do Brasil (Aemed-BR), 
que buscou assumir a representação estudantil 
nacional, com a bandeira da qualidade forma-
tiva e da ampliação da voz dos estudantes. Sua 

atuação caracterizou-se pela proximidade com 
a AMB, que a formalizou como um departa-
mento científico acadêmico da entidade28,29. 

A Denem buscou reforçar o não reconhe-
cimento da legitimidade de representação da 
Aemed-BR que, por sua vez, a considerava 
uma entidade ideologicamente de esquerda. 
Ressalte-se que a Denem também se posi-
cionou contra o PMM, embora de maneira 
distinta da rejeição unificada das entidades 
médicas. Com teor menos corporativo, ainda 
que com temas convergentes, sinalizava para 
uma intensificação do mercado formativo 
privado, precarização do trabalho e o caráter 
médico-centrado do programa, limitando 
mudanças estruturais no SUS30,31.

Os protestos e os anúncios de greves em 
diversos estados projetaram um grupo de 
médicos, inicialmente articulados com a 
Fenam, que concretizaram, também em 2013, 
a criação da Ordem dos Médicos do Brasil 
(OMB). A motivação alicerçava-se em questio-
namentos quanto à incapacidade das entidades 
tradicionais, especialmente AMB e CFM, em 
barrar medidas como o Mais Médicos e os 
vetos presidenciais a trechos da lei de regu-
lamentação profissional (lei do ato médico), 
sancionada naquele ano.

A OMB, formalizada como entidade asso-
ciativa em novembro de 2013, intencionou 
protagonizar a política corporativa, visando 
à defesa profissional e à influência em refor-
mas no SUS. Sinalizava lacunas de atuação 
das entidades existentes ao considerar in-
suficiente a organização de uma bancada de 
parlamentares médicos e certa permissividade 
com gestores públicos da saúde, tidos como 
incompetentes32. Ressalte-se que a OMB, de 
2013, não é a concretização da proposta de 
unificação da AMB e do CFM, presente na 
agenda corporativa do início dos anos 2000, 
sem desdobramentos concretos. 

A luta contra o PMM passou a compor 
uma agenda de oposição ao governo Dilma e 
a orientar um conjunto mais amplo de críticas 
às ações que envolviam a política de saúde 
e iniciativas estratégicas dos governos do 
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Partido dos Trabalhadores, como o Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC). Deu-se 
destaque a problemas na gestão dos recursos 
públicos, fortalecendo uma associação com 
movimentos ligados à Operação Lava Jato, 
deflagrada em março de 2014, e as medidas 
anticorrupção defendidas pelo Ministério 
Público Federal.

 Essa dinâmica também foi motivada para 
rebater colocações pela rejeição dos médicos 
à interiorização proposta no Mais Médicos. A 
não adesão da categoria também era justificada 
pelas deficiências estruturais dos serviços e 
ausência de uma carreira médica no SUS25. 
Foram frequentes editoriais e matérias das 
entidades com esse propósito, assim como o 
contra-argumento de que o problema residia 
na má distribuição territorial. 

Em 2014, o contexto eleitoral intensificou 
a aversão da categoria ao governo Dilma, que 
concorreu à reeleição com uma pauta de con-
tinuidade e ampliação do ‘Mais Médicos’. Esse 
cenário abriu caminho para uma maior aproxi-
mação de grupos e entidades médicas com os 
candidatos oposicionistas, concretizando-se, 
no segundo turno, com as declarações públicas 
e a participação na campanha do candidato 
Aécio Neves, que concorreu pelo Partido da 
Social Democracia Brasileira. No caso da AMB, 
seu conselho deliberativo formalizou posi-
cionamento institucional contrário à figura 
da presidente33. 

A reeleição de Dilma frustrou as expectati-
vas de encerramento do PMM a partir de 2015, 
intensificando tensões em torno de desdobra-
mentos do programa, como a implantação do 
Cadastro Nacional de Especialistas, promessa 
de campanha da presidente. Apesar de alguma 
disposição para retomada do diálogo com o 
MS, mais evidente nos sindicatos médicos e 
na Fenam24, a crise política, instalada desde 
o resultado eleitoral de 2014 e com o avanço 
da Operação Lava Jato, propiciou a rejeição 
da corporação ao governo reeleito. 

O referido cadastro foi formalizado por 
decreto em agosto de 2015, mas derrubado em 
uma articulação corporativa com o Legislativo, 

que o substituiu por outro integralmente pro-
posto pela corporação médica34, em um con-
texto de crescimento das manifestações pela 
saída da presidente; perda de sua popularida-
de; e problemas na relação com o Congresso 
Nacional. 

O apoio às manifestações pelo impeach-
ment; à Lava Jato, ao Juiz Sergio Moro e aos 
movimentos em torno do discurso de combate 
à corrupção35,36 foram consolidando uma as-
sociação aos partidos e aos parlamentares de 
direita. O acolhimento e a vocalização das 
demandas da corporação se deram por atores 
desse campo, como, por exemplo, o senador 
Ronaldo Caiado e o deputado Luiz Henrique 
Mandetta, ambos médicos, com mandatos pelo 
partido Democratas.

A orientação política conservadora se 
confirmou majoritária na medicina brasileira 
também nesse período, sustentando um ali-
nhamento ao antipetismo, bastante explorado 
nos posicionamentos dos grupos e entidades 
da corporação. Vale lembrar, por exemplo, que 
a AMB pediu a inabilitação da ex-presidente 
Dilma no Supremo Tribunal Federal, já que o 
Senado havia preservado seus direitos políticos 
ao votar o impeachment. 

Um contraponto, no entanto, foi o surgi-
mento da Rede Nacional de Médicas e Médicos 
Populares (RNMMP) em 2015, reunindo pro-
fissionais e estudantes de medicina com uma 
agenda voltada para a defesa do SUS e a arti-
culação com movimentos populares, partidos 
políticos e sindicatos. A rede está presente 
em todas as regiões brasileiras, alcançando 
14 estados em julho de 202137.

Pouco mais tarde, em março de 2016, surgiu 
no Ceará o coletivo Médicas e Médicos pela 
Democracia, com questionamento da legiti-
midade dos posicionamentos das entidades 
nacionais (CFM e AMB) e regionais (Sindicato 
dos Médicos do Ceará) acerca da adesão à 
saída da presidente, considerada um golpe de 
Estado. Na Bahia, o coletivo se oficializou em 
julho, com uma agenda similar à do Ceará e 
de participação no movimento médico baiano, 
apresentando chapas em eleições sindicais e 
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do conselho regional daquele estado.
Esses coletivos foram precursores da 

Associação Brasileira de Médicas e Médicos 
pela Democracia (ABMMD), fundada em 
outubro de 2019, com a representação de 
médicos de dez estados, também em contra-
ponto à oposição declarada ao governo federal. 
Sua atuação deu-se, inicialmente, nos coletivos 
estaduais no contexto do impeachment, reafir-
mando a existência de médicos progressistas e 
humanistas, próximos à Esquerda, em defesa 
da democracia38.

O afastamento presidencial em 2016 foi 
considerado pela corporação o encerramento 
de interferências ideológicas sobre a ‘medicina 
baseada em evidências’, narrativa adotada para 
questionar a formação dos médicos cubanos; e 
do dito viés negativo conferido à categoria pelo 
governo39. Criou-se a expectativa de reversão 
do PMM, como a interrupção da ampliação 
de escolas médicas; a reversão da permissão 
para atuação com diplomas não revalidados; 
e a efetivação da carreira de Estado. 

No governo Temer (maio/2016 a 2018), 
retomaram-se as relações da corporação 
com o MS, receptivo às novas organizações 
originadas na luta contra o PMM. Dirigentes 
da Aemed-BR e da OMB foram acolhidos em 
reuniões com o ministro da saúde, favoráveis à 
revisão do papel e do tamanho do SUS, discu-
tida na gestão Ricardo Barros29. No período, a 
Aemed-BR expandiu regionalmente e influen-
ciou representações tradicionais da categoria, 
expressa na eleição de um dos seus fundadores 
à presidência da ANMR em 201840. 

O diálogo favorável possibilitou acolhimen-
to a pleitos como a suspensão pelo Ministério 
da Educação da abertura de novos cursos de 
medicina por cinco anos; certo compromisso 
governamental de priorização dos médicos 
brasileiros no PMM; e articulações da Frente 
Parlamentar de Defesa da Medicina, lançada 
em 2017, com o apoio do então deputado Luiz 
Henrique Mandetta.

Por outro lado, não ocorreram avanços com 
a Carreira de Estado e o Exame Nacional de 
Revalidação de Diplomas Médicos (Revalida), 

impondo limites às expectativas do diálogo 
retomado e ao encerramento definitivo do 
PMM pela gestão Temer. Permaneceu, assim, 
algum grau de frustração da corporação pela 
impossibilidade em fazer valer integralmente 
sua agenda sobre o programa, bem avaliado 
pela população e defendido por muitos ges-
tores municipais. 

Em 2018, essas questões foram discutidas 
no XIII Enem, sucedido pela divulgação do 
‘Manifesto dos Médicos em Defesa da Saúde 
do Brasil’41, entregue aos candidatos à presi-
dência. Objetivou influenciar as propostas para 
a saúde das campanhas, reafirmando a defesa 
da carreira médica de Estado, revalidação de 
diplomas médicos do exterior, respeito ao ‘Ato 
Médico’ e controle da qualidade da formação 
e do número de escolas médicas.

Os desdobramentos da crise política de 
2014, com destaque para o impeachment de 
Dilma em 2016 e a inabilitação da candidatu-
ra do ex-presidente Lula, repercutiram nas 
eleições de 2018. Na medicina, esse cenário 
expressou o caminho de atuação política 
corporativa: conservador, liberal, de direita 
e antipetista. Posição alinhada à candidatura 
de Jair Bolsonaro, que firmou compromisso 
com a carreira médica e a obrigatoriedade do 
Revalida, selando o apoio dos médicos e suas 
entidades representativas, com minoritária 
resistência da RNMMP e da ABMMD.

O apoio à campanha vitoriosa de Bolsonaro 
garantiu à corporação médica espaço no pro-
cesso decisório governamental a partir de 2019. 
A gestão do MS ficou a cargo do ex-deputado 
Luiz Henrique Mandetta, um dos aliados 
das entidades na luta contra o PMM, e com 
quadros oriundos das entidades nacionais e 
regionais. Um exemplo foi a nomeação da 
médica Mayra Pinheiro, oriunda do Sindicato 
dos Médicos do Ceará, para a Secretaria de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 
(SGTES).

Os médicos tiveram papel central nas ações 
do governo que culminaram com o encerra-
mento do Mais Médicos em 2019, antecedido 
pela finalização da parceria com Cuba, que 
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ordenou retorno do efetivo médico participante 
do PMM em razão de críticas do presidente eleito. 
O ‘lobby’ da categoria resultou em adiamentos 
das convocações de profissionais estrangeiros 
ainda em 2018, em uma tentativa de ampliar a 
participação de profissionais brasileiros42.

O ambiente favorável à possibilidade de, 
finalmente, avançar na agenda corporativa 
conferiu às entidades médicas uma conduta 
governista. A permeabilidade da gestão federal 
iniciada em 2019 aos seus pleitos resultou em 
reconhecimento de autoria e, portanto, de 
defesa das iniciativas governamentais pro-
postas naquele ano: o Programa Médicos pelo 
Brasil e a Agência para Desenvolvimento da 
Atenção Primária à Saúde (Adaps), marcos 
do fim do PMM; e a lei do Revalida – ambas 
sancionadas com vetos presidenciais deman-
dados pelas entidades43,44. 

O Médicos pelo Brasil e a Adaps foram con-
siderados pela corporação a efetivação da car-
reira médica, porém sua focalização na APS em 
áreas remotas e previsão de inserção profissional 
mediante uma bolsa-estudo nos dois primei-
ros anos, seguida de contratação por meio da 
Consolidação das Leis do Trabalho, indicou o 
contrário45. Ressalte-se que a proposta apre-
sentada era bastante distinta do pleito original, 
inspirado na carreira da magistratura federal 
como aposta de interiorização profissional. 

A RNMMP, juntamente com o Conselho 
Nacional de Saúde, mobilizou-se pela resis-
tência e luta contra essas iniciativas, indicando 
o risco de ampliação da mercantilização do 
SUS46, bem como registram-se as ameaças à 
abertura da APS ao setor privado47.

O alinhamento governista 
da corporação médica 
na pandemia de Covid-19 
(março/2020 a julho/2021)

O ano de 2020 se iniciou influenciado pelas 
boas relações das entidades médicas com o 
governo federal, após as conquistas com o 

Revalida e a ‘carreira médica’ (fim do PMM) 
em 2019. A avaliação positiva de dirigentes 
das entidades representativas em relação à 
conduta governamental não foi afetada com 
a declaração da pandemia de Covid-19 pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Inicialmente, as preocupações das entidades 
giraram em torno da validação de protocolos 
assistenciais e de cobranças pela garantia da 
oferta de equipamentos de proteção indivi-
dual e preservação de estoques de insumos 
médico-hospitalares e de medicamentos nos 
serviços de referência para a Covid-19. Não 
se visualizaram, naquele momento, maiores 
questionamentos do papel do governo na res-
posta à pandemia.

Esse ambiente se alterou, motivado pelo 
pronunciamento do presidente Bolsonaro, 
minimizando a gravidade da crise e o isola-
mento social recomendado por especialis-
tas e em implementação por governadores 
e prefeitos. As reações divergentes à nar-
rativa presidencial partiram da Sociedades 
Brasileiras de Imunizações, de Infectologia 
e de Hipertensão, assim como da Associação 
Paulista de Medicina. A Federação Médica 
Brasileira reagiu reafirmando a importância da 
ciência para o enfrentamento da emergência 
sanitária48.

O negacionismo orientou a resposta do 
governo federal, marcada por polêmicas acerca 
da promoção do uso precoce de medicamen-
tos sem eficácia científica. Essa questão abriu 
uma crise com o então ministro da saúde, Luiz 
Henrique Mandetta, que havia solicitado ao 
CFM posicionamento sobre a prescrição da 
cloroquina e da hidroxicloroquina para a 
Covid-19 em meio a controvérsias dos resul-
tados de testes de eficácia. O posicionamento 
divergente do discurso presidencial resultou 
na exoneração do ministro. 

Em abril de 2020, o CFM publicou parecer 
autorizando os médicos brasileiros a pres-
creverem cloroquina/hidroxicloroquina49. 
Acompanhado pela AMB, adotou uma narrati-
va de defesa da autonomia profissional, trans-
ferindo a responsabilidade e o consentimento 
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para o médico e seu paciente. Em vista disso, as 
incertezas sobre a doença e a alta ocorrência 
de óbitos foram utilizadas como justificativa 
para o uso da substância, tida como de poucos 
efeitos colaterais. Dessa forma, a repercussão 
da decisão levou o presidente do CFM a alegar 
que se tratava de autorização, sem conotação 
de recomendação aos médicos50.

O parecer desconsiderou posicionamen-
tos das sociedades de infectologia, de terapia 
intensiva e de pneumologia, contrários à 
autorização do uso off label de cloroquina/
hidroxicloroquina em casos sintomáticos 
iniciais, somados aos da Sociedade Brasileira 
de Imunologia e da Academia Nacional de 
Medicina (ANM)51. A confirmação da ine-
ficácia por novas pesquisas clínicas levou à 
suspensão de testes pela OMS e a um pedido 
de abandono do uso das substâncias pela 
Sociedade Brasileira de Infectologia e pela 
ANM. Em paralelo, o MS publicava orientações 
de terapia medicamentosa precoce com os 
medicamentos52. 

O cenário já evidenciava a disseminação da 
prescrição desses medicamentos por médicos 
pelo País, envolvendo distribuição destes 
dentro do chamado ‘Kit Covid’ por gestores 
do SUS e operadoras de planos privados53. 
Naquele momento, noticiaram-se, ainda, 
relatos sobre efeitos colaterais graves pelo uso 
de ivermectina, um dos medicamentos do kit54.

Agora comandado pelo general Eduardo 
Pazuello, após saída de outro ministro médico, 
Nelson Teich, no cargo por 29 dias, o MS ex-
pandiu o ‘tratamento precoce’ para diferentes 
quadros da doença, paralelamente à intensifi-
cação da compra de cloroquina e sua produção 
pelo exército brasileiro55. A narrativa da AMB 
e da CFM pró-autonomia do médico perma-
neceu, incorporando em julho a Sociedade 
Brasileira de Cardiologia.

A propaganda governamental do ‘trata-
mento precoce’ também ganhou força pela 
articulação com o ‘Movimento Brasil vencendo 
a Covid’, motivado por experiências tidas como 
bem-sucedidas; e críticas à ‘ciência tradicio-
nal’, que seria influenciada por interesses 

ideológicos e econômicos nas sociedades 
médicas56. A relação com a presidência da 
República remonta a fevereiro de 2020, evi-
denciada em agosto em evento presidencial 
pró-tratamento precoce, com presença de 
lideranças e membros do CFM e da AMB57. 

Esse movimento se aglutinou na Associação 
Médicos pela Vida Covid-19, que buscou cons-
tituir uma rede de médicos em questionamento 
à segurança da vacina e em prol do tratamento 
precoce, que organiza manifestos às autorida-
des e à opinião pública58. Suas relações com 
instâncias corporativas e de poder permiti-
ram ampla disseminação de desinformação 
na mídia, mesmo representando parcela mi-
noritária dos médicos brasileiros.

Integrantes desses grupos originam-se de 
movimentos médicos locais, de cunho conser-
vador e religioso, como é o caso do movimento 
‘Ainda Há Bem’ no Ceará, contrário à descri-
minalização do aborto. O apoio público de 
parlamentares governistas e de integrantes do 
governo Bolsonaro, notadamente da secretaria 
da SGTES, Mayra Pinheiro, evidencia as pontes 
erguidas com esses atores, assim como com 
empresários bolsonaristas e a indústria farma-
cêutica para financiamento de suas ações59,60.

O recrudescimento da pandemia e o colapso 
do sistema de saúde em Manaus (AM), no 
início de 2021, expuseram a omissão do 
governo na adoção de medidas de reversão, 
ao passo que priorizaram o lançamento do 
aplicativo TrateCov, que recomendava ao 
cidadão o uso precoce de medicamentos para 
a Covid-19. Sua repercussão negativa motivou 
o CFM a pedir a descontinuidade da medida. 
Na ocasião, posicionamentos das sociedades 
de infectologia e de pneumologia e tisiologia 
reafirmaram a inexistência da eficácia dos 
fármacos61.

Esse contexto e o conturbado início da 
imunização emergencial contra a doença 
motivaram a divulgação de uma carta de 
ex-presidentes e ex-conselheiros do CFM, 
pedindo posicionamento da entidade em favor 
da vacinação e das medidas não farmacológi-
cas. Buscou-se dar visibilidade à percepção 
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de omissão do conselho em um momento 
crucial da compra e distribuição de vacinas 
contra a Covid-19, aspecto secundarizado pelo 
governo62.

A AMB, após eleição de uma nova diretoria 
em 2021, rompeu com a visão negacionista 
alinhada ao governo, passando a condenar o 
uso de remédios ineficazes contra a Covid-19 
e defendendo o isolamento social e o uso de 
máscaras – medidas reiteradas pela ANM em 
nota de pesar pelo falecimento por Covid-19 de 
um de seus membros, o médico Ricardo Cruz63.

O CFM manteve a posição pró-cloroquina, 
agora isolada entre as entidades tradicionais, 
negando revisão do parecer autorizativo de 
abril de 2020. Insistiu-se na ausência de con-
senso científico sobre a eficácia da droga e na 
narrativa da autonomia médica. Uma tentativa 
de diminuir as críticas foi a defesa das medidas 
não farmacológicas efetivas e de investigação 
de eventos adversos do uso off label de medi-
camentos para a Covid-1964.

Um ponto da agenda corporativa que se so-
bressaiu, em contraponto à baixa frequência de 
apoio às medidas não farmacológicas, consistiu 
em articulações para barrar judicialmente 
pedidos individuais e coletivos (um deles era 
dos governadores do Nordeste) de permis-
são para o exercício de médicos formados no 
exterior. Levantada como possibilidade para 
auxiliar gestores do SUS a prover médicos 
na pandemia, a flexibilização do Revalida foi 
objeto de projetos de lei, que também não 
avançaram em razão do lobby das entidades65.

Em abril de 2021, a instalação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) no Senado 
Federal, para investigar a atuação do governo 
federal na pandemia, evidenciou mais aspectos 
do alinhamento corporativo com o governo. 
Foi revelada uma audiência de representantes 
da Associação Médicos Pela Vida Covid-19, 
médicos pró-cloroquina, incluindo a médica 
Nise Yamaguchi e representantes do CFM, 
com o presidente da República. De caráter in-
formal e articulado pelo médico Osmar Terra, 
cumpriu papel de um ‘gabinete paralelo’ para 
sustentação da agenda negacionista66.

O negacionismo também se fez pre-
ponderante no interior do MS, na figura 
da médica Mayra Pinheiro, da SGTES, 
conhecida como ‘Capitã Cloroquina’. Sua 
permanência, mesmo após a saída de dois 
ministros médicos, revelou que o acesso ao 
governo, conquistado em 2019, impôs sub-
missão ideológica e às narrativas contrárias 
às evidências científicas; estas que foram 
defendidas no embate contra o PMM.

A CPI também expôs a conduta governista 
da medicina pelas reações ao tratamento pres-
tado a médicas governistas depoentes. O CFM 
enviou ofício ao presidente do Senado Federal 
denunciando o que chamou de ambiente tóxico 
da CPI nas arguições de Nise Yamaguchi e 
Mayra Pinheiro. A autarquia também publicou 
uma moção de repúdio exigindo respeito e ci-
vilidade nas oitivas da CPI, com apoio público 
do presidente da República67.

O questionamento da legitimidade de re-
presentação coube novamente à ABMMD e 
à RNMMP, que divulgaram nota de repúdio 
à conduta do CFM, responsabilizando-o 
pelas mortes e pelo apoio aos tratamentos 
ineficazes. Essas organizações submeteram 
à CPI documento pedindo investigação da 
diretoria do conselho68. A ANM, juntamente 
com as Academias Nacional de Ciências e de 
Ciências Farmacêuticas, também atuou na 
defesa da evidência científica como guia do 
enfrentamento da pandemia.

A medicina corporativa na 
encruzilhada

A dinâmica de atuação da corporação médica 
brasileira na pandemia de Covid-19 expôs fra-
gilidades, contradições e dilemas da profissão, 
revelando a situação de encruzilhada da ca-
tegoria. As repercussões políticas, sociais e 
profissionais impõem esforços de diálogos 
internos e na sociedade que viabilizem a 
construção de outros consensos em torno da 
identidade corporativa e do projeto profissio-
nal da medicina 
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A politização que marca os caminhos 
para barrar o PMM e que ressalta a postura 
governista na pandemia produz um duplo 
negacionismo da corporação. A luta contra 
o programa simbolizou a negação de uma 
política que, mesmo com limites, objetivava 
alterar a crônica escassez de profissionais. 
O número de médicos praticamente dobrou 
em 20 anos, atingindo a marca de 500 mil 
em 2020 (relação de 2,4 médicos/1.000 habi-
tantes). Entretanto, permaneceram concen-
trados nas capitais (5,65/1.000 habitantes 
ante 1,49/1.000 habitantes no interior)69 e 
no setor privado. 

Além disso, evidenciou a rejeição de mudan-
ças na formação dos profissionais. Em 2014, 
no âmbito do PMM, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) de Medicina enfatizaram 
uma formação interdisciplinar, centrada na 
atenção básica e nas necessidades de saúde (o 
que já vinha sendo desenhado desde 2001)70. 
Com o PMM, cadastros de médicos de família 
e comunidade aumentaram em mais de 30% 
à medida que a saída dos médicos cubanos, 
iniciada em 2018, registrou déficit de 10%71. 

A recuperação do rumo da agenda cor-
porativa, obtida com o governo Bolsonaro, 
consolidou o distanciamento da profissão 
de uma perspectiva mais social, crucial na 
efetivação do SUS. Em retribuição à abertura 
governamental, que respondeu com uma pro-
posta controversa de carreira médica e uma 
legislação genérica pró-Revalida, a corpora-
ção se posicionou alinhada ao negacionismo 
científico, marcante na conduta federal em 
resposta à crise sanitária. 

Essas dinâmicas de atuação oferecem ele-
mentos comuns de sustentação aos negacio-
nismos observados. Um deles é a narrativa 
de liberdade e autonomia do médico, aspecto 
central e originário da agenda corporativa. De 
um lado, seu uso para rechaçar intervenções 
estatais que ameacem o protagonismo corpo-
rativo na desejada autorregulação profissional; 
de outro, sua defesa controversa, nos limites da 
ética profissional, como estratégia permissiva 
ao discurso governamental negacionista.

Outro destaque é a seletividade na defesa 
da evidência científica orientando a formação 
e a prática profissionais. A crítica à atuação 
de médicos com diplomas não revalidados na 
APS do SUS, pelo PMM, enfatizou a medicina 
baseada em evidências, supostamente ignora-
da naquela política pública; ao passo que tal 
preocupação não se evidencia na mesma inten-
sidade na pandemia. Essa contradição registra 
lacunas na formação médica, em particular, na 
análise crítica de estudos e interpretação das 
evidências. Torna-se questionável a alegada 
preocupação com a qualidade da formação.

O combate ao charlatanismo, estruturante 
da profissionalização da medicina, fragiliza-se 
diante da aceitação a tratamentos ineficazes 
para a Covid-19, esmaecendo a fronteira que 
separa o ‘profissional’ e o ‘não profissional’, 
ainda que cumprida a habilitação formal para 
o exercício da profissão. São também impor-
tantes o enfraquecimento dos compromissos 
éticos do não dano e da não exposição de pa-
cientes a riscos desnecessários; e impactos 
na legitimidade social do médico, ameaçando 
elos de confiança da população e a relação 
médico-paciente.

Os dois momentos apresentados evidencia-
ram a emergência de grupos e organizações 
médicas que contestam a capacidade de arti-
culação política e a legitimidade das entidades 
representativas tradicionais, como a AMB e 
o CFM. Também, tensionam os limites ins-
titucionais da representação formal e legal, 
possibilitando preferências ideológicas e par-
tidárias mais claras. Além disso, constituem-se 
em movimentos que adquirem poder político e 
práticas de influência nos projetos da medicina 
para a sociedade. 

No interior da corporação, esse processo 
resulta em intensificação da politização, com 
fragmentação, divisões e polarização dos in-
teresses e valores que permeiam a categoria 
médica. Põe em evidência, ainda, sua inserção 
no cenário internacional/global dos movimen-
tos antivacina e anticiência; bem como dos in-
teresses econômicos que, apesar de não ser um 
fenômeno novo, requer aprofundamento dos 
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RESUMO Este trabalho apresentou as consequências do novo coronavírus no ambiente de trabalho 
e reflexos na saúde do trabalhador. O Sars-CoV-2 possui elevado nível de transmissão pelas gotículas 
exaladas, afetando órgãos como pulmões, coração, fígado, rins e cérebro. Atividades produtivas e sociais 
foram interrompidas, mas muitas seguiram operando por pressão do mercado. Profissionais da saúde 
estão entre os mais expostos, porém atividades que exigem grande número de pessoas no mesmo am-
biente se encontram sob risco elevado de exposição ao novo coronavírus. O trabalho pode favorecer e 
acelerar a destruição causada pelo vírus. Políticas econômicas e sociais inadequadas contribuíram para 
agravamento da crise sanitária, aumentando a crise econômica e social, marcada pela perda de postos de 
trabalho e aumento da precarização do trabalho. Controles e medidas de prevenção são necessários para 
a redução de risco, mas precisam contemplar a natureza das relações no ambiente de trabalho e sociais. 
Isolamento social, higienização das mãos e uso de máscaras são providências recomendadas, além de 
Equipamentos de Proteção Individual e medidas coletivas para trabalhadores. O impacto da pandemia 
marca cada trabalhador envolvido, diversos estressores surgem ou se agravam, afetando psicologicamente 
muitos funcionários. O retorno ao trabalho com planejamento adequado requer segurança para minimizar 
riscos e proteger os trabalhadores. 

PALAVRAS-CHAVE Covid-19. Ambiente de trabalho. Saúde do trabalhador. Segurança. Retorno ao trabalho.

ABSTRACT This study showed the consequences of the new Coronavirus in the working environment and 
its effects on workers’ health. SARS-CoV-2 has a high transmission level through exhaled droplets, affecting 
organs such as the lungs, heart, liver, kidneys, and brain. Productive and social activities were interrupted, 
but many continued to operate due to market pressure. Health professionals are among the most exposed, but 
activities requiring many people in the same environment are at substantial risk of exposure to Coronavirus. 
Work can favor and accelerate the destruction caused by the virus. Inadequate economic and social policies 
contributed to the deterioration of the health crisis, increasing the economic and social crisis, marked by 
the loss of jobs and increased work instability. Control and prevention measures are required to reduce risk, 
but they should consider the nature of relationships in the work and social environment. Social isolation, 
hand hygiene, and masks are recommended measures, besides Personal Protective Equipment and collective 
measures for workers. The impact of the pandemic marks every worker involved. Several stressors arise or 
deteriorate, psychologically affecting many employees. Returning to work with adequate planning requires 
safety to minimize risks and protect workers.

KEYWORDS COVID-19. Working environment. Occupational health. Safety. Return to work.
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Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS) decla-
rou a pandemia da Covid-19 (Sars-CoV-2) em 
março de 2020. Essa declaração significou que 
a doença infecciosa Covid-19 havia se propaga-
do pelos continentes, e de forma sustentada1. 
Diferentemente do que se pensava, o novo 
coronavírus causa efeitos danosos maiores e 
mais demorados à saúde humana, que perma-
necem após o fim da fase aguda da doença2.

As diferentes rotas de transmissão do novo 
coronavírus precisam ser mais bem conhecidas 
para que se possa planejar intervenções que 
consigam quebrar a cadeia de transmissão, 
visto que o Sars-CoV-2 se destaca pela elevada 
transmissibilidade, principalmente entre 
pessoas com distância física muito próxima, 
por meio de gotículas exaladas3. 

A principal forma de contenção desse vírus 
passou por medidas de isolamento social, in-
terrompendo diversas atividades produtivas 
e sociais e resultando em importante impacto 
para a economia. Entretanto, diversas ativida-
des econômicas seguiram em operação, e não 
apenas aquelas consideradas essenciais, por 
força da pressão do mercado. Assim, inúmeras 
categorias de trabalhadores acabaram ainda 
mais expostas e adoecidas4.

Tal contexto colocou o retorno ao traba-
lho com planejamento adequado como uma 
preocupação global. As empresas precisam 
de um plano cuidadoso de retorno, elaborado 
por profissionais preparados. Em geral, os am-
bientes de trabalho são fechados, climatizados 
ou com ventilação insuficiente, facilitando 
a aglomeração de pessoas, situações que fa-
vorecem a transmissão do vírus. Portanto, a 
retomada do trabalho é um desafio, a qual 
deve vir acompanhada por medidas de segu-
rança que minimizem os riscos e protejam os 
trabalhadores em seu retorno5. 

O nível de exposição de alguns profissionais 
é maior devido à natureza dos ambientes e 
processos de trabalho6. Por exemplo, os profis-
sionais da área de saúde estão entre os grupos 
mais expostos, tendo em vista sua atuação 

direta com pacientes contaminados com o 
Sars-CoV-27. Da mesma forma, outras cate-
gorias, como os atendentes de telemarketing, 
trabalhadores de frigoríficos e de fábricas, que 
se aglomeram no mesmo ambiente devido ao 
processo de trabalho, encontram-se sob grande 
risco de exposição ao novo coronavírus8,9. 

Além das condutas recomendadas à po-
pulação, como a higienização das mãos, os 
trabalhadores, em decorrência de suas ati-
vidades, necessitam de outros meios de pro-
teção. Nesses casos, a legislação brasileira 
impõe aos empregadores o desenvolvimento 
de Programas de Proteção ao Trabalhador. O 
uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) e medidas de proteção coletiva devem 
subsidiar medidas de controle de risco10,11.

No entanto, a pandemia proporcionou 
perdas de emprego significativas, elevando 
o nível da informalidade e atingindo, com 
maior intensidade, aqueles que já viviam do 
trabalho precário12. Assim, as atividades que 
carecem de contato direto com a população, 
como serviços gerais, comércio, transporte e 
entregas, inclusive plataformas digitais, es-
tabelecem uma via dupla de risco de contá-
gio, uma vez que podem atingir a população 
atendida, bem como os trabalhadores desses 
serviços. Em contrapartida, esses indivíduos 
exercem uma função essencial à sociedade, 
mesmo à custa de maior exposição ao vírus13. 
Para essa população, como não foi possível 
parar de trabalhar, consequentemente, não 
houve ‘retorno ao trabalho’. 

O trabalho pode favorecer e acelerar a 
destruição causada pelo novo coronavírus. 
Entretanto, a sobreposição de diversos fatores 
externos faz com que a pandemia atinja mais 
profundamente o mundo do trabalho, com 
alto poder de destruição de vidas, especial-
mente, dos mais pobres e vulneráveis. Nesse 
sentido, ações governamentais são cruciais 
para garantir a proteção e sobrevivência dos 
trabalhadores. Assim, controles e medidas de 
prevenção e vigilância são necessários para a 
redução do risco14. Cabe ressaltar ainda que 
outras enfermidades, como a saúde mental, 
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também podem afetar o trabalhador6. Dessa 
forma, o trabalho assume papel fundamental 
na mitigação da Covid-19 pelas condições de 
trabalho e vida oferecidas. 

O objetivo deste ensaio foi mostrar como 
a Covid-19 pode se disseminar no ambiente 
de trabalho e trazer consequências de curto 
e longo prazo para a saúde dos trabalhadores. 
Dessa forma, os temas a seguir limitaram a 
composição deste ensaio: quais são os efeitos 
conhecidos do novo coronavírus sobre a saúde 
humana? De que modo acontecem a transmis-
são e a propagação desse vírus no ambiente 
de trabalho? Existem medidas para mitigação 
da exposição do trabalhador ao Sars-CoV-2 
no ambiente de trabalho? Apenas a população 
trabalhadora de atividades essenciais pode ser 
considerada exposta? É possível proteger os 
trabalhadores sem alteração dos processos e 
ambientes de trabalho no modo presencial 
durante a pandemia? Este artigo procurou 
abordar o ambiente de trabalho e a saúde dos 
trabalhadores em meio à pandemia da Covid-19 
de forma pragmática, salientando a magnitude 
da doença e a necessidade de fortalecimento 
de medidas preventivas e políticas públicas 
adequadas para o efetivo enfrentamento do 
novo coronavírus.

Aspectos metodológicos

Este ensaio foi trabalhado com informações 
secundárias provenientes de fontes de acesso 
público para gerar todas os dados essenciais. O 
levantamento bibliográfico utilizou a revisão 
da literatura sobre a produção científica 
nacional e internacional quanto às relações 
entre a pandemia da Covid-19 e a saúde do 
trabalhador. O período considerado para a 
busca foi de 2020 a 2021, nos idiomas portu-
guês, espanhol e inglês, nas bases de dados da 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (Lilacs), PubMed, Google 
Acadêmico e Google, além das publicações 
da Fiocruz-Covid, Centers for Disease 

Control and Prevention (CDC), World Health 
Organization (WHO), International Labour 
Organization (ILO), Occupational Safety and 
Health Administration (OSHA), Ministério da 
Saúde e Ministério da Economia. Os descri-
tores utilizados foram: “novo Coronavírus”, 
“Sars-CoV-2”, “covid-19”, “trabalho”, “tra-
balhador”, “ambiente de trabalho”, “efeitos 
à saúde”, “transmissão”, “exposição ocupa-
cional”, “medidas de controle” e “políticas 
públicas”. 

Os artigos selecionados foram analisados 
a fim de identificar os principais objetos do 
ensaio. Após essa etapa, estabeleceu-se a estru-
tura conceitual, com a criação de categorias em 
torno de pontos relevantes para a discussão no 
intuito de poder subsidiar políticas públicas de 
prevenção e controle da pandemia no Brasil. 

A pandemia e seus efeitos 
sobre a saúde humana

Todos os possíveis efeitos causados pela Covid-
19 ainda estão longe de serem conhecidos. 
Entretanto, o grande número de casos ocor-
ridos no mundo em um período de aproxima-
damente 22 meses já permite o conhecimento 
de efeitos prevalentes nesse intervalo. 

A infecção causada pela Covid-19 pode 
produzir danos pulmonares, renais, cardía-
cos e circulatórios, além de lesão no sistema 
nervoso15. Os sintomas dessa doença mais 
relatados na literatura são: febre, tosse ou 
aperto no peito, e dispneia, além de dor de 
cabeça, mialgia, anosmia, ageusia, entre 
outros16. No entanto, conjuntivite aguda, 
congestão nasal e dor de garganta também 
são sinais frequentes e relacionados com 
locais de contato do vírus no início da 
doença17. Além disso, o Sars-CoV-2 foi 
encontrado nas secreções conjuntivais de 
pacientes com conjuntivite, caracterizando 
a transmissão ocular como possível rota16,18.

Um dos efeitos da Covid-19 é uma pneumo-
nia aguda. A maioria dos pacientes com febre, 
tosse seca e dispneia apresenta opacidade 
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bilateral na imagem da tomografia compu-
tadorizada de tórax, com sinais e sintomas 
se localizando nas vias aéreas inferiores. 
Entretanto, o Sars-CoV-2 não se limita ao trato 
respiratório, visto que também pode causar 
doenças neurológicas15,19. Estas incluem sin-
tomas relacionados com o sistema nervoso 
central, sistema nervoso periférico e lesão 
musculoesquelética20.

Da mesma forma, a doença cerebrovascu-
lar aguda, em especial, o Acidente Vascular 
Cerebral (AVC), também tem surgido como 
uma complicação importante. Existem relatos 
de pacientes com AVC, apresentando eventos 
vasculares relacionados com um estado hiper-
coagulável pró-inflamatório. Inúmeros pacien-
tes apresentaram eventos cerebrovasculares, 
tais como derrames isquêmicos, hemorragias 
intracerebrais, vasculite do sistema nervoso 
central, entre outros21. 

A infecção por Covid-19 pode causar lesão 
renal aguda22,23. Os pacientes com doença 
renal crônica e de transplante renal, bem como 
aqueles em terapia contínua de substituição 
renal, são mais suscetíveis ao desenvolvimento 
da infecção por Covid-1922. 

Essa doença também pode dar origem a um 
considerável dano cardiovascular devido ao 
agravamento de condições preexistentes, bem 
como de eventos agudos proporcionados pela 
inflamação, tais como doenças inflamatórias do 
coração/isquemia, arritmias ventriculares, dis-
túrbios de condução intraventricular, trombos 
nos pulmões e ativação sistêmica da cascata 
de coagulação, possibilitando a disseminação 
de coagulação intravascular24.

Pesquisas verificaram que um estado de 
hipercoagulabilidade também está associado 
à Covid-19. Os dados iniciais sugerem altas 
taxas de tromboembolismo e trombose mi-
crovascular pulmonar localizada, que podem 
ser importantes na insuficiência respiratória 
progressiva25,26. Micro e macrotromboses, 
venosa e arterial, são manifestações habituais 
da Covid-19. O tromboembolismo venoso é a 
complicação mais comum, acometendo os 
pacientes mais graves27.

As gestantes, os fetos e os recém-nascidos 
também podem ser mais suscetíveis ao Sars-
CoV-2. Entretanto, até o momento, os resul-
tados são controversos, pois não conseguiram 
confirmar as associações entre o novo corona-
vírus e as diferentes complicações neonatais e 
aquelas ocorridas nas gestações28-30.

Os efeitos da Covid-19 em médio e longo 
prazo têm sido confirmados. Pacientes com a 
doença também apresentaram a síndrome pós-
-terapia intensiva, anteriormente bem descrita 
em outros pacientes críticos. No entanto, além 
desses, sequelas persistentes de médio e longo 
prazo têm sido observadas em pacientes não 
hospitalizados, com Covid-19 leve e moderada, 
bem como em crianças31,32.

Quais as principais 
formas de transmissão 
e propagação do novo 
coronavírus?

Por se tratar de um vírus respiratório, existe 
um consenso de que essa propagação ocorre 
principalmente pelo ar atmosférico. Todos os 
infectados, inclusive os assintomáticos, são 
capazes de transmitir o vírus pelo ar exalado33. 
O novo coronavírus é transmitido principal-
mente por secreções infectadas, como saliva, 
mucos e gotículas respiratórias formadas por 
aerossóis de tamanho menor do que 5 μm de 
diâmetro, entre indivíduos com distância física 
menor do que 2 m. Por isso, as vias aéreas têm 
importância decisiva na infecção de pessoa 
para pessoa. O potencial de permanência no ar 
por mais tempo desses aerossóis é maior. Após 
a deposição, o Sars-CoV-2 pode sobreviver 
por períodos, que variam de horas a alguns 
dias, em diferentes superfícies. O vírus pode 
permanecer viável para infecção por até 72h 
em plásticos e aço inoxidável, por exemplo. 
Entretanto, a lavagem das mãos e a limpeza 
regular das superfícies com desinfetantes 
reduzem a possibilidade de transmissão desse 
vírus por essa rota34.
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A transmissão pode ocorrer pelo contato 
entre as pessoas por meio de tosse, espirro, 
fala e canto. Assim, os aerossóis contamina-
dos podem atingir boca, nariz e olhos de uma 
pessoa suscetível, resultando em infecção. 
Igualmente, o contato direto com objeto ou 
superfície contaminada também é possível. 
Outros modos de transmissão, como urina, 
fezes e a transmissão vertical e infecção neo-
natal, ainda não foram confirmados35,36.

Locais fechados são associados à propagação 
de doenças infecciosas. Com o novo coronavírus 
não é diferente. A maior parte dos contágios 
acontece em ambientes fechados, envolvendo 
mais de três pessoas e transmissão pelo ar. Dessa 
forma, o controle dos aerossóis no interior dos 
recintos é decisivo para reduzir sua transmis-
são aérea, que pode ser alcançado com o uso 
de máscaras e distanciamento físico, além de 
medidas de engenharia como maior ventilação 
e melhor filtração37. Entretanto, a aglomera-
ção de pessoas facilita a transmissão, indepen-
dentemente de ser local aberto ou fechado. 
Obviamente, a probabilidade de contaminação 
em uma aglomeração a céu aberto, com o dis-
tanciamento recomendado, é muito menor do 
que em um ambiente fechado e mal ventilado, 
mesmo obedecendo a distância de 2 m38.

É possível reduzir a 
disseminação do Sars-
CoV-2 no ambiente de 
trabalho?

A emergência sanitária do Covid-19 impõe uma 
série de desafios para seu enfrentamento. As 
instituições têm um longo caminho de apren-
dizagem na organização dos seus processos 
de trabalho a fim orientar de forma adequa-
da o conjunto da sua força de trabalho. Um 
dos desafios das instituições e profissionais é 
mitigar a exposição dos trabalhadores ao novo 
coronavírus e as patologias decorrentes, visto 
que, até agora, as pesquisas publicadas são de 
estudos de pequeno porte, suscetíveis a vieses 

e fatores de confundimento. Dessa forma, mais 
pesquisas sobre o risco de exposição ocupa-
cional ao Sars-CoV-2 e doenças relacionadas 
são necessárias para estabelecer evidências 
suficientemente fortes para instituir políticas 
claras de prevenção e controle da doença39.

Medidas preventivas para Covid-19 – como 
critérios para trabalho remoto, restrição de 
entrada no local de trabalho, distanciamento 
físico, triagem de rotina, isolamento de pessoas 
infectadas, rastreamento e quarentena de con-
tactantes, desinfecção frequente do local de 
trabalho (especialmente superfícies de contato 
excessivo), higiene das mãos, monitoramento 
ambiental e uso adequado de EPI – encontram 
apoio nas evidências científicas40 e recomen-
dações da WHO39 e da ILO41.

O uso dos EPI é a última medida para a 
proteção do trabalhador. Antes de utilizá-los, 
o empregador deve adotar medidas coletivas e 
administrativas que reduzam a exposição42. Os 
EPI são reconhecidamente providências palia-
tivas e secundárias de segurança, preconizados 
hierarquicamente na Norma Regulamentadora 
01 – Disposições Gerais e Gerenciamento de 
Riscos, atualizada pela Portaria SEPRT nº 
6.730, de 9 de março de 202043.

Os empregadores devem fornecer os EPI 
específicos para as atividades. No caso do novo 
coronavírus, o protetor respiratório recomen-
dado é o PFF2/N95. Na impossibilidade de 
acesso à máscara PFF2/N95, aliada à baixa 
exposição, as máscaras de uso não profissio-
nal podem ser utilizadas para reduzir o risco 
de contaminações44. Embora as máscaras de 
tecido não sejam consideradas EPI, atuam 
como barreiras físicas, reduzindo a propagação 
do vírus e, consequentemente, a exposição e 
o risco de infecções. Entretanto, nesse grupo, 
incluem-se diferentes tipos de tecido, como 
algodão e materiais sintéticos, cujas eficiências 
variaram de 15% a 70%, conforme pesquisa re-
alizada com vários modelos vendidos no País. 
Nesse mesmo estudo, as máscaras cirúrgicas e 
aquelas do tipo PFF2/N95 alcançaram de 90% 
a 98% de filtração das partículas de aerossol45.

Como as máscaras faciais não profissionais 
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reduzem a incidência das infecções, pequenas 
medidas como essa têm grande impacto na 
redução da transmissão. Os resultados serão 
ainda melhores caso tais ações estejam com-
binadas com medidas preventivas comple-
mentares, como higienizar as mãos e adotar 
as medidas de higiene respiratória ao tossir 
ou espirrar, evitar tocar mucosas de olhos, 
nariz e boca e realizar a higiene das mãos 
com água e sabonete ou preparação alcoólica 
a 70%. É importante afirmar que, mesmo de 
máscara, a distância mínima de 1 m entre as 
pessoas precisa ser mantida, e algumas situ-
ações devem ser observadas no uso, limpeza 
e descarte das máscaras de tecido. Da mesma 
forma, o uso de máscara não significa que as 
outras medidas de higiene recomendadas 
possam ser abandonadas. Logo, é importante 
que todos sigam o conjunto de medidas de 
higiene já estabelecidas44.

O uso de luvas não é aconselhado, visto que a 
contaminação do trabalhador não acontece por 
meio das mãos, e, sim, pelo contato das mãos com 
as mucosas, gotículas respiratórias ou aerossóis 
produzidos por outros indivíduos. Por isso, a hi-
gienização frequente das mãos é o mais adequado. 
As luvas têm maior eficácia para a prevenção da 
contaminação dos profissionais de saúde e na 
redução da transmissão de micro-organismos 
nos procedimentos de assistência46,47. 

A higienização do ambiente de trabalho deve 
ocorrer sempre que houver possibilidade de se-
dimentação de aerossóis ou contato com diversas 
pessoas. Túneis de desinfecção e/ou aplicação de 
produtos desinfetantes sobre os trabalhadores 
não são recomendados42. Estudos mostraram 
que desinfetantes domésticos comuns, como 
sabão ou solução de alvejante, podem inativar 
o vírus em superfícies, necessitando de apenas 
10 minutos de contato. Dessa forma, produtos 
antissépticos que sequem em tempo menor não 
são eficientes48. 

Medidas simples e de baixo custo podem 
evitar a propagação do vírus, garantindo assim 
a proteção desde o trabalhador até o consumidor. 
A limpeza regular de superfícies e objetos com 
desinfetante, distribuição de dispensadores com 

álcool em gel 70% para limpeza das mãos e in-
centivo à lavagem das mãos e higiene respiratória 
por meio de cartazes distribuídos pela empresa 
são algumas dessas providências, que, combina-
das com outras medidas de comunicação, como 
orientação dos funcionários de segurança e saúde 
ocupacional, instruções em reuniões e informa-
ções pela intranet para promover a lavagem das 
mãos, são atitudes necessárias que contribuem 
para a redução da propagação do Sars-CoV-2. 
Igualmente, o acesso aos locais para a lavagem 
das mãos com água e sabão e o acesso a máscaras 
e lenços de papel devem ser garantidos42.

No caso de suspeita de Covid-19, o afasta-
mento de trabalhadores, familiares e amigos 
de seus locais de trabalho, com a orientação 
de permanecerem em quarentena por 14 dias, 
é consenso entre as organizações, nacionais e 
internacionais. O retorno ao trabalho deve se 
basear no princípio da precaução, estabelecido 
pela WHO, em que a liberação do isolamento 
só poderá acontecer após dois testes negativos 
(RT-PCR), com intervalo de 24 horas. Se, por-
ventura, o teste não for possível, os indivíduos 
devem permanecer isolados por mais duas 
semanas após o término dos sintomas, visto 
que podem continuar a disseminar o vírus49.

Covid-19 e a saúde dos 
trabalhadores

A relação entre a pandemia e o trabalho é 
muito intensa, visto que o trabalho tem o 
poder de favorecer e acelerar a destruição 
causada pelo vírus da Covid-19. A sobreposi-
ção desordenada dos determinantes políticos, 
sociais, econômicos e biológicos faz com que a 
pandemia atinja profundamente o mundo do 
trabalho. É um círculo vicioso, de velocidade 
crescente e com elevado poder de destruição 
de vidas, em especial, dos mais pobres e vul-
neráveis. Por outro lado, o equilíbrio entre a 
proteção dos trabalhadores e a garantia de sua 
sobrevivência mostra a necessidade de ações 
governamentais coordenadas, que permitam 
essa estabilidade14.
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Muitos trabalhadores se mantiveram em 
atividades presenciais, de modo a disponibili-
zar serviços essenciais, como energia elétrica, 
água potável, alimentação, serviços de saúde e 
funerários, entre outros38. A população traba-
lhadora de atividades essenciais e aquela sem 
condição de permanecer em trabalho remoto 
foram as mais afetadas pela doença. Outras 
ocupações essenciais, como de supermercados, 
farmácias e entregas, também estão expostas 
ao risco de contaminação e adoecimento50. 
Em alguns setores, o risco de transmissão é 
aumentado para empregados domésticos, de 
limpeza, educação, processamento de carnes, 
hotelaria, segurança pública, construção e 
do serviço social39. Inesperadamente, muitos 
trabalhadores viram sua profissão se tornar 
‘de risco’ para o novo coronavírus; entre eles, 
estão também os profissionais de transportes 
coletivo e particular. Entretanto, aqueles que 
atuam diretamente em contato com pacientes 
infectados, como os trabalhadores da saúde, 
são os principais afetados51. Os surtos de 
Covid-19 têm maior probabilidade de ocorrer 
em locais de trabalho com maior concentração 
de pessoas e contato físico direto. Condições 
ambientais como ventilação inadequada, aco-
modações e áreas de alimentação compartilha-
das, meios de transporte de massa colaboram 
para agravar esse quadro39.

Segundo o Ministério da Saúde, em seus 
boletins epidemiológicos sobre o novo coro-
navírus – N4452 e N5953 –, entre os 2.139.242 
casos de Síndrome Gripal (SG) em profissio-
nais de saúde, notificados como suspeitos de 
Covid-19 até o dia 19 de abril de 2021 (incluídas 
53 semanas epidemiológicas de 2020 e 15 de 
2021), 24,5% foram confirmados. Técnicos e 
auxiliares de enfermagem (172.069; 32,8%), 
seguidos de enfermeiros (80.864; 15,4%), 
médicos (57.698; 11,0%) e agentes comunitá-
rios de saúde (26.822; 5,1%) apareceram entre 
os trabalhadores com maior número de casos 
confirmados de SG por Covid-19. 

A atividade de mineração também foi 
incluída na lista de atividades essenciais e 
continuou como se a pandemia não existisse, 

sem seguir protocolos de exposição. Os traba-
lhadores ficam expostos ao vírus, bem como 
suas famílias54. Outro segmento é a central de 
atendimento, setor cuja totalidade de trabalho 
poderia ser realizada de casa. Um estudo reali-
zado na Coreia do Sul encontrou 44% dos tra-
balhadores de um Call Center com Sars-CoV-2, 
mostrando como o novo coronavírus pode ser 
extremamente contagioso em um escritório 
lotado8. Da mesma forma, os trabalhadores das 
indústrias de abate e processamento de carnes, 
frigoríficos e laticínios estão entre aqueles 
com elevado risco de exposição ao novo co-
ronavírus9. Diversos frigoríficos tiveram suas 
atividades paralisadas no segundo trimestre 
de 2020, impactando a produção e a exporta-
ção de alimentos, devido a surtos da Covid-19 
em suas instalações. Diante disso, o governo 
federal publicou a Portaria nº 19/2020, com 
medidas de prevenção e controle para trans-
missão da doença. Entretanto, essa portaria 
contém muitas medidas em comum com os 
programas de boas práticas e autocontrole já 
necessários a esse tipo de indústria. Assim, 
embora traga alguns aperfeiçoamentos às 
providências já existentes nesses programas 
para um ambiente de produção de alimentos, 
não deveria haver dificuldades para o setor se 
adaptar à nova realidade55. 

Por outro lado, grande parte das atividades 
do setor de petróleo e gás é classificada como 
de baixo ou médio risco de exposição ao Sars-
CoV-2. Aquelas tarefas que não exigem contato 
próximo e frequente entre trabalhadores, bem 
como funções realizadas em locais restritos, 
sem contato com outras pessoas, são consi-
deradas de baixo risco. Entretanto, o contato 
próximo e frequente com colegas em locais 
confinados eleva o nível de risco para médio. 
Além disso, o transporte dos trabalhadores até 
as plataformas de petróleo potencializa o risco 
de exposição, incrementando a possibilidade 
de contágio56.

Pesquisadores do Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de 
Engenharia (Coppe), da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), mapearam o índice 
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de risco de contaminação dos trabalhadores 
brasileiros pelo novo coronavírus segundo 
suas atividades profissionais. De acordo com 
a pesquisa, o risco de contágio é acima de 50% 
para os profissionais da área de saúde. Entre 
esses, estão os técnicos de saúde bucal, com 
100% de risco, devido ao ambiente de trabalho 
e proximidade física com os pacientes. Da 
mesma forma, os vendedores varejistas, ope-
radores de caixas, entre outros profissionais 
do comércio, apresentam, em média, 53% de 
risco de serem infectados. O risco também é 
elevado, acima de 70%, para motoristas de 
ônibus e professores. No entanto, profissionais 
do setor artístico e intelectual, como roteiris-
tas, escritores e poetas, bem como trabalhado-
res de atividades específicas, que trabalham 
em áreas rurais, operadores de motosserra, 
por exemplo, apresentam risco de contágio 
menor do que 20% por exercerem atividades 
mais solitárias57.

O reconhecimento da Covid-19 como doença 
relacionada com o trabalho é justo pelo risco 
aumentado diante da necessidade de manter as 
atividades ditas essenciais durante a pandemia. 
Alguns argumentos, entre outros, fundamen-
tam essa tese, como: infectados assintomáticos 
podem transmitir sem saber; o uso de medidas 
de controle necessárias pode não ser possível; 
o trabalho fora de casa é feito por necessidade, 
e não por vontade própria; e as medidas para 
contenção da disseminação do vírus tomadas 
pelos governos não atendem às necessida-
des da população. Logo, pode-se dizer que a 
Covid-19 acometida nas pessoas em trabalho 
presencial é provavelmente uma doença rela-
cionada com o trabalho. Ao revogar a Medida 
Provisória nº 927, o Supremo Tribunal Federal 
confirmou que os casos de contaminação pelo 
novo coronavírus são considerados ocupacio-
nais, sem necessidade de comprovação do nexo 
causal. Da mesma forma, outra medida impor-
tante foi a revogação da Medida Provisória nº 
905/19, que abolia o acidente de percurso, cuja 
consequência é a presunção do nexo causal, no 
caso de contaminação durante o deslocamento 
ao trabalho. O reconhecimento da Covid-19 

como doença ocupacional permite admitir 
que o adoecimento foi originado no trabalho, 
independentemente do vínculo empregatício, 
permitindo ao trabalhador ter seus direitos 
garantidos58.

As Portarias Conjuntas nº 19 e nº 20/2020, 
publicadas pelo governo federal, tratam de 
medidas de prevenção e controle do risco de 
transmissão da Covid-19 em locais de trabalho. 
Entretanto, apresentam erros técnicos e falhas 
severas, com algumas medidas sem qualquer 
base científica. Tais portarias colocam em 
risco a vida e a saúde dos trabalhadores, em 
especial, daqueles da indústria de abate e pro-
cessamento de carnes e derivados destinados 
ao consumo humano e laticínios, objeto da 
Portaria Conjunta nº 19, além da defesa de 
interesses do setor patronal59.

A distribuição do adoecimento e morte por 
Covid-19 mostra que determinantes sociais, 
como raça, gênero e classe social, sobrepõem-
-se, após análise das diferenças relacionadas 
com idade, ocupação, escolaridade e precari-
zação do trabalho, ao aumento e aos prejuízos 
do trabalho informal. Durante a pandemia, 
o padrão de vulnerabilidade seguiu as desi-
gualdades estruturais da sociedade brasileira, 
com negros e mulheres, as negras em especial, 
sendo os mais afetados no mundo do trabalho, 
por estarem em grupos socioeconômicos de 
poder aquisitivo mais baixos, com acesso li-
mitado a serviços de saúde ou sem proteção 
social. Os negros constituem a maior parte da 
informalidade, enquanto as mulheres negras 
integram, em sua maioria, a prestação de 
serviços domésticos, cujas atividades foram 
bastante afetadas60.

Políticas econômicas e sociais inadequadas 
contribuíram para o agravamento da crise sa-
nitária, aumentando a crise econômica e social, 
marcada pela perda de postos de trabalho e 
aumento da precarização do trabalho14. No 
Brasil, a pandemia coincidiu com o fato de 
que os trabalhadores já acumulavam perdas 
significativas relativas à previdência social 
e direitos trabalhistas, além das desigualda-
des preexistentes no trabalho e sociais, como 
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baixos salários e condições precárias das mo-
radias respectivamente38,50. 

Políticas sociais adotadas, como o auxílio 
emergencial, poderiam garantir alguma 
proteção aos trabalhadores de menor poder 
aquisitivo. Outrossim, a precária gestão e o pla-
nejamento das ações para efetivação do acesso 
aos pagamentos acabaram gerando distorções. 
Dificuldades e irregularidades nos cadastros e 
recebimentos, negativas de acesso ao auxílio 
por critérios gerenciais, lentidão na liberação, 
falta de regularidade nos pagamentos, desvios 
e golpes no sistema não possibilitaram a ga-
rantia de mínima dignidade e dissuasão de 
exposição ao novo coronavírus14,61. 

Em especial, nesta pandemia, a composição 
da sociedade do trabalho apresenta grandes 
desigualdades quanto aos riscos de exposi-
ção nas diferentes categorias profissionais. 
Controles e medidas de prevenção e vigilân-
cia são essenciais para a redução do risco50. 
Entretanto, essa precaução e controle da 
doença precisam contemplar a natureza das 
relações no ambiente de trabalho e sociais, 
bem como as condições domiciliares. Por outro 
lado, a principal forma de enfraquecimento 
da disseminação do vírus, o distanciamento 
social, é restrito a grupos em situação social-
mente mais estável, com proteção previdenci-
ária ou trabalhista14,62. Dessa forma, o trabalho 
assume papel fundamental na mitigação da 
Covid-19 pelas condições de trabalho ofere-
cidas e situações de vida permitidas.

O distanciamento social e as outras medidas 
de prevenção não funcionam desvinculados 
de um contexto mais amplo, em que a vontade 
política e a estruturação do estado são funda-
mentais. René Mendes sinaliza claramente 
o desafio do enfrentamento da pandemia da 
Covid-19 no Brasil ao afirmar: 

Tão virulentas e devastadoras quanto o vírus 
Sars-CoV-2 têm sido as políticas públicas 
do Estado brasileiro, no manejo da crise sa-
nitária e, principalmente, no manejo da crise 
social e econômica. As medidas mitigatórias 
mostram-se insuficientes, injustas e altamente 

discriminatórias, em prejuízo dos trabalhadores 
e trabalhadoras informais, desempregados, 
desalentados e incapacitados14(164).

Cabe ainda ressaltar que insumos estraté-
gicos para a sociedade, como energia elétrica, 
gás, água e esgoto, foram onerados brutalmente 
em momento de maior necessidade. Assim, o 
capital se privilegiou novamente pela falta de 
regulamentação, utilizando o trabalho remoto, 
em que o trabalhador teve seus gastos eleva-
dos, maior consumo de energia elétrica, entre 
outros, enquanto o empregador foi agraciado 
com a redução de seus custos operacionais50. 
Embora essa mudança pareça uma vantagem 
para o trabalhador, por permitir maior proxi-
midade com a família e mais proteção contra a 
Covid-19, é importante destacar que essa nova 
modalidade de trabalho produziu diferentes 
ônus aos trabalhadores e suas famílias, uma vez 
que o trabalho remoto, de forma abrupta e não 
planejada, trouxe consequências no aspecto 
legal e normativo, assim como para as rotinas 
domésticas, cujo ambiente privativo se tornou 
público, acessível ao mundo exterior. Uma 
dessas consequências é o aumento da carga de 
trabalho devido à introdução de ferramentas e 
plataformas eletrônicas, necessárias à conexão 
externa. Igualmente, a velocidade de resposta 
do trabalhador remoto é diretamente maior, 
com índices de desempenho e controle que 
aumentam o trabalho de maneira progressiva, 
podendo ocasionar problemas, em especial, 
no campo da saúde mental63.

No Brasil, mais de 24 milhões de trabalha-
dores não puderam realizar o teletrabalho em 
suas casas por serem informais ou atuarem 
por conta própria. Entre aqueles 8 milhões em 
trabalho remoto, 30% tinham curso superior 
e pós-graduação, enquanto os indivíduos com 
nível de instrução muito baixo constituíam 
apenas 0,3% dos trabalhadores que conse-
guiram trabalhar de casa. Portanto, o teletra-
balho é uma possibilidade para poucos, visto 
que é preciso ter recursos para ficar em casa. 
Necessita-se de espaço, local para isolamento, 
instalações para poder trabalhar e, além disso, 
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um trabalho possível de ser realizado nessa 
modalidade14,50.

O tipo de transporte utilizado pelos traba-
lhadores é um dos instrumentos importantes 
para prevenção da doença. No entanto, basi-
camente, empresas de grande porte garan-
tem que seus empregados usem os próprios 
veículos, ou, ainda, oferecem um meio de 
transporte específico para seus funcionários. 
Esse aspecto merece especial atenção, uma vez 
que a aglomeração recorrente no transporte 
público coletivo tem sido uma das principais 
fontes de contaminação pelo vírus38.

Diante da impossibilidade de garantir o 
distanciamento social, a testagem e a vacina-
ção são mecanismos de controle garantidores 
da mitigação da doença. Uma das estratégias 
de enfrentamento e retomada das atividades 
é a realização de testes com regularidade62. 
Por outro lado, a vacinação é uma das formas 
mais econômicas de evitar doenças. No Brasil, 
as vacinas são gerenciadas pelo Programa 
Nacional de Imunização, um dos maiores 
programas públicos de imunização do mundo, 
cujos benefícios epidemiológicos e socioeco-
nômicos são bem conhecidos64. Por isso, não 
é possível a sua aquisição pelas empresas, que 
possuem um importante papel de garantir 
que seus trabalhadores estejam vacinados de 
acordo com os critérios de prioridade estabe-
lecidos pelos planos municipais. 

Atualmente, quase toda a população acima 
de 12 anos já iniciou o processo de vacinação 
contra a Covid-19, dentro dos critérios determi-
nados pelos seus municípios, embora a vacina 
não impeça a contaminação das pessoas e a 
transmissão da doença. Logo, o retorno ao tra-
balho presencial é iminente para aquela parte 
da população que ainda se encontra em traba-
lho remoto. Entretanto, o ambiente de trabalho 
remete a outros aspectos de adoecimento além 
do risco de contaminação pelo Sars-Cov-2. 
O receio de ser infectado e de transmitir a 
doença para um familiar, a incerteza quanto 
à prevenção da doença, a morte de amizades e 
a ansiedade e o estresse gerados pelo medo de 
se contaminar com o vírus no local de trabalho 

são alguns temas relacionados com a saúde 
mental que precisam ser analisados. A litera-
tura mostra várias situações de transtornos 
psicológicos apresentados por trabalhado-
res da ativa. Entre os mais afetados, estão os 
profissionais de saúde pelo elevado risco de 
exposição e distúrbios na saúde mental38,60. 
Uma pesquisa chinesa encontrou sintomas 
como estresse, ansiedade, depressão e insônia 
entre trabalhadores após o retorno. Medidas de 
prevenção da psiconeuroimunidade pessoal, 
incluindo a prática frequente de higiene das 
mãos, uso de máscaras faciais, e medidas or-
ganizacionais, como melhoria da higiene no 
local de trabalho e preocupações da empresa 
com o estado de saúde física, foram associadas 
ao menor número de sintomas psiquiátricos 
nos empregados65. 

Considerações finais

A emergência sanitária da Covid-19 impõe 
uma série de desafios para seu enfrentamento, 
alterando profundamente os ambientes sociais 
e de trabalho. As instituições têm um longo 
caminho de aprendizagem na organização dos 
seus processos de trabalho a fim de orientar 
o conjunto de seus trabalhadores de forma 
adequada. Um dos desafios das instituições e 
profissionais é evitar ou mitigar a exposição 
dos trabalhadores ao novo coronavírus e suas 
consequências, visto que apenas pesquisas 
de pequeno porte, suscetíveis a erros, foram 
publicadas até o momento. Dessa forma, mais 
trabalhos sobre o risco da exposição ocupa-
cional ao Sars-CoV-2 e doenças relacionadas 
são necessários para estabelecer evidências 
suficientemente fortes para instituir políticas 
públicas claras de prevenção e controle da 
doença.

A negação da intensidade de extermínio 
do Sars-Cov-2 por autoridades, a pressão eco-
nômica para impedir o isolamento social, as 
condições precárias no ambiente de trabalho, 
a lentidão na adoção de medidas para impedir 
o contágio e a morosidade na vacinação estão 
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relacionadas com severos impactos em várias 
categorias de trabalhadores, demandando 
uma resposta rápida da sociedade, das ins-
tituições comprometidas e das organizações 
dos trabalhadores.

Embora a pandemia tenha afetado todos os 
trabalhadores, seus efeitos foram mais sentidos 
em algumas regiões do País, assim como em 
alguns grupos de trabalhadores dos diferentes 
setores econômicos. A população trabalhadora 
de atividades essenciais e aquelas categorias 
sem condição de permanecer em trabalho 
remoto, muito afetadas pela doença, necessi-
tam, com urgência, da adoção de medidas para 
controle do vírus no ambiente de trabalho.

A pandemia agravou as desigualdades estru-
turais da sociedade brasileira, que ganharam 
maior visibilidade com o desmonte da rede 
de proteção social dos trabalhadores, princi-
palmente em razão das reformas trabalhista 
e previdenciária, como também pela crise 
econômica resultante da crise sanitária, que 
incrementou desemprego, trabalho informal, 
redução da renda familiar e precarização dos 
serviços de assistência à saúde.

Além dos danos causados pela Covid-19, 
também efeitos psicológicos têm afetado a 
saúde dos trabalhadores. Distanciamento 
social, isolamento e ansiedade, aliados a de-
semprego, perda de renda e medo do futuro, 
todos ao mesmo tempo, influenciam seria-
mente a saúde mental desses indivíduos. Neste 
cenário, as medidas de controle e prevenção 

necessárias para mitigação do impacto da 
pandemia, além de prevenir a transmissão 
da doença, contribuem para a recuperação 
da saúde mental. 

Por fim, fica claro que a relação entre a pan-
demia e o trabalho é intensa e indissociável, 
razão pela qual ocorreram fortes impactos da 
doença nas diversas categorias de trabalhado-
res. É importante destacar que a sobreposição 
desordenada dos diferentes determinantes 
contribuiu para o agravamento da pandemia, 
atingindo profundamente o mundo do trabalho 
e a população mais vulnerável. 

A pandemia estabeleceu uma urgência 
na construção de políticas econômicas e de 
saúde pública, de forma a mitigar as conse-
quências ocasionadas pelo novo coronavírus. 
Por exemplo, a implementação de políticas 
voltadas para a saúde mental, entre outras, 
por se tratar de um agravo significativamente 
observado durante a pandemia, e para o qual 
os serviços de saúde não estão adequadamen-
te preparados. Assim, as medidas protetivas 
devem garantir o acesso dos trabalhadores 
ao acolhimento social e cuidado emocional.
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RESUMO Apresenta-se um ensaio crítico-reflexivo sobre a ocorrência da Covid-19 em espaços periféricos 
do município do Rio de Janeiro, tendo como metodologia principal a análise documental dos três boletins 
socioepidemiológicos Covid-19 nas favelas, publicados no âmbito do Observatório Covid-19 da Fiocruz. 
Os resultados dos referidos boletins foram apresentados e problematizados a partir do referencial teórico 
da epidemiologia crítica e da determinação social do processo saúde-doença, discutindo a magnitude da 
doença nas favelas. Ademais, compreendeu-se que este debate visibiliza e fortalece a reflexão sobre os 
impactos sanitários e sociais da Covid-19 nas áreas de periferia de todo o País. Foram descritos o processo 
de trabalho para a elaboração dos boletins, os desafios metodológicos enfrentados para monitorar processos 
epidêmicos em espaços periféricos, e problematizados os principais resultados à luz das desigualdades 
históricas que ficaram ainda mais evidentes com a atual pandemia.

PALAVRAS-CHAVE Áreas de pobreza. Práticas interdisciplinares. Acesso à informação. Vigilância em 
saúde pública.

ABSTRACT This is a critical reflection essay on COVID-19 in suburban areas in Rio de Janeiro through 
documental analysis of the three socio-epidemiological bulletins COVID-19 in the favelas, published in 
FIOCRUZ COVID-19 Observatory. The results of these bulletins were presented and discussed grounded on 
critical epidemiology and the social determination of the health-disease process, discussing the magnitude of 
the disease in the favelas. Furthermore, we understood that this debate elicits and strengthens the discussion 
about the health and social impacts of COVID-19 in the Brazilian suburbs. We described the work process 
to prepare the bulletins and the methodological challenges of monitoring diseases in the suburbs. Lastly, the 
main results were analyzed and discussed, considering the historical inequalities that became more evident 
with the current pandemic.

KEYWORDS Poverty areas. Interdisciplinary placement. Access to information.  Public health surveillance.
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Introdução 

Os impactos sanitários e socioeconômicos da 
Covid-19 são desiguais no espaço urbano, atin-
gindo, com maior intensidade, as populações 
de favelas e periferias que estão integradas 
de forma precária à economia urbana e que, 
historicamente, têm seus direitos de cidadania 
violados. Nas áreas em que a pobreza urbana 
é mais acentuada, o novo coronavírus (Sars-
CoV-2), que leva ao adoecimento por Covid-19, 
avança de forma mais rápida – isso porque 
esses territórios não contam com políticas 
públicas de qualidade que deem suporte à 
proteção coletiva. Além disso, as condições de 
vida dificultam muito a adoção de estratégias 
individuais de prevenção por parte da popu-
lação, largamente difundidas nas orientações 
de controle, como o distanciamento social. 
Na falta de resposta estruturada por parte do 
poder público, moradores se organizaram em 
redes de solidariedade, a fim de divulgar infor-
mações para prevenção da Covid-19, elaborar 
campanhas de doações, pressionar governos, 
apropriar-se de tecnologias de sanitização e 
desenvolver sistemas de gestão territorial e 
de informações epidemiológicas1,2.

Fleury e Menezes2, no âmbito da pande-
mia de Covid-19, identificaram experiências 
inovadoras e construíram tipologias sobre as 
formas de organização e os tipos de ação, as 
quais compreendem garantia da subsistência, 
comunicação comunitária, prevenção, mape-
amento, produção de dados, críticas ao poder 
público e elaboração de planos de ação. As 
ações envolveram a apropriação de conheci-
mento sobre a pandemia e dos meios para sua 
melhor divulgação aos moradores, bem como 
a produção de conhecimento sobre a própria 
favela, com o desenvolvimento de mapeamen-
tos das famílias em situação de maior vulnera-
bilidade e a criação de painéis de incidência de 
morbimortalidade no território. Desse modo, 
as autoras concluíram que “existem no territó-
rio potencialidades e capacidades que podem 
ser mobilizadas pelo conjunto das relações 
sociais que ali se desenvolvem”2.

Tendo em vista a complexidade do processo 
saúde-doença, faz-se necessária a compreen-
são do espaço e sua dinâmica para o melhor 
entendimento dos modos de viver, adoecer e 
morrer dos indivíduos, grupos sociais e po-
pulações. Tratando-se especificamente do 
espaço urbano, deve-se salientar que ele é 
desigual e muito heterogêneo, apresentan-
do uma dinâmica intensa de transformação. 
Entretanto, essas mudanças nem sempre con-
seguem ser apreendidas pela forma como os 
dados da saúde são disponibilizados. É nesse 
intuito que foram elaborados, no âmbito do 
Observatório Covid-19 Fiocruz, três boletins 
socioepidemiológicos da Covid-19 nas favelas, 
como um instrumento que fomenta a discussão 
sobre o processo saúde-doença de modo mais 
próximo às periferias urbanas1.

Este artigo, no formato de ensaio crítico-
-reflexivo, tem como metodologia principal 
a análise documental crítica dos três boletins 
socioepidemiológicos Covid-19 nas favelas, 
publicados no âmbito do Observatório Covid-
19 da Fiocruz. O arcabouço teórico sustenta-
-se no referencial teórico da epidemiologia 
crítica e da determinação social do processo 
saúde-doença. 

Ao discutir sobre a conceituação de ensaios 
no âmbito científico, Meneghetti3 aponta esse 
tipo de texto como uma forma de geração de 
conhecimento interdisciplinar. De acordo com 
o autor, são meios antigos de produção de co-
nhecimento em diversas áreas como a filosofia 
e as ciências sociais que, por meio da relação 
intersubjetiva, possibilitam a construção de 
saberes para a compreensão de distintos fenô-
menos da realidade. Não se trata de uma for-
mulação aleatória ou fragmentária, refere-se à 
busca de compreensão de determinado objeto, 
mobilizando também o leitor para reflexões, 
em um movimento reflexivo constante que 
pode caminhar em concordância ou discor-
dância dos autores.

Desse modo, este ensaio enseja apresentar e 
problematizar os resultados das análises reali-
zadas nos referidos boletins, discutindo a mag-
nitude da doença nas favelas, compreendendo 
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também que este debate visibiliza e fortalece a 
reflexão sobre os impactos sanitários e sociais 
da Covid-19 nas áreas de periferia de todo o 
País. Foram descritos o processo de trabalho 
para a elaboração dos boletins, os desafios 
metodológicos enfrentados para monitorar 
processos epidêmicos em espaços periféricos, 
e problematizados os principais resultados à 
luz das desigualdades históricas que ficaram 
ainda mais evidentes com a atual pandemia.

Resultados e discussão

Processo de construção dos boletins 
e os desafios metodológicos 

A necessidade de elaboração de boletins sobre 
a Covid-19 para as áreas de favelas emergiu da 
inquietude de pesquisadores que compõem 
o Observatório Covid-19 da Fiocruz em com-
preender como seria o processo de difusão 
da doença nas periferias urbanas, sobretudo 
das grandes cidades dos países subdesenvol-
vidos – considerando que grande parte das 
recomendações e medidas de controle da 
doença, estabelecidas no início da pandemia, 
centralizava-se no nível individual, o que pres-
supõe o mínimo de condições materiais de vida 
para serem colocadas em prática. 

Em um país no qual cerca de 17 milhões 
de pessoas vivem em domicílios considera-
dos ‘aglomerados subnormais’ pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)4, 
marcados por um acesso deficitário ao sanea-
mento básico e com o acesso à água incipiente 
e irregular, práticas como o distanciamento e 
o isolamento social e lavar as mãos com fre-
quência são limitadas pela histórica violação 
de direitos sociais a que as populações resi-
dentes nesses territórios estão submetidas5. 
Especificamente em relação à cidade do Rio 
de Janeiro, segundo dados do Instituto Pereira 
Passos (IPP)6, o município possui 163 bairros, 
em que cerca de 86% da área deles é consti-
tuída por favelas. Entre esses bairros, alguns 

apresentam grande extensão territorial de 
áreas ocupadas por favelas, como Rocinha, 
Jacarezinho, Complexo do Alemão e Vila 
Kennedy. Contudo, a maioria das favelas é 
menor e está localizada ‘dentro’ de um bairro 
ou ‘atravessando’ mais de um. Há uma quan-
tidade relevante de favelas que são invisibili-
zadas com o modo de organização dos dados 
em saúde7,8.

Apesar de a necessidade de monitorar a 
ocorrência da Covid-19 nas periferias urbanas 
– e particularmente nas favelas cariocas – ser 
consensual, há um desafio metodológico, re-
lacionado com a escala dos dados disponíveis 
para análise intramunicipal na cidade do Rio 
de Janeiro. Os dados públicos disponíveis 
no Painel da Prefeitura são disponibiliza-
dos apenas na escala de bairros e Código de 
Endereçamento Postal (CEP)9. Portanto, para 
que o monitoramento epidemiológico pudesse 
ser realizado, foram pensadas aproximações 
metodológicas que pudessem dar visibilidade 
à ocorrência da Covid-19 nas favelas e possibi-
litassem a produção de informação capaz de 
fortalecer a luta por direitos sociais, sobretudo 
o direito à informação em saúde. 

A informação é um privilégio do aparelho 
do Estado e dos grupos econômicos hegemô-
nicos. No topo, encontram-se os que podem 
captar as informações, orientá-las a um centro 
coletor, que as seleciona, organiza e redistri-
bui em função do seu interesse próprio. Aos 
demais, cabe o papel de receptores, sobretudo 
os menos capazes de decifrar os sinais e os 
códigos com os quais a mídia formal trabalha10. 
Em uma sociedade cuja informação fosse, de 
fato, socializada, caberia a organização de um 
sistema de dados concernentes à vida social, 
em que os desejos da periferia pudessem se 
materializar mediante um acordo em que a so-
ciedade e o Estado se (re)produzam garantindo 
cidadania à população10. Há desigualdades no 
processo de produção, distribuição e uso de 
informação entre as populações que precisam 
ser evidenciadas. Martins11 a defende como 
um bem público e afirma que o direito da po-
pulação à informação deve ser considerado 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 123-141, DEZ 2021

Angelo JR, Leandro BBS, Pérrisé ARS126

tão prioritário quanto os demais, como edu-
cação, saúde e alimentação. Trata-se de um 
aspecto fundamental para o fortalecimento 
da democracia. 

Os boletins foram desenvolvidos articulan-
do três perspectivas de vigilância em saúde: 
vigilância epidemiológica clássica, vigilân-
cia civil e vigilância de base territorial local, 
as quais atuaram de forma complementar e 
possibilitaram uma aproximação mais fide-
digna da realidade. Foram utilizados enfoques 
metodológicos quantitativos e qualitativos. A 
abordagem quantitativa centrou-se, principal-
mente, na epidemiologia crítica descritiva, e a 
qualitativa se apoiou na relatoria da ouvidoria 
coletiva12, por meio da realização de rodas 
de conversa on-line com interlocutores das 
favelas, pessoas que moram e/ou trabalham 
nos territórios. Esse esforço apresenta uma 
possibilidade de articular diferentes saberes 
e perspectivas, como aponta Breilh13:

[...] precisamos de uma boa matemática, mas 
também de bons procedimentos de observação 
intensiva e de análise qualitativa para fitar a 
realidade... para podermos articular o discurso 
da ciência, do acadêmico, com discursos que 
fazem parte de outras formas de saber que têm 
muito a fazer na luta pela saúde.

A abordagem da vigilância epidemiológica 
clássica/tradicional foi realizada a partir da 
análise dos dados disponibilizados no Painel 
Covid-19 da Prefeitura Municipal do Rio de 
Janeiro, resultados apresentados no primeiro e 
segundo boletim; e dados de síndrome gripal, 
disponibilizados no OpenDataSUS, apresenta-
dos no terceiro boletim. A fim de transpassar 
a ausência de dados epidemiológicos para as 
favelas cariocas e encontrar uma alternativa 
metodológica capaz de ser um proxi das reali-
dades dos espaços periféricos do município do 
Rio de Janeiro, os bairros foram classificados 
por tipologia urbana baseada no percentual de 
área do bairro coberta por favelas. Para isso, 
utilizou-se a versão mais recente da malha 
cartográfica de favelas disponibilizada pelo 

IPP. Os bairros da cidade foram classificados 
em cinco grupos: Sem favelas; Baixa (<10%); 
Média (11-20%); Alta (21-50%); e Altíssima 
(>50%) concentração de favelas. Entre as li-
mitações metodológicas, ressalta-se que um 
bairro sem favelas ou com baixa proporção de 
favelas não deve ser compreendido, necessa-
riamente, como uma área com boas condições 
materiais de vida. Os bairros com extensa área 
territorial podem ter percentuais baixos de 
favelas, mas apresentarem outras formas de 
expressão da pobreza urbana, tais como ocu-
pações e cortiços8.

Para as classes da tipologia supracitada, 
foram calculados indicadores de taxa de inci-
dência, taxa de mortalidade e taxa de letalida-
de. Para a construção dos indicadores, também 
foi necessário fazer a projeção populacional1. 
No primeiro boletim, foram analisados dados 
de março a 21 de junho de 2020; e no segundo, 
dados de 22 de junho a 28 de setembro de 2020. 
Os dados de síndrome gripal, analisados no 
terceiro boletim, são referentes ao período de 
março a 1º de agosto de 20201,7,14.

A vigilância civil da saúde foi desenvolvi-
da nos anos de 1990 pelo pesquisador Victor 
Vicent Valla. Fundamenta-se no reconheci-
mento da cultura local e na educação popular 
de Paulo Freire, agregando processos de cons-
trução compartilhada do conhecimento e de 
ouvidoria coletiva a fim de corporificar a par-
ticipação popular. Espera-se que a vigilância 
civil possa contribuir para a transformação 
social e complementar, por sua vez, a tradi-
cional vigilância epidemiológica12.

Seguindo essa ideia central de complemen-
taridade das diferentes formas de fazer vigi-
lância em saúde, para a produção dos boletins, 
as análises dos dados epidemiológicos foram 
preliminarmente apresentadas e discutidas 
com os interlocutores dos territórios de favelas 
que possuem conhecimento da realidade base-
ados em suas experiências de vida8. Reflexões, 
dados e apontamentos trazidos por esses in-
divíduos são essenciais para a qualificação 
da informação em saúde, levantando outras 
perspectivas de compreensão do problema/
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fenômeno e apresentando processos socioes-
paciais que não conseguem ser apreendidos, 
apenas, pelos indicadores de saúde e captados 
pelos sistemas de informações em saúde. O 
fluxo de trabalho desenvolvido para a elabo-
ração dos boletins aproximou-se do processo 
de produção compartilhada de conhecimento 
cuja ideia central não é facilitar a transmis-
são da informação, mas, sim, a de construir 
conhecimento com os movimentos sociais 
e interlocutores locais, integrando saberes e 
elaborando informações em saúde que eviden-
ciem as desigualdades sociais e fortaleçam a 
luta por direitos sociais. 

A metodologia da construção comparti-
lhada do conhecimento supõe a possibilidade 
de reduzir hierarquias dos saberes técnico-
-científico e popular ao mínimo. Desde suas 
origens, buscava oferecer subsídios tantos às 
organizações civis de caráter popular, para dar 
consistência técnica às suas reivindicações, 
como aos planejadores do setor saúde, de modo 
a promover a adequação dos serviços ao aten-
dimento das necessidades da população15,16.

Por fim, a perspectiva da vigilância de base 
territorial local teve como referência as metodo-
logias de vigilância local desenvolvidas no âmbito 
do Projeto de Monitoramento Epidemiológico 
dos municípios do entorno do Complexo 
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro 
(Projeto Comperj), realizado no âmbito da Escola 
Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (Ensp/
Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz), entre 2009 
e 2018. Um dos componentes dessa vigilância 
pressupunha utilizar, como unidade de análise, 
a área de atuação da Estratégia Saúde da Família 
(ESF) para a obtenção de indicadores locais a 
partir da compatibilização da área da saúde da 
família com a base cartográfica dos setores cen-
sitários do IBGE17,18.

Sobre a forma dos boletins e sua 
importância para a comunicação 
popular

Boletins elaborados no âmbito dos serviços de 
saúde, em especial, os que se debruçam sobre 

dados epidemiológicos, são instrumentos im-
portantes para a análise dos dados coletados 
pelos sistemas de informações em saúde, tanto 
para a problematização da realidade quanto 
para a publicização da informação produzida, 
seja para profissionais de saúde ou usuários19. 
Apesar da orientação de que boletins sejam 
feitos em uma linguagem adequada e clara, 
usualmente, há uma diversidade de boletins 
epidemiológicos que não trazem a clareza ne-
cessária da informação em saúde, sobretudo 
para os grupos socialmente vulnerabilizados. 
Tendo em vista que os interlocutores princi-
pais dos boletins socioepidemiológicos são 
moradores de favelas e periferias urbanas, re-
fletir sobre a forma do boletim foi um aspecto 
tão importante quanto o conteúdo. 

O processo de comunicação em saúde e 
de divulgação científica, com ênfase em uma 
perspectiva popular, é parte essencial no pro-
cesso de produção do conhecimento científico, 
sobretudo quando se trabalha com grupos 
socialmente vulnerabilizados, cuja lingua-
gem acadêmica pode dificultar a apreensão 
e a problematização do conteúdo produzido. 
Considerando que o objetivo central dos bole-
tins foi produzir informação que fortalecesse a 
luta por direitos sociais, em especial, o direito 
à saúde, era necessário que a informação pro-
duzida, nesse monitoramento, fosse construída 
com os grupos populares e apropriada por eles. 
Os boletins socioepidemiológicos Covid-19 
tiveram um formato não convencional a fim 
de ‘traduzir’ o conhecimento produzido em 
uma linguagem mais popular e de contribuir 
com a democratização do acesso à informação, 
considerando as especificidades dos grupos 
socialmente vulnerabilizados. 

A necessidade de que as análises dos dados 
epidemiológicos de Covid-19 fossem publiciza-
das em um formato mais acessível ao público 
geral foi uma demanda trazida pelos próprios 
movimentos sociais. Em resposta a essa ne-
cessidade, foram incluídas, por exemplo, 
explicações sobre como proceder à leitura 
de gráficos14, bem como foi desenvolvido um 
vídeo curto com linguagem acessível20.
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Teixeira21 aponta que a temática do acesso à 
informação, após a implementação do Sistema 
Único de Saúde (SUS), ganhou progressiva 
importância no debate médico-sanitário, 
sobretudo depois que se institucionalizou a 
Lei dos Conselhos de Saúde (nº 8.142/1990), 
tornando-se central a discussão sobre garantir 
a democratização da informação. Contudo, em 
termos práticos, manteve-se o predomínio do 
modelo de comunicação em que a proposta de 
um diálogo não consegue disfarçar a unilinea-
ridade implícita na proposta de decodificação 
retórica – do ‘técnico’ ao popular –, sugerindo 
que a ‘Consciência Sanitária’ corresponda, de 
fato, a um comportamento predefinido pelos 
técnicos21.

Diversos são os desafios impostos para que 
haja avanços no processo de comunicação em 
saúde, de modo que seja um processo elabo-
rado de forma compartilhada em uma relação 
dialógica. No entanto, reconhece-se que uma 
comunicação mais próxima dos grupos popu-
lares, nesse novo formato desenvolvido para 
os boletins, foi alcançada parcialmente – isso 
porque se conseguiu que a informação fosse 
apropriada com maior facilidade pelas mídias 
tradicionais e por lideranças e integrantes 
de movimentos sociais. Todavia, ainda estão 
bem distantes de circular amplamente pela 
maior parte dos grupos historicamente su-
balternizados. Ademais, avalia-se, como um 
aspecto positivo, a construção de boletins com 
dados epidemiológicos que possam ter outros 
formatos, sendo mais utilizados, inclusive, por 
profissionais de saúde. 

Refletindo sobre os principais 
resultados

Com base na premissa de que toda e qualquer 
situação de saúde deve ser analisada no seu 
contexto histórico, social e geográfico, foram 
feitas as análises dos dados dos boletins socio-
epidemiológicos de Covid-19 das favelas cario-
cas. As particularidades do espaço geográfico 
e dos processos de organização espacial foram 
contextualizadas, assim como foram identi-
ficadas as características históricas, sociais e 
ambientais que determinam e condicionam o 
perfil de adoecimento e morte por Covid-19 
no município do Rio de Janeiro.

Para Santos22, trabalhar com a noção de 
causa e efeito é lidar com o que se vê. Já 
quando se trabalha com a noção de contexto, 
debruça-se também sob o que não se vê e, fre-
quentemente, é ainda mais importante do que 
o que é visível; já que, olhar para o contexto, 
permite uma visão para além da forma e da 
aparência, abarcando o que está por detrás 
do fenômeno. Esse mesmo raciocínio pode ser 
transpassado para a reflexão sobre o processo 
saúde-doença, uma vez que um adoecimento 
não pode ser compreendido isoladamente, 
somente pela racionalidade da causa e efeito; 
para a compreensão contextualizada do pro-
cesso saúde-doença, faz-se necessário o en-
tendimento da lógica de produção econômica, 
dos aspectos históricos, sociais, culturais e 
biológicos, da forma como se entende a saúde 
e a doença e do desenvolvimento científico da 
humanidade23.
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Quadro 1. Comparação das taxas de incidência, mortalidade e letalidade por Covid-19 entre o 1º e o 2º Boletim

Tipologia 1º Boletim 2º Boletim Situação

Taxa de Incidência (por 10.000 habitantes)

Sem favelas 115,58 135,68 Aumentou

Baixa 74,98 73,19 Permaneceu

Mediana 58,11 58,97 Permaneceu

Alta 32,62 27,03 Diminuiu

Altíssima 23,94 22,34 Permaneceu

Município do Rio de Janeiro 70,71 67,74 Diminuiu

Taxa de Mortalidade (por 10.000 habitantes)

Sem favelas 10,67 2,21 Diminuiu

Baixa 8,90 3,15 Diminuiu

Mediana 7,79 2,23 Diminuiu

Alta 5,36 1,29 Diminuiu

Altíssima 4,66 0,71 Diminuiu

Município do Rio de Janeiro 8,30 2,63 Diminuiu

Taxa de Letalidade (%)

Sem favelas 9,23 1,63 Diminuiu

Baixa 11,88 4,30 Diminuiu

Mediana 13,41 3,78 Diminuiu

Alta 16,43 4,79 Diminuiu

Altíssima 19,47 3,18 Diminuiu

Município do Rio de Janeiro 11,73 3,89 Diminuiu

Fonte: elaboração própria baseada nos boletins socioepidemiológico Covid-19 nas favelas 1 e 21,7.

A comparação dos dados dos boletins 1 
e 2, apresentados no quadro 1, mostrou que 
os bairros classificados como ‘sem favelas’ 
apresentaram a maior taxa de incidência por 
Covid-19 no município do Rio de Janeiro. No 
primeiro boletim, nos bairros classificados 
como sem favelas, a taxa de incidência foi de 
116 por 10 mil habitantes, enquanto nos bairros 
classificados como alto e altíssimo percentual 
de área coberta por favelas, variou de 33 a 24 
casos por 10 mil habitantes. Esse resultado, 
analisado apenas de forma descritiva, sem 
um olhar crítico dos processos socioespaciais, 
poderia levar a uma interpretação equivo-
cada da realidade. Levantou-se a hipótese 
explicativa de que o acesso à testagem para 
a confirmação do adoecimento por Covid-19 
era desigual e incipiente, principalmente na 

periferia da cidade. Essa suposição de acesso 
desigual à testagem foi confirmada por meio da 
análise dos dados de síndrome gripal realizada 
no terceiro boletim. 

Em junho de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) já afirmava que o Brasil fazia 
poucos testes em relação ao seu tamanho popu-
lacional. Em setembro do mesmo ano, a testagem 
aproximava-se de 7%, quando o objetivo era de 
testar um quarto da população (25%)24. A não 
disponibilidade suficiente de testes, apesar de 
ser um argumento que, no início da pandemia, 
poderia se apoiar na justificativa da baixa oferta, 
com o passar do tempo, não se mostrou mais 
como um argumento plausível. Essa não oferta 
se reflete também na histórica e sistemática não 
disponibilização de outras políticas públicas es-
senciais para a manutenção da vida nas favelas e 
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periferias urbanas, tais como: equipamentos de 
saúde, lazer, cultura, saneamento básico, políticas 
de educação inclusivas. Ademais, a não realização 
adequada de testagem também torna invisível a 
confirmação dos casos de Covid-19: 

O que torna nebuloso o real conhecimento da 
evolução da doença nas diferentes localida-
des do país, sobretudo nas regiões com maior 
vulnerabilidade socioambiental como é o caso 
das favelas24.

Figura 1. Taxa de incidência, mortalidade e letalidade por Covid-19 e taxa de incidência de síndrome gripal nos bairros com altíssima classificação de 
favelas 
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Fonte: elaboração própria baseada nos boletins socioepidemiológicos Covid-19 1 , 2 e 31,7,14.

Contudo, mesmo com essa desigualdade 
no acesso à testagem, foi possível identificar 
situações singulares, como o caso de Barros 
Filho, um bairro classificado com altíssima 
proporção de área com favelas e localizado 
na Zona Norte da cidade. Em junho de 2020, 
apresentou uma taxa de incidência de 76 por 
10 mil habitantes, maior que a taxa média do 
município do Rio de Janeiro (71 por 10 mil 
habitantes) (figura 1). 

Outro resultado que merece uma reflexão 
importante é o da taxa de letalidade, apesar 
das limitações em utilizar esse indicador em 
um contexto de baixa testagem. O primei-
ro boletim evidenciou que a letalidade nos 
bairros com altíssima porcentagem de área 
coberta por favelas (19,5%) foi mais que o 
dobro quando comparada aos bairros sem 
favelas (9,2%) (quadro 1). A letalidade é uma 
medida que expressa a relação entre óbitos e 
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total de casos, permitindo identificar popula-
ções em que ocorrem casos mais graves que 
evoluem rapidamente ao óbito25. Apesar de 
semelhanças biológicas da forma de adoecer 
quando vistas no nível individual, uma dife-
rença tão acentuada desse indicador aponta 
para desigualdades que se expressam no nível 
populacional, como a oferta insuficiente de 
leitos, a demora na assistência médica, a não 
existência de suporte social, a impossibilidade 
de realizar o isolamento, entre outras situações 
que podem ser apontadas como relevantes 
nesse processo de determinação social.

No segundo boletim, que trouxe resultados 
de junho a setembro de 2020, apontou-se um 
atraso na entrada das notificações de Covid-19 
na plataforma oficial da prefeitura. Apesar de 
ser compreensível o tempo diferenciado do 
registro dos dados pelas unidades de saúde, 
tornam-se relevantes a defesa contínua da 
disponibilização da informação em saúde e 
a formulação de um fluxo de informação que 
ocorra o mais breve possível, possibilitando a 
atualização das informações que subsidiem a 
tomada de decisão. Uma vez que a situação de 
saúde-doença não é estática, mas é complexa, 
dinâmica, mista e não compartimentalizada, 
é necessário avançar 

Na compreensão do significado das informa-
ções, em linguagem adequada, que desnudem/
desvendem os condicionantes e os determinan-
tes sociais, políticos e econômicos da situação 
de saúde-doença-cuidado26(651). 

Se a informação em saúde não for utiliza-
da, irá se tornar estéril, não terá contribuição 
para a produção de conhecimento, não apoiará 
a tomada de decisão, cumprirá uma função 
meramente estética e decorativa26.

Ainda no segundo boletim, observou-se 
que a taxa de incidência se manteve alta em 
praticamente todas as tipologias urbanas es-
tudadas, apesar da redução expressiva da taxa 
de mortalidade, acompanhando o decréscimo 
observado para toda a cidade (quadro 1). Na 
análise intramunicipal, percebeu-se que a 

maior parte dos óbitos ocorreu em bairros da 
Zona Oeste (Campo Grande, Bangu, Realengo, 
Santa Cruz, Taquara, Guaratiba, Freguesia e 
Cosmos). Esses bairros apresentam baixo per-
centual de área coberta por favelas por terem 
grande extensão territorial. Contudo, existem 
favelas localizadas nesses bairros que apresen-
tam pouca visibilidade se comparadas às mais 
integradas à Zona Sul da cidade. Por essa razão, 
buscou-se dar visibilidade às pequenas favelas 
nomeando-as no texto do boletim e produzin-
do uma crítica sobre a ausência e deficiência 
de equipamentos públicos urbanos na Zona 
Oeste da cidade7. Outra análise importante 
que emergiu aos interlocutores sociais dos 
territórios de favelas tratou-se da temática 
da mobilidade urbana evidenciada pela fala 
da militante da favela da Rocinha:

[...] Apesar de Campo Grande ter uma centra-
lidade de oferta de trabalho, muita gente que 
trabalha no centro da cidade, mora na Zona 
Oeste. Então, elas se deslocam mais na cidade, 
são mais expostas à contaminação [por Covid-
19], pois elas precisam adentrar em transporte 
público e a gente sabe que é precário, lotado 
e sem manutenção. Acho que isso tem a ver 
também. A falta de acesso à mobilidade e o 
transporte público precário [...]7.

As temáticas identificadas, sobre mobili-
dade urbana e acesso ao transporte público 
devem ser ressaltadas como processos de 
determinação do adoecimento por Covid-19, 
atingindo de forma desigual determinado con-
tingente populacional quando comparado a 
outro. A circulação, o trabalho, a recreação 
e a habitação são elencadas como funções 
básicas da cidade que deveriam ser disponi-
bilizadas para a garantia do cotidiano urbano 
de qualidade27.

Malta et al.28 apontam que a Zona Oeste 
da cidade do Rio de Janeiro apresenta a 
segunda maior população do município, 
tendo os três bairros mais populosos da 
cidade: Campo Grande, Bangu e Santa Cruz. 
As referidas autoras propuseram um índice de 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 123-141, DEZ 2021

Angelo JR, Leandro BBS, Pérrisé ARS132

vulnerabilidade socioambiental e caracteriza-
ram a Zona Oeste como de alta vulnerabilidade, 
tendo pequenos recortes territoriais classifi-
cados como muito alta. As autoras indicam 
que a vulnerabilidade socioambiental está 
relacionada com a urbanização no Brasil e 
afirmam que a formação desigual da estrutura 
social se expressa na estrutura urbana, ou seja, 
o direito à cidade não é justo e igual para todos 
os seus moradores28. Especificamente, no caso 
do Rio de Janeiro, nota-se um processo de 
urbanização excludente. 

O direito à cidade enquanto outro tema 
que emerge do conjunto dos três boletins so-
cioepidemiológicos também merece reflexão 
conceitual. Esse direito é caracterizado como 
de terceira dimensão no âmbito dos direitos, 
pois indica uma titularidade coletiva, ou seja, 
é preservada a dimensão individual, mas sua 
ênfase é centralizada no suporte coletivo, na 
garantia da cidade para o povo, para a vivência 
social, com base no princípio da solidariedade. 
Possui amparo legal na Constituição Federal 
de 1988 e no Estatuto das Cidades de 2001. 
Faz referência à viabilização de um espaço 
que proporcione dignidade ao ser humano, 
melhorando a qualidade de vida dos cidadãos, 
valorizando o patrimônio social e cultural, 
garantindo o direito à moradia, transporte 
público e demais direitos sociais27.

David Harvey29 complementa esse entendi-
mento, propondo que é necessário reivindicar 
o direito à cidade; e afirma que se trata de um 
direito que deve ser um objeto de ambição co-
letiva, fundamentado na discussão dos direitos 
humanos, sobrepondo-se à lógica neoliberal na 
qual é hegemônico o direito, puro e simples, à 
propriedade privada e à lucratividade acima 

dos direitos essenciais para a manutenção 
da vida em sociedade. Assim, reivindicar o 
direito à cidade é avançar na compreensão 
da determinação social do processo saúde-
-doença, ratificando que a garantia da saúde 
como um direito social para as populações de 
favelas e periferias urbanas passa, também, 
pela garantia da cidade como direito.

Avançando na problematização sobres os 
principais resultados dos boletins, evidencia-
-se a temática da raça/cor enquanto uma das 
dimensões relevantes dos estudos sobre desi-
gualdades e saúde, uma vez que as desigualda-
des raciais encontram reflexos na precariedade 
no acesso aos serviços de saúde. No primeiro 
boletim, o não preenchimento do campo raça/
cor das fichas de informação de adoecimento 
ou morte por Covid-19 (45% de ignorado entre 
os casos e 42% de ignorados entre os óbitos) 
foi um fator que dificultou o dimensionamento 
do real padrão de adoecimento e mortalidade 
de Covid-19 por raça/cor na cidade do Rio de 
Janeiro. Esse é um exemplo concreto de como 
a não informação impossibilita a análise e a 
estruturação de políticas públicas adequadas 
às distintas realidades da cidade. 

No segundo boletim, identificou-se uma 
melhoria expressiva no preenchimento do 
campo raça/cor nas fichas de informação 
(14% de ignorado entre os casos e 20% entre 
os óbitos), sendo possível descrever a magni-
tude da ocorrência e da gravidade da Covid-19 
por essa variável. Essa mudança foi induzida 
por uma ação pública do Ministério Público 
Federal com o envolvimento dos movimentos 
negros que exigiu a obrigatoriedade de pre-
enchimento desse campo de informação nas 
fichas de notificação30.
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Tabela 1. Taxa de incidência e mortalidade por Covid-19 por raça/cor e gênero (por 10,000 habitantes)

Fonte: elaboração própria baseada no ‘Boletim Socioepidemiológico Covid-19 nas Favelas’ 27.

Incidência Mortalidade Letalidade

Raça/Cor Branca Preta Branca Preta Branca Preta

Sem favelas 80,23 176,71 1,19 2,12 1,48 1,20

Baixa 50,04 72,59 1,72 3,43 3,45 4,72

Mediana 43,56 54,51 1,65 2,09 3,78 3,83

Alta 19,98 25,58 0,65 1,17 3,24 4,56

Altíssima 18,65 19,78 0,92 0,50 4,92 2,53

Município do Rio de Janeiro 54,53 70,08 1,75 2,90 3,21 4,14

Gênero Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Sem favelas 121,09 152,85 1,79 2,69 1,48 1,76

Baixa 73,38 74,20 2,75 3,64 3,75 4,91

Mediana 59,93 57,88 2,02 2,46 3,37 4,26

Alta 27,91 26,07 1,06 1,56 3,79 5,97

Altíssima 25,27 19,18 0,69 0,74 2,72 3,85

Município do Rio de Janeiro 67,78 68,49 2,32 3,01 3,42 4,40

Evidenciou-se, portanto, que, para a cidade 
do Rio de Janeiro, o risco de adoecer e morrer 
por Covid-19 foi maior para a população negra 
quando comparada com a população branca. 
Especificamente, nos bairros classificados como 
‘sem favelas’, a taxa de incidência na população 
negra foi cerca de duas vezes maior quando com-
parada com a população branca. A desigualda-
de entre brancos e negros se torna ainda maior 
quando se considera que os bairros sem favelas 
são compostos, predominantemente, por brancos, 
cerca de 70% da população. Sobre esse resulta-
do, não se pode deixar de trazer para reflexão 
o histórico confinamento, real e simbólico, da 
população negra em áreas urbanas degradadas 
e precárias31. Garcia sinaliza que

[...] a distância social entre negros e brancos, 
mesmo quando há proximidade espacial, revela 
a singularidade da segregação urbana brasileira 
e seus antagonismos de classe e de raça que a 
fundamentam31.

Para Oliveira et al.32, esse desigual com-
portamento da doença entre as populações 
brancas e negras ratifica as análises sobre as 

desigualdades raciais, resultantes de nossa 
matriz colonial que naturaliza o lugar de 
mundo destinado a cada um a depender de 
sua raça, a qual também é uma construção 
política. Sobre a insatisfatória qualidade das 
informações segundo raça/cor, o não registro 
dessa variável revela o racismo, nos moldes 
institucionais, pois impede que seja vista a 
verdadeira magnitude da exclusão da popu-
lação negra. 

Garcia31 defende o conceito de segregação 
racial urbana e defende a hipótese de que a 
segregação brasileira não deve ser olhada 
apenas pelo prisma da dimensão socioeco-
nômica. Com base na análise de indicadores 
de ocupação, renda, bens urbanos e serviços 
de consumo coletivos, espacializados e estra-
tificados por raça/cor, a autora evidenciou a 
relação entre desigualdades raciais e a segre-
gação urbana na cidade do Rio de Janeiro. 
Esse processo está vinculado à forma como o 
racismo se introduz no Brasil, uma vez que a 
conformação das cidades, quando se aborda a 
distribuição populacional por raça-cor, recria 
e, em alguns contextos, cristaliza a lógica da 
casa grande e senzala. 
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Em relação à dimensão do gênero, os 
boletins apontaram que, apesar do risco 
de adoecer ter sido similar entre homens e 
mulheres, a mortalidade é mais alta entre 
os homens. A desigualdade de gênero se 
torna menor nas áreas de alta e altíssima 
concentração de favelas, possivelmente 
porque, nessas áreas, as precárias condi-
ções materiais de vida são preponderantes 
na determinação do processo saúde doença 
se comparadas à questão de gênero (tabela 
1). A maior mortalidade entre homens pode 
estar associada à demora para buscar os 
serviços de saúde, o que levaria ao agrava-
mento da doença, evoluindo para o óbito, 
como também a inserção desse contin-
gente populacional em atividades laborais 
precarizadas1.

Como mencionado, o terceiro boletim desti-
nou-se ao estudo das notificações por síndrome 
gripal (adoecimento considerado como caso sus-
peito de Covid-19 e que dispara o processo de 
investigação e testagem para a confirmação do 
caso). Desde o início da pandemia de Covid-19, a 
notificação por síndrome gripal tornou-se obri-
gatória em todos os estabelecimentos de saúde 
do País, públicos e privados. Antes da pandemia, 
essa ação era restrita, enquanto vigilância sen-
tinela, somente a algumas unidades de saúde. 
Portanto, a partir desses dados, sobretudo em 
um contexto de baixa testagem, como é o caso do 
Brasil, foi possível conhecer em profundidade a 
dinâmica de transmissão da doença, pelo fato de 
essas notificações virem, em sua maior parte, das 
unidades de emergência e de Atenção Primária 
à Saúde (APS)14.

Tabela 2. Distribuição percentual de bairros com exames sem informação por tipologia urbana no município do Rio de 
Janeiro

Até 50% 50 - 80% > 80% Total

Sem favelas 18,2 72,7 9,1 100%

Baixa 19,0 64,6 16,5 100%

Mediana 2,4 90,4 7,1 100%

Alta 0 58,3 41,7 100%

Altíssima 0 42,9 57,1 100%

Fonte: 3º ‘Boletim Socioepidemiológico Covid-19 nas Favelas’14.

O uso desses dados possibilitou comprovar 
o contexto de baixa testagem e de acesso desi-
gual aos testes na cidade do Rio de Janeiro. Foi 
feita a análise, para o município, para todo o 
ano de 2020, porém, na escala intramunicipal, 
só foi possível proceder à análise até agosto 
desse ano devido a não disponibilização do 
banco de dados com a identificação de CEP e 
bairro pelo Ministério da Saúde. Apesar dessa 
limitação, evidenciou-se que os bairros com 
maior proporção de favelas foram os que menos 
testaram até aquele momento – os bairros com 
alta e altíssima proporção de favelas tinham 
mais de 50% das notificações sem informação 

sobre a realização do teste (tabela 2). A fala do 
integrante do Movimento Negro Unificado 
(MNU) da favela do Jacarezinho, na roda de 
conversa realizada para discussão do primeiro 
boletim, já apontava esse cenário:

É muito grave a subnotificação e não ter teste 
para todo mundo. Os laboratórios privados 
fazem teste à vontade para quem pode pagar, 
mas, no público, as pessoas não fazem e, 
quando fazem, demora muito para saber o 
resultado [...] O governo quer dar um ar de 
normalidade com esses dados1.
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A complexidade dos processos envolvi-
dos na subnotificação dos casos de Covid-19 
também ficou evidente nas falas da integrante 
do jornal ‘Voz da Comunidades’ e do integrante 
do Grupo Eco no Santa Marta, em que ressal-
tam o desafio de integração com a população, 
o diálogo necessário para a melhor compre-
ensão dos processos saúde-doença e o papel 
importante da informação em saúde como 
um instrumento que garante a democracia e 
fortalece o direito à saúde:

Aqui no Alemão nós tivemos a presença dos 
‘Dados do Bem’ que ficou quase um mês na 
quadra da estrada do Itararé. E, como veículo 
de comunicação local, eu digo que foi muito 
difícil da gente convencer os moradores a re-
alizarem o teste. Eu não sei dizer exatamente 
o que pode ter acontecido para muitos deles 
não terem interesse [...] eu queria também 
encontrar uma resposta para isso: Por que as 
pessoas não realizaram os testes?14.

A Clínica da Família aqui no Santa Marta está 
fazendo teste, mas eu não sabia disso, muita 
gente não sabe disso, essa informação não foi 
publicizada. Falta algum elemento que dê à 
população o domínio desta informação para 
se relacionar efetivamente com o processo de 
produção dessa doença e qual é o papel do 
serviço público7.

Não há como interpretar essa informação 
trazida pela experiência da sociedade civil 
organizada sem considerar o contexto político 
e econômico, colocando na centralidade da 
discussão o aumento da taxa de desemprego, 
o fim do auxílio emergencial e a precariedade 
das relações de trabalho a que grande parte 
dos moradores das periferias estão subme-
tidos. Segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 
Contínua)33, o Brasil bateu recorde no primeiro 
semestre de 2021 com a maior taxa de desocu-
pação da série iniciada em 2012 (14,7%), o que 
corresponde a quase 15 milhões de pessoas em 
busca de trabalho no País. 

A testagem, seguida da confirmação do 
caso positivo para Covid-19 e, por sua vez, do 
cumprimento da medida de isolamento social, 
significa para os grupos subalternizados a não 
possibilidade de se deslocar pelo território, 
o que, na ausência de seguridade social, é o 
único meio que possuem para garantir a so-
brevivência, seja no trabalho informal, seja nas 
mobilizações das ações de solidariedade para 
arrecadação de cestas de alimentos. Santos 
et al.34 discutiram o papel do engajamento 
comunitário, particularmente as ações dos 
movimentos sociais e da sociedade civil no 
enfrentamento da Covid-19. Esses autores 
apontaram que, diante do contexto político 
brasileiro, no qual é evidente a presença do 
mecanismo necropolítico no enfrentamento da 
pandemia, as ações de solidariedade e de luta, 
promovidas pelos movimentos sociais, busca-
ram assegurar não apenas segurança alimentar 
e de higiene dos grupos mais vulneráveis, mas 
também a mobilização de recursos para ofertar 
informações acessíveis sobre a conjuntura 
atual, condizentes com as condições sociais 
e étnicas, assegurando o seu papel enquanto 
promotoras da saúde.

Complementando esse raciocínio, sinaliza-
-se que a identificação das pessoas que estão 
adoecendo e/ou morrendo por Covid-19 por 
meio da sua inserção no mercado de trabalho 
ou sua ocupação35 foi um tema emergente, 
sendo destacado no segundo boletim. O baixo 
preenchimento do dado de ocupação nas fichas 
de notificação contribui para uma política 
de apagamento da realidade de quem está se 
expondo, adoecendo e morrendo.

Frutuoso e Viana36 apontam que a dis-
cussão e as decisões sobre a fome ganham 
complexidade por meio de corpos em risco 
na busca de comida e/ou recursos e na luta 
pela vida que não se distancia dos contornos 
do mercado neoliberal. A adaptação da venda 
de restaurantes por delivery, ainda que possa 
garantir a sobrevivência desse setor, evidencia 
o trabalho precarizado de entregadores de pla-
taformas virtuais que se mantêm trabalhando 
em condições insalubres de vulnerabilidade 
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ao vírus no desenvolvimento de um serviço 
considerado essencial37.

Com relação à faixa etária, a mortalidade e 
a letalidade foram expressivamente maiores 
para a população idosa (maior de 60 anos) 
tanto no primeiro quanto no segundo boletim 
em todas as tipologias urbanas. Além disso, no 
segundo boletim, foi observado um aumento 
discreto no risco de adoecimento na população 
de 40 a 59 anos1,7. Em março de 2021, a dis-
cussão sobre o rejuvenescimento da pandemia 
foi evidenciada pelo Observatório Covid-19 
da Fiocruz para todo o País, visto que os pes-
quisadores observaram um aumento de casos 
de 626% para a respectiva faixa-etária, o que 
sugere um deslocamento da pandemia para 
os mais jovens38.

Na perspectiva da vigilância de base 
territorial local, foram utilizados os dados 
disponibilizados no site do jornal ‘Voz das 
Comunidades’, que inicialmente eram obtidos 
nas unidades básicas de saúde de diferentes 
territórios de favelas pela própria equipe do 
jornal39. Após a seleção de algumas favelas, foi 
feita a compatibilização cartográfica entre a 
área de abrangência das unidades de saúde e 
os setores censitários, de modo a obter uma 
base populacional que permitisse os cálculos 
de indicadores locais (tabela 3). Dentre as áreas 
de atuação da ESF cujos dados estavam dispo-
níveis, foi observado que a taxa de incidência 
e de mortalidade por Covid-19 foi maior na 
Cidade de Deus, sendo, respectivamente, 224,7 
e 43,1 por 10 mil habitantes1.

Tabela 3. Taxa de incidência, mortalidade e letalidade em favelas do município do Rio de Janeiro  

Fonte: ‘Boletim Socioepidemiológico Covid-19 nas Favelas’1.

 
Taxa de Incidência  
(por 10,000 hab.)

Taxa de Mortalidade  
(por 10,000 hab.) Taxa de Letalidade (%)

Alemão1 14,7 4,7 32,3

Cidade de Deus2 224,7 43,1 19,2

Pavão-Pavãozinho-Cantagalo2 23,7 9,3 39,1

Manguinhos1 49,3 11,4 23,2

Jacarezinho2 41,9 4,9 11,8

Rocinha2 37,6 7,4 19,8

Para Sabroza18, nos anos de 1980, houve um 
avanço na vigilância de base territorial com 
a gestão da informação em saúde na escala 
municipal. Contudo, essa escala não é mais 
suficiente para garantir uma atuação territo-
rializada do SUS, principalmente nos municí-
pios com mais de 30 mil habitantes. Além da 
escala intramunicipal, com a análise em nível 
de bairros, é necessária a disponibilidade de 
dados na escala submunicipal para a criação 
de indicadores locais que levem em conside-
ração a ESF como modelo orientador para a 
organização da rede de atenção à saúde. Apesar 

de diversas iniciativas emergentes nessa pers-
pectiva, não há nada institucionalizado. O 
autor aponta a importância da vigilância de 
base territorial local, exemplificando com a 
análise de dados de tuberculose no municí-
pio de Itaboraí/RJ, onde foram desenvolvidos 
indicadores para áreas consideradas críticas 
segundo condições materiais de vida. Essas 
áreas foram mapeadas em trabalho de campo 
e compatibilizadas com setores censitários, 
mostrando que a taxa de incidência da tuber-
culose foi duas vezes maior em áreas críticas 
se comparadas com outras áreas18.
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No segundo boletim, não foi possível dar 
continuidade ao monitoramento nessa escala 
em decorrência de mudanças na coleta dos 
dados pelo jornal ‘Voz das Comunidades’ e pela 
dificuldade de conseguir os dados por meios 
institucionais. Todavia, o exercício metodológi-
co realizado no primeiro boletim apresenta uma 
alternativa capaz de aproximar a produção da 
informação em saúde à realidade das periferias 
urbanas, particularmente das favelas cariocas, 
mostrando um dos caminhos possíveis para o 
desenvolvimento de uma cartografia de favelas. 
Essa perspectiva pode ser complementada por 
um pronunciamento feito pelo militante do 
grupo Eco, do morro Santa Marta, que reforça 
a necessidade de um rearranjo territorial para 
atender à necessidade de disponibilidade de 
dados e fortalecimento da luta pelo direito em 
informação em saúde para as favelas:

Temos que ser ousados e propor uma nova 
cartografia que tenha esse objetivo, se aproxi-
mar da realidade com todas as inconsistências 
e incertezas que nós temos: ousar mesmo na 
imprecisão, mesmo na incerteza. Eu acho que 
vale a pena errar, mas vale a pena apontar para 
a necessidade e mostrar possibilidade de novos 
arranjos técnicos que sejam capazes de nos 
aproximar dessas realidades1.

Reflexões finais

Este estudo trouxe para o centro da reflexão 
e análise as peculiaridades sobre a ocorrência 
da Covid-19 nos espaços urbanos periféricos, 
particularmente nas favelas cariocas. A leitura 
dos dados e informações, ancorada na visão de 
mundo de interlocutores sociais dos territó-
rios, mostra a necessidade do desenvolvimento 
de outras possibilidades de construção com-
partilhada de conhecimento. Os boletins so-
cioepidemiológicos mostraram-se como uma 
estratégia possível de produção de informação 
em saúde crítica, contextualizada, qualificada 
e articulada com saberes populares.

A manutenção de áreas com alta densidade 
populacional com precárias condições mate-
riais de vida no espaço urbano, o acesso defi-
citário aos serviços de saúde, a precariedade 
do transporte público, entre outras condições 
que colocam as populações periféricas em 
situação de vulnerabilidade social, devem ser 
enfrentadas de forma prioritária pelo poder 
público – sobretudo, mediante diálogo com 
a sociedade civil organizada que se mobiliza 
na luta pelo acesso aos direitos sociais que 
garantam a dignidade humana e a construção 
de políticas públicas equitativas. 

O enfrentamento de questões estruturais 
da vida em sociedade, principalmente rela-
cionadas com as históricas desigualdades e 
injustiças sociais, e a construção de uma cida-
dania plena que pontue que o direito à cidade 
não seja restrito a um direito de poucos são 
os únicos caminhos possíveis para mudanças 
sociais significativas. Isso para que, diante de 
uma nova emergência sanitária, não se tenha 
que discutir, refletir e problematizar sobre 
os mesmos problemas sociais e sanitários 
referentes às populações vulnerabilizadas e 
subalternizadas. 

Como nos lembra Breilh13(161), precisa-se 

[...] devolver à epidemiologia sua identidade e 
sua capacidade de sonhar – identidade como 
ciência com um horizonte emancipador, de 
luta pelo humano e oposta ao poder que nos 
oprime, e capacidade de voltar a sonhar num 
mundo diferente, no qual a busca aponte para 
a conquista da saúde no trabalho, na cidade 
cotidiana, na vida cultural e política e em nossa 
relação com a natureza. 

É necessário esforços das autoridades e dos 
gestores públicos para que ocorram melhorias 
na qualidade da informação em saúde e a for-
mulação de estratégias e arranjos técnicos de 
disponibilização dos dados que deem visibili-
dade aos espaços periféricos. Afinal, se a forma 
como a informação em saúde está organizada 
não permite análises epidemiológicas para 
determinados grupos sociais e territórios, 
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RESUMO Um novo coronavírus, designado inicialmente como 2019-nCoV e pouco depois como Sars-
CoV-2, surgiu em Wuhan, China, no final de 2019. Em janeiro de 2020, pelo menos 830 casos haviam sido 
diagnosticados em diversos países. O Sars-CoV-2 é o terceiro coronavírus a surgir na população humana 
nas últimas duas décadas – uma emergência que colocou as instituições globais de saúde pública em alerta 
máximo. Pouco mais de um ano depois, registram-se casos e óbitos na escala dos milhões no mundo, 
com o Brasil ocupando posição destacada tanto em número de casos quanto de óbitos. A sucessão de 
eventos desse período recente atualizou questões de grande importância: o esgarçamento civilizacional, 
a potencialização das vulnerabilidades de toda ordem e os riscos decorrentes. Neste ensaio, propõe-se 
uma reflexão sobre as consequências sociais da pandemia a partir de uma perspectiva socioantropoló-
gica, revisitando temas clássicos da saúde e das ciências sociais, como medo, risco e vulnerabilidade. 
Observou-se o recrudescimento de tendências e acirramento de tensões que fazem olhar o horizonte 
com preocupação, especialmente com relação à expansão de dispositivos de biopoder. Assim, o presente 
artigo associa-se ao esforço reflexivo em curso sobre efeitos potenciais da pandemia da Covid-19 sobre 
as formas de socialidade e as relações de poder no mundo atual.

PALAVRAS-CHAVE Pandemia por Covid-19. Medo. Alto risco social. Vulnerabilidade social. Biopoder.

ABSTRACT A new coronavirus, initially designated as 2019-nCoV and after that as SARS-CoV-2, emerged 
in Wuhan, China, in late 2019. By January 2020, at least 830 cases had been diagnosed in several countries. 
SARS-CoV-2 is the third coronavirus to emerge in the human population in the last two decades – an emer-
gency that has set global public health institutions on high alert. A little more than a year later, cases and 
deaths are counted in millions worldwide, with Brazil holding a prominent position in the number of cases 
and deaths. The succession of events in this recent period brought up highly relevant issues: civilizational 
fraying, increased vulnerabilities, and resulting risks. In this essay, we propose some reflections on the social 
consequences of the pandemic from a socio-anthropological perspective, revisiting classic public health and 
social sciences themes such as fear, risk, and vulnerability. We observed resurging trends and escalating ten-
sions, which leaves us with a horizon of great concern, especially regarding the expanding biopower devices. 
Thus, we join the ongoing reflexive effort on the potential effects of the COVID-19 pandemic on sociality and 
power relationship forms in today’s world.

KEYWORDS Pandemic, COVID-19. Fear. High social risk. Social vulnerability. Biopolitics.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 142-155, DEZ 2021

142

1 Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), Escola Nacional 
de Saúde Pública Sergio 
Arouca (Ensp) – Rio 
Janeiro (RJ), Brasil.
najar@ensp.fiocruz.br

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative 
Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.

Um nada ‘admirável mundo novo’: medo, 
risco e vulnerabilidade em tempos de 
Covid-19 
A not so ‘brave new world’: fear, risk, and vulnerability in times of 
COVID-19

Alberto Najar1, Leonardo Castro1   

DOI: 10.1590/0103-11042021E210 

ENSAIO  |  ESSAY



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 142-155, DEZ 2021

Um nada ‘admirável mundo novo’: medo, risco e vulnerabilidade em tempos de Covid-19 143

Introdução

Ninguém sobreviveu como a pessoa que tinha sido.

John Gray1

A pandemia da Covid-19 pôs em evidên-
cia, de maneira dramática, o problema das 
iniquidades em saúde. Como amplamente 
demonstrado pela pesquisa epidemiológica, 
diferenças nas condições de saúde estão as-
sociadas a fatores sociais – aspectos nutri-
cionais e hábitos cotidianos; diferenças de 
gênero e étnico-raciais; ocupação, trabalho 
e renda; condições de moradia e aspectos 
ambientais diversos; acesso à educação e a 
serviços de saúde; assim como a fatores de 
natureza macrossocial, como as políticas de 
saúde e macroeconômicas, organização do 
Estado e o ‘contexto socioeconômico e político’ 
em sentido amplo. As iniquidades em saúde 
apresentam-se nas sociedades nacionais sob 
formas diversas, como, por exemplo: doenças 
transmissíveis endêmicas, que resultam em 
perdas evitáveis de anos de vida por morte ou 
incapacitação, e afetam proporcionalmente 
mais os pobres; acesso desigual a cuidados e 
tecnologias de saúde e a recursos culturais e 
educacionais; ambientes insalubres e contex-
tos sociais precários e violentos2,3.

Tendo como ponto de partida a China, o 
vírus se difundiu através de portos e aeropor-
tos, chegando em poucas semanas à Europa e 
às Américas. Os portadores do vírus, ao que 
tudo indica, foram grupos de indivíduos que 
transitam entre diferentes lugares do mundo 
como turistas ou a negócios. Não por acaso, 
as portas de entrada do vírus na América e 
na Europa foram as grandes metrópoles e os 
centros financeiros, industriais e comerciais.

O adoecimento e a morte de um grande 
número de pessoas e a pressão sobre os ser-
viços de saúde por si sós afetariam em grande 
amplitude toda a economia. Os medos, ansie-
dades, incertezas e instabilidades geradas pelo 
desenrolar da pandemia – incerteza quanto a 

sua duração e impacto e quanto ao tempo de 
manutenção de medidas protetivas; dúvidas, 
ainda, quanto à possibilidade de reincidência 
da própria virose; a possibilidade de emergên-
cia de novos patógenos com poder destrutivo 
análogo e, finalmente, incerteza quanto ao 
tempo de restabelecimento da própria eco-
nomia e quanto à demanda futura por bens 
e serviços – influenciarão a economia global 
de forma duradoura4,5. Se, por um lado, as 
medidas sanitárias para o enfrentamento da 
pandemia estão postas – distanciamento social, 
monitoramento da disseminação do vírus e 
vacinação em massa –, por outro, as diversas 
dimensões relacionadas com as questões da 
sociabilidade ainda estão por ser devidamen-
te matizadas, sendo, em seu conjunto, uma 
questão em aberto6,7.

A pandemia da Covid-19 por um vírus res-
piratório de alta transmissibilidade surge em 
um momento em que o trânsito internacional 
de pessoas é intenso e no qual grandes contin-
gentes populacionais vivem em aglomerados 
urbanos de elevada densidade demográfica. 
Houve outros episódios recentes em que vírus 
com características semelhantes irromperam: 
a Síndrome Respiratória Aguda Grave de 2003 
(coronavírus pertencente à mesma família 
do Sars-Cov-2 atual e igualmente surgido 
na China); e a pandemia de gripe A de 2009 
(H1N1). Outros vírus perigosos foram detec-
tados nas últimas décadas, incluindo outros 
tipos de influenza. Nenhum destes, porém, 
teve impacto semelhante ao do Sars-Cov-2. O 
evento mais recente comparável ocorreu há 
mais de cem anos: a pandemia de influenza-
vírus que varreu o mundo entre 1918 e 1920, 
também provocada pelo H1N1, que ficou co-
nhecida como epidemia da ‘gripe espanhola’. 
Estima-se que tenha infectado cerca de 500 
milhões de pessoas, aproximadamente um 
quarto da população mundial à época, e oca-
sionado cerca de 17 milhões de mortes.

Sendo um vírus novo, possivelmente, 
mutação recente de algum subtipo de corona-
vírus endêmico em espécies asiáticas de mor-
cegos que adquiriu capacidade de transmissão 
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inter-humanos, o contingente de suscetíveis 
à infecção pelo patógeno consistia, virtual-
mente, na totalidade da população humana 
do planeta. Como consequência, o número 
potencial de pacientes excederia a capacidade 
instalada de leitos, equipamentos e profissio-
nais mesmo nos países com sistemas de saúde 
mais organizados e potentes. Diante desse 
cenário, atualizaram-se medos que rondam o 
imaginário humano. O medo de uma doença 
com capacidade para dizimar a espécie. O 
medo da peste8,9 e das diversas doenças que 
assolaram as populações humanas ao longo 
dos séculos10,11, em especial, a chamada peste 
negra (1346/1352) que teve grande número de 
casos na Europa – mas não exclusivamente –, e 
que matou, segundo estimativas, entre 75 e 200 
milhões de pessoas (30% a 60% da população 
mundial)12. Correlacionado a isso, questões 
relativas ao nosso despreparo para enfrentar 
as emergências sanitárias13, e a impotência 
ontológica14, por sua vez, atualizaram um dos 
medos mais profundos, que é o da falência 
civilizacional15-18. Segundo Giddens19, algo 
estruturalmente diferente está em curso, pois 
o mundo estaria vivendo uma digidemia, em 
que se combinam digitalização, robotização e o 
presente surto pandêmico, com potencial para 
remodelar o mundo contemporâneo política, 
econômica e culturalmente. 

O presente ensaio foi escrito por dois 
pesquisadores que têm em comum diversas 
coisas, entre as quais, uma inquietação inte-
lectual pelo contemporâneo, mas, além dessa 
característica, o fato de sermos pais de três 
crianças por cujo futuro tememos. Com toda 
certeza, o medo que sentimos pelo seu porvir 
e, por extensão, pelo de outras crianças, que, 
em diversas fases de seu desenvolvimento, 
vivenciam essa longa tormenta sanitária, 
política e econômica, muito nos influenciou 
na elaboração e sistematização dessa refle-
xão que, em parte, aqui registramos. Nesse 
artigo, pretendemos, portanto, fazer uma 
reflexão sobre medo, risco e vulnerabilidade 
tendo como referência o contexto contem-
porâneo de acirramento das tensões, rumo 

ao recrudescimento de tendências que nos 
permitem olhar o horizonte com preocupa-
ções relativas ao crescimento do biopoder e 
da chamada necropolítica, perfilando-nos ao 
grande esforço reflexivo em curso, por causa 
da pandemia da Covid-19, com inúmeras pos-
sibilidades e sugestões de mudanças futuras. 
Ressalte-se que esta reflexão sobre medo, risco 
e vulnerabilidade no tempo pandêmico atual 
é necessariamente incompleta.

Medo e risco: risco do 
medo; medo do risco

Eu vi o pai eu vi a mãe eu vi a filha
Vi a novilha que é filha da novilhá
Eu vi a réplica da réplica da bíblia

Na invenção dum cantador de ciençá
Vi o cordeiro de Deus num ovo vazio

Fiquei com frio te pedi pra me esquentá

‘Cego com Cego’, Tom Zé e José Miguel Wisnik

A pauta de reflexões sobre o medo e a 
ansiedade é antiga20-23, geral e global24-26. 
Sentimo-nos, em consequência, crescente-
mente vulneráveis e sob constante risco13,27,28. 
Crise sanitária, desigualdades sociais extremas 
e crise política que se desnudaram29,30 e emer-
giram31-33, sem qualquer dúvida, colocam-nos 
diante de uma agenda de desafios bastante 
complexa e, em alguns casos, inéditas34,35. 
Quem sabe o que virá36-39? Como será o tão 
comentado ‘novo normal’40,41? Como a sociabi-
lidade será afetada42? O ‘novo normal’ será uma 
distopia com aumento da coerção social, viabi-
lizada pelo crescimento da biopolítica digital 
aliada a uma psicopolítica, ambas apoiadas no 
streaming do big data43? Ante a experiência 
da Ásia no controle da pandemia da Covid-19, 
com o uso e compartilhamento de dados das 
pessoas, estaríamos com caminhos abertos 
para um regime policial digital42 e a imple-
mentação de um sistema de crédito social? 
E o tema da soberania, também em questão 
devido à pandemia43: estaríamos diante de 
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mais uma grande mudança na definição de 
soberania, pois, diante do compartilhamento 
de dados e da hiperconectividade, é soberano 
aquele que dispõe dos dados ou é soberano o 
Estado que decide quem vai viver ou morrer44; 
e, nessa perspectiva, podemos trazer o tema da 
vigilância digital, que atualiza as formulações 
foucaultianas: o poder soberano moderno é 
biopolítico, um poder articulado na produção, 
gestão e administração da vida.

Outro conjunto de questões, conectado 
às precedentes, são as reflexões a respeito 
do medo na sociedade contemporânea, em 
especial, no século XXI. A maneira como um 
grupo social responde a uma ameaça, tal como 
uma pandemia, é mediada pela percepção da 
ameaça, seu senso de segurança existencial e 
a capacidade de dar sentido às experiências 
imprevisíveis. Essas reações são fortemente in-
fluenciadas pelas diversas formas de interação 
social45 que formam uma espécie de script cul-
tural46 abrangente, a respeito de risco e incer-
teza. São essas interações sociais que fornecem 
às pessoas meios de aferir sobre quão perigosas 
são as ameaças e sobre o risco de algo, como, 
por exemplo, uma pandemia e como traduzir 
tudo isso em relação ao seu quotidiano. Os 
scripts culturais influenciam a percepção das 
pessoas sobre sua própria vulnerabilidade e 
sua capacidade de resiliência. Eles comunicam 
regras sobre como as pessoas devem se sentir 
diante do perigo. Obviamente, os indivíduos 
interpretam essas regras de acordo com seus 
repertórios biográficos, suas próprias circuns-
tâncias e temperamentos. Aqui temos um bom 
encadeamento sobre risco, vulnerabilidade e 
resiliência. Frank Furedi39,46,47 comenta que, 
entre os principais recursos do ‘script cultural’ 
que estariam influenciando as reações sem 
precedentes à Covid-19, seriam: 1) a mudança 
da resiliência para a vulnerabilidade; 2) a psi-
cologização da vida cotidiana; e 3) um maior 
senso de insegurança existencial.

Vivemos em um mundo no qual a incerteza 
predomina. Sem saber quais questões devemos 
priorizar no futuro próximo, vivemos cada vez 
mais tomados pelo medo e pela ansiedade48,49, 

pautados pelas mídias sociais, pelas fake news; 
perplexos diante de uma agenda que nos 
escapa completamente50; massacrados por 
um volume cada vez maior de informações, 
porém, cada vez mais incapazes de decidir51. 
A quantidade de informações nos paralisa. 
Somos entulhados de notificações, mas com 
uma constante sensação de vazio, que tenta-
mos preencher52. Vivemos em uma Babel de 
versões, em uma batalha de narrativas, po-
tencializadas por uma hiperconectividade. A 
vida digitalizada se instala como uma camada 
transparente, porém ativamente mediadora e 
indutora da percepção e do comportamento 
dos indivíduos. É uma camada que se sobre-
põe ao real como o mundo da fricção43,51, da 
resistência. E de repente, temos um vírus 
não digital, provocando uma comoção: o real 
retoma o seu lugar e volta a se fazer notar no 
formato de um vírus inimigo, causando uma 
comoção pela realidade. É a vingança do real 
nas palavras de Gimenez53.

A palavra risco tem vasto e controverso 
campo semântico54, possuindo quatro acep-
ções gerais: perigo, oportunidade, acaso e in-
certeza. Em epidemiologia, risco é uma medida 
de associação, que expressa a relação entre 
exposição e desfecho, por exemplo, morbidade 
e mortalidade, sendo, portanto, uma aferição 
da probabilidade de ocorrência. Por sua vez, 
risco epidemiológico é a probabilidade de 
ocorrência de um evento relacionado com a 
saúde, estimado a partir do que ocorreu no 
passado recente. 

A partir dos anos 1950, consolida-se um 
campo interdisciplinar, denominado de análise 
de risco, que engloba quatro áreas de especia-
lidade: o cálculo dos riscos, a percepção dos 
riscos, a gestão dos riscos e a comunicação dos 
riscos55. A partir de alguns anos mais recentes, 
constata-se o crescimento de uma das acep-
ções de risco citadas anteriormente, a saber, 
a de perigo, evidente na conexão entre risco e 
aventura que se explicita em inúmeros jogos 
de vertigem, aventuras off-the-road, prática 
de canoagem em rios perigosos, escalada em 
gelo, rapel em cachoeiras, trilhas de montanha 
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etc.56,57. Essa problemática nos remete à per-
gunta: seria possível o controle da incerteza 
– uma das acepções de risco –, e, portanto, do 
futuro, por exemplo, por meio de instrumentos 
de gestão de riscos? Essa questão ganhou uma 
resposta interessante em alguns trabalhos de 
Giddens, ao que ele chama de colonização do 
futuro58,59.

O medo é um instinto primal21 com papel 
fundamental na adaptabilidade, na evolução 
e na sobrevivência humana e na conforma-
ção da sociedade. No entanto, a natureza do 
medo muda26, assim como mudam as relações 
sociais. Medo pode ser entendido tanto como 
determinado estruturalmente quanto social-
mente transformador. Podemos especular que 
o núcleo do medo moderno é formado pela 
insegurança ontológica e pela ansiedade exis-
tencial21,27. Ainda que se levem em considera-
ção esses medos essenciais, não há dúvida que 
sua distribuição não é equânime, pois os riscos 
de adoecer e morrer – questão diretamente 
ligada à segurança ontológica – são fortemente 
determinados pelos fatores sociais60, e isso é 
especialmente verdadeiro nos níveis social-
mente mais básicos em que os cuidados com 
a saúde e o acesso a esses serviços encontram, 
em geral, grande dificuldade. No nosso mundo 
neoliberal, aqueles que estão mais integrados 
nesse projeto têm mais segurança ontológica, 
ou seja, a segurança ontológica, para grande 
parcela da população, é um luxo. Outro ponto 
de vista – o da antropologia das emoções – 
discute o medo como uma emoção construída 
no interior das relações sociais. Ademais, o 
medo é compreendido como uma emoção sig-
nificativa para o entendimento e análise das 
formações societárias. A questão relevante, 
assim, é a de que o medo é uma emoção so-
cialmente disposta e uma construção social de 
sentidos. Uma emoção, portanto, fundamental 
para pensar os processos de sociabilidades e 
de formação dos instrumentos da ordem e da 
desordem em um social qualquer32.

O medo faz parte da experiência humana, 
enquanto categoria social que lida com 
o processo de criação, com os modos de 

conhecimento de si próprio e do outro re-
lacional. Processos e modos que permitem a 
construção social, não apenas enquanto pro-
jeção, mas como uma construção objetiva de 
realidades possíveis.

No sentido de uma compreensão mais de-
talhada da perspectiva que aqui adotamos, a 
saber, refletir sobre a articulação entre medo 
e risco, discutiremos algumas formulações 
de Simmel45 e Elias61. Começaremos sobre 
os conceitos de cultura subjetiva e cultura 
objetiva: a partir dos mundos subjetivos, 
interiores e infinitos de cada indivíduo, são 
inúmeras as possibilidades de interação que 
se estabelecem a partir da dinâmica de um 
encontro, desenhando um campo comum de 
comunicação. Esse campo comum é um ‘nós’. 
Essa intersecção, esse nós, funda-se nas trocas 
e interações de culturas subjetivas e dá sentido 
a “uma sociabilidade culturalmente contex-
tualizada”32(70) a que Simmel denominará de 
cultura objetiva. Essa cultura objetiva “gera 
sentidos e formas novas dispostas em uma rede 
de sentidos já existentes”32(70). Nesse sentido, 
a cultura objetiva é uma relação; e, consequen-
temente, repleta de riscos, ambiguidades e 
tensões, pois, por ser um encontro entre seres 
humanos, é uma troca, mas é, ao mesmo tempo, 
veículo de expectativas entre aqueles que se 
encontram, e, quase nunca, preenche o vazio 
das expectativas. Esse ‘espaço’ do ‘nós’, criado 
do encontro de indivíduos a partir de suas 
subjetividades, é justamente o tecido social 
no qual celebramos acordos, divergências, 
concessões, frustrações, dor e prazer. Toda 
essa ação de submissão às regras do ‘nós’, 
sendo uma realidade objetiva, não apaga os 
elementos subjetivos das individualidades, 
ou das culturas subjetivas, em intensa relação.

O surgimento de um espaço do ‘nós’ não 
apaga, bem entendido, o sujeito relacional 
com sua cultura subjetiva. Esse sujeito relacio-
nal, portador da cultura subjetiva, age/reage 
a cada novo evento da relação, mantendo/
administrando esse espaço do ‘nós’, construído 
no contexto da troca32,45. O ‘espaço’ do ‘nós’ 
é repleto de tensões em razão das partes em 
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relação, que, por sua vez, aportam suas res-
pectivas culturas subjetivas. Esse espaço é 
constantemente redesenhado, mediado pela 
negociação, ajustes e de novidades, devido 
ao moto-contínuo dos indivíduos em relação. 
Sua principal marca é o conflito, a tensão, em 
que está embutido o risco. Esse ‘nós’, formado 
por partes em relação, constitui uma ‘cultura 
emotiva’ na designação de Koury32.

A relação dos indivíduos – um tênue encon-
tro de mundos subjetivos – está sempre em 
relação tensa, e se ancora naquilo que Elias61 
designou de a balança eu-nós – sendo a relação 
marcada por esse equilíbrio, esse outro, sempre 
um outro relacional, em que o indivíduo se 
vê projetado em suas expectativas as quais 
procura preencher. Não o faremos aqui, mas 
para um aprofundamento dessas questões, 
pode-se consultar Goffman62.

Uma relação seria, desse ponto de vista, o 
encontro, o intercurso, de duas, ou mais, cul-
turas subjetivas. Pelo fato de sermos animais 
sociais, temos um impulso para o outro, que 
é sempre mediado pelo medo de não ser en-
tendido. A busca desse outro relacional acaba 
sendo uma busca de algo que possa espelhar a 
nós mesmos em um processo de comunicação 
pleno de riscos e mediado pelo medo, con-
forme já se anotou. Isso enseja, de um lado, 
a criação social e o estabelecimento de uma 
cultura emotiva, em que, de outro lado, nos 
ajustamentos das partes envolvidas, são pro-
duzidos códigos morais que se objetificam e 
tendem a se cristalizar em um plano estável e 
consolidado de práticas comuns, com direitos, 
deveres e sanções. Nas sociedades ocidentais 
contemporâneas, nas quais o indivíduo almeja 
mais e mais a sua individualidade, essa ambi-
guidade e essa ambivalência do encontro se 
transformam em uma forma tensa e ansiosa 
do encontrar-se e ser encontrado e, ao mesmo 
tempo, do receio e dos riscos produzidos no 
e pelo ato relacional. Julgamos essa questão 
interessante para refletir, por exemplo, sobre 
as diferentes respostas dadas pelos países 
asiáticos, comparadas, por exemplo, às da 
Europa, à eclosão da pandemia da Covid-19, 

tema, aliás, abordado sob diversos pontos de 
vista em inúmeros artigos33-35,37,39,40 – assim 
como as consequências, decorridos mais de 
um ano da pandemia4,5,63-66. 

O cenário que se configurou com a pande-
mia nos leva a especular um mundo distópico67 
em que, ainda que as ações dos indivíduos 
sejam levadas a efeito na esperança de que 
tudo se ajeite no futuro, apostando abstra-
tamente no ‘tudo vai dar certo’, uma vez que 
se siga a trilha pré-traçada, com o desarranjo 
político, sanitário e econômico, a ansiedade da 
derrocada, do fracasso vieram para a ordem 
do dia, em um mundo novo no qual diversas 
certezas foram colocadas em xeque, inclu-
sive, e em certos contextos, principalmente, 
a da própria cura. Toda ação que projeta o 
futuro, qualquer finalidade e sentido atribuído 
às ações presentes para controlar o futuro 
estaria, desse ponto de vista, em questão. Um 
cenário em que a quantidade de ajustes de 
rumo, negociações, renegociações e discussões 
se agigantam, obrigando a um reajuste que só 
tem a oferecer riscos e conflitos, atualizando 
em ciclo prolongado a ansiedade e o medo do 
fracasso uma vez que estaria impregnado nesse 
cenário o eterno reinício do jogo social, por 
sua natureza tenso, conflituoso e crescente-
mente incerto e indeterminado. O mote desse 
cenário poderiam ser versos inquietantes de 
uma canção infantil: ‘Quero (re)começar, mas 
não sei por onde, onde será que o (re)começo 
se esconde?’ (‘Quero começar’, Tiquêque).

Risco e vulnerabilidade

Há momentos decisivos na história das cole-
tividades como nas vidas dos indivíduos. São 
fases em que as coisas saem dos eixos, quando 
um estado de coisas é repentinamente alterado 
por alguns eventos-chave59.

Em seu importante livro, Beck66 apresenta 
os argumentos de que os desenvolvimentos 
científico e industrial têm por desdobramentos 
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uma série de riscos que não sofrem contenção 
em uma escala espacial ou temporal67. Como 
consequência, não seria possível imputar a 
nenhum grupo social a responsabilidade “pelos 
danos causados por esses riscos, e aqueles 
afetados não podem ser compensados, devido 
à dificuldade de cálculo desses danos”68(23). Os 
fatores que tornam geral a exposição aos riscos 
seriam: 1) o conjunto de riscos ecológicos; 2) 
a precarização crescente e massiva das con-
dições de existência; e 3) a individualização 
da desigualdade social e da incerteza quanto 
às condições de emprego. 

Em consequência dessa impossibilidade de 
contenção espaçotemporal do risco, chamou 
a sua distribuição de transescalar, ou seja, a 
distribuição desses males, os riscos, é transver-
sal às classes sociais. A sua produção é local, 
porém a sua atribuição é global, em particular, 
um tipo de risco classificados por Beck como 
riscos ambientais, financeiros e aqueles ligados 
ao terrorismo. Essa postura em relação à distri-
buição transescalar dos riscos recebeu aguda 
crítica, uma vez que as desigualdades de acesso 
aos recursos econômicos têm grande peso e são 
determinantes para minimizar a exposição aos 
riscos68,69; portanto, aos menos favorecidos, 
impõe-se a confrontação aos riscos, de natu-
reza global, criados pela sociedade70. 

Destacamos, a partir dos trabalhos citados, 
dois argumentos importantes e atualíssimos 
de Beck, quais sejam: 1) a relação cada vez 
mais forte entre acionamento de estados de 
exceção como reação aos riscos, como ‘técni-
cas’ de gestão de risco; e 2) questões ligadas à 
gestão dos riscos contemporâneos. A primeira 
questão tem sido desenvolvida por Agamben, 
por exemplo, suas reações às medidas de 
exceção decretadas pelo Estado Italiano no 
início da pandemia da Covid-199,42; e a segunda 
tem informado os desenvolvimentos da gestão 
de riscos ambientais71,72.

As contribuições de Giddens58 e Beck66 são 
de especial interesse para a área da saúde co-
letiva, pois trazem importante reflexão sobre 
o risco como ‘fato social’ nas sociedades con-
temporâneas e propõem novos conceitos 

para descrevê-la e explicitar seus principais 
dilemas. No core do argumento, a perda da 
centralidade do conflito distributivo no ca-
pitalismo avançado, deslocado pelo conflito 
sobre a distribuição social dos riscos – sani-
tários, ambientais, laborais e outros – ineren-
tes às sociedades hipercomplexas. Giddens, 
ao apresentar as noções de ‘modernização 
reflexiva’, ‘incertezas artificiais’ e ‘sistemas 
peritos’ (e ‘confiança em sistemas peritos’), 
estabelece um novo léxico que permite des-
crever vários fenômenos de grande relevância 
para a pesquisa em saúde, relacionados não 
só com os modos como indivíduos e grupos 
sociais lidam com riscos e incertezas presen-
tes na vida atual, mas também com a ampla 
circulação de informação sobre estes riscos e 
incertezas, assim como vários outros aspectos 
da vida nas sociedades contemporâneas. Daí 
a importância atribuída por Giddens e Beck à 
‘reflexividade’ como característica distintiva 
do que, em sua concepção, seria uma segunda 
fase da modernidade ou, ainda, uma segunda 
modernização reflexiva73.

Apesar de as formulações originais de 
Giddens e Beck antecederem à ampliação 
da digitalização e à robotização da vida 
quotidiana em larga escala, elas podem ser 
consideradas derivadas de segunda ordem 
da revolução reflexiva, assim como outras 
questões relevantes da atualidade. A imensa 
quantidade de informação oriunda de fontes 
anônimas circulando amplamente pelas redes 
digitais coloca em xeque a autoridade dos ‘sis-
temas peritos’ e amplia significativamente 
as incertezas, atingindo centenas de milhões 
de pessoas ao redor do mundo, afetando, in-
clusive, os processos de disputa política em 
todas as configurações sociais. Recentemente, 
Giddens nomeou essa dinâmica de digidemia19, 
que repercute em medida própria o conceito 
de infodemia, cunhado em 2003, a propósito 
da epidemia de Sars74, levando a Organização 
Mundial da Saúde a realizar uma primeira 
conferência sobre infodemiologia75-77.

A teoria da modernização reflexiva de 
Giddens/Beck, portanto, prenuncia o quadro 
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atual, mas alguns aspectos particularmente 
problemáticos da ‘segunda modernidade’ que 
emergiram na última década estão em proces-
so de serem perspectivados: o aquecimento 
global articulado ao negacionismo climático 
coloca o problema em outro patamar de com-
plexidade e torna-se um risco em si mesmo. 
Quando a incerteza se dissemina e novas 
crises se alinham, as ideologias conservado-
ras/populistas encontram correligionários 
mais convictos assim como novos militantes78. 
Na medida em que os indivíduos se tornam 
socialmente desconectados, podem se tornar 
mais ligados a um passado imaginado, a uma 
tradição imaginada79 e menos tolerantes com 
aquilo que leem como desvios de uma suposta 
tradição, desses valores criados e valorizados 
por discursos conservadores80. O clima de 
dissolução dos laços sociais poderia ensejar 
reações, que se manifestam no fundamenta-
lismo religioso, bem como no ressurgimento 
de organizações neofascistas de direita, que, 
por sua vez, asseguram um retorno a supostos 
valores tradicionais, prometem continuidade 
social e segurança ao ressignificar e sugerir 
um novo propósito e autoestima aos indivídu-
os78,79. Em função disso, estaríamos muito mais 
limitados para imaginar novos futuros sociais?

Segundo Furedi46, a mudança mais impor-
tante na maneira como os indivíduos são vistos 
no século XXI é a mudança de uma presunção 
de resiliência para a definição de indivíduos 
por sua vulnerabilidade. Atualmente, ainda 
segundo o autor, a vulnerabilidade é uma 
das características definidora da persona-
lidade. Concomitantemente, há um campo 
semântico que se consolida, para circuns-
crever e, talvez, evocar os medos e os riscos. 
Independentemente da efetividade dos riscos, 
o medo vem sendo cultivado. Tem-se uma 
cultura de sentir medo e de sentir-se em risco. 
O medo é uma forma de governar, mais do que 
isso, é uma forma de condução de populações. 
Esse campo semântico inclui palavras como: 
extinção, pandemia, epidemia, mudança climá-
tica, eventos extremos, clima extremo etc. Um 
senso de ansiedade sobre o futuro é refletido 

por meio da popularização desse novo idioma 
do medo. Uma expressão-chave na evocação 
dessa mesmerização coletiva é ‘ponto de in-
flexão’, uma vez que evoca o temido cenário 
do ponto de não retorno. Dessa forma, outra 
passagem é operada, qual seja, a do medo para 
o medo extremo ou pavor.

O surgimento da vulnerabilidade como ca-
racterística definidora da condição humana 
alimentou uma nova tendência para psi-
cologizar os problemas da vida cotidiana e 
da existência. Nesse sentido, problemas de 
saúde estão proliferando nos dias de hoje, e 
um número crescente de condições anterior-
mente consideradas normais recebe agora um 
diagnóstico. Assim, timidez, estresse, baixa 
autoestima, medo, angústia e tristeza foram 
renomeados como patologias médicas. Como 
resultado, o chamado ‘script cultural’ contem-
porâneo tende a relativizar a capacidade das 
pessoas de lidar com experiências adversas. 
A atual exaltação da vulnerabilidade pode 
inflar a sensação de desamparo que muitos 
de nós sentimos quando confrontados com 
emergências.

Conforme já assinalamos, risco e vulne-
rabilidade são conceitos que só podem ser 
discutidos se associados a diferentes contex-
tos histórico-sociais e a diferentes disputas 
de paradigmas das áreas científicas que os 
desenvolveram. Portanto, dependendo do 
ponto de vista, ‘sob risco’, pode-se encontrar 
grande parte das populações e comunidades 
que vivem em situação de vulnerabilidade, 
principalmente em grandes centros urbanos 
dos países da África, da Ásia, da América 
Latina e do Caribe. Nunca é demais desta-
car a forte dependência do contexto socio-
antropológico no delineamento dos grupos 
expostos a riscos e/ou vulneráveis – para um 
desenvolvimento desse argumento, consultar 
Douglas81. Vivemos presentemente uma situ-
ação em que isto fica muito claro: diante da 
ameaça de um vírus como o Sars-CoV-2, todos 
estamos sob risco, porém, a sua vulnerabilida-
de é dependente, em parte, de qualificações 
relativas às condições socioespaciais, culturais, 
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econômicas e da concomitância das chama-
das comorbidades; e, em parte, também dos 
mecanismos de resiliência. 

Conclusão: a atualização 
de nossas precariedades, 
medos e incertezas

Não há nenhum padrão de coisas por vir.

H. G. Wells82

Trazemos aqui a pergunta feita para todos 
nós por Agamben9: como chegamos até aqui? O 
que é uma sociedade que não tem outro valor 
que não seja a sobrevivência? No caso do Brasil 
e de toda a América Latina, acostumamo-nos a 
viver décadas seguidas em condições de crise 
e de emergência constantes que, conforme 
assinala Agamben9, reduz a vida a uma con-
dição puramente biológica, perdendo, em 
consequência, suas dimensões social, política, 
humana e afetiva. Uma sociedade que vive em 
constante estado de premência não pode ser 
uma sociedade livre, está fadada ‘a viver em 
um perene estado de medo e de insegurança’. 
Seriam as atuais crises sanitária, política e 
econômica um quase experimento para uma 
nova arquitetura política e social do futuro 
próximo da humanidade?

Em pouco mais de um ano de pandemia, a 
incerteza aumenta. Todos esperamos ansio-
samente um depois, mas, em certo sentido, 
podemos presumir que o depois não haverá, 
podemos especular sobre um prolongamento 
do presente que dura e muda, produzindo, 

nessa mudança, outra realidade. É como no 
filme Matrix Reloaded: Neo está em coma, e 
acorda na estação de trem cujo nome é Mobil 
Ave. Mobil é um anagrama para Limbo, e é isso 
que a estação realmente é, um lugar nenhum. 
Fica preso em um lugar entre esse mundo e o 
mundo das máquinas83. Ainda não emergimos 
desse evento global. Estamos presos em um, 
simultaneamente, mesmo e, também, diferente 
lugar, em uma espécie de limbo.

Uma diversidade de medos e motivações 
contraditórias encontra-se na desordem das 
reações à pandemia. Lembramos aqui da ideia 
de pânico moral84 que assinalaria a virada do 
século XXI. Insegurança, incerteza e medo 
estão solidamente alinhados. Há uma relação 
circular entre os três termos que torna possível 
compreender o renascimento, neste século, 
não apenas da política do medo, mas também 
de previsões de catástrofes globais85 e relatos 
escatológicos de toda ordem, na medida em que 
as incertezas sociais e políticas, bem como as 
ecológicas, aumentam, dando origem a novos 
medos86. A pandemia da Covid-19 pode ter 
ampliado ainda mais esse ambiente inseguro 
e a imaginação dele resultante, tornando-a, 
nas palavras de Furedi39, um desastre sem 
precedentes.
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RESUMO Este artigo visou analisar os fatores protetores e estressores da pandemia na saúde mental no 
Brasil e internacionalmente. Foi realizada uma revisão integrativa da literatura a partir da busca por publi-
cações científicas indexadas nas bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (Lilacs) e Medical Literature Analysis and Retrieval Sistem on-line (Medline) no período de janeiro 
a dezembro de 2020. Foram analisados 29 artigos por autor, ano, país de estudo, metodologia; fatores 
estressores e protetores relacionados com a saúde mental. Conclui-se que pessoas que são submetidas às 
medidas restritivas impostas pelo período de pandemia da Covid-19 se mostram vulneráveis a problemas 
de saúde mental. Porém, apresar do impacto global, ainda são poucos os estudos que avaliaram os fatores 
psicossociais relacionados. 

PALAVRAS-CHAVE Saúde mental. Isolamento social. Covid-19.

ABSTRACT This paper aimed to analyze the mental health protective factors and stressors of the pandemic in 
Brazil and internationally. We conducted an integrative literature review by searching for scientific publications 
indexed in the LILACS and MEDLINE databases from January to December 2020. Twenty-nine papers have 
been analyzed by author, year, country of study, methodology; mental health stressors and protective factors 
related. We concluded that people subjected to restrictive measures imposed by the COVID-19 pandemic are 
vulnerable to mental health problems. However, very few studies have evaluated the related psychosocial 
factors despite the global impact.

KEYWORDS Mental health. Social isolation. COVID-19.
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Introdução

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) anunciou o surto 
do novo coronavírus (2019-nCoV) como uma 
Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional, em que todos os países imple-
mentaram medidas de controle e combate à 
doença Covid-191. Pesquisadores e profissio-
nais de saúde têm desempenhado uma função 
desafiadora nesse período de pandemia, visto 
que a doença não possui risco clínico comple-
tamente definido, assim como ainda é desco-
nhecida a precisão dos padrões de transmissão, 
infecção, letalidade e mortalidade2.

O Brasil foi o segundo país com maior 
número de casos acumulados (11.950.459) 
registrados na Semana Epidemiológica 11, no 
dia 20 de março de 2021. Considerando o nível 
de incidência, o País apresentou uma taxa de 
56.435,1 casos para cada 1 milhão de habitantes, 
ocupando a 27ª posição de países com maior 
incidência (casos de Covid-19 por 1 milhão 
de habitantes). Em relação ao coeficiente 
de mortalidade, apresentou 138,2 óbitos por 
100 mil habitantes, ocupando o 17º lugar no 
ranking mundial da mortalidade por Covid-19. 
Porém, é importante ressaltar que cada país 
está em uma fase específica da pandemia, em 
que alguns estão em grande crescimento de 
casos, como no Brasil3.

Na atualização Epidemiológica Semanal da 
Covid-19, publicada no dia 28 de março pela 
OMS, o número de mortes mundial aumentou 
pela segunda semana consecutiva, com um cres-
cimento de 5% comparado à semana anterior. 
O maior número de novos casos foi do Brasil 
(5533.024, crescimento de 5%), seguido dos 
Estados Unidos (421.936, crescimento de 13%) 
e da Índia (372.494, crescimento de 55%)4.

Além dos sintomas físicos causados pela 
infecção, a circulação do vírus tem efeitos 
na saúde mental das pessoas, gerando sen-
timentos de ansiedade e depressão5. O medo 
do desconhecido, a propagação da doença e 
o impacto na economia não só aumentam a 
ansiedade dos indivíduos com condições de 

saúde mental preexistentes como também 
dos indivíduos saudáveis, visto que as pessoas 
tendem a se sentir ansiosas e inseguras quando 
o ambiente muda6.

Como uma das medidas mais eficazes de 
controle da pandemia, temos até o momento 
o isolamento social, realizado por meio da 
quarentena, e as vacinas7. Com isso, mostra-
-se necessário maior investigação dos efeitos 
psicológicos dessa medida de proteção na 
vida dos que estão em isolamento social. Além 
disso, é importante ressaltar que a abordagem 
dos aspectos psicológicos ajuda na adesão às 
medidas de controle como a quarentena8,9.

Apesar da forte relevância sobre os aspectos 
psicológicos na população, a participação de 
profissionais do campo da saúde mental em 
projetos relacionados com um surto de pan-
demia permanece bastante limitada9. Além 
disso, o método da quarentena – utilizado para 
controle da infecção – tem recebido pouca 
atenção na literatura no que diz respeito aos 
seus efeitos psicológicos.

Apesar de as reações psicológicas da po-
pulação desempenharem um papel crítico 
na disseminação da doença e na desordem 
social durante e após o surto, geralmente, 
não são fornecidos recursos necessários para 
reduzir os efeitos do impacto das pandemias 
na saúde mental8.

Partindo desse pressuposto, o presente 
artigo tem como objetivo analisar a literatura 
brasileira e internacional acerca dos efeitos da 
pandemia da Covid-19 na saúde mental dos 
adultos, de modo a compreender os fatores 
protetores e estressores associados à pandemia 
e refletir acerca de possíveis estratégias de 
intervenção em saúde mental.

Metodologia

Trata-se de uma revisão integrativa da li-
teratura sobre saúde mental no cenário da 
pandemia. A revisão integrativa é um método 
que promove a síntese do conhecimento por 
meio de seis fases que compõem o processo de 
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elaboração: produção da pergunta norteadora; 
busca na literatura; coleta de dados; análise 
crítica dos artigos que foram incluídos; discus-
são dos resultados; e, por fim, a apresentação 
da revisão integrativa10. As perguntas norte-
adoras são: ‘Quais os aspectos que afetam a 
saúde mental de adultos em decorrência da 
pandemia da Covid-19? Quais são os fatores 
protetores e estressores da saúde mental na 
pandemia da Covid-19?’.

A coleta de dados foi realizada a partir de 
fontes secundárias, por meio de levantamen-
to de artigos nas bases de dados Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (Lilacs) e Medical Literature Analysis 
and Retrieval System on-line (Medline). 
Como período de busca, utilizou-se de janeiro 
a dezembro de 2020, ano em que o novo co-
ronavírus foi reconhecido como pandemia. 
Foram selecionados artigos em inglês, por-
tuguês e espanhol.

Para buscar os estudos científicos corres-
pondentes aos objetivos desta revisão integra-
tiva, foram utilizados os seguintes descritores: 
“Saúde mental”, “Isolamento social” e “Covid-
19”, selecionados de acordo com os Descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical 
Subject Headings (MeSH/PubMed). Todos 
foram cruzados entre si pelos operadores 
booleanos AND e OR. Os termos de pesquisa 

foram: (“mental health” OR “Saúde mental” 
OR stress OR ansiedade OR depressão OR 
tristeza OR medo) AND (“isolamento social” 
OR quarentena) AND (COVID-19 OR pan-
demias OR novo coronavirus) AND (adultos 
OR adults). 

Foram utilizados os seguintes critérios de 
inclusão e de exclusão para seleção dos artigos: 
foram incluídos os artigos que abordam como 
tema principal a saúde mental na pandemia 
da Covid-19, publicados nas bases de dados no 
período definido na língua portuguesa, inglesa 
ou espanhola. Já como critérios de exclusão 
intencionais, utilizaram-se: 1. artigos que não 
abordam a saúde mental, pandemia e restrição 
social; 2. estudos que não abordam a relação 
entre fatores psicológicos e as medidas restri-
tivas; 3. estudos em que apenas os resultados 
secundários abordam o tema da saúde mental; 4. 
estudos realizados com populações específicas; 
pesquisas com menores de 18 anos; 5. estudos 
com público-alvo idosos, sujeitos com doenças 
crônicas e/ou sujeitos graves internados. 

A síntese do resultado da busca realizada 
nas bases pesquisadas se encontra sistematiza-
da no fluxograma abaixo (figura 1). Ao se iniciar 
a leitura completa dos artigos, observou-se que 
12 deles não atendiam ao objetivo da revisão, 
sendo, portanto, excluídos do estudo, ficando 
para a análise crítica 29 artigos completos.
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Resultados

Dos 29 artigos que compõem esta revisão, 
foram listados 17 países, dando a dimensão 
da pandemia a nível mundial. Esse mosaico 
permitiu uma pesquisa diversificada sobre 
os efeitos da pandemia na saúde mental sobre 
uma ótica global, comparando os fatores de 
proteção e fatores estressores citados em di-
ferentes regiões do mundo. 

Entre os artigos selecionados para a revisão, 
encontram-se: 2 do Reino Unido, 1 do Brasil, 1 
da Itália, 3 da China, 1 do Líbano, 3 da Índia, 7 
da Espanha, 2 dos Estados Unidos, 1 da Nova 
Zelândia, 1 do Kuwait, 1 da Jordânia, 1 da 
Colômbia, 1 do Canadá, 1 da Alemanha, 1 da 
Bélgica, 1 da Áustria e 1 do Equador. Sobre o 

desenho de estudo, a maioria possui caráter 
transversal quantitativo devido à emergência 
de produzir dados capazes de auxiliar o pla-
nejamento do enfrentamento da Covid-19. A 
natureza do estudo transversal, porém, impede 
o uso de inferências causais, gerando apenas 
uma hipótese de possível associação. Todos os 
estudos incluíram sujeitos de ambos os sexos. 

Na análise dos artigos, dois eixos temáticos 
foram criados como categorias emergentes: 1. 
Fatores estressores relacionados com a saúde 
mental; 2. Fatores protetores relacionados com a 
saúde mental. Cada artigo foi analisado segundo 
esses eixos, o ano de publicação, a revista e 
o país de estudo. Além disso, os objetivos de 
cada estudo também são apresentados. Os itens 
supracitados estão sistematizados no quadro 1.

Figura 1. Fluxograma de seleção dos estudos que constituíram a amostra

Fonte: elaboração própria. 

Base Lilacs e Medline 
nº de artigos identificados: 

203

("mental health" OR "Saúde mental" OR stress OR 
ansiedade OR depressão OR tristeza OR medo) 
AND ("isolamento social" OR quarentena) AND 

(COVID-19 OR Pandemias OR "novo coronavirus") 
AND (adultos OR adults)

Critérios de refinamento: 
Exclusão por duplicação 

(n=1) e título (n=116)

Estudos selecionados 
para leitura dos resumos e títulos

(n= 86)

Critérios de exclusão: 
resultados secundários sobre saúde mental, estudos 

com populações específicas, Estudos com casos 
psiquiátricos preexistentes, estudos com menores de 
18 anos e estudos que abordaram fatores psicológicos 
por outras influências, e não pelas medidas restritivas 

(isolamento social).

Estudos selecionados 
para leitura do 

texto integral (n=41)

Critérios de exclusão: 
estudos por conteúdo não pertinente; 

estudos que incluíam menores de 18 anos; 
estudos sem análise dos fatores de risco.

Amostra final 
(n=29)
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Quadro 1. Análise e sistematização dos artigos que compõem a revisão integrativa 

Autor 
País/Região 
Revista

Metodologia 
Método 
População estudada Objetivo Geral

Eixo 1: Fatores estressores 
relacionados com a saúde 
mental

Eixo 2: Fatores protetores 
relacionados com a saúde 
mental

Smith et 
al. (2020)                               
Reino Unido                             
Psychiatry Res

Estudo transversal quantitativo 
n= 932                                                            
Residentes do Reino Unido                                      
>18 anos, ambos os sexos

Avaliar o impacto do distan-
ciamento social da Covid-19 
na saúde mental.

Sexo feminino, idade mais 
jovem, menor índice anual de 
renda, ser fumante e apresen-
tar multimorbidade física.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, maior índice anual 
de renda, não ser fumante e 
não apresentar multimorbida-
de física.

Duarte et 
al. (2020)                      
Brasil                                            
Ciênc. Saúde 
Colet.

Estudo transversal quantitativo  
n= 799                                                                       
Residentes do Rio Grande 
do Sul 
18 - 75 anos, ambos os sexos

Verificar os fatores associados 
a indicadores de sintomas de 
transtornos mentais em resi-
dentes do Rio Grande do Sul.

Sexo feminino, idade mais 
jovem, ter diagnóstico prévio 
de transtorno mental, não 
ser trabalhador da saúde, ter 
renda diminuída no período, 
fazer parte do grupo de risco 
e maior exposição a informa-
ções sobre Covid-19.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, não ter diagnóstico 
de transtorno mental, ser 
profissional de saúde, não ter 
prejuízos econômicos, não ser 
do grupo de risco e sofrer me-
nos exposição a informações 
sobre Covid-19.

Mazza et 
al. (2020)                                     
Itália                                                                        
Int. j. environ. 
res. public he-
alth (Online)

Estudo transversal quantitativo 
n=2766                                                      
Residentes da Itália                                        
>18 anos, ambos os sexos

Estabelecer a prevalência de 
sintomas psiquiátricos e iden-
tificar fatores de risco e prote-
ção para sofrimento psíquico 
na população em geral.

Sexo feminino, idade mais 
jovem, não ter filhos, afeto 
negativo, distanciamento, 
histórico de situações estres-
santes, histórico de problemas 
médicos, ter um conhecido 
infectado com Covid-19, traba-
lhar fora.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, ter filhos, afeto po-
sitivo não ter histórico clínico, 
não ter conhecidos infectados, 
trabalhar em casa.

Lei et al. 
(2020)                         
China                                                   
Med Sci Monit

Estudo transversal quantitativo 
n=1593                                                                           
Residentes do Su-
doeste da China                                                    
>18 anos, ambos os sexos

Avaliar e comparar a prevalên-
cia e os fatores associados de 
ansiedade e depressão entre o 
público afetado pela quaren-
tena e aqueles não afetados 
durante o surto de Covid-19.

Sexo feminino, idade mais jo-
vem, ser estudante, ser divor-
ciado, viúvo ou solteiro, baixa 
renda familiar, baixo nível de 
escolaridade, autopercepção 
de saúde ruim, maior preocu-
pação em ser infectado, alto 
nível de autoavaliação de co-
nhecimento sobre o Covid-19, 
falta de apoio psicológico.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, não ser estudante, 
ser casado, alta renda familiar, 
não apresentar perda econô-
mica, alto nível de escolari-
dade, boa autopercepção de 
saúde, apoio psicológico ou 
aconselhamento da comunida-
de/agências governamentais.

Fawaz; Sa-
maha (2020)                     
Líbano                                                                 
Int J Soc 
Psychiatry

Estudo transversal quantita-
tivo                                n=950                                                                            
Residentes no Líbano                                                          
>18 anos, ambos os sexos

Avaliar a prevalência de sin-
tomatologia de estresse pós-
-traumático (PTSS) durante 
o período de quarentena do 
Covid-19 em cidadãos liba-
neses.

Práticas de quarentena. Não se aplica (N/A).

Verma; Mishra 
(2020)                               
Índia                                                                      
Int J Soc 
Psychiatry

Estudo transversal quantitativo   
n=354                                                      
Residentes da Índia                                          
>18 anos, ambos os sexos

Encontrar as taxas de preva-
lência de depressão, ansiedade 
e estresse e seus correlatos 
sociodemográficos entre a 
população indiana durante o 
bloqueio para conter a propa-
gação do Covid-19.

Sexo masculino, desemprego, 
uso excessivo de álcool.

Sexo feminino, estar empre-
gada.

Gopal; Sharma; 
Subramanyam 
(2020)                                                    
Índia                                              
PLoS One

Estudo longitudinal quantitati-
vo (período de 2 meses)
n=159                                                                    
> 18 anos, ambos os sexos

Investigar como os níveis de 
ansiedade, estresse e sintomas 
depressivos mudaram durante 
o confinamento entre adultos 
indianos.

Sexo feminino, histórico de 
problemas em saúde mental, 
maior responsabilidade do-
méstica.

Sexo masculino, menor res-
ponsabilidade doméstica, 
níveis mais altos de resiliência.
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Quadro 1. (cont.)

Autor 
País/Região 
Revista

Metodologia 
Método 
População estudada Objetivo Geral

Eixo 1: Fatores estressores 
relacionados com a saúde 
mental

Eixo 2: Fatores protetores 
relacionados com a saúde 
mental

Lee; Cadigan; 
Rhew (2020)                 
Estados Unidos                                              
J Adolesc 
Health

Estudo longitudinal quanti-
tativo                   
n=564                                                               
Adultos jovens resi-
dentes de Seattle, WA.                                                       
22-29, ambos os sexos

Examinar o aumento da soli-
dão em uma amostra de adul-
tos jovens.

Sexo feminino, preocupações 
sobre o impacto do Covid-19 
em suas relações sociais.

Sexo masculino, apoio social 
durante a pandemia.

Ammar et 
al. (2020)                                 
Estados Unidos                                                  
PLoS One

Estudo transversal quantitativo                          
n=1047                                                                  
Estudo Multicêntrico, 
residentes da Ásia, Áfri-
ca, Europa e Américas                                             
>18 anos, ambos os sexos

Avaliar as mudanças emo-
cionais e comportamentais 
associadas ao confinamento 
domiciliar durante o surto de 
Covid-19.

Enfraquecimento dos con-
tatos físicos e sociais com a 
interrupção dos estilos de vida 
normais grupos de risco, viver 
em ambientes congregados, 
problemas com uso de subs-
tâncias, problemas psiquiátri-
cos preexistentes.

Ausência de histórico psi-
quiátrico e de dependência 
química.

Losada-Baltar 
et al. (2020)              
Espanha                                                       
Rev Esp Geriatr 
Gerontol

Estudo transversal quantitativo                   
n=1501                                                    
Residentes da Espanha                                   
18 a 88 anos, ambos os sexos

Analisar diferenças, com base 
na idade e autopercepção do 
envelhecimento, em ansieda-
de, tristeza, solidão e comorbi-
dades durante o confinamento 
devido à Covid-19.

Idade mais jovem, autopercep-
ção negativa sobre o próprio 
envelhecimento.

Idade mais avançada, princi-
palmente meia-idade.

Guo et al. 
(2020)                    
China                                                  
J Med Internet 
Res

Estudo transversal quantitativo  
n=2331                                                          
Residentes da china                                                  
>18 anos, ambos os sexos

Estimar a prevalência de ansie-
dade e sintomas depressivos e 
identificar fatores demográfi-
cos e psicossociais associados 
na população chinesa durante 
o período de quarentena pan-
dêmica Covid-19.

Idade mais jovem, morar 
sozinho, ter perda financeira, 
preocupações com infecção, 
comportamento sedentário, 
má qualidade do sono, viver 
com câncer ou outras doenças 
crônicas, ou ter familiares com 
câncer.

Idade mais avançada, morar 
com outras pessoas, atividade 
física, não ter comorbidades, 
conexão e apoio social.

Every-Palmer 
et al. (2020)                   
Nova Zelândia                                       
PLoS One

Estudo transversal quantitativo 
n=2010                                                                               
Residentes da Nova Zelândia                                      
18 a 90 anos, ambos os sexos

Avaliar os níveis de sofrimen-
to psicológico, ansiedade, 
bem-estar, ideação suicida, 
consumo de álcool e relações 
familiares.

Idade mais jovem, morar 
sozinho, desemprego ou redu-
ção no trabalho, problemas de 
saúde e diagnósticos anterio-
res de doença mental.

Idade mais avançada, gostar 
de trabalhar em casa, passar 
mais tempo com a família, 
flexibilidade no trabalho, coe-
são social, criação de hábitos 
saudáveis.

Hidalgo et 
al. (2020)                 
Espanha                                                        
Int. j. environ. 
res. public 
health

Desenho exploratório sequen-
cial (pesquisa mista) 
fase qualitativa n=40 fase 
quantitativa n=67
89  Residentes da Espanha  
>18 anos, ambos os sexos

Analisar o impacto psicológico 
da pandemia Covid-19 e do 
bloqueio na população espa-
nhola e identificar quais perfis 
populacionais foram mais 
afetados.

Sexo feminino, idade mais jo-
vem, ser mãe, baixo ou médio 
nível socioeconômico.

Sexo masculino, meia-idade, 
maior nível socioeconômico.

Pérez-Fuentes 
et al. (2020) 
Espanha                                                    
PLoS One

Estudo transversal quantita-
tivo                                n=1014                                                          
Residentes da Espanha                                           
18 a 76, ambos os sexos.

Analisar o efeito de situações 
excepcionalmente estres-
santes, como o risco à saúde 
atual, sobre o estado cognitivo 
e emocional do indivíduo.

Maior percepção de ameaça e 
de suscetibilidade à doença.

Menor percepção de ameaça e 
de suscetibilidade à doença.
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Quadro 1. (cont.)

Autor 
País/Região 
Revista

Metodologia 
Método 
População estudada Objetivo Geral

Eixo 1: Fatores estressores 
relacionados com a saúde 
mental

Eixo 2: Fatores protetores 
relacionados com a saúde 
mental

Burhamah 
et al. (2020)                    
Kuwait                                                               
J Affect Disord

Estudo transversal quantitativo
n=4132                                                          
Residentes do Kuwait                                                              
>18 anos, ambos os sexos

Avaliar o impacto do surto de 
Covid-19 na saúde mental no 
Kuwait e explorar a influência 
dos fatores de risco.

Sexo feminino, idade mais 
jovem (<30), estar solteiro, 
perda do emprego, estresse 
financeiro, história psiquiátrica 
anterior, fumantes, ter mem-
bros da família com Covid-19, 
ser profissional de saúde, au-
mento do uso de redes sociais 
e informações sobre Covid-19, 
medo da infecção.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, satisfação com o 
governo, confiança dos pa-
drões de atendimento do país, 
ser aposentado.

Ozamiz-
-Etxebarria 
et al. (2020)               
Espanha                                                                              
Cad Saude 
Publica

Estudo transversal descritivo 
exploratório 
n=976                                                             
Residentes da Comuni-
dade Autônoma Basca                                                                         
>18 anos, ambos os sexos

Medir os níveis de estresse, 
ansiedade e depressão em 
uma amostra da Comunidade 
Autônoma Basca.

Idade mais jovem, ter doenças 
crônicas, confinamento.

Idade mais avançada, não ter 
doenças crônicas.

Massad et 
al. (2020)                             
Jordânia                                                        
East Mediterr 
Health J

Estudo transversal quantitativo   
n=5274                                                              
Residentes da Jordânia                                           
>18 anos, ambos os sexos

Estimar a prevalência de 
ansiedade relacionada à 
quarentena e seus correlatos 
socioeconômicos.

Sexo feminino, idade mais 
jovem, ter mais membros 
morando na casa, ter baixo 
suporte social, baixa renda.

Idade mais avançada, maior 
suporte e rede social e renda 
mais alta.

Martínez et 
al. (2020)                            
Colômbia                                       
Med. U.P.B

Revisão sistemática                                            
n=16

Realizar uma revisão siste-
mática da tendência de in-
vestigação sobre sintomas de 
transtornos mentais durante a 
pandemia de Covid-19.

Sexo feminino, idade mais jo-
vem, consumo de substâncias 
psicoativas, baixo rendimento 
escolar, perda de trabalho, 
baixa qualidade do sono, 
autocuidado precário e baixa 
percepção do estado de saúde 
durante a pandemia.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, estar empregado, 
autocuidado satisfatório.

Nelson et 
al. (2020)                    
Canadá                                                   
PLoS One

Estudo transversal quantitativo    
n=2065                                                              
Residentes dos Estados 
Unidos, Canadá e Europa                                                                         
>18 anos, ambos os sexos

Caracterizar se os níveis atuais 
de sintomas transdiagnósticos 
individuais de saúde mental 
(ou seja, ansiedade e depres-
são) são elevados quando 
comparados aos dados nor-
mativos históricos.

Maior preocupação com 
Covid-19, maiores casos de 
Covid-19 no país e no mundo, 
perda de emprego, adesão às 
recomendações rigorosas de 
quarentena.

Estar empregado, medidas 
mais flexíveis de quarentena.

Pandey et 
al. (2020)                         
Índia                                                         
PLoS One

Estudo transversal quantitativo                           
n=1395                                                 
Residentes da Índia                                            
18 a 73 anos, ambos os sexos

Explorar o grau de sofrimento 
psicológico em termos de – 
Depressão, Ansiedade e Es-
tresse entre a população adul-
ta da Índia durante o bloqueio 
obrigatório de 21 dias.

Sexo feminino, idade mais 
jovem, solteiros, maior tempo 
de lockdown, preocupações 
relacionadas à morbidade e 
mortalidade da doença, menor 
nível educacional.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, casados ou di-
vorciados, menor tempo de 
lockdown, maior nível educa-
cional.

Peng et al. 
(2020)                                    
China                                                                  
J Affect Disord

Estudo transversal quantitativo 
n=2237                                                             
Residentes de Shenzhen, 
China, com infecção não 
confirmada de Covid-19                                     
18 a 70 anos, ambos os sexos

Avaliar a prevalência e cor-
relatos clínicos de sintomas 
depressivos na população em 
geral colocada em quarentena 
durante o surto de Covid-19.

Idade mais jovem, solteiros, 
menor nível de escolaridade, 
má qualidade de sono.

Idade mais avançada, casados, 
maior nível de escolaridade, 
boa qualidade de sono.
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Quadro 1. (cont.)

Autor 
País/Região 
Revista

Metodologia 
Método 
População estudada Objetivo Geral

Eixo 1: Fatores estressores 
relacionados com a saúde 
mental

Eixo 2: Fatores protetores 
relacionados com a saúde 
mental

Becerra-García 
et al. (2020)            
Espanha                                                             
Rev. esp. salud 
publica

Estudo transversal quantitativo  
n=151                                                     
Residentes da Espanha                                                                    
18 a 76 anos, ambos os sexos

Analisar as diferenças nos 
sintomas psicopatológicos 
apresentados pela população 
espanhola durante a quarente-
na por Covid-19 com base em 
variáveis sociodemográficas, 
ambiental e ocupacional.

Idade mais jovem (<35), estar 
desempregado, conhecidos 
e parentes com Covid-19, 
não praticar esporte, morar 
sozinho, dedicar pouco tempo 
sobre informações da pande-
mia (<30 minutos).

Idade mais avançada, estar 
empregado, não ter conheci-
dos e parentes com Covid-19, 
prática de esporte diário, mo-
rar com mais de duas pessoas, 
dedicar mais tempo sobre 
informações da pandemia.

Benke et 
al. (2020)                            
Alemanha                                          
Psychiatry Res

Estudo transversal quantitativo      
n=4335                                                              
Residentes da Alemanha                                             
18 a 95 anos, ambos os sexos

Identificar potenciais predito-
res para as imediatas conse-
quências em saúde mental na 
pandemia Covid-19.

Sexo feminino, idade mais 
jovem, menor nível educacio-
nal, estar desempregado, ser 
solteiro, morar sozinho, morar 
sem crianças, tratamentos 
psiquiátricos e psicológicos 
atuais ou passados, estar em 
autoquarentena, pertencer a 
um grupo de risco da Covid-19, 
medidas mais restritivas de 
saúde pública.

Sexo feminino, idade avan-
çada, maior escolaridade, ter 
vínculo empregatício, morar 
com companheiro, morar com 
filhos, não ter histórico de 
tratamento psicoterapêutico 
ou psiquiátrico.

Glowacz; Sch-
mits (2020)              
Bélgica                                                                                              
Psychiatry Res

Estudo transversal quantitativo   
n=2871                                                           
Amostra não especificada 
18 a 85 anos, ambos os sexos

Medir o sofrimento psíquico 
relacionado à crise do Covid19, 
as medidas de saúde pública 
para contenção e fornecer 
políticas de intervenção em 
saúde.

Idade mais jovem, proximi-
dade de contaminação em 
jovens, sobrecarga do uso de 
redes sociais, intolerância à 
incerteza, níveis mais altos de 
atividades ocupacionais em 
pessoas mais velhas.

Idade mais avançada, tole-
rância à incerteza, menores 
atividades ocupacionais em 
pessoas mais velhas.

Pieh et al. 
(2020)                                           
Áustria                                                                  
PLoS One

Estudo transversal quantitativo   
n=1005                                                          
Residentes da Áustria                                              
>18 anos, ambos os sexos

Avaliar a saúde mental du-
rante o bloqueio Covid-19 na 
Áustria e o efeito da idade, 
sexo, renda, trabalho e ativida-
de física.

Sexo feminino, idade mais 
jovem (adultos com menos de 
35 anos), pessoas sem traba-
lho e baixa renda.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, estar economica-
mente ativo, praticar atividade 
física.

Bu; Steptoe; 
Fancourt 
(2020)                
Reino Unido                                                   
Public Health

Estudo transversal quantita-
tivo com amostras pareadas 
antes (n=31064) e durante 
(n=60341) 
Residentes do Reino Unido                                           
> 18 anos, ambos os sexos

Comparar preditores sociode-
mográficos de solidão antes e 
durante a pandemia Covid-19.

Sexo feminino, adultos jovens, 
ser estudante, pessoas com 
menor escolaridade ou renda, 
inativos economicamente, 
pessoas que moram sozinhas 
e residentes em áreas urbanas, 
grupos étnicos minoritários.

Sexo masculino, idade mais 
avançada, pessoas com maior 
escolaridade e economica-
mente ativos, pessoas que não 
moram sozinhas, residentes 
em áreas rurais, grupos étni-
cos majoritários (raça branca).

Paz et al. 
(2020)                                          
Equador                                                      
PLoS One

Estudo transversal quantitativo 
n=759                                                                      
Sujeitos que faziam parte 
do programa de vigilância 
epidemiológica no Equador                        
>18 anos, ambos os sexos

Identificar comportamentos 
durante o confinamento e 
variáveis sociodemográficas 
associadas ao estado de saúde 
mental de pacientes confirma-
dos ou suspeitos Covid-19.

Sexo feminino, ser natural do 
Litoral do Equador.

Praticar atividade física, 
manter uma rotina diária e 
gastar uma hora ou menos 
diariamente em busca de 
informações.

López-Carral; 
Grechuta; Vers-
chure (2020)                                     
Espanha                                                                 
PLoS One

Experimento online e estu-
do transversal quantitativo                                                 
n=112                                                              
Residentes de 17 países 
(53,57% na Espanha)

Avaliar os efeitos das mudan-
ças de humor induzidas pela 
quarentena, medidas implici-
tamente por meio de classifi-
cações subjetivas de estímulos 
emocionais.

Mudança de rotina, percepção 
negativa da situação atual, 
morar sozinho.

Gostar de trabalhar em casa, 
morar com outras pessoas.
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Discussão

Compreendemos a saúde não como ausência 
de doença, mas como bem-estar biopsicos-
social, dentro de uma visão integrativa. dessa 
forma, é de extrema relevância compreender 
os fatores associados à saúde mental neste 
momento de pandemia da Covid-19 que o 
mundo está vivendo. Para isso, elegemos dois 
grandes grupos temáticos para a discussão 
dos artigos: 1. Fatores estressores relaciona-
dos com a saúde mental; 2. Fatores protetores 
relacionados com a saúde mental.

Fatores estressores relacionados 
com a saúde mental no âmbito da 
pandemia da Covid-19

Os aspectos da saúde mental investigados nos 
artigos científicos foram ansiedade, depressão, 
estresse, solidão e sofrimento mental. Há um 
consenso majoritário dos fatores estressores 
abordados na literatura referente a sexo, idade, 
renda e ocupação laboral. Nível de escolari-
dade, dividir moradia, histórico pregresso de 
problemas de saúde e estado civil também 
foram apontados como fatores estressores. 
Assim, 16 artigos (55%) citam o sexo femini-
no11-26; 20 artigos (69%), a idade mais jovem11-

14,17-24,26-33; e 11 artigos (38%), o desemprego ou 

a perda financeira12,18,20,22-24,28,29,33-35. Além 
disso, 7 artigos (24%) citam como fatores 
estressores a menor renda11,12,14,17,19,23,24, en-
quanto 6 deles (20%) citam ser do grupo de 
risco11-13,28-30,36, morar sozinho22,24,28,29,33,37  e 
apresentar histórico de problemas em saúde 
mental12,15,18,22,29,36. Apenas 5 artigos (17%) 
indicam a baixa escolaridade14,21,22,24,31 e ser 
solteiro14,18,21,22,31 como fatores associados ao 
adoecimento mental.

Um estudo realizado na Índia apontou que 
o tempo de lockdown pode estar associado 
ao aumento de sofrimento psicológico21. A 
mudança de rotina imposta pelas medidas 
restritivas36,37, as práticas de quarentena30,38 
e a maior adesão às recomendações mais ri-
gorosas para evitar a propagação do vírus34 
também foram apontadas como fatores es-
tressores que afetam a saúde mental dos sujei-
tos. Esses achados na revisão corroboram um 
estudo inicial que indicou que, à medida que a 
duração do isolamento se estende, o aumento 
das queixas psicológicas parece aumentar, em 
que sintomas depressivos e ansiosos se tornam 
mais suscetíveis9. 

Apenas um estudo, realizado na Índia, 
apontou o sexo masculino como o mais acome-
tido pela pandemia referente à saúde mental35. 
Para os autores, uma justificativa plausível para 
esse resultado, inconsistente com os outros 

Quadro 1. (cont.)

Autor 
País/Região 
Revista

Metodologia 
Método 
População estudada Objetivo Geral

Eixo 1: Fatores estressores 
relacionados com a saúde 
mental

Eixo 2: Fatores protetores 
relacionados com a saúde 
mental

Gómez-
-Salgado et 
al. (2020)           
Espanha                                                                      
Int. j. environ. 
res. public he-
alth (Online)

Estudo observacional trans-
versal 
n=4180                                                                             
Residentes da Espanha                                                          
>18 anos, ambos os sexos

Analisar o sofrimento psico-
lógico durante a pandemia de 
Covid-19.

Sexo feminino, idade mais jo-
vem, trabalhar fora de casa em 
atividades essenciais durante 
a pandemia, estar em qua-
rentena, baixa percepção de 
saúde, presença de sintomas 
de Covid-19, ter contato próxi-
mo com alguém infectado ou 
com suspeita de infecção.

Sexo feminino, idade mais 
avançada, melhor percepção 
de saúde, morar com crianças 
ou menores de 16 anos.

Fonte: elaboração própria. 
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estudos, pode ser devido à questão cultural 
indiana: os homens não participam das ativi-
dades domésticas; e, devido ao confinamento, 
as responsabilidades estão sendo comparti-
lhadas entre os casais. Como os homens não 
estão habituados ao gerenciamento da vida 
pessoal, profissional e familiar, a mudança do 
cenário pode ter provocado maior ansiedade 
a esse público. 

Outro fator estressor foi o aumento de res-
ponsabilidade doméstica. O estudo mostrou 
que mulheres relataram um maior aumento em 
suas responsabilidades quando comparadas 
aos homens15. Assim, o motivo para a diferença 
entre os sexos pode estar relacionado com os 
papéis de gênero na sociedade. Mulheres que 
são mães, por exemplo, podem ter apresentado 
maiores níveis de estresse pela interrupção 
das aulas presenciais do filhos17.

Algumas justificativas foram apontadas para 
os mais jovens serem mais vulneráveis aos 
problemas de saúde mental durante a pan-
demia. Os jovens são menos resilientes às ad-
versidades e apresentam maiores dificuldades 
de compreensão sobre as mudanças radicais, 
porém necessárias, neste período de pande-
mia26. Sendo assim, pessoas mais velhas estão 
lidando com essa situação atípica melhor do 
que os mais jovens23, visto que são menos pro-
pensas a ter problemas psicológicos e se apre-
sentam mais estáveis tanto financeira quanto 
emocionalmente19. Na população mais jovem, 
as mudanças nas atividades de ensino, com o 
novo formato de ensino remoto, parecem ter 
afetado a estabilidade emocional17e as pers-
pectivas educacionais32, em que ser estudante 
se tornou um fator estressor maior durante 
a pandemia do que em períodos normais24. 
Um estudo realizado no Reino Unido levan-
tou dados que mostram que pessoas que já 
apresentavam maior risco de solidão ( jovens 
adultos, baixa renda e viver sozinho) experi-
mentaram um risco ainda mais alto durante a 
pandemia da Covid-1924. Vale destacar que a 
solidão pode ser um fator importante para o 
aumento dos sintomas depressivos durante a 
pandemia, e que as estratégias de intervenção 

devem abordar aspectos que trabalham com 
a solidão, principalmente, para aqueles que 
tiveram maior ruptura com seu círculo social16. 

Outra possível explicação é que pessoas mais 
jovens podem ter mais acesso a informações sobre 
a Covid-19 por meio da mídia social, podendo 
ocasionar o aumento do estresse28. Em um estudo 
realizado no Brasil, foi identificado que sujeitos 
que são mais expostos a informações sobre o 
vírus e suas vítimas apresentam mais riscos ter 
transtornos mentais menores12. Outro estudo da 
revisão, realizado no Kuwait, identificou resul-
tados semelhantes, em que as taxas mais altas 
de depressão foram associadas ao maior tempo 
dedicado às notícias da pandemia18. Porém, pes-
quisadores da Espanha relataram que adultos 
mais jovens que dedicavam menos tempo para 
informação apresentaram maiores índices de 
hostilidade, depressão e ansiedade. Sendo assim, 
os autores destacam que tanto um déficit quanto 
excesso de informações poderiam ser prejudiciais 
à saúde mental33. Portanto, manter-se informado 
pode ser não apenas um fator estressor como 
também de proteção, dependendo da intensidade 
desse consumo25. 

Apesar de termos muitos fatores que causam 
estresse interferindo na saúde mental dos 
adultos, alguns artigos identificaram fatores 
de proteção à saúde mental das pessoas. 
Compreender esses fatores possibilita criar 
estratégias de intervenção na saúde pública da 
população que podem ser desenvolvidas por 
profissionais de saúde que cuidam das pessoas, 
assim como políticas públicas de saúde no 
âmbito desta pandemia. 

Fatores de proteção da saúde mental 
no âmbito da pandemia da Covid-19 

Dentre os fatores protetores relacionados 
com a saúde mental no período de pandemia, 
destacam-se: obtenção de apoio psicológi-
co14 e social16,28,29, níveis altos de resiliência15, 
maior suporte e rede social19, tolerância à 
incerteza32, praticar atividade física23,25,33 
e estar empregado/estar economicamente 
estável12,14,18,20,22,23,28,29,33-35. 
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Um artigo da China identificou que ob-
tenção de suporte psicológico e social é uma 
importante estratégia para diminuir as chances 
de adoecimento mental gerado pela solidão 
e sentimentos de desamparo que podem ser 
intensificados em períodos de quarentena14. 
A conexão e o apoio social são considerados 
fatores de proteção, especialmente àqueles 
que moram sozinhos, devido à tendência dos 
sentimentos de solidão28. Porém, um estudo 
realizado na Índia relatou que o maior nível 
de estresse e ansiedade do público feminino 
em relação ao masculino perdurou mesmo 
após a contabilização dos fatores de suporte 
social e resiliência. Tal achado sugere que os 
padrões de gênero persistem como fatores 
estressores mesmo após o exercício dos efeitos 
protetores15. 

Além dos recursos psicológicos e sociais, a 
atividade física se mostrou uma forte aliada 
à promoção de saúde mental23,25,28, em que 
praticar exercícios por mais de cinco vezes 
por semana se mostrou útil para evitar a de-
pressão e a ansiedade18. A boa qualidade de 
sono também se apresentou como um fator 
protetor na literatura20,28,31.

Gostar de trabalhar de forma remota e ter 
maior flexibilidade no trabalho também mos-
traram ser fatores de proteção29,37. Um artigo 
realizado na Itália assinalou que trabalhar fora 
está associado ao maior grau de sofrimento 
mental13. Tal questão pode estar associada a 
maior percepção de ameaça e suscetibilida-
de à doença quando o trabalho é mantido de 
forma presencial, enquanto menores níveis 
de ameaça se tornam um fator protetor no 
período da pandemia39. Além disso, estudos 
apontaram que prevalência de ansiedade e 
depressão no grupo positivado para Covid-19 
é maior do que no grupo não foi afetado pelo 
vírus14. Ter pessoas próximas com Covid-19 
também se mostrou como um fator estressor 
pela literatura18,26,33.

Um estudo realizado no Brasil identificou 
que ser profissional de saúde tem 40% menos 
chance de apresentar transtornos mentais 
menores. Uma justificativa plausível seria 

maior acesso aos serviços de saúde e melhor 
compreensão sobre a Covid-1912. No entanto, 
outro estudo identificou que os profissionais 
de saúde estão mais propensos a desenvolver 
problemas psicológicos devido ao aumento 
da jornada de trabalho e à necessidade de se 
isolar de familiares para evitar o contágio18. 
Uma pesquisa realizada na Espanha corrobora 
esse resultado, visto que identificou como fator 
estressor trabalhar fora de casa em atividades 
essenciais durante a pandemia26.

Ainda com relação à ocupação laboral, 
pessoas com doença mental de nível leve 
e moderado apresentam duas vezes mais 
chances de perderem seus empregos, e as taxas 
de desemprego de sujeitos com transtornos 
mentais graves são cinco vezes mais altas 
quando comparadas às pessoas sem transtorno, 
dados importantes citados em um artigo da 
Áustria23. Considerando o impacto da pande-
mia na saúde mental13, intervenções voltadas 
para a promoção do bem-estar psicológico se 
mostram cada vez mais necessárias. 

Considerações finais

Pessoas que são submetidas às medidas 
restritivas impostas pelo período de pan-
demia da Covid-19 se mostram vulneráveis 
a problemas de saúde mental, porém, ainda 
são poucos estudos que avaliaram os fatores 
psicossociais relacionados28. Apesar de um 
tema de forte relevância e de impacto global, 
ainda há essa lacuna de conhecimento sobre 
o tema. Pesquisas sobre transtornos mentais 
durante a pandemia se mostram incipientes 
e escassas, especialmente se considerarmos 
as produções científicas desenvolvidas na 
América Latina20.

Para a elaboração de estratégias de inter-
venções e de políticas públicas em pandemias, 
é necessário avaliar os diferentes grupos e 
suas necessidades. Os jovens, por exemplo, 
foram considerados os mais vulneráveis nas 
pesquisas realizadas por diferentes países, 
sendo um público que requer atenção. Além 
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disso, conhecendo melhor os fatores de risco e 
de proteção, recomenda-se que novos estudos 
investiguem possíveis estratégias de enfrenta-
mento e práticas de autocuidado que possam 
diminuir os efeitos da pandemia na saúde 
mental.
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RESUMO Este artigo analisou a produção científica brasileira do campo das ciências da saúde que 
incorpora questões de gênero aos estudos sobre a pandemia da Covid-19. A busca pelas publicações foi 
realizada nas bases bibliográficas da área da saúde; seus resultados foram categorizados em eixos temá-
ticos e, em seguida, analisados. Busca-se não apenas caracterizar como a assimetria de gênero é tratada 
no campo das ciências da saúde, mas também apreender as repercussões da pandemia apontadas sobre 
a saúde das mulheres. Elas sofreram duramente com aumento do desemprego, da sobrecarga doméstica, 
da violência pelos parceiros, dos transtornos emocionais e de sua qualidade de vida mostrando que as 
ações políticas para o enfrentamento da pandemia, quando não pensadas sob as lentes das desigualdades 
de gênero, são potencialmente produtoras de maiores vulnerabilidades para grupos já vulneráveis antes 
da crise sanitária, como é o caso das mulheres, especialmente quando negras, pobres e idosas. Isso inclui 
a devida qualificação profissional da rede de assistência básica e dos profissionais de saúde no que tange 
à abordagem de gênero, como notou a literatura aqui revisada.

PALAVRAS-CHAVE Pandemias. Covid-19. Saúde da mulher. Gênero e saúde. Revisão.

ABSTRACT This paper analyzes the Brazilian scientific production in health sciences, which incorporates 
gender issues into the COVID-19 pandemic studies. We searched for publications in the bibliographic health 
databases; their results were categorized into thematic axes and then analyzed. Our work does not only aim to 
characterize how gender asymmetry is addressed in health sciences but also acknowledges the repercussions 
of the pandemic pointed out on women’s health. Women suffered severely from increased unemployment, 
domestic overload, partner violence, emotional disorders, and their quality of life, showing that political 
actions to fight the pandemic, when not inspected through the lens of gender inequalities, potentially prompt 
more significant vulnerabilities for groups already vulnerable before the health crisis, such as women, notably 
when racialized and poor, which also includes proper professional qualification of the primary care network 
and health professionals with regards to gender approaches, as noted in the literature reviewed.

KEYWORDS Pandemics. COVID-19. Women’s health. Gender and health. Review.
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Introdução

A pandemia causada pelo vírus Sars-CoV-2, 
causador da Covid-19, trouxe efeitos inima-
gináveis sobre as dinâmicas sociais e a saúde 
de diferentes grupos. Diversos estudos vêm 
sendo publicados, desde 2020, em diferentes 
áreas do conhecimento, visando compreender 
os efeitos provocados e as formas de mitigação. 
No campo da saúde coletiva, destaca-se, espe-
cialmente, a importância de conhecer como 
a pandemia intensificou as desigualdades em 
saúde no Brasil, atingindo fortemente grupos 
historicamente vulnerabilizados. No País, as 
mulheres, especialmente as negras e pobres, 
têm sido as mais afetadas pela injustiça social, 
por estarem sujeitas a condições mais precá-
rias no mercado de trabalho e no acesso aos 
direitos sociais1. 

A teoria feminista e os estudos de gênero, 
em sua diversidade de perspectivas teóricas e 
abordagens, problematizaram a produção de 
conhecimento até então realizada, demons-
trando que as relações de poder entre os sexos 
dificultavam ou mesmo inviabilizavam a abor-
dagem de gênero na ciência2. 

Em suas primeiras configurações, esses 
estudos objetivavam desnaturalizar a crença 
da determinação biológica sobre os compor-
tamentos. A ideia precursora era a de que a 
condição feminina foi criada culturalmente 
pelas estruturas socioeconômicas3,4. A crítica 
à determinação biológica, associada às análises 
sobre a condição da mulher, revelou que essa 
condição trazia, em seu bojo, uma relação de 
opressão pelos homens. 

Assim, a abordagem do gênero como uma 
categoria relacional e não universalista desen-
volveu-se, e as perspectivas teóricas que emer-
giram chamaram atenção para a importância de 
articular tal categoria com outras, como classe 
social, raça, etnia, orientação sexual, geração, 
e território5-7. A análise dessas inter-relações 
vem se expandindo de forma interdisciplinar 
e se desenvolvendo em meio a perspectivas 
críticas e à consolidação do movimento social 
feminista em várias partes do mundo8-10.

Com base no referencial dos estudos de 
gênero e de teorias feministas, o artigo tem por 
objetivo analisar a produção científica brasilei-
ra do campo das ciências da saúde que incor-
pora questões de gênero aos estudos sobre a 
pandemia da Covid-19. Busca-se apreender as 
repercussões da pandemia sobre a saúde das 
mulheres e contribuir para o fortalecimento 
do enfoque de gênero nas políticas e ações 
de saúde.

Material e métodos

A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio 
do Portal Regional da Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), com consulta às bases Medline 
e Lilacs, uma vez que o objetivo foi pesquisar 
o campo da saúde coletiva. Em que pese re-
conhecer a saúde coletiva como um campo 
interdisciplinar, optou-se por trabalhar com as 
bases de dados características da saúde e não 
incorporar as de ciências sociais e humanas. 
Os resultados encontrados foram categoriza-
dos em eixos temáticos, os quais estruturam 
a análise.

A busca foi dirigida à produção brasileira, 
no período de março de 2020 a julho de 2021, 
e incluiu estudos de abrangência nacional, 
estadual e municipal. Foram realizadas duas 
buscas, com critérios amplos, com o intuito de 
abarcar todos os trabalhos. A primeira usou 
os seguintes filtros: 1) termos: (pandemia or 
coronavirus or covid) and (mulher or gênero 
or feminino); 2) termos presentes no título ou 
resumo ou assunto; 3) com texto completo ou 
não; 4) período 2020-2021; e 5) idioma ‘por-
tuguês’. Na segunda busca, os termos foram 
os mesmos, exceto pelo quinto e último, que 
foi ‘Brasil’ (neste caso, o filtro idioma não foi 
utilizado). A mudança desse filtro teve o obje-
tivo de encontrar publicações que abordassem 
a realidade brasileira, mas que tivessem sido 
publicadas em outro idioma.

Foram encontrados 1.048 registros. 
Inicialmente, foram eliminadas, pelo título, 
as repetições. Em seguida, foram excluídos os 
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trabalhos publicados em revistas que não eram 
do campo do conhecimento ciências da saúde, 
conforme classificação da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). No passo seguinte, foram lidos todos 
os resumos e foram descartadas as publicações 
fora do tema ou cujos resultados não poderiam 
ser analisados sob a perspectiva de gênero, 
como diretrizes terapêuticas, notas técnicas 
sobre aspectos clínicos, entre outros. No caso 
dos artigos científicos, foram também des-
cartados aqueles que estavam na condição de 
preprint, ou seja, publicados nas bases antes do 
aceite final da revista aos quais foram subme-
tidos. Essa situação foi frequente, sobretudo 
no primeiro ano da pandemia. Também foram 
excluídos os artigos de opinião, as reflexões e 
os relatos de experiência. Ao final, restaram 38 

artigos científicos, que compuseram o corpus 
para análise.

Resultados

De acordo com a Capes, a grande área de ci-
ências da saúde é composta pelas seguintes 
áreas de conhecimento: medicina, nutrição, 
odontologia, farmácia, enfermagem, saúde 
coletiva, educação física, fonoaudiologia, 
fisioterapia e terapia ocupacional. As 38 pu-
blicações revisadas estão assim distribuídas: 
saúde coletiva (23), enfermagem (8), medicina 
(5) e educação física (2). Houve concentração 
de publicações no segundo semestre de 2020 
e primeiro trimestre de 2021, conforme pode 
ser visto na figura 1:

Figura 1. Linha do tempo das publicações, em ciências da saúde, sobre gênero e pandemia da Covid-19 no Brasil, de janeiro 
de 2020 a julho de 2021

Abr – Jun Out – Dez

Jan – Mar Jul – Set

Abr – Jun

Jan – Mar

Geralmente, as publicações possuíam mais 
de 3 autores, com uma média de 4 autores 
por publicação. Com exceção de 1 artigo, as 
mulheres estão presentes na autoria de todas 
as publicações aqui revisadas, sendo que, em 
24 delas (63%), elas são a primeira autora. 
Diversos foram os temas abordados nas publi-
cações, mas foi possível agrupá-los em eixos 
temáticos. Em sua maioria, eles eram consis-
tentes com as questões centrais dos estudos 
de gênero. A exceção diz respeito à adesão a 
medidas preventivas contra a Covid-19, um 

tema especificamente relacionado com a 
pandemia, que emergiu de forma relevante, 
como veremos adiante. Como a imunização no 
País ainda não estava em curso nesse período, 
apenas um artigo tratou das vacinas. Os eixos 
sistematizados foram: Repercussões emocio-
nais e saúde mental (11); Trabalho e renda (8); 
Adesão às medidas preventivas (7); Hábito e 
estilo de vida (5); Violência contra a mulher (5); 
e Saúde e direitos sexuais e reprodutivos (2). A 
figura 2 mostra a distribuição das publicações 
por eixo temático.
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Os trabalhos apresentaram intersecção 
quanto aos eixos de análise, mas a classificação 
impõe escolhas quanto ao objeto considerado 
principal. Por exemplo, os estudos que tinham 
transtornos mentais como tema preponderante 
foram inseridos no eixo de repercussões emo-
cionais e saúde mental ainda que, por vezes, 
apresentassem motivações econômicas como 
razão dos transtornos. Escolhas semelhantes 
foram feitas para os demais eixos.

Repercussões emocionais e saúde 
mental

Este eixo temático reuniu 11 artigos, distri-
buídos nas áreas de saúde coletiva (5), en-
fermagem (4) e medicina (2). Ele contém 
investigações que buscaram, no início da 
pandemia ou ao longo desta, conhecer as prin-
cipais repercussões emocionais do isolamento 
e da pandemia, assim como os grupos sociais 
mais afetados emocionalmente. Foi constatado 
que as mulheres foram as mais afetadas pelos 
sentimentos de solidão, isolamento, ansiedade, 
tristeza, depressão, perda de suporte social, 
trauma ou estigma e discriminação.

Malta et al.11 destacaram que esses senti-
mentos estavam associados ao aumento do 
consumo de cigarros e à piora da qualidade do 
sono e da saúde mental nas mulheres. Romero 
et al.12 mostraram que a redução da renda e 

o aumento da sobrecarga doméstica reper-
cutiram negativamente na saúde emocional 
e mental de mulheres idosas, especialmente 
entre aquelas mais vulnerabilizadas social-
mente. Moraes-Filho et al.13 discutiram a im-
portância da amizade para superar tensões 
durante a pandemia. Eles indicaram que ser 
do sexo feminino, da raça branca e ter maior 
renda contribuíram para maiores níveis de 
tolerância nas relações de amizade.

Dos artigos aqui revisados, três tratavam 
de categorias profissionais da biomedicina. 
Mulheres demonstraram maior sofrimento 
psíquico em todos eles. Teixeira et al.14 abor-
daram especificamente os/as estudantes de 
medicina; já Santos et al.15 e Dal’Bosco et al.16, 
os/as profissionais de enfermagem. No caso 
da pesquisa com estudantes de medicina, as 
mulheres demonstraram maior prevalência 
de sofrimento psíquico (80%), o que também 
ocorria entre as enfermeiras do estudo reali-
zado no setor privado (86,7% das responden-
tes), sendo que as mulheres racializadas, com 
renda mensal inferior a cinco salários mínimos, 
apresentaram mais sintomas sugestivos de 
transtornos mentais15. O estudo de Dal’Bosco 
et al.16 abordou profissionais majoritariamente 
brancas do sexo feminino e com renda maior 
que três salários mínimos. No entanto, chegou 
à conclusão similar, qual seja, a de que estas 
também padeciam de ansiedade e depressão. A 

Figura 2. Distribuição proporcional das publicações revisadas por eixos temáticos     

Repercussões emocionais e
saúde mental (11)

Adesão às medidas
preventivas (07)

Hábitos e estilos
de vida (05)

Trabalho e renda (05)

Violência contra a mulher (05)

Saúde e direitos sexuais
e reprodutivos (02)

11 (32%)

7 (20%)

5 (14%) 5 (14%) 5 (14%)

2 (6%)
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ansiedade prevaleceu (49%) sobre a depressão 
(25%), e mulheres casadas na faixa etária de 
31 a 40 anos foram as mais atingidas.

Três estudos realizados nos primeiros 
meses da pandemia concluíram que as mu-
lheres mais vulnerabilizadas tiveram piora 
da saúde mental. Zhang et al.17 constataram 
que ser mulher, ter baixa renda, menor nível 
educacional e ter sofrido redução de renda 
foram fatores relacionados com a piora da 
saúde mental. Souza et al.18, em estudo mais 
amplo, dedicaram-se ao tema do isolamento 
social durante os meses de abril e maio de 2020 
e chegaram a resultados similares. Barros et 
al.19 abordaram os problemas de sono no início 
da pandemia e identificaram que mais de 40% 
de pessoas que não tinham problemas de sono 
passaram a ter, e que 50% das que já tinham 
problemas de sono tiveram o quadro agravado. 
Mulheres foram as mais afetadas em ambos os 
casos, segundo os autores. Lima et al.20 verifi-
caram, durante 30 dias no início da pandemia, 
o aumento ou a incidência dos problemas do 
sono segundo condições demográficas e eco-
nômicas prévias à pandemia. Em seguida, as 
compararam com as mudanças nas condições 
financeiras, ocupacionais e tarefas domés-
ticas durante a pandemia. Entre os grupos 
que apresentaram maiores alterações do sono, 
mulheres foram as mais afetadas (82%), e isso 
podia ter a ver com o aumento da sobrecarga 
das tarefas domésticas, concluíram.

Apenas um estudo tratou especificamente 
de mulheres. Santos et al.21 investigaram a 
saúde mental das mulheres privadas de li-
berdade, a partir de auto relatos de sintomas 
de ansiedade relacionados com a Covid-19, 
em uma unidade prisional em Salvador, na 
Bahia. Nas narrativas colhidas de 41 mulhe-
res (majoritariamente jovens), 95% destas 
relataram algum sintoma de ansiedade. 
Aspectos como ser de raça negra, pertencer 
às classes populares, ter baixa escolaridade, 
ser mãe solo e não ter contato com a família 
aumentavam as chances dessas mulheres 
para o desenvolvimento de transtornos 
psíquicos.

Trabalho e renda

Os oito estudos que se dedicaram ao impacto do 
trabalho sobre a saúde das mulheres durante a 
pandemia se distribuíram nas áreas de saúde 
coletiva (6) e enfermagem (2). Predominaram 
análises que destacaram a sobrecarga observa-
da no trabalho do cuidado remunerado (care) e 
não remunerado (doméstico) das mulheres, em 
especial, profissionais da saúde, que enfrenta-
ram também maior exposição ao contágio e ao 
burnout. Os estudos desse eixo apresentaram 
intersecções relevantes com os demais eixos 
aqui trabalhados, principalmente o de saúde 
mental.

Com dados do estado da Bahia, Almeida 
et al.22 indicaram que, nos casos notifica-
dos de março a setembro de 2020, 2.920 
estiveram relacionados com o contágio 
no trabalho, com predominância no sexo 
feminino (64,5%), com faixa etária de 30 
a 39 anos (39,9%). O setor da saúde foi o 
mais afetado em termos do quantitativo 
de profissionais infectados (37,1%), sendo 
que as categorias profissionais que mais se 
infectaram foram: técnicos e auxiliares de 
enfermagem (25,7%), seguidos por enfer-
meiros (13,3%), médicos (6,3%) e agentes 
comunitários de saúde (4,9%). Para as 
autoras, a maior frequência de casos de 
Covid-19 entre a força de trabalho feminina 
do setor de saúde decorre da divisão sexual 
do trabalho, que reserva às mulheres o tra-
balho mais direto no cuidado, quanto mais 
pobres e racializadas elas são. Bittencourt e 
Andrade23 chamaram a atenção para o fato 
de que esse trabalho, desempenhado na sua 
maioria por mulheres das classes populares, 
é desvalorizado e mal pago, e tem se preca-
rizado cada vez mais nas últimas décadas, 
com o aumento de contratos temporários, 
perdas de direitos trabalhistas, sobrecar-
ga das atividades, péssimas condições de 
trabalho, entre outros. Na pandemia, essa 
condição foi ainda mais agravada pela falta 
de equipamentos de proteção individual, 
pelo medo do contágio, preocupações com 
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filhos e familiares, e as vivências diante 
da morte e o adoecimento de si e dos(as) 
colegas de profissão. Trata-se de um traba-
lho que não só exige do corpo, mas também 
das emoções. Bittencourt e Andrade23 uti-
lizaram as contribuições dos estudos de 
gênero para analisar o trabalho do cuidado 
realizado pelas mulheres, especialmente em 
saúde, na sua dupla face: a esfera produtiva 
e a reprodutiva, enfatizando as especifici-
dades do cuidado enquanto trabalho. Elas 
se utilizaram do conceito da divisão sexual 
do trabalho e, também, do trabalho de care, 
problematizando as desigualdades entre 
homens e mulheres e as condições às quais 
estão expostas as mulheres na saúde e, em 
especial, na pandemia da Covid-19.

Por meio de conteúdos dos vídeos do 
YouTube™, Carvalho et al.24 abordaram o 
protagonismo das enfermeiras na produção do 
cuidado durante a pandemia e a insegurança 
que elas enfrentam no exercício da profissão. 
Os autores apontaram a sobrecarga da função 
do cuidado na própria atividade profissional 
da enfermagem, historicamente submetida à 
precarização e à desvalorização na hierarquia 
do setor saúde.

Em comum, Carvalho et al.24 destacaram 
que, ao trabalho do cuidado remunerado, 
soma-se o trabalho doméstico, este invisível 
porque não é remunerado. Além do provimen-
to econômico, as mulheres também são, na 
maioria das vezes, as cuidadoras primárias de 
crianças, idosos e enfermos de suas famílias e 
vizinhanças. Ao analisar a saúde das crianças 
que nasceram prematuras na pandemia, Silva 
et al.25 chamaram a atenção para a sobrecarga 
física e emocional das mães com os afazeres 
domésticos, a casa, a família, além dos próprios 
cuidados neonatais. Camarano26 mostra que 
idosas ficaram também mais propensas ao 
risco de contágio, ao desemprego e à sobre-
carga doméstica na pandemia, pois perma-
necem responsáveis primárias pelo cuidado 
da família.

Pizzinga27 analisou a situação das trabalha-
doras domésticas na pandemia da Covid-19 

diante das vulnerabilidades da categoria e dos 
decretos federais que definiram as atividades 
essenciais. Ela analisou as diferenças entre 
homens e mulheres, verificando a inserção 
maior de homens nas atividades essenciais e 
das mulheres nas não essenciais e informais, 
o que as deixava mais suscetíveis à perda do 
vínculo durante a pandemia, conclusão corro-
borada também por Castro et al.28. Pizzinga27 
detectou também sobrecarga doméstica nessas 
trabalhadoras que, quanto mais racializadas, 
tinham vínculos menos estáveis, aprofundando 
ainda mais as condições vulnerabilizantes em 
que se encontravam diante da crise gerada 
pela pandemia. Outro estudo que captou 
bem as condições sociais dessa categoria foi 
o de Manfrinato et al.29, sobre a insegurança 
alimentar nas primeiras semanas da políti-
ca de distanciamento físico em duas favelas 
no Brasil. Manfrinato et al.29 revelaram que 
88% dos domicílios atingidos pela inseguran-
ça alimentar incluíam mulheres jovens que 
trabalhavam como faxineiras ou ajudantes de 
cozinha e em serviços de vendas. Apenas um 
quinto delas recebia auxílio do programa Bolsa 
Família, e 92% das famílias tinham crianças. A 
incerteza sobre a aquisição ou recebimento de 
alimentos atingiu 89% dos participantes, 64% 
informaram comer menos do que se deveria, 
46% não eram capazes de comer alimentos 
saudáveis ​​e nutritivos e 39% pulavam uma 
refeição. No total, 47% dos participantes expe-
rimentaram insegurança alimentar moderada 
ou grave no período analisado.

Adesão a medidas preventivas

As medidas preventivas contra a Covid-19 
incluem o uso de máscara, a restrição do 
contato interpessoal e os cuidados com a 
higiene. No período da busca, a imunização por 
vacinas ainda não estava disponível. Em um 
total de sete estudos que analisaram a adesão 
às medidas preventivas contra a Covid-19, das 
áreas de saúde coletiva (6) e enfermagem (1), 
demonstrou-se que as mulheres aderiram mais 
do que os homens. 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 171-186, DEZ 2021

Gênero e a pandemia Covid-19: revisão da produção científica nas ciências da saúde no Brasil 177

Lima et al.30, em uma pesquisa on-line, ob-
servaram que as mulheres se percebiam mais 
em risco de contaminação que os homens, 
situação creditada pelos autores ao maior 
senso de autocuidado das mulheres. Avaliaram 
que essa percepção de maior risco também 
poderia estar relacionada com a inclusão de 
muitos profissionais de saúde no estudo, força 
de trabalho predominantemente feminina e 
sob maior risco.

Batista et al.31 mediram a ocorrência de 
comportamentos de proteção contra a Covid-
19 na população brasileira com 50 anos ou 
mais. O estudo mostrou maior adesão ao 
isolamento social (não sair de casa) entre 
as mulheres em comparação aos homens. 
A maior frequência de comportamento de 
proteção entre mulheres foi explicada pela 
sua maior conscientização sobre os hábitos 
relacionados com a prevenção de doenças 
e promoção da saúde, sobretudo por serem 
elas as principais provedoras dos cuidados 
às famílias e estarem mais restritas ao am-
biente doméstico. O melhor desempenho das 
mulheres no isolamento social também foi 
encontrado por Lima-Costa et al.32, por meio 
de entrevistas telefônicas; e por Guimarães 
et al.33 e Szwarcwald et al.34, em inquéritos 
nas redes sociais, sendo que estes últimos 
evidenciaram que os homens tiveram quase 
o dobro de chances de não fazer qualquer 
restrição ou pouco restringir o contato físico 
comparativamente às mulheres.

Quanto ao uso e reuso inapropriado de 
máscaras, é possível discernir nos estudos de 
Pereira-Ávila et al.35 os contrastes de gênero. 
Por meio de formulários individuais, dispo-
nibilizados em redes sociais, foi identifica-
do que ser mulher aumentava a chance de 
usar máscaras e diminuía a possibilidade de 
reutilização de máscaras cirúrgicas – prática 
desaconselhada pelas autoridades sanitárias. 

Por fim, Oliveira et al.36 estimaram a pre-
valência e fatores associados à hesitação 
na vacinação contra o vírus Sars-CoV-2 no 
Maranhão, caso as vacinas estivessem dispo-
níveis. Os autores mostraram que as mulheres 

hesitaram mais e supuseram que, como elas 
são mais propensas a tomar decisões de saúde 
para seus filhos, também podiam estar mais 
propensas a buscar informações sobre vacinas 
e ser expostas a conteúdo antivacinação.

Hábitos e estilo de vida

Neste eixo, foram agrupados cinco trabalhos 
que buscaram discutir os impactos da pande-
mia nos hábitos, lazer e estilo de vida das mu-
lheres. Eles foram publicados em periódicos 
de saúde coletiva (3) e educação física (2). Os 
estudos sobre a prática de exercícios físicos e 
mudanças de estilo de vida durante a pandemia 
detectaram prejuízo entre as mulheres porque 
estas se encontravam mais sobrecarregadas 
com o cuidado doméstico. Crochemore-
Silva37, Rodrigues et al.38 e Gonçalves et al.39 

apontaram também que aquelas inseridas em 
contextos socioeconômicos piores eram ainda 
mais afetadas. Rodrigues et al.38 e Malta et al.40 
salientaram que a discrepância entre os sexos 
na participação em atividades físicas já era 
anterior ao período da pandemia. Rodrigues 
et al.38 sinalizaram ainda que isso pode ser 
explicado pela mesma sobrecarga de cuidados 
familiares e atividades domésticas, que pena-
liza historicamente as mulheres, sobretudo 
negras e pardas, retirando delas o tempo para 
o lazer e o autocuidado.

No que tange ao consumo de tabaco, de 
bebidas alcoólicas, à alimentação e à ativida-
de física durante o isolamento, Malta et al.40 
perceberam, em ambos os sexos, aumento do 
consumo de frituras, congelados, processados 
e, especificamente entre mulheres, de doces. 
Enquanto homens aumentaram o consumo de 
bebidas alcoólicas, elas recorreram mais ao 
tabagismo como forma de compensar afetos 
negativos.

Por fim, o estudo de Teotônio et al.41, que 
examina a qualidade de vida no Brasil durante 
a pandemia, indicou a percepção de menor 
qualidade de vida entre as mulheres se com-
parada à percebida pelos homens, sem levantar 
hipótese que explique o resultado.
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Violência contra a mulher 

Apesar de ser considerada na literatura es-
pecializada um dos maiores problemas de 
saúde da mulher, especialmente durante 
a pandemia, o eixo de Violência contra a 
Mulher (VCM) concentrou apenas cinco 
artigos, distribuídos nas áreas de saúde co-
letiva (3), enfermagem (1) e medicina (1). 
Durante a pandemia, o Brasil recomendou 
e, por vezes, impôs o distanciamento social, 
com fechamento parcial de atividades eco-
nômicas, escolas e restrições de eventos 
e serviços públicos. Isso tornou a convi-
vência familiar mais intensa na residência. 
Os artigos analisados argumentaram que 
o isolamento teria propiciado o aumento 
dos casos de violência doméstica e, ainda, 
dificultado às vítimas o acesso a redes e 
serviços públicos de informação e ajuda42-45. 

Entre os fatores listados pela literatura 
que mais contribuíram para o aumento da 
violência masculina contra a mulher no 
Brasil em tempos de pandemia, Silva et al.46 
identificaram: o isolamento social com os 
parceiros; o consumo de álcool e demais 
drogas pelos parceiros; a pressão da crise 
econômica sobre o casal; a sobrecarga femi-
nina; e o enfraquecimento da rede de apoio 
da mulher. Alguns estudos adicionaram o 
medo de adoecer e a incerteza da conjun-
tura entre esses fatores43,44. Os elementos 
elencados acima figuraram, de forma mais 
ou menos abrangente, em todos os textos 
revisados nesse eixo. 

Vieira et al.44 enxergam a VCM não como 
uma consequência direta da pandemia, mas 
como a intensificação de uma violência 
historicamente estruturada, que expressa 
em um novo contexto o sistema de poder 
patriarcal. Ela apontou que o controle das 
finanças domésticas, a divisão das tarefas 
domésticas, o sentimento de posse e a sen-
sação de perda do poder nos homens teriam 
sido fatores que atuaram no aumento da 
tensão dentro de casa, acionando nos par-
ceiros comportamentos violentos, porém 

ainda bastante tolerados porque a sociedade 
é patriarcal, androcêntrica e misógina. Para 
elas, o isolamento ampliaria a margem de 
ação do parceiro na manipulação psicológica 
da mulher e na vigília de sua comunica-
ção com a rede de apoio, ao mesmo tempo 
que o acesso a essa rede, particularmente 
nos setores de assistência social, saúde, 
segurança pública e justiça, foi reduzido 
por causa do medo do contágio. 

Todos os autores aqui revisados buscaram 
identificar os desafios da VCM e enfatizaram 
a necessidade de ampliar a rede de apoio/
cuidado e de prover alternativas e meios para 
a proteção/acolhimento das mulheres42-44,46. 
Entre os desafios mais relevantes elencados, 
figuram: a redução brusca da renda familiar; 
o aumento do uso abusivo de álcool e outras 
drogas por parte dos parceiros; a qualificação 
profissional para a abordagem interseccional 
da rede de apoio; e o trabalho com os homens 
agressores.

Ao buscar conhecer as estratégias de en-
frentamento da violência doméstica contra 
a mulher divulgadas pelas mídias digitais no 
início da pandemia da Covid-19, Fornari et 
al.42 concluíram que a maior parte delas era 
adaptada de serviços já existentes, centra-
das na denúncia da violência pelas próprias 
mulheres. Entre as medidas propostas pela 
literatura revisada para mitigar o problema, 
estiveram: o uso de tecnologias digitais para 
o socorro; o aumento das equipes nas linhas 
diretas de prevenção e resposta à violência; a 
devida divulgação dos serviços disponíveis. 
Também enfatizaram a necessidade de 
capacitar os trabalhadores da saúde para 
identificar situações de risco e de expandir 
e fortalecer redes de apoio, ampliando o 
número de vagas nos abrigos para mulheres 
sobreviventes, além de redes informais e 
virtuais de suporte social e material. Por fim, 
consideraram essencial também a mudança 
do discurso de governantes que acabam 
atuando na contramão do enfrentamento 
da VCM e a qualificação da rede assistencial 
para a abordagem de gênero.
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Saúde e direitos sexuais e 
reprodutivos

Duas publicações abordaram a saúde da 
mulher, ambas na área de conhecimento de 
medicina. O artigo de Wenling et al.47 compa-
rou a patogênese, a patogenia e características 
clínicas entre mulheres grávidas infectadas 
com Sars-CoV-2 e infectadas com Mers-CoV. 
Os autores destacam que, até 18 de junho de 
2020, foram notificados 124 casos de morte 
materna no Brasil e salientaram que a alta 
mortalidade poderia ser um alerta para a 
pior evolução da doença e pior prognóstico. 
Apontam o cenário adverso, como número 
insuficiente de trabalhadores de saúde e res-
trição de recursos de cuidado intensivo como 
negativo para a saúde de mulheres grávidas.

Takemoto et al.48 descreveram as carac-
terísticas clínicas de grávidas com Covid-19 
no Brasil e examinaram fatores de risco para 
mortalidade. Trabalhando com as mesmas 
notificações e baseados nas 124 mortes ma-
ternas, calcularam uma taxa de letalidade de 
12,7% na população obstétrica. Essa alta taxa 
estaria relacionada não apenas com fatores 
de risco clínicos, como início da síndrome 
respiratória aguda no pós-parto, obesida-
de, diabetes e doenças cardiovasculares. Os 
achados também indicaram que ser branca 
tinha um efeito protetivo, ao passo que bar-
reiras de acesso à saúde, que afetam mais a 
população não branca, estavam relacionadas 
com o aumento da mortalidade.

Discussão

Os artigos aqui revisados tiveram o mérito 
de oferecer dados e discussões de diferentes 
áreas de conhecimento da saúde, que torna-
ram possível abordar a pandemia também 
sob a perspectiva das relações de gênero e 
suas interseccionalidades. Eles explicita-
ram aspectos que, com ou sem pandemia, 
subjazem às relações sociais assimétricas 
entre os sexos. 

Embora a maior parte dos artigos não se 
dedique exclusivamente às mulheres, estas ocu-
param boa parte das análises, seja por formarem 
um contingente significativo da força de trabalho 
responsável pelos cuidados em saúde, seja por 
viverem em condições sociais que historica-
mente as vulnerabilizam mais. Essas condições 
decorrem de situações que constituem objetos 
de interesse da literatura feminista, como divisão 
sexual do trabalho, assimetrias nas relações de 
poder e a socialização para o cuidado49.

Categorias e conceitos do campo teórico 
feminista foram utilizados em boa parte das 
publicações revisadas, mostrando que o campo 
da saúde vem incorporando, progressivamen-
te, as contribuições das ciências humanas e 
sociais sobre gênero. Contudo, os artigos, em 
geral, não aprofundam o diálogo com as teorias 
sociais ou mesmo explicitam suas perspecti-
vas teóricas. A maior parte deles privilegiou 
o desenho dos estudos e seus achados em 
detrimento de aprofundamento teórico que 
explique a realidade encontrada. Essa pode 
ser uma característica das publicações desse 
campo, cuja forma e conteúdo privilegiam 
mais a empiria que as reflexões teóricas. As 
variáveis de sexo, raça, classe e orientação 
sexual, por sua vez, foram incorporadas nas 
publicações, o que se mostrou importante para 
a compreensão da diversidade que envolve as 
mulheres como grupo social. 

A saúde coletiva foi a área de conheci-
mento que respondeu pelo maior número 
de publicações selecionadas23, praticamente 
dois terços do material revisado. Essa é uma 
área interdisciplinar que dialoga com outras 
áreas de conhecimento, como a epidemiologia, 
as ciências sociais e humanas, a filosofia e a 
administração50. Em segundo lugar, a enfer-
magem, com 8 artigos, privilegiou a abordagem 
de temas ligados ao exercício profissional na 
pandemia, como os direitos sociais, a ma-
ternidade, a violência, entre outros. Isso se 
deve, basicamente, à composição da força de 
trabalho da área, majoritariamente feminina 
e, principalmente, ao cuidado como razão do 
exercício profissional. 
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O eixo de trabalho e renda mostrou que as 
mulheres foram muito afetadas economicamen-
te pela pandemia no Brasil, sobretudo as negras 
e pobres, o que evidenciou as injustiças sociais 
que, segundo a literatura feminista, afetam his-
toricamente mais as mulheres51,52. A literatura 
aqui revisada mostra que a preocupação com 
o sustento e o aumento do trabalho domésti-
co não remunerado tiveram efeitos diretos na 
saúde mental e emocional das mulheres. Vale 
destacar o forte impacto, em especial, sobre as 
trabalhadoras da enfermagem, como evidencia 
a literatura sobre o tema53. 

Os estudos revisados mostraram ainda 
que, na pandemia, o trabalho emocional ou 
a chamada ‘carga mental’, que diz respeito ao 
gerenciamento das tarefas domésticas e emo-
cionais do entorno, aumentou. O esforço de an-
tecipar e de atender às necessidades dos outros, 
típico do trabalho do cuidado, foi mais exaustivo 
emocionalmente para as mulheres do que já 
era antes. Isso se refletiu também na menor 
disposição e disponibilidade para a rotina de 
exercícios físicos (autocuidado) e na piora 
dos hábitos e estilo de vida. A socialização que 
subjetiva as mulheres para cuidado do outro, 
permitindo que elas tenham maior percepção 
do risco, hábitos de prevenção e higiene, entre 
outros, também explicaria a maior adesão delas 
às medidas preventivas contra a Covid-1954. 

Os estudos de gênero e as teorias femi-
nistas apresentam inúmeras contribuições 
para a compreensão da divisão social do 
trabalho entre os sexos ou divisão sexual do 
trabalho49. As pesquisas sobre o care, em suas 
várias vertentes, têm revigorado as análises 
sobre o tema55. A divisão desigual de tarefas 
domésticas, que sobrecarrega especialmente as 
mulheres casadas e com filhos, mostrou que a 
presença masculina no lar não representou, na 
pandemia, uma distribuição de tarefas; muito 
pelo contrário, sobrecarregou e até ameaçou a 
integridade física e emocional das mulheres, 
explicitando o ambiente do lar como mais 
uma esfera de exercício do poder masculino.

A VCM já era alta no Brasil antes da pan-
demia e aumentou mais após a Covid-19 em 

todo o mundo56. Ela costuma ocorrer no con-
texto familiar e doméstico, sendo perpetrada, 
na imensa maioria das vezes, por parceiros 
íntimos e parentes próximos. Stockl et al.57 
estimaram que uma em cada três mulheres 
em idade reprodutiva já sofreu violência física 
ou sexual perpetrada por um parceiro íntimo 
durante a vida, e eles respondem por mais de um 
terço dos assassinatos de mulheres no mundo. 
Em que pese a relevância da VCM na agenda 
feminista58, poucos foram os artigos dedicados 
ao tema. Em geral, os estudos enfatizaram a 
pressão do isolamento físico-social sobre os 
parceiros, com o aumento do consumo do álcool 
e outras drogas devido às tensões da conjun-
tura. As dificuldades para inserção econômica, 
que restringiram mais as mulheres ao âmbito 
doméstico, elevaram também a sua exposição 
à convivência com parceiros. Pouca atenção foi 
dada, entretanto, aos aspectos de socialização 
que expõem mulheres a relações violentas ou a 
ações que mirem nos agressores e na prevenção 
da agressão. 

A questão da saúde e dos direitos sexuais e 
reprodutivos é central nos estudos de gênero. No 
campo da saúde, múltiplos aspectos relacionados 
com a experiência do nascimento vêm sendo 
abordados, como acesso e atenção pré-natal e 
ao parto, violência obstétrica e desigualdades 
sociais59-61, entre outras. Nesta revisão, sobres-
saíram, nos dois artigos analisados, os temas 
da morte e mortalidade maternas. Entretanto, 
esperava-se um número maior de artigos sobre 
esses tópicos, visto que representam um pro-
blema de saúde de grande magnitude no Brasil, 
amplificado pela pandemia da Covid-1962,63. Uma 
possível explicação é que os artigos destinados 
a esses temas usem descritores específicos e, 
por isso, não tenham sido recuperados na busca 
realizada para este trabalho.

Considerações finais

Os estudos revisados mostram que a pandemia 
da Covid-19 trouxe duras consequências para 
as mulheres, como o aumento do desemprego, 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 171-186, DEZ 2021

Gênero e a pandemia Covid-19: revisão da produção científica nas ciências da saúde no Brasil 181

da sobrecarga doméstica, dos transtornos 
emocionais e da violência dos parceiros. Isso 
evidencia que ações técnicas e políticas para o 
enfrentamento da crise sanitária, quando não 
pensadas sob as lentes das desigualdades de 
gênero, são, potencialmente, produtoras de 
mais injustiça social para grupos já vulnera-
bilizados, especialmente as mulheres negras, 
pobres e idosas. A literatura aqui revisada 
apontou para a necessidade de políticas públi-
cas que fortaleçam as redes de proteção social 
e a qualificação dos(as) trabalhadores(as) de 
saúde no que tange à abordagem de gênero.

Vale destacar a presença de mulheres na 
autoria da maior parte das obras, em todos 
os eixos, o que reforça a importância do 
protagonismo feminino para a inserção de 
temas ligados ao gênero na agenda científica 
da saúde.

Como limitação deste estudo, deve-se 
mencionar que não foi feita a apreciação da 
qualidade dos artigos incluídos. Uma forma 
de mitigar essa limitação foi excluir do corpus 
da análise artigos em preprint, de opinião, re-
flexões e similares; e incluir apenas artigos 
científicos revisados por pares. Isso retirou 
publicações que abordavam as consequências 
da pandemia em grupos específicos, como 
lésbicas e mulheres trans, revelando uma 
lacuna quanto a essas populações nos artigos 
científicos. Outo hiato importante diz respeito 

às mulheres indígenas, não contempladas em 
nenhum estudo aqui revisado. Vale ressaltar 
que elas não foram localizadas nem mesmo 
nas etapas iniciais da seleção dos artigos nas 
bases e áreas do conhecimento abarcados.

Para estudos futuros, recomenda-se esten-
der a busca para a produção científica das 
ciências sociais e humanas no que concerne 
à saúde. Isso permitiria mapear outros temas 
e abordagens que envolvam as relações de 
gênero e, principalmente, ampliar o conhe-
cimento dos efeitos da pandemia sobre as 
mulheres. Assim, será possível fortalecer as 
políticas e ações de saúde para esse grupo 
populacional, que compõe mais da metade da 
população mundial.
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RESUMO A profusão de notícias falsas disseminadas no contexto da pandemia da Covid-19 colocou novos 
desafios a governos, gestores e profissionais de saúde, mídia e entidades de defesa da saúde e da vida. As 
ações governamentais de diferentes países frente a esse problema são o objeto deste estudo de revisão 
integrativa, que analisou 16 artigos, após busca em três bases de dados bibliográficos, no período de no-
vembro de 2020 a janeiro de 2021, utilizando critérios de inclusão e exclusão. Agrupados por continentes 
(Ásia, Europa e América Latina), os resultados apontaram: existência de dispositivos reguladores; crimi-
nalização da desinformação; regulamentação da comunicação digital; uso de tecnologias para aproximar 
governo e cidadãos; monitoramento e verificação de notícias falsas; uso de plataformas refutadoras; redes 
digitais para identificação e remoção de notícias e contas; crise de desinformação como fomento para a 
divergência política; entre outros. Diferenças e desigualdades marcam as ações governamentais frente 
à desinformação no contexto da pandemia da Covid-19, refletindo coesão social, liderança, confiança 
institucional ou força coercitiva. Sugerem-se estudos aprofundados, que permitam compreender como 
as sociedades, com diferentes tipos de governo, economias e regimes políticos, definem as ações desen-
volvidas para o controle da desinformação e seu potencial de eficiência.  

PALAVRAS-CHAVE Comunicação. Desinformação. Covid-19. 

ABSTRACT The profusion of fake news disseminated in the context of the COVID-19 pandemic posed 
new challenges to governments, health care managers and professionals, media and entities committed to 
protect health and life. Government actions from different countries faced with this problem are the object 
of this integrative review study which analyzed 16 articles, after searching three bibliographic databases, 
from November 2020 to January 2021 using inclusion and exclusion criteria. Grouped by continents (Asia, 
Europe and Latin America), the results pointed to: the existence of regulatory devices; criminalization of 
disinformation; digital communication regulation; use of technologies to bring closer government and citizens; 
monitoring and verification of fake news; creation of rebuttal news platforms; digital network approaches for 
identification and removal of news and accounts; disinformation crisis as a foment for political divergence; 
among other issues. Differences and inequalities marked government actions against disinformation in the 
context of the COVID-19 pandemic reflecting social cohesion, leadership, institutional trust or coercive force. 
In-depth studies are suggested to understand how societies with different types of government, economies, 
and political regimes define the actions taken to control disinformation and their potential effectiveness.

KEYWORDS Communication. Disinformation. COVID-19. 
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Introdução 

A disseminação de notícias falsas na socieda-
de contemporânea tornou-se um problema 
de grande importância para a saúde pública, 
trazendo prejuízos às populações e aos grupos 
sociais no que se refere à adesão a medidas 
de prevenção e proteção da saúde. Como fe-
nômeno mundial, que acompanhou a pande-
mia da Covid-19, tem sido objeto de estudo de 
pesquisadores de diversos campos do saber, 
tendo em vista a sua capacidade de influenciar 
a política, a cultura e as práticas sociais de 
várias naturezas1-3.  

Na sociedade contemporânea organizada 
em rede, na internet, em que a relação comuni-
cacional é digitalizada e horizontalizada, mul-
tirreferencial e multidirecional, todos podem 
ser emissores e receptores de mensagens4. Isso 
propicia a expansão desse fenômeno, que não 
é novo, mas que existia em menor dimensão 
e gravidade. O uso massivo de computadores 
replicadores (robôs) de notícias falsas inten-
sificou a disseminação de mentiras criadas e 
veiculadas, mediante a emissão massiva de 
postagens, cujo objetivo é massacrar opiniões 
divergentes5. 

Tornou-se comum referir-se a esse fenôme-
no como fake news, cuja lógica é antiga e, de 
acordo com Silva6, afeta reputações, prejudica 
a imagem de pessoas e fomenta o ódio, visando 
a “[...] semear a desconfiança, confusão e in-
tensificar divisões socioculturais existentes, 
usando tensões nacionalistas, étnicas, raciais 
e religiosas”7(45). Associa-se essa questão à 
crise da racionalidade científica, quando se 
observa que o discurso racional, a argumenta-
ção e o diálogo encontram-se, de certo modo, 
falidos, para dar lugar ao pensamento mágico 
que aponta para pseudossoluções, igualmente 
mágicas e salvadoras, em detrimento do en-
frentamento dos problemas da sociedade em 
suas raízes5.

A novidade das fake news no contexto con-
temporâneo é a sua capacidade de intervir em 
decisões políticas, devido à transformação 
da política e da ação na internet, alterando 

radicalmente os debates que exigem maior 
profundidade nos momentos de crise8.

Assim, o objetivo deste artigo é efetuar uma 
aproximação com os esforços de governos 
de diferentes países em todo o mundo, rela-
cionados a ações ou omissões, no intuito de 
gerir esse gravíssimo problema da produção, 
distribuição e consumo de informações, que 
provoca o caos informacional e a desinfor-
mação circulante na pandemia da Covid-19, 
causando prejuízos à saúde da população.

Aproximações conceituais: 
desinformação, fake news e ações 
governamentais

O termo fake news tem sido difundido ampla-
mente para se referir a diversos problemas 
de informação. Entretanto, alguns autores 
consideram que ele não traduz o fenômeno 
mundial e não traz ganho epistemológico, para 
identificar impactos e propor soluções9,10. Isso 
porque é um termo polissêmico, sem consenso, 
utilizado tanto para fazer alusão a dados im-
precisos/errados, publicados sem intenção de 
causar danos (misinformation), quanto para se 
referir a informação intencionalmente falsifi-
cada e divulgada para causar danos a terceiros 
(disinformation); e, ainda, quando se refere a 
fatos da vida privada levados a público para 
causar danos a pessoas que ocupam posição 
de destaque na sociedade, como governantes, 
políticos e outros (mal-information)7,10.

Diante disso, alguns autores preferem de-
nominar o fenômeno como ‘desinformação’, 
ressaltando o caráter de intencionalidade na 
produção e na propagação de informações 
falsas, equivocadas ou descontextualizadas 
para provocar uma crise comunicacional e, 
assim, obter ganhos econômicos e/ou políti-
cos9, promovendo a desordem informacional. 

Cabe destacar que acompanha a desinfor-
mação, na contemporaneidade, o fenômeno da 
pós-verdade, uma consequência da desordem 
informacional que se estabeleceu na internet 
na sociedade em rede4. Segundo Amaral e 
Santos11(68), a emergência da era da pós-verdade 
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está relacionada ao declínio da confiança na 
ciência e à valorização de crenças e valores 
individuais, mostrando-se como “o rosto mais 
visível e episódico da desinformação”.

Entretanto, isso não acontece por acaso, 
mas por iniciativa das empresas gigantes 
na internet (Google e Facebook, principal-
mente), visando à circulação diferenciada e 
segmentada da informação, orientadas por 
interesses comerciais, e, a partir dos regis-
tros da pegada digital de cada utilizador, 
organizam algoritmos que conseguem mani-
pular os dados (Big Data) existentes em larga 
escala, favorecendo a formação de bolhas, 
ou Eco Chambers, ou filters, de acesso a 
informações7. Nessas bolhas são conectados 
indivíduos que comungam uma mesma visão 
de mundo, de política, de sociedade e que se 
reforçam mutuamente para consolidar suas 
crenças, opiniões e visões dos fenômenos da 
vida, em detrimento de uma esfera pública 
onde possa ocorrer o debate sobre os temas 
de interesse da sociedade11.

Assim, o termo desinformação passou a 
ser reconhecido como aquele que vai além 
das notícias falsas, e se refere a informações 
intencionais, de diferentes procedências, que 
não possuem fundamento científico e poten-
cialmente causam danos a indivíduos e grupos 
sociais, sendo, portanto, necessárias ações go-
vernamentais para contê-las.

 No campo da saúde, a disseminação de 
fake news tornou-se um fenômeno mundial 
e de interesse para a saúde dos povos, pois 
coloca em dúvida, para a sociedade, as 
normas científicas, a medicina baseada em 
evidências, bem como a qualidade das insti-
tuições públicas voltadas para a proteção e a 
promoção da saúde, contribuindo para acen-
tuar a crise de confiança e credibilidade das 
instituições, já descrita por Giddens12 como 
característica da modernidade. Ademais, 
as desigualdades sociais e as dificuldades 
de acesso a informações confiáveis con-
ferem maior gravidade ao problema, uma 
vez que a falta de informação leva à adoção 
de ações individuais e coletivas, por vezes 

negacionistas11, que influenciam negati-
vamente a adoção de resposta eficaz aos 
problemas e necessidades de saúde das 
populações. 

Nessa conjuntura de crise sanitária 
mundial decorrente da pandemia da Covid-
19, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
denominou ‘infodemia’ esse fenômeno so-
ciossimbólico caracterizado pela crise infor-
macional; enquanto a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) utiliza o termo ‘desinfodemia’ para 
a definição da ‘desinformação básica sobre a 
doença de Covid-19’13.

Assim, a arena pública digitalizada14 pode 
ser caracterizada pela concorrência dos recém-
-produzidos conhecimentos científicos com 
as crenças formuladas e disseminadas por 
distintos atores sociais acerca da doença, em 
um contexto de desconhecimento e grandes 
incertezas, em torno do novo coronavírus, seja 
no tocante às suas formas de transmissão, seja 
sobre os sinais e sintomas da doença, medidas 
de prevenção, proteção e tratamento. Vários 
exemplos são citados por Galhardi et al.15, que 
encontraram informações circulantes sobre a 
Covid-19 oriundas de crenças populares sem 
fundamento científico. A circulação desse 
tipo de informação é causadora de danos, 
na medida em que concorre, no mercado 
simbólico16, com aquelas recomendadas por 
especialistas e cientistas, que, efetivamente, 
propiciam alguma proteção contra o vírus. 

Material e métodos

Por se tratar de um objeto em construção, 
dada a recente emergência do problema de 
pesquisa, realiza-se, neste estudo, uma revisão 
integrativa que permite, segundo Ercole et 
al.17, acessar informações amplas e sintetizar 
resultados de forma ordenada, sistemática e 
abrangente. 

Assim, a partir da questão de investigação 
‘Quais ações governamentais foram realizadas 
para o enfrentamento da infodemia de fake 
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news na pandemia da Covid-19?’, realizou-se 
pesquisa em três bases de dados bibliográficos 
(BVS, Scopus e WEB OF Science), utilizando 
os descritores e operadores booleanos: Fake 
News AND Coronavírus OR Covid-19, no ano 
de 2020. A pesquisa foi realizada entre novem-
bro de 2020 e janeiro de 2021, com os seguintes 
critérios de inclusão dos artigos: ter no título, 
no resumo ou nas palavras-chave os descrito-
res: fake news, notícias falsas, misinformation, 
infodemia; misleanding information, conflito 
de informação; e ser de livre acesso e ter sido 
publicado em português, espanhol ou inglês.

Na BVS, em busca realizada em novembro de 
2020, foi encontrado um total de 237 artigos, e, 

após exclusão de repetições de artigos que abor-
davam as fake news sobre outros problemas de 
saúde (oncologia, drogas, entre outros), restaram 
apenas nove que se referiam às respostas gover-
namentais diante das fakes news na pandemia 
do coronavírus. Na Scopus, foram encontrados 
151 artigos, sendo que 15 versavam sobre as res-
postas governamentais diante das fakes news na 
pandemia do coronavírus. Na Web of Science, 
118, sendo que apenas quatro versavam sobre o 
objeto deste estudo e eram de livre acesso. Ao 
todo, restaram 28 artigos que se adequavam aos 
critérios de inclusão, dos quais foram excluídas 
as 12 repetições. Ao final, 16 artigos foram sele-
cionados para este estudo.

Figura 1. Fluxograma da busca dos artigos nas três bases de dados bibliográficos 

Fonte: elaboração própria.
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Os artigos foram traduzidos para a língua 
portuguesa, lidos na íntegra, destacando-se as 
ações governamentais para o enfrentamento 
da crise de desinformação, que acompanhou 
a crise sanitária pela Covid-19, nos diferentes 
países abordados nos estudos. Os dados foram 
organizados em matrizes de análise e sistema-
tizados por países e tipos de ações. Na etapa de 
análise, procuraram-se ações comuns e diver-
gentes, entre os diferentes países, registrando 

os regimes de governos dos respectivos países, 
como categoria de potencial explicativo para 
as ações encontradas, e dialogando com a li-
teratura existente relativa às fake news. 

Resultados e discussão 

Os resultados agrupados por países são des-
critos e analisados a seguir, considerando os 
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distintos continentes e refletindo sobre as re-
lações das ações desenvolvidas com os regimes 
políticos de governos dos países estudados. 

Crise de desinformação e ações 
governamentais em países da Ásia

Seis artigos do corpus contemplaram políticas e 

ações de países asiáticos18-23, destacando-se, na 
produção científica na Ásia: a China, epicentro 
da pandemia; a Índia, cujas ações governamen-
tais para o enfrentamento da desinformação 
durante a pandemia da Covid-19 são opostas às 
do país anterior; além do Vietnã e da Malásia. 
O quadro 1 sintetiza os principais resultados 
nos países da Ásia que compuseram o corpus.

Quadro 1. Artigos selecionados que compuseram o corpus do estudo, com destaque para os países abordados

Artigo País (es) Autores Título 

ÁSIA

A1. China e Índia Rodrigues U, XU J. Regulation of COVID-19 fake news infodemic in China and India. Media Interna-
tional Australia, 2020, 177 (1), pp. 125-131. https://journals.sagepub.com/doi/
full/10.1177/1329878X20948202 (acessado em 03/01/21).

A2. China Hua J, Shaw R. Vírus Corona (Covid-19) “infodêmico” e questões emergentes através de lentes de dados: o 
caso da China. International Journal of Environmental Research and Public Health, 2020, 17 
(7), art. n. 2309. https://www.mdpi.com/1660-4601/17/7/2309 (acessado em 14/01/21). 

A3. China Zou H, Shu Y, Feng T. How Shenzhen, China avoided widespread community transmission: A potential model for 
successful prevention and control of COVID-19. Infectious Diseases of Poverty, 2020, 9 (1), 
art. n. 89. https://link.springer.com/article/10.1186/s40249-020-00714-2 (acessado em 
14/01/21).

A4. Vietnam Nguyen TTP, Duy Cao 
Nguyen DC, Nguyen 
ATT, Nguyen LH, Vu GT , 
Nguyen CT,  Nguyen TH, 
Le HT. 

Fake News Affecting the Adherence of National Response Measures During the COVID-19 
Lockdown Period: The Experience of Vietnam. Frontiers in Public Health, 2020, 8, art. n. 
589872. https://internal-journal.frontiersin.org/articles/10.3389/fpubh.2020.589872/full 
(acessado em 13/01/21).            

A5. Vietnam Linh TNQ, Hanh TTT, 
Shaw R. 

  COVID-19 initial preparedness and response in VIETNAM during the first six months of 
the pandemic and the lessons for Sendai framework implementation. International Journal 
of Disaster Resilience in the Built Environment, 2020. https://www.emerald.com/insight/
content/doi/10.1108/IJDRBE-07-2020-0080/full/html (acessado em 14/01/21).

A6. Malásia Yusof ANM, Muuti MZ, 
Ariffin LA, Tan MKM. 

Sharing Information on COVID-19: the ethical challenges in the MALAYSIAN setting. Asian 
Bioethics Review, 2020, 12 (3), pp. 349-361. https://link.springer.com/article/10.1007/
s41649-020-00132-4 (acessado em 14/01/21).

EUROPA

A7. Espanha Elías C. Scientific experts and government communication in the age of fake news analysis of the 
information strategy of the COVID-19 in Spain. Prisma Social, 2020, (31), pp. 6-39. https://
covid19.elsevierpure.com/zh/publications/scientific-experts-and-government-communica-
tion-in-the-age-of-fak-2 (acessado em 08/01/21).

A8 Itália Falcone R, Sapienza A. How COVID-19 Changed the Information Needs of Italian Citizens. International Jour-
nal of Environmental Research and Public Health, 2020, 17 (19), art. n. 6988, pp. 
1-19. https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7579097/#:~:text=Italy%20
was%20the%20first%20European,19%2C%20facing%20an%20unprecedented%20
situation.&text=By%20making%20use%20of%20a,address%20the%20most%20relia-
ble%20sources (acessado em 14/01/21).

A09 Espanha Diaz J C L, Fernandez LR, 
Rojano FJP.

Governmental communication and emotions in the covid-19 crisis in Spain. Revista Latina 
de Comunicacion Social, 2020 (78), pp. 23-40. https://pesquisa.bvsalud.org/global-
-literature-on-novel-coronavirus-2019-ncov/resource/pt/covidwho-966343 (acessado em 
14/01/21).

https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/1329878X20948202
https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/1329878X20948202
https://www.mdpi.com/1660-4601/17/7/2309
https://link.springer.com/article/10.1186/s40249-020-00714-2
https://internal-journal.frontiersin.org/articles/10.3389/fpubh.2020.589872/full
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/IJDRBE-07-2020-0080/full/html
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/IJDRBE-07-2020-0080/full/html
https://link.springer.com/article/10.1007/s41649-020-00132-4
https://link.springer.com/article/10.1007/s41649-020-00132-4
https://covid19.elsevierpure.com/zh/publications/scientific-experts-and-government-communication-in-the-age-of-fak-2
https://covid19.elsevierpure.com/zh/publications/scientific-experts-and-government-communication-in-the-age-of-fak-2
https://covid19.elsevierpure.com/zh/publications/scientific-experts-and-government-communication-in-the-age-of-fak-2
ttps://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7579097/#:~:text=Italy%20was%20the%20first%20European,19%2C%20facing%20an%20unprecedented%20situation.&text=By%20making%20use%20of%20a,address%20the%20most%20reliable%20sources
ttps://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7579097/#:~:text=Italy%20was%20the%20first%20European,19%2C%20facing%20an%20unprecedented%20situation.&text=By%20making%20use%20of%20a,address%20the%20most%20reliable%20sources
ttps://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7579097/#:~:text=Italy%20was%20the%20first%20European,19%2C%20facing%20an%20unprecedented%20situation.&text=By%20making%20use%20of%20a,address%20the%20most%20reliable%20sources
ttps://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7579097/#:~:text=Italy%20was%20the%20first%20European,19%2C%20facing%20an%20unprecedented%20situation.&text=By%20making%20use%20of%20a,address%20the%20most%20reliable%20sources
https://pesquisa.bvsalud.org/global-literature-on-novel-coronavirus-2019-ncov/resource/pt/covidwho-966343
https://pesquisa.bvsalud.org/global-literature-on-novel-coronavirus-2019-ncov/resource/pt/covidwho-966343
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Quadro 1. (cont.)

Artigo País (es) Autores Título 

A10 Itália e Espa-
nha

De Blasio E, Selva D. Affective governance during the COVID-19 crisis: Building leadership, trust, and good citi-
zens. Tripodos, 2020, 1 (47), pp. 67-86. http://www.tripodos.com/index.php/Facultat_Co-
municacio_Blanquerna/article/view/804 (acessado em 21/01/21). 

A11 Ucrânia Patel SS, Moncayo OE, 
Conroy KM, Jordan D, 
Erickson TB.

The landscape of disinformation on health crisis communication during the COVID-19 pan-
demic in Ukraine: hybrid warfare tactics, fake media news and review of evidence. Journal 
of Science Communication, 2020, 19 (5), art. n. A05. https://jcom.sissa.it/archive/19/05/
JCOM_1905_2020_A02 (acessado em 14/01/21).

AMÉRICA LATINA

A12 Peru Alvarez-Risco A, Mejia CR, 
Delgado-Zegarra J, Del-
-Aguila-Arcentales S, Arce-
-Esquivel AA, Valladares-
-Garrido MJ, Del Portal MR, 
Villegas LF, Curioso WH, 
Sekar MC, Yáñez JA.

The Peru approach against the COVID-19 infodemic: Insights and strategies. American 
Journal of Tropical Medicine and Hygiene, 2020, 103 (2), pp. 583-586. https://www.ajtmh.
org/view/journals/tpmd/103/2/article-p583.xml (acessado em 14/01/21).

A13 República 
Dominicana

Tapia L. COVID-19 and fake news in the Dominican Republic. American Journal of Tropical Medi-
cine and Hygiene, 2020, 102 (6), pp. 1172-1174. https://www.ajtmh.org/view/journals/
tpmd/102/6/article-p1172.xml (acessado em 14/01/21).

A14 Equador Luque A, Maniglio F, Casa-
do F, García-Guerrero J.

Transmedia context and twitter as conditioning the Ecuadorian. Tripodos, Communication. 
2020, 2 (47), pp. 47-68. https://pesquisa.bvsalud.org/global-literature-on-novel-coronavi-
rus-2019-ncov/resource/pt/covidwho-1077268 (acessado em 14/01/21).

A15 Brasil Henriques CMP, Vascon-
celos W.

Crises dentro da crise: Ações, incertezas e desencontros no combate a pandemia da Co-
vid-19 no Brasil. Estudos Avançados, 2020, 34 (99), pp. 25-44.  https://www.arca.fiocruz.
br/handle/icict/42723 (acessado em 14/01/21).

A16 Brasil Ribeiro FA, Ribeiro FB, Leist 
AA.  

Who is going to pay the price of COVID-19? Reflections about an unequal Brazil. Internatio-
nal Journal for Equity in Health, 2020, 19 (1), art. n. 91. https://pesquisa.bvsalud.org/global-
-literature-on-novel-coronavirus-2019-ncov/resource/en/covidwho-574851 (acessado em 
14/01/21).

O desenvolvimento de alguma política de 
contenção das fake news foi comum a esses 
países, incluindo a criminalização, com 
medidas legais de punição e publicização de 
informações por canais oficiais, com maior ou 
menor capacidade de gestão.

A China – república socialista dirigida por 
um único partido, o Partido Comunista da 
China – enfatizou a segurança pública e a 
responsabilidade social, assim, justificando 
a censura a informações em plataformas de 
mídia social, construindo a imagem de um 
governo eficaz e responsável. Quando a pan-
demia do Sars-CoV-2 emergiu nesse país, já o 
encontrou preparado para enfrentar notícias 
falsas, pois as ações de controle de boatos (no-
tícias falsas) iniciaram desde que o Presidente 

Xi Jinping assumiu o poder, em 2012, com o 
objetivo de controlar as notícias sobre o seu 
regime de cunho autoritário. A partir daí, 
várias campanhas buscavam conter os boatos, 
chegando a 2018 com uma plataforma refuta-
dora (http://www.piyao.org.cn/), articulada a 
40 plataformas locais, para identificar desin-
formação, com uso de inteligência artificial18.

Nesse momento, a China já possuía me-
canismos antirrumores, internet avançada 
e legislação de segu rança cibernética desde 
2017, e já regulava e censurava a circulação 
de informações de grupos de internet. Para 
enfrentar os ‘rumores’ em torno da Covid-19, 
foram criadas seções específicas nas platafor-
mas, para refutar informações falsas, de modo 
que todas as que surgiram foram rapidamente 

Fonte: elaboração própria.

http://www.tripodos.com/index.php/Facultat_Comunicacio_Blanquerna/article/view/804
http://www.tripodos.com/index.php/Facultat_Comunicacio_Blanquerna/article/view/804
https://jcom.sissa.it/archive/19/05/JCOM_1905_2020_A02
https://jcom.sissa.it/archive/19/05/JCOM_1905_2020_A02
https://www.ajtmh.org/view/journals/tpmd/103/2/article-p583.xml
https://www.ajtmh.org/view/journals/tpmd/103/2/article-p583.xml
https://www.ajtmh.org/view/journals/tpmd/102/6/article-p1172.xml
https://www.ajtmh.org/view/journals/tpmd/102/6/article-p1172.xml
https://pesquisa.bvsalud.org/global-literature-on-novel-coronavirus-2019-ncov/resource/pt/covidwho-1077268
https://pesquisa.bvsalud.org/global-literature-on-novel-coronavirus-2019-ncov/resource/pt/covidwho-1077268
https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/42723
https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/42723
https://pesquisa.bvsalud.org/global-literature-on-novel-coronavirus-2019-ncov/resource/en/covidwho-574851
https://pesquisa.bvsalud.org/global-literature-on-novel-coronavirus-2019-ncov/resource/en/covidwho-574851
http://www.piyao.org.cn/
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removidas; informações incorretas retificadas 
e esclarecidas, mediante campanhas dos gover-
nos locais, comissões de saúde e escritórios de 
polícia, utilizando as várias plataformas, com 
remoção das mensagens, além das sanções 
aplicadas, como o encerramento de contas 
que disseminavam notícias falsas/boatos e a 
detenção dos promotores de boatos. 

A mensagem “Não produza, circule ou acre-
dite em rumores e cumpra a lei, cidadãos”9(10) 
foi amplamente divulgada nas vilas e cidades, 
acompanhada da informação sobre as sanções. 
Assim, a China enfrentou a pandemia da Covid-
19 com a combinação de alguns esforços, que 
foram chave: 

[...] forte governança, regulamentação estrita, 
forte vigilância da comunidade e participação 
do cidadão e uso inteligente de big data e tec-
nologias digitais [...]19(10). 

Um estudo relata que a incorporação de tec-
nologia móvel, big data e inteligência artificial 
na resposta à Covid-19, na cidade de Shenzhen, 
com 22 milhões de habitantes, no sul da China, 
aumentou a acessibilidade aos serviços de 
saúde, reduziu a desinformação e minimizou 
o impacto de notícias falsas, destacando, ainda, 
os recursos utilizados20.

A Índia – república composta por 28 estados 
e sete territórios da união, com um sistema de 
democracia parlamentar – enfrentou dificul-
dades e acabou não conseguindo equilibrar a 
censura de informações enganosas e o respeito 
à liberdade de expressão18. Nesse país, desde 
o início de seu governo, o primeiro-ministro 
lançou, em 2014, um serviço móvel acessível, 
que conectou um número crescente de pessoas 
das áreas urbanas e rurais da Índia à internet 
e às redes sociais, o que impossibilitou a de-
tecção da fonte e da natureza das mensagens 
de fake news circulantes. Com a chegada da 
Covid-19, o governo lançou mão da lei de gestão 
de desastre para bloquear, por três semanas, 
a internet no País, a fim de conter o pânico, e 
considerou crime a disseminação de notícias 
falsas. Consultou as empresas de mídia social 

(Facebook, Twitter, ShareChat e o WhatsApp), 
com o objetivo de remoção das notícias falsas, 
evitando que se espalhassem pelo País, e com-
binou essa iniciativa com campanha de cons-
cientização em massa18, destacando o pânico 
que poderia daí decorrer. 

Esse bloqueio foi precedido de um pedido 
de publicação de notícias positivas sobre 
Covid-19 aos proprietários e editores de mídia 
de notícias a fim de publicar histórias positi-
vas, mas foram recebidas contestações dos 
meios e negação do recurso feito ao Supremo 
Tribunal de Justiça, para impedir publicações 
sem a autorização do governo. Este, ao con-
trário, ordenou o uso da versão oficial sobre 
os fatos relacionados à Covid, sob contestação 
de jornalistas, em nome da preservação da de-
mocracia e da liberdade de expressão. ‘Mygov 
Corona’ é o nome do chatbot (um programa 
de computador com base em inteligência – 
robôs – que imita conversas com usuários de 
plataformas e aplicativos diversos), criado no 
WhatsApp por uma empresa de telecomunica-
ções gigante, contratada pelo governo indiano, 
visando a veicular informações do Ministério 
da Saúde sobre o coronavírus18.

No Vietnã – país com Estado socialista de 
partido único, em que o presidente é o mais 
alto cargo do Partido Comunista –, o enfrenta-
mento das fake news na pandemia da Covid-19 
motivou estudos que destacam os aspectos 
que afetaram a adesão às medidas de resposta 
nacional, bem como a menção explícita às notí-
cias falsas entre as limitações dessas ações21,22.

Desse modo, foram ressaltadas ações vietna-
mitas, como: a aplicação da Lei de cibersegu-
rança (aprovada em 2018); o estabelecimento 
de canais de comunicação oficiais em sites de 
redes sociais, como a página de Informações 
do Governo no Facebook ou a página oficial do 
Ministério da Saúde em Zalo (um dos aplica-
tivos sociais mais populares no País); reforço 
das medidas de prevenção para grupos étnicos 
minoritários no intuito de combater estigmas; 
atuação da agência policial no acompanha-
mento de casos e eliminação de informações 
falsas no ciberespaço e o contato telefônico 
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direto com cidadãos pelos Ministérios e de-
partamentos, algo que nunca havia sido im-
plementado antes. Os autores mencionam, 
ainda, os tipos de problemas causados pelas 
fake news no País, tais como estocagem, falta 
de produtos em farmácias e supermercados, 
automedicação, greves, desinformação sobre 
a vacina, entre outros21.

O estudo de Linh et al.22 acrescenta, entre 
as ações do governo do Vietnã, as regulamen-
tações, acompanhadas de sanções econômicas, 
para garantir altos níveis de conformidade com 
as comunidades. Esses autores apontam o uso 
efetivo da tecnologia da informação para infor-
mar o risco de infecção, sintomas de doenças, 
medidas de prevenção e áreas de alto risco, e 
reforçam a frequência de compartilhamento 
e publicização dessas informações, de forma 
transparente e facilmente acessível. 

Estudo sobre a resposta da Malásia – mo-
narquia eletiva constitucional federal – discute 
como o compartilhamento de informações 
pode ser tratado de forma ética e defende a 
existência de duas categorias problemáticas 
de compartilhamento de informações nas 
redes sociais, a saber: informações pessoais 
de pacientes e suas famílias pelo público, as 
autoridades ou terceiros, e a divulgação de 
notícias falsas ou informações falsas23. Em 
resposta ao compartilhamento desse tipo de 
informação, os autores consideram que as 
autoridades malaias responderam bem nas 
redes sociais e que inúmeras investigações 
criminais foram iniciadas pelas autoridades 
contra indivíduos que divulgam notícias falsas 
ou falsas informações. 

Esse estudo destaca, ainda, as atualizações 
oficiais das autoridades competentes através 
das redes, como as páginas do Facebook do 
Conselho de Segurança Nacional e Canais do 
Telegram, bem como plataformas do Ministério 
da Saúde; o desenvolvimento e o lançamento 

do aplicativo MySejahtera, para auxiliar no ge-
renciamento da pandemia de Covid-19 no País, 
fornecendo diretrizes básicas e atualizações 
regulares para o público; comunicado diário à 
imprensa pelo Diretor-Geral da Saúde23. 

Além disso, os autores ressaltam duas 
medidas adotadas para conter a disseminação 
de desinformação na Malásia: a) a Comissão 
de Comunicações e Multimídia da Malásia 
(MCMC), que é o órgão regulador para a 
indústria de comunicação e multimídia no 
País, lançou uma equipe de resposta rápida 
para monitorar notícias ou alegações sus-
peitas feitas na internet ou nas redes sociais 
sobre Covid-19. A equipe recebe e verifica 
os fatos de todas as postagens suspeitas de 
mídia social, blogs ou mensagens relatadas 
pelo público. Qualquer postagem ou artigo nas 
redes sociais, que requeira esclarecimentos, 
seria encaminhado às autoridades compe-
tentes para verificação. A postagem em mídia 
social ou o artigo em questão é postado no site 
sebenarnya.my (tradução: a verdade) e rotu-
lado como notícia falsa; b) alertas ao público 
sobre penas por divulgar notícias falsas ou 
informações falsas sobre Covid-19, com base 
na Lei de Multimídia e Comunicações de 1998, 
que, mediante condenação, é passível de multa 
de até RM100.000,00 ou reclusão de até dois 
anos, ou ambos23.

Ações governamentais e respostas 
da sociedade ao enfrentamento à 
desinformação na Europa

Cinco artigos24-28 evidenciam as estratégias 
discursivas e ações governamentais no en-
frentamento à desinformação na Europa, apre-
sentando análises sobre as experiências da 
Espanha, Itália e Ucrânia. O quadro 2 sintetiza 
os principais resultados nos países da Europa 
que compuseram o corpus.
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Quadro 2. Ações de controle da desinformação sobre a Covid-19 na Europa

Ações Países

Regulamentação, Criminalização e Sanções (prisão, multas). Ucrânia

Desenvolveu estratégias para recuperar a confiança do governo junto aos cidadãos. Espanha

Contratou cientistas para influir na produção do conhecimento para intervenção institucional.  Espanha

Líderes governistas buscaram influenciar cidadãos na construção de confiança e credibilidade 
de informações sobre Covid-19 mediadas em práticas comunicacionais.

Itália, França

Na Ucrânia, a crise geopolítica, decorrente 
do conflito envolvendo a Criméia e a Rússia, 
está implicada nas crises sanitária e informa-
cional oriundas da pandemia nesse país da 
Europa Oriental (Patel et al.24). Como uma 
das ações do governo ucraniano, encontra-se 
um projeto de lei, considerado no Parlamento, 
envolvendo multas e punições, com até sete 
anos de prisão, para a disseminação proposital 
de desinformação. Entretanto, apesar de o 
governo ter ampliado o acesso dos cidadãos 
aos serviços de telecomunicações durante a 
pandemia, as consequências da desinformação 
continuaram desastrosas, principalmente com 
a proliferação de fake news. 

Já para os demais países da Europa, dife-
rentemente de estudos realizados em outros 
continentes e países, os artigos priorizaram, 
na sua maioria, discutir conceitualmente ‘de-
sinformação’ e ‘fake news’ e o comportamento 
dos cidadãos frente a esses fenômenos, do que 
analisar centralmente as possíveis ações gover-
namentais dessas nações para gerir a crise in-
formacional associada à pandemia da Covid-19. 
Entretanto, tais ações ficam evidenciadas nos 
estudos a partir da análise da relação Estado-
sociedade realizada pelos autores. 

No caso da Espanha, segundo Elías25, a 
principal ação governamental para garantir a 
credibilidade da informação acerca das medidas 
propostas para o controle da pandemia, e a 
consequente adesão da população, baseou-se no 
uso de cientistas especializados na comunicação 
institucional. Essa estratégia já era utilizada 
pelo governo, funcionando como um escudo, 
em caso de fracasso das ações. Entretanto, os 

‘cientistas’ não correspondem àqueles de car-
reira acadêmica, mas a ‘executivos’ contratados 
pelo governo, e que, como afirma esse autor, 
são desacreditados pelos cidadãos por estarem 
subordinados ao governo. 

Díaz et al.26, ao contrário, sugerem que as 
emoções também fazem parte da relação dos 
cidadãos entre si e entre Estado e cidadãos. 
Destacam que o apoio emocional é a segunda 
mensagem de maior valor, e a empatia é a ca-
racterística mais proeminente das informações 
recebidas. Esses pesquisadores estudaram as 
reações de cidadãos frente às ações governa-
mentais ao longo da pandemia da Covid-19 
na Espanha, ou seja, como a comunicação 
institucional do governo espanhol procura 
conhecer e, consequentemente, dialogar com 
os cidadãos. Argumentam que a capacidade de 
empatia e compreensão por parte do governo 
é mais apreciada do que outros aspectos, como 
a clareza e a rapidez da emissão de mensagens.

A dimensão afetiva que envolveu a pande-
mia surge, em alguns estudos, como aspecto 
relevante na relação do governo com os cida-
dãos para fazer frente à desinformação. Nessa 
perspectiva, De Blasio e Selva27 adotam concei-
tos de governança emocional, cidadania afetiva 
e liderança transformacional em suas análises 
sobre a ação de líderes políticos da Itália e da 
Espanha. O primeiro destaca a desinforma-
ção como uma complexa dimensão da crise, 
que enfraquece a Itália diante da falsidade 
e da mentira. De outra perspectiva, o líder 
espanhol entende que os cidadãos devem ter 
algum tipo de competência informacional no 
uso das mídias, para, de modo prudente, e 

Fonte: elaboração própria.
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como um ato de civismo, buscar meios confi-
áveis de informação, reduzindo a incerteza e 
rompendo com as cadeias de transmissão das 
notícias falsas.

As buscas de informações, na Itália, são 
também observadas por Falcone e Sapienza28 

como comportamentos associados à confiança 
que os sujeitos têm nas instituições que lhes 
representam. Consultando 4.260 cidadãos 
italianos, os pesquisadores encontram resul-
tados otimistas, pois a ciência foi considerada 
como tendo um papel importante, após o surto 
de Covid-19, referindo-se ao fato de que os 
italianos passaram a exercer uma vigilância 
às ações governamentais de forma criteriosa a 
partir da busca e da checagem de informações.

Esses autores28 concluem que o comporta-
mento de busca de informações dos italianos 

foi fundamental para que esses cidadãos se 
sacrificassem em prol do cumprimento das 
medidas sanitárias – apesar dos ônus emo-
cionais decorrentes, sobretudo, do isolamento 
social rigoroso nesse país, em algumas das 
fases da pandemia.

Caos informacional e ações 
governamentais em países da 
América Latina

Abordando as ações governamentais em países 
da América, cinco artigos29-33 focalizaram o 
Peru, a República Dominicana, o Equador e 
o Brasil. O quadro 3 sintetiza os principais 
resultados nos países da América Latina que 
fizeram parte do corpus.

Quadro 3. Ações de controle da desinformação sobre a Covid-19 na América Latina

Ações Países

Regulamentação, Criminalização e Sanções: prisão, multas, encerramento de contas. Peru

Estabelecimento de canais de comunicação oficiais em sites de redes sociais, como a 
página de Informações do Governo no Facebook ou a página oficial do Ministério da 
Saúde.

República Dominicana

Padronização de condutas de diagnóstico e tratamento para enfrentar prescrições médi-
cas sem base científica.

República Dominicana

Campanhas com publicação de notícias falsas, retificação e esclarecimento. Peru   

Abordagens de redes digitais – parceria com Facebook e Twitter para identificação e 
remoção de notícias e de contas.

Peru

Comunicação diária do MS com os meios de comunicação. República Dominicana

Medidas educativas – inclusão de medidas preventivas de saúde nos currículos do ensi-
no fundamental e médio [...] a promoção da alfabetização em saúde nas escolas.

Peru 

Degradação da ação comunicativa do governo. Equador e Brasil

Disseminação de informações falsas alimentaram a divergência política. Brasil

Governo Central dificulta o acesso a informações com bases científicas e promove infor-
mações falsas.

Brasil

Falta de diretrizes para a população sobre como reagir ou no que acreditar permitiu a 
disseminação de notícias falsas.

Brasil

Realiza uma comunicação oficial em desacordo com as diretrizes da OMS. Brasil

Medidas ignoram o perigo da crise da Covid-9 para a saúde pública, levando a uma 
propagação da epidemia em todo o País.

Brasil

Fonte: elaboração própria.
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O Peru, uma república presidencialista, 
adotou nos primeiros 10 dias da pandemia 
medidas rígidas de isolamento, bloqueio 
nacional e de organização de site oficial 
conceitualmente alinhado a outros sites 
internacionais, que se mostraram capazes 
de identificar a expressiva quantidade de 
500 boatos sobre a Covid-1929. Houve uma 
grande disseminação de notícias falsas e 
boatos, relacionada, segundo os autores, ao 
analfabetismo e ao tempo livre decorrente 
dos bloqueios da Covid-19, além da baixa 
informação sobre saúde. 

Os autores relatam que, em março de 
2020, um repórter alarmou a população com 
a previsão de que haveria 125 mil mortes no 
País, o que foi rapidamente compartilhado 
nas redes sociais, assim como o anúncio 
falso de que o Ministro da Economia e 
o presidente teriam contraído a doença. 
Diante disso, o governo peruano passou a 
publicar resumos de notícias falsas em um 
site ‘Manual Covid-19 Peru’, semelhante 
aos sites de outros países. Além disso, o 
Ministério da Justiça e Direitos Humanos 
anunciou medidas punitivas, com pena de 
prisão de dois a quatro anos, para quem 
divulgasse notícias falsas, e de três a seis 
anos se a notícia causasse pânico, e criou 
a hashtag ‘Não espalhe #notícias falsas’. 

Ainda, o Peru inaugurou, na América 
Latina, a implantação de sentenças de 
prisão por ato de criação e divulgação de 
notícias falsas. Segundo Alvarez-Risco et 
al.29, as medidas governamentais foram bem-
-sucedidas, obtendo-se drástica redução 
do número de notícias falsas. Os autores 
apontam diversos esforços de mídia social 
e outras empresas de tecnologia, que têm 
sido desenvolvidos em outros países para 
conter a infodemia, a exemplo da disposição 
do Twitter de excluir contas que divulgas-
sem notícias falsas; bem como os esforços 
da eBay e da Amazon, também dispostas a 
apagar mensagens com “ofertas de produ-
tos comercializados como curas milagro-
sas”29(584). Ademais, destacam a 

[...] proposta de inclusão de medidas pre-
ventivas de saúde nos currículos do ensino 
fundamental e médio [...] a promoção da al-
fabetização em saúde nas escolas [..]29(584).

Na República Dominicana, com regime de 
democracia representativa, o panorama po-
lítico foi um fator importante para entender 
como a população se portou diante da crise. 
Segundo Tapia30, a desconfiança nas insti-
tuições públicas aumentou devido à falta de 
uma explicação clara para a crise eleitoral. 
O Ministério da Saúde realizou uma série de 
entrevistas coletivas matinais para manter a 
comunicação social na pandemia, fornecen-
do recomendações para a equipe médica e 
o público em geral. O governo dominicano 
investiu em anúncios de rádio, mídia social 
e televisão para informar a população sobre 
os melhores comportamentos preventivos e 
auxiliar na identificação de sintomas30. 

Além disso, o Ministério da Saúde lançou o 
‘Protocolo Nacional de Diagnóstico e Tratamento 
para Covid-19’ para garantir a padronização dos 
procedimentos de diagnóstico, atendimento e 
prevenção de casos depois de um relatório 
apontar que os médicos estavam prescreven-
do tratamentos e profilaxia com regimes como 
hidroxicloroquina e ivermectina, baseando-se 
em notícias falsas e não nas orientações das au-
toridades sanitárias locais30. O autor afirma que 
todas as rápidas medidas tomadas pelo governo 
da República Dominicana não foram suficientes 
para reconquistar a confiança da população e 
impedir a rápida disseminação das fake news, 
pois, diante da crescente desconfiança nas insti-
tuições públicas, é necessária uma comunicação, 
por parte das universidades, que traduza a ciência 
em termos que possam ser compreendidos e 
acessíveis ao público, mirando o aumento do 
interesse. Seria necessário, também, engajar-se 
em soluções, sendo que a comunidade acadêmica 
poderia assumir, por exemplo, as diferentes pla-
taformas de mídia social, ‘silenciando’ indivíduos 
mal-informados30. 

Já no Equador, uma democracia represen-
tativa, Luque et al.31 abordaram o poder das 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. Especial 2, P. 187-204, DEZ 2021

Santos MLR, Paim MC, Soares CLM, Santos DM, Sande RS, Santos GRM198

mídias sociais para eclodir e produzir notí-
cias falsas. Para tal, utilizaram o Twitter como 
elemento de análise, pois ele contribuiu para 
disseminar notícias e mídias com elementos 
catastróficos, especialmente da cidade de 
Guayaquil. A renúncia do Ministro da Saúde e 
políticas consideradas regressivas, envolvendo 
a dispensa de profissionais de saúde e a res-
cisão do acordo de saúde com Cuba, também 
desligando médicos cubanos em 2019, um ano 
antes da pandemia, semearam a desconfiança 
da opinião pública do Equador31.

Em um contexto político conturbado, a cor-
rente política do presidente Rafael Correia é 
acusada de fazer uma campanha de notícias 
falsas para desestabilizar o atual governo. 
Luque et al.31 relatam pesquisa em tuítes com a 
hashtag #BastaDeNoticiasFalsas, além de fake 
news, evidenciando que, tanto na mídia nacio-
nal quanto na global, as histórias do Twitter 
tiveram um impacto direto e foram reprodu-
zidas ou reescritas como relatórios ou novas 
postagens. Foi verificado que o feedback entre 
o Twitter e as histórias das diferentes mídias 
convergiu31. Como consequência, os autores 
afirmam que o impacto dos acontecimentos 
rapidamente resultou na degradação da ação 
comunicativa do governo. 

Tentativas de desviar a atenção da opinião 
pública ou permanecer em silêncio não bas-
taram para o governo neutralizar as notícias 
falsas, principalmente no caso relacionado aos 
acontecimentos em Guayaquil.

No Brasil, república presidencialista, em um 
contexto de governo de ultradireita, Henriques 
e Vasconcelos32 identificam uma profunda 
crise de confiança nas instituições brasileiras 
e indicam que a disseminação de fake news 
contribuiu para sua produção, além de con-
cretizá-la. Os autores apontam para a rejeição 
das instituições especializadas na produção 
e disseminação de conhecimento técnico e 
científico pela valorização de líderes religio-
sos e outras lideranças populares e ataque 
às organizações nacionais e internacionais 
para desacreditá-las. Afirmam, ainda, que 
informações falsas alimentam a divergência 

política e se confundem com a própria decisão 
do governo federal de dificultar o acesso a 
informações. E que a infodemia implica deso-
rientação das pessoas, fazendo com que elas 
percam a capacidade de reconhecer fontes e 
conteúdos confiáveis, ficando predispostas 
a aceitar aquilo que corresponde aos valores 
ou crenças disseminados pelas fake news32.

Analisando a mesma realidade, Ribeiro e 
Leist33 apontam as discrepâncias governamen-
tais no tratamento da pandemia da Covid-19 
no Brasil. Segundo as autoras, a falta de dire-
trizes para a população sobre como reagir ou 
no que acreditar permitiu a disseminação de 
notícias falsas. Elas ainda destacam que, desde 
o surgimento da pandemia da Covid-19, o Brasil 
realiza uma comunicação oficial em desacordo 
com as diretrizes da OMS, e suas medidas 
ignoram o perigo da crise da Covid-9 para a 
saúde pública, levando a uma propagação do 
Sars-CoV-2 em todo o País. 

Essas autoras utilizaram dados da alfabeti-
zação e escolaridade dos brasileiros, em que 
cerca de 30% da população com idade entre 
15 e 64 anos são analfabetos funcionais, o que 
explicaria a dificuldade da população em inter-
pretar as informações relacionadas à Covid-19, 
em especial, quando existe disseminação de 
mensagens conflitantes, como foi observado. 
Apontam, como medidas a serem tomadas, a 
promoção de campanhas governamentais com 
diretrizes claras em todo o País, com linguagem 
simples, utilizando informações baseadas em 
evidências científicas.

Discussão

As evidências apontam que há diferenças e 
mesmo desigualdades nas ações governamen-
tais frente ao problema da desinformação no 
contexto da pandemia da Covid-19, as quais 
refletem o grau de coesão social, liderança e 
confiança institucional existente em cada uma 
dessas realidades. Ou, de outro modo, a força 
coercitiva empregada por alguns regimes de 
governo age sobre as informações confusas, 
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contraditórias, conflitantes, que deixam 
populações vulneráveis a manipulações de 
interesses de grupos sociais e desprotegidas 
da doença. 

Recomendações para controlar esse fenô-
meno – a crise de desinformação –, em 2018, 
foram emanadas do relatório da comissão de 
monitoramento e ações resolutivas à desinfor-
mação na União Europeia34, no qual ao menos 
quatro princípios são propostos pelo bloco 
para nortear as iniciativas de Estados-nações, 
organizações, empresas e cidadãos: 

[...] transparência para que os cidadãos tenham 
informações claras sobre fontes de notícias e fi-
nanciamento; diversidade de informações online 
e offline, porque isso alimenta o senso crítico; a 
credibilidade da informação deve ser óbvia para os 
cidadãos; e inclusão, pois não pode haver solução 
sustentável de longo prazo sem o comprometi-
mento de todas as partes envolvidas34(5).

Também, o relatório sobre a desinformação 
e suas consequências com relação à pandemia 
da Covid-19, produzido pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (Unesco)35, aponta ao menos ‘nove 
temas principais da infodemia’, que devem ser 
objetos de reflexões e ações de resolução: 1) 
Origens e propagação da doença por coronaví-
rus/Covid-19; 2) Estatísticas falsas e enganosas; 
3) Impactos econômicos; 4) Descrédito aos 
jornalistas e meios de comunicação confiáveis; 
5) Ciências médicas: sintomas, diagnóstico e 
tratamento; 6) Impactos na sociedade e no 
meio ambiente; 7) Politização de ações técnico-
-científicas; 8) Conteúdo impulsionado por 
ganho financeiro fraudulento entre meios de 
comunicação, mas, principalmente, via inter-
net; e 9) Foco nas celebridades de desinforma-
ção – atores sociais (indivíduos, grupos sociais 
e instituições) que usam sua influência pública 
para contribuir para a desinformação. 

Contudo, tais princípios e diretrizes não são 
suficientes para gerir uma infodemia, pois, se 
internamente a cada nação já é difícil articu-
lar esforços, são mais raras ainda as iniciativas 

organizadas de forma colaborativa entre os países, 
para que sejam traçadas estratégias e desenvolvi-
das ações coordenadas sistematicamente nessa 
missão – principalmente, a partir do momento 
de instalação da pandemia por Covid-19. 

Apreende-se da literatura revisada que os 
países que já possuíam dispositivos regulado-
res, como China, Vietnã e Malásia, contaram 
com esse fator facilitador para a adoção de 
medidas de controle mais eficientes. Iniciativas 
de regulamentação da comunicação digital e 
o recurso à criminalização da desinformação 
ocorreram em diversos países (China, Peru, 
Vietnã, Índia, Malásia, Ucrânia), implicando 
controle da informação e sanções a indivíduos 
propagadores de desinformação. A efetivida-
de, vantagens e limitações dessas iniciativas 
devem ser objeto de estudos futuros. 

De todo modo, em países com grande 
parque tecnológico, forte governança e vi-
gilância da comunidade, combinados com a 
participação do cidadão e o uso inteligente de 
big data e tecnologias digitais, como a China, os 
resultados parecem ter sido mais favoráveis, a 
despeito da crítica quanto à perda da liberdade 
de expressão, especialmente quando houve a 
tentativa de impedir/censurar publicação de 
notícias sobre coronavírus sem a autorização 
do governo (Índia, China). 

Ainda, a infodemia estimulou ações go-
vernamentais, com o uso de tecnologias, 
para aproximar governo e cidadãos (Vietnã, 
Malásia), mediante o estabelecimento de 
canais de comunicação oficiais em sites de 
redes sociais, como a página de Informações 
do Governo no Facebook ou a página oficial 
do Ministério da Saúde (Vietnã, Malásia, 
República Dominicana, Índia). Ademais, com 
o uso efetivo da tecnologia da informação 
para informar o risco de infecção, sintomas 
de doenças, medidas de prevenção em áreas de 
alto risco (Vietnã) e a padronização de condu-
tas de diagnóstico e tratamento para enfrentar 
prescrições médicas sem base científica, como 
na República Dominicana, onde também se 
instalou a comunicação diária do MS com os 
meios de comunicação. 
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Medidas foram tomadas para monitoramen-
to e verificação das notícias falsas (Malásia) e 
criação de plataformas refutadoras de notícias 
falsas (China, Malásia), bem como campanhas 
com publicação de notícias falsas, retifica-
ção e esclarecimento (China, Índia, Peru) e 
abordagens de redes digitais, com parceria 
com Facebook e Twitter para identificação e 
remoção de notícias e de contas (China, Peru); 
e medidas educativas, como a inclusão de ações 
de proteção da saúde nos currículos do ensino 
fundamental e médio e a promoção da alfabe-
tização em saúde nas escolas (Peru). 

Chama a atenção a aplicação da Lei de 
Gestão de Desastre para bloquear a internet 
no País, por três semanas, a fim de conter o 
pânico, na Índia. O governo continuou sua es-
tratégia de fechar a internet em partes do País, 
de modo a conter a circulação de informações 
incorretas e mensagens de ódio, evidenciando 
a urgência e o despreparo do governo para 
conter a desinformação na pandemia. 

Distinguem-se os países europeus por bus-
carem desenvolver estratégias para recuperar 
a confiança do governo junto aos cidadãos 
mediante a contratação de cientistas para 
orientar a produção do conhecimento para 
intervenção institucional (Espanha) ou re-
correndo a lideranças governamentais para 
construção de confiança e credibilidade de 
informações sobre Covid-19.  

É na América Latina, em especial, no 
Equador e no Brasil, que se encontra a de-
gradação da ação comunicativa do governo, 
principalmente no Brasil, onde a disseminação 
de informações falsas alimentou a divergên-
cia política; o governo dificultou o acesso a 
informações com bases científicas e promo-
veu informações falsas; faltaram diretrizes 
para a população sobre como reagir ou no 
que acreditar; realizou-se uma comunicação 
oficial em desacordo com as diretrizes da OMS. 
As medidas ignoraram o perigo da crise da 
Covid-9 para a saúde pública, levando à dis-
seminação do Sars-CoV-2 em todo o País e 
dando lugar ao descontrole da pandemia e ao 
surgimento de novas cepas do vírus, problemas 

esses que estão, também, associados à crise de 
desinformação que assolou o País. 

A despeito da conduta do governo, no Brasil, 
foram tomadas algumas medidas oriundas de 
outros segmentos da sociedade para conter 
a desordem informacional. Assim, agências 
de verificação destinaram-se a averiguar de-
núncias e reduzir o alcance das páginas web, 
a exemplo da ‘Aos fatos’, que criou um chatbot 
– Robô Fátima (@fatimabt) –, para atuar no 
Messenger e no WhatsApp, checando notí-
cias; além da ação do Google e do Twitter, que 
operaram para rastrear links de notícias falsas 
ou distorcidas. Segundo Spinelli e Ramos7, 
ao final de julho de 2018, antes da pandemia, 
já haviam sido retiradas da rede social 196 
páginas e 87 perfis que violavam as políticas de 
autenticidade da rede social, algumas ligadas 
ao MBL (Movimento Brasil Livre). 

Contudo, medidas governamentais nesse 
sentido do controle da disseminação das fake 
news na sociedade poderiam mitigar os efeitos 
da pandemia, a partir de uma maior adesão da 
população às medidas de proteção e preven-
ção, assim como uma maior capacidade de 
enfrentamento aos movimentos antivacina. 
Levando-se em consideração a estruturação e a 
capilaridade do Sistema Único de Saúde (SUS), 
assim como a significativa aceitação da imu-
nização das crianças, desde o seu nascimento, 
pela população brasileira, o Brasil poderia 
atingir melhores patamares no enfrentamento 
da crise sanitária provocada pelo coronavírus. 

Pode-se, portanto, afirmar que, apesar de 
os países evidenciarem contextos políticos 
distintos e diversos, com diferentes caracte-
rísticas socioeconômicas e culturais, a crise da 
desinformação, concomitante à crise sanitária 
imposta pela pandemia da Covid-19, atinge as 
sociedades no mundo todo, contribuindo para 
alavancar crises sociais e políticas. 

Considerações finais 

Este estudo traz uma primeira aproximação 
com o fenômeno da desinformação, a partir da 
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A PANDEMIA DA COVID-19 IMPÔS UMA DERROTA MONUMENTAL ao modelo de proteção 
sanitária baseado nas intervenções farmacêuticas adotado em escala global. Em função da 
indisponibilidade de vacinas e antivirais para prevenir ou tratar essa doença, os governos 
nacionais foram incentivados a suprimir a disseminação do novo coronavírus por meio 
do lockdown combinado com a testagem em massa, rastreamento de contato e quarentena 
involuntária. A estratégia da supressão pelo lockdown reduziu a velocidade da disseminação 
do Sars-CoV-2 e a mortalidade prevista pela Covid-19. Contudo, não foi nada simples a sua 
aceitação nas democracias liberais em razão dos argumentos sobre perdas econômicas e 
do temor à invasão da privacidade.

O livro de Peter Baldwin ‘Fighting the first wave. Why the Coronavírus was tackled so 
differently across the globe’1 traça um amplo painel dos dilemas, resistências e equívocos 
do enfrentamento da pandemia da Covid-19 em 2020. A publicação reúne um conjunto 
de ensaios sobre a pandemia enquanto um evento essencialmente político. A emergência 
da Covid-19 resgatou a exigência de uma disciplina coletiva que não mais fazia parte 
das ferramentas da saúde pública contemporânea nem das expectativas de muitas so-
ciedades orientadas por valores individualistas. Nesse contexto, os títulos dos capítulos 
são extremamente convidativos à leitura: ‘Ciência, política e história: como explicar as 
diferentes abordagens da Covid-19’, ‘Lutando contra a Covid-19 com Táticas Preventivas 
Arcaicas’; ‘A política da prevenção: Como o Estado e o cidadão interagem na luta contra 
Covid-19’; ‘Decisões difíceis em situação adversa: o dilema entre a segurança e a solvência’.

Baldwin chama atenção que o vírus foi rapidamente identificado, testes foram desenvol-
vidos e demonstrado que o Sars-CoV-2 se dissemina pela tosse, espiro ou respiração dos 
humanos, sendo extremamente letal. Entretanto, o avanço no conhecimento biomédico teve 
pouca influência nas decisões de não poucos governantes ao contrário do que foi obser-
vado em outras situações epidêmicas, como o exemplo do controle e a prevenção do HIV.

O autor destaca que as relações entre especialistas e governos foram es-
garçadas, notadamente quando os dirigentes políticos optaram por respostas 
“caóticas e deliberadamente ineptas”1(3) à pandemia – como nos exemplos recorren-
temente citados de Trump, Bolsonaro e do primeiro-ministro inglês Boris Johnson. 
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Sublinha, ainda assim, que opções de in-
tervenção preventiva foram apresentadas aos 
governos com base em argumentos científicos 
conflitantes. Assinala que, durante o primei-
ro ciclo da pandemia, o aconselhamento aos 
governos não teve uma “unanimidade de men-
sagem”1(3) abrindo margem para a adoção de 
soluções erráticas com o apoio de especialistas, 
como a implantada na Suécia, cujo modelo 
de responsabilização individual e voluntária 
pela prevenção ao novo vírus é analisado em 
detalhe e ironia. 

Ao replicar com sucesso a metodologia de 
mapeamento das respostas nacionais à epi-
demia de Aids2, o autor explica que a diversi-
dade da resposta governamental à pandemia 
em função do veto ao lockdown tomou como 
referência a ideia da ‘quarentena focalizada’ 
nos indivíduos que contraíram a Covid-19 ou 
a perspectiva inconsequente da ‘imunidade 
de rebanho’, tentando livrar a massa da po-
pulação dos eventuais prejuízos decorrentes 
da imposição do lockdown. 

Estas opções de política governamental 
tiveram como pressuposto que a pandemia 
teria uma disseminação lenta e que a multi-
plicação rápida dos quadros graves causados 
pela Covid-19 não afetaria o sistema de saúde, 
possibilitando que as atividades econômicas 
não fossem paralisadas. O risco de surgimento 
de variantes do novo coronavírus com maior 
capacidade de transmissão em razão da sua 
disseminação descontrolada esteve absoluta-
mente fora do cálculo dos defensores da qua-
rentena focalizada e da imunidade de rebanho 
ou contaminação em massa.

O livro destaca também que a adoção do 
“charlatanismo farmacológico”1(17) e o fervor 
religioso estiveram na agenda tanto dos go-
vernos das economias periféricas quanto das 
centrais que negaram o lockdown. O líder 
supremo do Irã promoveu as plantas medici-
nais. Trump e Bolsonaro defenderam as falsas 
virtudes de dois antimaláricos (cloroquina e 
hidroxicloroquina) assim como o presidente 
francês Macron. Essa defesa de Macron foi, 
felizmente, apenas na fase inicial da pandemia. 

O primeiro-ministro japonês fez campanha 
para um antiviral de produção local sem evi-
dência de eficácia farmacológica. Os líderes 
da Indonésia propuseram o banho de sol em 
massa para matar o vírus. Na Coréia do Sul, 
Paquistão e Irã, foram incentivadas as ceri-
monias religiosas e as romarias às áreas de 
maior incidência da Covid-19 para conjurar o 
risco da pandemia. Na Tanzânia, o presidente 
defendeu as orações como o melhor meio de 
proteção contra o novo coronavírus. 

O crescimento da demanda por leito de 
Unidade de Terapia Intensiva (UTI) nos 
sistemas nacionais de saúde foi associado a 
processos sociais e sanitários de longa duração. 
Contudo, a pandemia encontrou os países 
europeus com baixíssima disponibilidade de 
leitos de UTI em razão das políticas de auste-
ridade fiscal das décadas anteriores. Baldwin 
relata com certa perplexidade as consequên-
cias éticas dessa escassez estrutural de leitos 
de UTI e de respiradores, a qual colapsou o 
sistema de saúde e disseminou a prática da 
triagem na Suécia, na Bélgica, na Suíça, na 
França, na Itália e nos Estados Unidos. Os 
protocolos de triagem recomendaram prio-
rizar a internação dos pacientes com maior 
probabilidade de sobreviver, discriminado os 
idosos e os mais debilitados. O autor reporta 
que a prática da triagem de forte conotação 
eugenista durante a pandemia foi apenas ofi-
cialmente rejeitada na Alemanha por força 
da compreensão de que não existe objetivi-
dade legal que autorize aos agentes públicos 
e os profissionais a decidir sobre quem deve 
ou não sobreviver. A barbárie praticada pela 
Alemanha no campo do experimento médico 
durante a Segunda Guerra Mundial também 
teria influenciado a decisão de frear a prática 
da triagem pela autoridade sanitária.

A publicação registra a aplicação da primei-
ra vacina contra o Sars-CoV-2 em dezembro 
de 2020. A descrença na qualidade da vacina, 
especialmente entre mulheres, idosos, mino-
rias e pessoas de baixa renda, é apontada como 
questão relevante para o futuro da segurança 
sanitária global. Ao criticar as intervenções 
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verticais da saúde pública do passado, o autor 
defende de modo enfático a parceria com a 
sociedade civil para lidar com a ascensão do 
movimento antivacina. 

A presença da China, da Índia e da Rússia 
como novos gigantes da inovação em vacinas é 
também destacada como uma mudança na ge-
opolítica das tecnologias biomédicas de monta. 
Entretanto, o autor identifica o déficit abissal 
na condição de higiene e no modo de interação 
entre humanos e animais observado na China 
como um paradoxo da hipermodernidade e 
ameaça sanitária. Não resta dúvida de que os 
leitores brasileiros ganhariam muito se o livro 
tivesse tradução para o português. 

Como registro de um tempo de incerteza, a 
construção de Baldwin pode inspirar novas re-
flexões que considerem os limites distributivos 

do resultado do monumental avanço científico 
associado às várias formulações de vacinas 
contra o Sars-CoV-2. Novos riscos derivados 
de desigualdade, pobreza, exclusão social e 
apartheid permanecem desafiando o modelo 
de proteção sanitária baseado nas interven-
ções farmacêuticas das sociedades capitalis-
tas de alta renda. O risco global produzido 
pela pandemia da Covid-19 não parece ter 
mitigado a indiferença sanitária em relação a 
sociedades empobrecidas e tecnologicamente 
dependentes.
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digitado no programa Microsoft® Word ou compatível, gravado em 
formato doc ou docx, para ser anexado no campo correspondente do 
formulário de submissão. Não deve conter qualquer informação que 
possibilite identificar os autores ou instituições a que se vinculem.

Digitar em folha padrão A4 (210X297mm), margem de 2,5 cm 
em cada um dos quatro lados, fonte Times New Roman tamanho 
12, espaçamento entre linhas de 1,5.

O texto deve conter:

Título: que expresse clara e sucintamente o conteúdo do texto, 
contendo, no máximo, 15 palavras. O título deve ser escrito em 
negrito, apenas com iniciais maiúsculas para nomes próprios. O 
texto em português e espanhol deve ter título na língua original e 
em inglês. O texto em inglês deve ter título em inglês e português.

Resumo: em português e inglês ou em espanhol e inglês com, 
no máximo 200 palavras, no qual fiquem claros os objetivos, o 
método empregado e as principais conclusões do trabalho. Deve 
ser não estruturado, sem empregar tópicos (introdução, métodos, 

resultados etc.), citações ou siglas, à exceção de abreviaturas re-
conhecidas internacionalmente.

Palavras-chave: ao final do resumo, incluir de três a cinco pala-
vras-chave, separadas por ponto (apenas a primeira inicial maiús-
cula), utilizando os termos apresentados no vocabulário estrutu-
rado (DeCS), disponíveis em: www.decs.bvs.br.

Registro de ensaios clínicos: a ‘Saúde em Debate’ apoia as políticas 
para registro de ensaios clínicos da Organização Mundial da Saú-
de (OMS) e do International Committee of Medical Journal Editors 
(ICMJE), reconhecendo, assim, sua importância para o registro e di-
vulgação internacional de informações sobre ensaios clínicos. Nesse 
sentido, as pesquisas clínicas devem conter o número de identificação 
em um dos registros de ensaios clínicos validados pela OMS e ICMJE, 
cujos endereços estão disponíveis em: http://www.icmje.org. Nestes 
casos, o número de identificação deverá constar ao final do resumo.

Ética em pesquisas envolvendo seres humanos: a publicação de 
artigos com resultados de pesquisas envolvendo seres humanos 
está condicionada ao cumprimento dos princípios éticos contidos 
na Declaração de Helsinki, de 1964, reformulada em 1975, 1983, 
1989, 1996, 2000 e 2008, da Associação Médica Mundial; além 
de atender às legislações específicas do país no qual a pesquisa foi 
realizada, quando houver. Os artigos com pesquisas que envolve-
ram seres humanos deverão deixar claro, no último parágrafo, na 
seção de ‘Material e métodos’, o cumprimento dos princípios éticos 
e encaminhar declaração de responsabilidade no ato de submissão.

Respeita-se o estilo e a criatividade dos autores para a composi-
ção do texto, no entanto, este deve contemplar elementos con-
vencionais, como:

Introdução: com definição clara do problema investigado, justifi-
cativa e objetivos;

Material e métodos: descritos de forma objetiva e clara, permi-
tindo a reprodutibilidade da pesquisa. Caso ela envolva seres hu-
manos, deve ficar registrado o número do parecer de aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

Resultados e discussão: podem ser apresentados juntos ou em 
itens separados;

Conclusões ou considerações finais: que depende do tipo de 
pesquisa realizada;

Referências: devem constar somente autores citados no texto 
e seguir os Requisitos Uniformes de Manuscritos Submetidos a 
Revistas Biomédicas, do ICMJE, utilizados para a preparação de 
referências (conhecidos como ‘Estilo de Vancouver’). Para maio-
res esclarecimentos, recomendamos consultar o Manual de Nor-
malização de Referências (http://revista.saudeemdebate.org.br/
public/manualvancouver.pdf) elaborado pela editoria do Cebes.
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OBSERVAÇÕES 

A revista não utiliza sublinhados e negritos como grifo. Utilizar 
aspas simples para chamar a atenção de expressões ou títulos de 
obras. Exemplos: ‘porta de entrada’; ‘Saúde em Debate’. Palavras 
em outros idiomas devem ser escritas em itálico, com exceção de 
nomes próprios. 

Evitar o uso de iniciais maiúsculas no texto, com exceção das ab-
solutamente necessárias.

Depoimentos de sujeitos deverão ser apresentados em itálico 
e entre aspas duplas no corpo do texto (se menores que três 
linhas). Se forem maiores que três linhas, devem ser escritos 
em itálico, sem aspas, destacados do texto, com recuo de 4 
cm, espaço simples e fonte 11.

Não utilizar notas de rodapé no texto. As marcações de notas de 
rodapé, quando absolutamente indispensáveis, deverão ser so-
brescritas e sequenciais.

Evitar repetições de dados ou informações nas diferentes partes 
que compõem o texto.

Figuras, gráficos, quadros e tabelas devem estar em alta resolução, 
em preto e branco ou escala de cinza e submetidos em arquivos 
separados do texto, um a um, seguindo a ordem que aparecem no 
estudo (devem ser numerados e conter título e fonte). No texto, 
apenas identificar o local onde devem ser inseridos. O número de 
figuras, gráficos, quadros ou tabelas deverá ser, no máximo, de cin-
co por texto. O arquivo deve ser editável (não retirado de outros ar-
quivos) e, quando se tratar de imagens (fotografias, desenhos etc.), 
deve estar em alta resolução com no mínimo 300 DPI.

Em caso de uso de fotos, os sujeitos não podem ser identificados, a 
menos que autorizem, por escrito, para fins de divulgação científica.

Informações sobre os autores

A revista aceita, no máximo, sete autores por artigo. As informa-
ções devem ser incluídas apenas no formulário de submissão, 
contendo: nome completo, nome abreviado para citações biblio-
gráficas, instituições de vínculo com até três hierarquias, código 
Orcid (Open Researcher and Contributor ID) e e-mail.

Financiamento

Os trabalhos científicos, quando financiados, devem identificar 
a fonte de financiamento. A revista ‘Saúde em Debate’ atende à 
Portaria nº 206 de 2018 do Ministério da Educação/Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/
Gabinete sobre citação obrigatória da Capes para obras produzi-
das ou publicadas, em qualquer meio, decorrentes de atividades 
financiadas total ou parcialmente pela Capes.

PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Todo original recebido pela revista ‘Saúde em Debate’ é subme-
tido à análise prévia. Os trabalhos não conformes às normas de 
publicação da revista são devolvidos aos autores para adequação 
e nova submissão. 

Uma vez cumpridas integralmente as normas da revista, os ori-
ginais são apreciados pelo Comitê Editorial, composto pelo 
editor-chefe e por editores associados, que avalia a originalida-
de, abrangência, atualidade e atendimento à política editorial da 
revista. Os trabalhos recomendados pelo Comitê serão avaliados 
por, no mínimo, dois pareceristas, indicados de acordo com o 
tema do trabalho e sua expertise, que poderão aprovar, recusar e/
ou fazer recomendações de alterações aos autores.

A avaliação é feita pelo método duplo-cego, isto é, os nomes dos 
autores e dos pareceristas são omitidos durante todo o processo 
de avaliação. Caso haja divergência de pareceres, o trabalho será 
encaminhado a um terceiro parecerista. Da mesma forma, o Co-
mitê Editorial pode, a seu critério, emitir um terceiro parecer. Cabe 
aos pareceristas recomendar a aceitação, recusa ou reformulação 
dos trabalhos. No caso de solicitação de reformulação, os autores 
devem devolver o trabalho revisado dentro do prazo estipulado. 
Não havendo manifestação dos autores no prazo definido, o tra-
balho será excluído do sistema.

O Comitê Editorial possui plena autoridade para decidir sobre a acei-
tação final do trabalho, bem como sobre as alterações efetuadas.

Não serão admitidos acréscimos ou modificações depois da apro-
vação final do trabalho. Eventuais sugestões de modificações de 
estrutura ou de conteúdo por parte da editoria da revista serão 
previamente acordadas com os autores por meio de comunicação 
por e-mail.

A versão diagramada (prova de prelo) será enviada, por e-mail, 
ao autor responsável pela correspondência para revisão final, que 
deverá devolver no prazo estipulado.

OS DOCUMENTOS RELACIONADOS A SEGUIR DEVEM SER 
DIGITALIZADOS E ENVIADOS PELO SISTEMA DA REVISTA 
NO MOMENTO DO CADASTRO DO ARTIGO.

 1. Declaração de responsabilidade e cessão de direitos autorais

Todos os autores e coautores devem preencher e assinar a decla-
ração conforme modelo disponível em: http://revista.saudeemde-
bate.org.br/public/declaracao.doc. 

2. Parecer de Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP)

No caso de pesquisas que envolvam seres humanos, realizadas 
no Brasil, nos termos da Resolução nº 466, de 12 de dezembro 
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de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, enviar documento de 
aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da ins-
tituição onde o trabalho foi realizado. No caso de instituições que 
não disponham de um CEP, deverá ser apresentado o documento 
do CEP pelo qual ela foi aprovada. Pesquisas realizadas em outros 
países, anexar declaração indicando o cumprimento integral dos 
princípios éticos e das legislações específicas.

DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA A SER ENVIADA 
APÓS A APROVAÇÃO DO ARTIGO 

1. Declaração de revisão ortográfica e gramatical

Os artigos aprovados deverão passar por revisão ortográfica e 
gramatical feita por profissional qualificado, com base em uma 
lista de revisores indicados pela revista. O artigo revisado deve vir 
acompanhado de declaração do revisor.

2. Declaração de tradução

Os artigos aprovados poderão ser traduzidos para o inglês a crité-
rio dos autores. Neste caso, a tradução será feita por profissional 
qualificado, com base em uma lista de tradutores indicados pela 
revista. O artigo traduzido deve vir acompanhado de declaração 
do tradutor.

Endereço para correspondência

Avenida Brasil, 4.036, sala 802
CEP 21040-361 – Manguinhos, Rio de Janeiro (RJ),
Brasil
Tel.: (21) 3882-9140/9140
Fax: (21) 2260-3782
E-mail: revista@saudeemdebate.org.br
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Saúde em Debate
INSTRUCTIONS TO AUTHORS

UPDATED IN FEBRUARY 2021

SCOPE AND EDITORIAL POLICY

The journal ‘Saúde em Debate’ (Health in Debate), created in 
1976, is published by Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
(Cebes) (Brazilian Center for Health Studies), that aims to 
disseminate studies, researches and reflections that contribute to 
the debate in the collective health field, especially those related 
to issues regarding policy, planning, management, work and 
assessment in health. The editors encourage contributions from 
different theoretical and methodological perspectives and from 
various scientific disciplines are valued.

The journal is published on a quarterly basis; the Editors may 
decide on publishing special issues, which will follow the same 
submission and assessment process as the regular issues.

‘Saúde em Debate’ accepts unpublished and original works that bring 
relevant contribution to scientific knowledge in the health field.

The journal has an Editorial Board that contributes to the definition 
of its editorial policy. Its members are part of the Editorial 
Committee and/or the database of referees in their specific areas.

Authors are entirely and exclusively responsible for the submitted 
manuscripts, which must not be simultaneously submitted to 
another journal, be it integrally or partially. It is Cebes’ policy to 
own the copyright of all articles published in the journal.

In case of approval and publication of the work in the journal, 
the copyrights referred to it will become property of the journal, 
which adopts the Creative Commons License CC-BY (https://
creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt) and the open 
access policy, so the texts are available for anyone to read, 
download, copy, print, share, reuse and distribute, with due 
citation of the source and authorship. In such cases, no permission 
is required from authors or publishers.

‘Saúde em Debate’ accepts preprints from national and 
international databases that are academically recognized, such 
as SciELO Preprint (https://preprints.scielo.org). The submission 
of preprints is not mandatory and doing it does not prevent the 
concomitant submission to the ‘Saúde em Debate’ journal. 

The Journal adopts the ‘Rules for the presentation of papers 
submitted for publication in medical journals’ – International 
Committee of Medical Journal Editors (ICMJE), ‘Principles of 
Transparency and Good Practice in Academic Publications’ 
recommended by the Committee on Publication Ethics (Cope): 
www.publicationethics.org. These recommendations, regarding 
the integrity and ethical standards in the research’s development 
and the reporting, are avaliable in the URL http://www.icmje.
org/urm_main.html. The portuguese version was published in 
Rev Port Clin Geral 1997, 14:159-174. ‘Saúde em Debate’ follows 
the SciELO’s ‘Guide to Good Practices for the Strengthening of 
Ethics in Scientific Publishing’: https://wp.scielo.org/wp-content/
uploads/Guia-de-Boas-Praticas-para-o-Fortalecimento-da-Etica 
-na-Publicacao-Cientifica.pdf. Authors are advised to read.

No fees are charged from the authors for the submission or publication 
of articles; nevertheless, once the article has been approved for 
publication, the authors are responsible for the language proofreading 
(mandatory) and the translation into English (optional), based on a list 
of proofreaders and translators provided by the journal.

Before being sent for peer review, articles submitted to the journal 
‘Saúde em Debate’ undergo plagiarism-detecting softwares 
Plagiarisma and Copyspider. Thus, it is possible that the authors 
are questioned about information identified by the tool to 
guarantee the originality of the manuscripts, referencing all the 
sources of research used. Plagiarism is an unacceptable editorial 
behavior, so if its existence is proven, the authors involved will not 
be able to submit new articles to the journal.

NOTE: Cebes editorial production is a result of collective work and 
of institutional and individual support. Authors’ contribution for 
the continuity of ‘Saúde em Debate’ journal as a democratic space 
for the dissemination of critical knowledge in the health field shall 
be made by means of association to Cebes. In order to become an 
associate, please access http://www.cebes.org.br.

GUIDELINES FOR THE PREPARATION AND SUBMISSION 
OF ARTICLES

Articles should be submitted on the website: www.
saudeemdebate.org.br. After registering, the author responsible 
for the submission will create his login name and a password.

When submitting the article, all information required must be 
supplied with identical content as in the uploaded file.

Types of texts accepted for submission

1. Original article: result of scientific research that may be 
generalized or replicated. The text should comprise a maximum 
of 6,000 words.
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2. Essay: critical analysis on a specific theme relevant and of 
interest to Brazilian and/or international topical health policies. 
The text should comprise a maximum of 7,000 words.

3. Systematic or integrative review: critical review of literature 
on topical theme in health. Systematic review rigorously 
synthesises research related to an issue. Integrative review 
provides more comprehensive information on the subject. The 
text should comprise a maximum of 8,000 words.

4. Opinion article: exclusively for authors invited by the 
Editorial Board. No abstract or summary are required. The text 
should comprise a maximum of 7,000 words.

5. Case study: description of academic, assistential or extension 
experiences that bring significant contributions to the area. The 
text should comprise a maximum of 5,000 words.

6. Critical review: review of books on subjects of interest to 
the field of public health, by decision of the Editorial Board. 
Texts should present an overview of the work, its theoretical 
framework and target audience. The text should comprise a 
maximum of 1,200 words. A high resolution cover should be 
sent through the journal’s system.

7. Document and testimony: works referring to themes of 
historical or topical interest, by decision of the Editorial Board.

Important: in all cases, the maximum number of words includes 
the body of the article and references. It does not include title, 
abstract, keywords, tables, charts, figures and graphs.

Text preparation and submission

The text may be written in Portuguese, Spanish or English. It 
should be typed in Microsoft® Word or compatible software, in 
doc or docx format, to be attached in the corresponding field of 
the submission form. It must not contain any information that 
makes it possible to identify the authors or institutions to which 
they are linked.

Type in standard size page A4 (210X297mm); all four margins 
2.5cm wide; font Times New Roman in 12pt size; line spacing 1.5.

The text must comprise:

Title: expressing clearly and briefly the contents of the text, in no more 
than 15 words. The title should be in bold font, using capital letters 
only for proper nouns. Texts written in Portuguese and Spanish should 
have the title in the original idiom and in English. The text in English 
should have the title in English and in Portuguese.

Abstract: in Portuguese and English or in Spanish and English, 
comprising no more than 200 words, clearly outlining the aims, 
the method used and the main conclusions of the work. It should 
not be structured, without topics (introduction, methods, results 
etc.); citations or abbreviations should not be used, except for 
internationally recognized abbreviations.

Keywords: at the end of the abstract, three to five keywords 
should be included, separated by period (only the first letter in 
capital), using terms from the structured vocabulary (DeCS) 
available at www.decs.bvs.br.

Clinical trial registration: ‘Saúde em Debate’ journal supports 
the policies for clinical trial registration of the World Health 
Organization (WHO) and the International Committee of Medical 
Journal Editors (ICMJE), thus recognizing its importance to the 
registry and international dissemination of information on clinical 
trial. Thus, clinical researches should contain the identification 
number on one of the Clinical Trials registries validated by WHO 
and ICMJE, whose addresses are available at http://www.icmje.
org. Whenever a trial registration number is available, authors 
should list it at the end of the abstract.

Ethics in research involving human beings: the publication 
of articles with results of research involving human beings is 
conditional on compliance with the ethical principles contained in 
the Declaração de Helsinki, of 1964, reformulated in 1975, 1983, 
1989, 1996, 2000 and 2008, of the World Medical Association; 
besides complying with the specific legislations of the country in 
which the research was carried out, when existent. Articles with 
research involving human beings should make it clear, in the last 
paragraph of the ‘Material and methods’ section, the compliance 
with ethical principles and send a declaration of responsibility in 
the act of submission.

The journal respects the authors’ style and creativity regarding 
the text composition; nevertheless, the text must contemplate 
conventional elements, such as:

Introduction: with clear definition of the investigated problem 
and its rationale;

Material and methods: objectively described in a clear and 
objective way, allowing the reproductbility of the research. In case 
it involves human beings, the approval number of the Research 
Ethics Committee (CEP) must be registered;

Results and discussion: may be presented together or separately;

Conclusions or final considerations: depending on the type of 
research carried out;
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References: only cited authors should be included in the text and 
follow the Uniform Requirements for Manuscripts Submitted to 
Biomedical Journals, of the ICMJE, used for the preparation of 
references (known as ‘Vancouver Style’). For further clarification, 
we recommend consulting the Reference Normalization Manual 
(http://revista.saudeemdebate.org.br/public/manualvancouver.
pdf) prepared by the Cebes editorial.

NOTES:

The journal does not use underlines and bold as an emphasis. 
Use single quotes to draw attention to expressions or titles of 
works. Examples: ‘gateway’; ‘Saúde em Debate’. Words in other 
languages should be written in italics, except for proper names.

Avoid using capital letters in the text, except for absolutely 
necessary ones.

Testimonials of subjects should be presented in italics and in 
double quotation marks in the body of the text (if less than three 
lines). If they have more than three lines, they should be written 
in italics, without quotes, highlighted in the text, with a 4 cm 
backspace, simple space and font 11.

Footnotes should not be used in the text. If absolutely necessary, 
footnotes should be indicated with sequential superscript 
numbers.

Repetition of data or information in the different parts of the text 
should be avoided.

Figures, graphs, charts and tables should be supplied in high 
resolution, in black-and-white or in gray scale, and on separate 
sheets, one on each sheet, following the order in which they 
appear in the work (they should be numbered and comprise title 
and source). Their position should be clearly indicated on the 
page where they are inserted. The quantity of figures, graphs, 
charts and tables should not exceed five per text. The file should 
be editable (not taken from other files) and, in the case of images 
(photographs, drawings, etc.), it must be in high resolution with 
at least 300 DPI.

In case there are photographs, subjects must not be identified, 
unless they authorize it, in writing, for the purpose of scientific 
dissemination.

Information about authors

The journal accepts a maximum of seven authors per article. In-
formation should be included only in the submission form, con-
taining: full name, abbreviated name for bibliographic citations, 
linked institutions with up to three hierarchies, ORCID ID (Open 
Researcher and Contributor ID) code and e-mail.

Funding

The scientific papers, when funded, must identify the source of 
the funds. The “Saúde em Debate” Journal meets the Ordinan-
ce nº 206 of 2018 from the Ministério da Educação/Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/
Gabinete sobre Citação obrigatória da Capes, for any work made 
or published, in any medium, resulting from activities totally or 
partially funded by Capes.

ASSESSMENT PROCESS

Every manuscript received by ‘Saúde em Debate’ is submitted to 
prior analysis. Works that are not in accordance to the journal pu-
blishing norms shall be returned to the authors for adequacy and 
new submission. Once the journal’s standards have been entirely 
met, manuscripts will be appraised by the Editorial Board, com-
posed of the editor-in-chief and associate editors, for originality, 
scope, topicality, and compliance with the journal’s editorial po-
licy. Articles recommended by the Board shall be forwarded for 
assessment to at least two reviewers, who will be indicated accor-
ding to the theme of the work and to their expertise, and who will 
provide their approval, refusal, and/or make recommendations to 
the authors.

‘Saúde em Debate’ uses the double-blind review method, which 
means that the names of both the authors and the reviewers are 
concealed from one another during the entire assessment pro-
cess. In case there is divergence between the reviewers, the article 
will be sent to a third reviewer. Likewise, the Editorial Board may 
also produce a third review. The reviewers’ responsibility is to re-
commend the acceptance, the refusal, or the reformulation of the 
works. In case there is a reformulation request, the authors shall 
return the revised work until the stipulated date. In case this does 
not happen, the work shall be excluded from the system.

The Editorial Board has full authority to decide on the final accep-
tance of the work, as well as on the changes made.

No additions or changes will be accepted after the final approval 
of the work. In case the journal’s Editorial Board has any sugges-
tions regarding changes on the structure or contents of the work, 
these shall be previously agreed upon with the authors by means 
of e-mail communication.

The typeset article proof will be sent by e-mail to the correspon-
ding author; it must be carefully checked and returned until the 
stipulated date.
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MANDATORY DOCUMENTATION TO BE DIGITALIZED 
AND SENT THROUGH THE JOURNAL’S SYSTEM AT THE 
MOMENT OF THE ARTICLE REGISTER

1. Declaration of responsibility and assignment of copyright

All the authors and co-authors must fill in and sign statement fol-
lowing the models available at: http://revista.saudeemdebate.org.
br/public/declaration.docx.

2. Approval statement by the Research Ethics Committee (CEP)

In the case of researches involving human beings, carried out 
in Brazil, in compliance with Resolution 466, of 12th December 
2012, from the National Health Council (CNS), the research ap-
proval statement of the Research Ethics Committee from the in-
stitution where the work has been carried out must be forwarded. 
In case the institution does not have a CEP, the document is-sued 
by the CEP where the research has been approved must be for-
warded. Researches carried out in other countries: attach decla-
ration indicating full compliance with the ethical principles and 
specific legislations.

MANDATORY DOCUMENTATION TO BE SENT AFTER 
APROVAL OF THE ARTICLE

1. Statement of spelling and grammar proofreading

Upon acceptance, articles must be proofread by a qualified pro-
fessional to be chosen from a list provided by the journal. After 
proofreading, the article shall be returned together with a state-
ment from the proofreader.

2. Statement of translation

The articles accepted may be translated into English on the au-
thors’ responsibility. In this case, the translation shall be carried 
out by a qualified professional to be chosen from a list provided by 
the journal. The translated article shall be returned together with a 
statement from the translator.

Correspondence address

Avenida Brasil, 4.036, sala 802
CEP 21040-361 – Manguinhos, Rio de Janeiro (RJ), Brasil
Tel.: (21) 3882-9140/9140
Fax: (21) 2260-3782
E-mail: revista@saudeemdebate.org.br
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Saúde em Debate
Instrucciones para los autores

ACTUALIZADAS EN FEBRERO DE 2021

ALCANCE Y POLÍTICA EDITORIAL

La revista ‘Saúde em Debate’ (Salud en Debate), creada en 1976, 
es una publicación del Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Ce-
bes). Su objetivo es divulgar estudios, investigaciones y reflexio-
nes que contribuyan para el debate en el campo de la salud co-
lectiva, en especial aquellos que tratan de temas relacionados con 
la política, la planificación, la gestión y la evaluación de la salud. 
La revista le otorga importancia a trabajos con abordajes teórico-
metodólicos diferentes que representen contribuciones de las va-
riadas ramas de las ciencias. 

La periodicidad de la revista es trimestral. Y de acuerdo al cri-
terio de los editores son publicados números especiales que si-
guen el mismo proceso de sujeción y evaluación de los números 
regulares.

‘Saúde em Debate’ acepta trabajos originales e inéditos que apor-
ten contribuciones relevantes para el conocimiento científico acu-
mulado en el área.

La revista cuenta con una Junta Editorial que contribuye para la 
definición de su política editorial. Sus miembros son integran-
tes del Comité Editorial y/o del banco de árbitros en sus áreas 
específicas.

Los trabajos enviados a la revista son de total y exclusiva respon-
sabilidad de los autores y no pueden ser presentados simultánea-
mente a otra, ni parcial ni integralmente. 

En el caso de la aprobación y publicación del artículo en la revista, 
los derechos de autor referidos al mismo se tornarán propiedad 
de la revista que adopta la Licencia Creative Commons CC-BY 
(https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt) y la po-
lítica de acceso abierto, por lo tanto, los textos están disponibles 
para que cualquier persona los lea, baje, copie, imprima, compar-
ta, reutilice y distribuya, con la debida citación de la fuente y la 
autoría. En estos casos, ningún permiso es necesario por parte de 
los autores o de los editores.

La ‘Saúde em Debate’ acepta artículos en preprint de bases de 
datos nacionales e internacionales reconocidos académicamente 
como el SciELO Preprints (https://preprints.scielo.org). No es obli-
gatoria la proposición del artículo en preprint y esto no impide el 
envío simultáneo a la revista Saúde em Debate.

La revista adopta las ‘Reglas para la presentación de artículos 
propuestos para publicación en periódicos médicos’ – Internatio-
nal Committee of Medical Journal Editors (ICMJE), ‘Principios de 
transparencia y buenas prácticas en las publicaciones académi-
cas’ recomendadas pelo Committee on Publication Ethics (Cope): 
www.publicationethics.org. Esas recomendaciones, con respecto 
a la integridad y los estándares éticos al realizar y reportar inves-
tigaciones, están disponibles en la URL http://www.icmje.org/
urm_main.html. La versión en portugués fué publicaba en Rev Port 
Clin Geral 1997, 14: 159-174. La ‘Saúde em Debate’ sigue el ‘Guía 
de Buenas Prácticas para el Fortalecimiento de la Ética en la Pu-
blicación Científica’ de SciELO: https://wp.scielo.org/wp-content/
uploads/Guia-de-Boas-Praticas-para-o -Strengthening-of- Ethics-
in-Publication-Scientific.pdf. Se recomienda a los autores la lectura.

‘Saúde em Debate’ no cobra tasas a los autores para la evaluación 
de sus trabajos. Si el artículo es aprobado queda bajo la responsa-
bilidad de estos la revisión (obligatoria) del idioma y su traducción 
para el inglés (opcional), teniendo como referencia una lista de 
revisores y traductores indicados por la revista.

Antes de que sean enviados para la evaluación por los pares, los 
artículos sometidos a la revista ‘Saúde em Debate’ pasan por soft-
wares detectores de plagio. Así es posible que los autores sean 
cuestionados sobre informaciones identificadas por la herramien-
ta para garantizar la  originalidad de los manuscritos y las referen-
cias  a todas las fuentes de investigación utilizadas. El plagio es un 
comportamiento editorial inaceptable y, de esa forma, en caso de 
que sea comprobada su existencia, los autores involucrados no 
podrán someter nuevos artículos para la revista.

NOTA: La producción editorial de Cebes es el resultado de apoyos 
institucionales e individuales. La colaboración para  que la revista 
‘Saúde em Debate’ continúe siendo un espacio democrático de 
divulgación de conocimientos críticos en el campo de la salud se 
dará por medio de la asociación de los autores al Cebes. Para aso-
ciarse entre al site http://www.cebes.org.br. 

ORIENTACIONES PARA LA PREPARACIÓN Y LA SUJE-
CIÓN DE LOS TRABAJOS

Los trabajos deben ser presentados en el site: www.saudeemdebate.
org.br. Después de su registro, el autor responsable por el envío creará 
su logín y clave para el acompañamiento del trámite.

Modalidades de textos aceptados para publicación

1. Artículo original: resultado de una investigación científica 
que pueda ser generalizada o replicada. El texto debe contener 
un máximo 6.000 palabras. 

2. Ensayo: un análisis crítico sobre un tema específico de 
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relevancia e interés para la coyuntura de las políticas de salud 
brasileña e internacional. El trabajo debe contener un máximo 
de 7.000 palabras. 

3. Revisión sistemática o integradora: revisiones críticas de 
la literatura de un tema actual de la salud. La revisión sistemá-
tica sintetiza rigurosamente investigaciones relacionadas con 
una cuestión. La integrativa proporciona una información más 
amplia sobre el tema. El texto debe contener un máximo de 
8.000 palabras.

4. Artículo de opinión: exclusivamente para autores invitados 
por el Comité Editorial, con un tamaño máximo de 7.000 pala-
bras. En este formato no se exigirán resumen y abstract.

5. Relato de experiencia: descripciones de experiencias aca-
démicas, asistenciales o de extensión con hasta 5.000 pala-
bras y que aporten contribuciones significativas para el área. 

6. Reseña: reseñas de libros de interés para el área de la salud 
colectiva de acuerdo al criterio del Comité Editorial. Los textos 
deberán presentar una visión general del contenido de la obra, 
de sus presupuestos teóricos y del público al que se dirigen, 
con un tamaño de hasta 1.200 palabras. La portada en alta re-
solución debe ser enviada por el sistema de la revista.

7. Documento y declaración: a criterio del Comité Editorial, 
trabajos referentes a temas de interesse histórico o coyuntural.

Importante: en todos los casos, el número máximo de palabras 
incluye el cuerpo del artículo y las referencias. No incluye título, 
resumen, palabras-clave, tablas, cuadros, figuras y gráficos.

Preparación y sujeción del texto

El texto puede ser escrito en portugués, español o inglés. Debe 
ser digitalizado en el programa Microsoft®Word o compatible y 
grabado en formato doc o docx, para ser anexado en el campo co-
rrespondiente del formulario de envío. No debe contener ninguna 
información que permita identificar a los autores o las institucio-
nes a las que se vinculan.

Y digitalizado en hoja patrón A4 (210x297mm), margen de 2,5 en 
cada uno de los cuatro lados, letra Times New Roman tamaño 12, es-
pacio entre líneas de 1,5.

El trabajo debe contener:

Título: que exprese clara y sucintamente el contenido del texto en 
un máximo de 15 palabras. El título se debe escribir en negritas, 

sólo con iniciales mayúsculas para nombres propios. El texto en 
español y portugués debe tener el título en el idioma original y en 
Inglés. El texto en Inglés debe tener el título en Inglés y portugués.

Resumen: en portugués y en Inglés o Español y en Inglés con no 
más de 200 palabras, en el que queden claros los objetivos, el 
método utilizado y las principales conclusiones. Debe ser no es-
tructurado, sin emplear tópicos (introducción, métodos, resulta-
dos, etc.), citas o siglas, a excepción de abreviaturas reconocidas 
internacionalmente.

Palabras-clave: al final del resumen, debe incluirse de tres a cinco 
palabras-clave, separadas por punto (sólo la primera inicial ma-
yúscula), utilizando los términos presentados en el vocabulario 
estructurado (DeCS), disponibles en: www.decs.bvs.br.  

Registro de ensayos clínicos: la revista ‘Saúde em Debate’ apoya 
las políticas para el registro de ensayos clínicos de la Organización 
Mundial de Salud (OMS) y del International Committee of Me-
dical Journal Editors (ICMJE), reconociendo su importancia para 
el registro y la divulgación internacional de informaciones de los 
mismos. En este sentido, las investigaciones clínicas deben conte-
ner el número de identificación en uno de los registros de Ensayos 
Clínicos validados por la OMS y ICMJE y cuyas direcciones están 
disponibles en: http://www.icmje.org. En estos casos, el número 
de la identificación deberá constar al final del resumen.

Ética en investigaciones que involucren seres humanos: la pu-
blicación de artículos con resultados de investigaciones que in-
volucra a seres humanos está condicionada al cumplimiento de 
los principios éticos contenidos en la Declaração de Helsinki, de 
1964, reformulada en 1975, 1983, 1989, 1996, 2000 y 2008 de la 
Asociación Médica Mundial, además de atender a las legislacio-
nes específicas del país en el cual la investigación fue realizada, 
cuando las haya. Los artículos con investigaciones que involucrar 
a seres humanos deberán dejar claro en la sección de material y 
métodos el cumplimiento de los principios éticos y encaminar una 
declaración de responsabilidad en el  proceso de sometimiento.

La revista respeta el estilo y la creatividad de los autores para la 
composición del texto; sin embargo, el texto  debe observar ele-
mentos convencionales como:

Introducción: con una definición clara del problema investigado, 
su justificación y objetivos;

Material y métodos: descritos en forma objetiva y clara, permi-
tiendo la replicación de la investigación. En caso de que ella en-
vuelva seres humanos, se registrará el número de opiniones apro-
batorias del Comité de Ética en Pesquisa (CEP); 

Resultados y discusión: pueden ser presentados juntos o en 
ítems separados;
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Conclusiones o consideraciones finales: que depende del tipo de 
investigación realizada;

Referencias: Deben constar sólo los autores citados en el texto 
y seguir los Requisitos Uniformes de Manuscritos Sometidos a 
Revistas Biomédicas del ICMJE, utilizados para la preparación de 
referencias (conocidos como ‘Estilo de Vancouver’). Para mayores 
aclaraciones, recomendamos consultar el Manual de Normaliza-
ción de Referencias (http://revista.saudeemdebate.org.br/public/
manualvancouver.pdf).

OBSERVACIONES 

La revista no utiliza subrayados ni negritas para resaltar partes 
del texto. Utiliza comillas simples para llamar la atención de ex-
presiones o títulos de obras. Ejemplos: ‘puerta de entrada’; ‘Salud 
en Debate’. Las palabras en otros idiomas se deben escribir en 
cursivas, con la excepción de nombres propios.

Se debe evitar el uso de iniciales mayúsculas en el texto, con la 
excepción de las absolutamente necesarias.

Los testimonios de sujetos deberán ser presentados igualmente 
en cursivas y entre comillas dobles en el cuerpo del texto (si son 
menores de tres líneas). Si son mayores de tres líneas, deben 
escribirse en de la misma manera, sin comillas, desplazadas del 
texto, con retroceso de 4 cm, espacio simple y fuente 11.

No se debe utilizar notas al pie  de página en el texto. Las 
marcas de notas a pie de página, cuando sean absolutamente 
indispensables, deberán ser numeradas y secuenciales.

Se debe evitar repeticiones de datos o informaciones en las 
diferentes partes que componen el texto.

Las figuras, gráficos, cuadros y tablas deben estar en alta re-
solución, en blanco y negro o escala de grises, y sometidos en 
archivos separados del texto, uno a uno, siguiendo el orden 
en que aparecen en el estudio (deben ser numerados y conte-
ner título y fuente). En el texto sólo tiene que identificarse el 
lugar donde se deben insertar. El número de figuras, gráficos, 
cuadros o tablas debe ser de un máximo de cinco por texto. 
El archivo debe ser editable (no extraído de otros archivos) y, 
cuando se trate de imágenes (fotografías, dibujos, etc.), tiene 
que estar en alta resolución con un mínimo de 300 DPI.

En el caso del uso de fotografías, los sujetos involucrados en 
estas no pueden ser identificados, a menos que lo autoricen, 
por escrito, para fines de divulgación científica.

Información sobre los autores

La revista acepta, como máximo, siete autores por artícu-
lo. La información debe incluirse sólo en el formulario de 

sometimiento conteniendo: nombre completo, nombre abre-
viado para citas bibliográficas, instituciones a las que están 
vinculados con hasta tres jerarquías, código ORCID ID (Open 
Researcher and Contributor ID) y correo electrónico.

Financiación 

Los artículos científicos, cuando reciben financiación, deben 
identificar la fuente de financiamiento. La revista ‘Saúde em 
Debate’ cumple con la Ordenanza Nº 206 de 2018 del Mi-
nistério da Educação/Fundação Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior/Gabinete sobre Citação 
obrigatória da Capes, para obras producidas o publicadas, en 
cualquier medio, que resulten de actividades financiadas total 
o parcialmente por la Capes.

PROCESO DE EVALUACIÓN

Todo original recibido por la revista ‘Saúde em Debate’ es so-
metido a un análisis previo. Los trabajos que no estén de acuer-
do con las normas de publicación de la revista serán devueltos 
a los autores para su adecuación y una nueva evaluación. 

Una vez complidas integralmente las normas de la revista, los ori-
ginales serán valorados por el Comité Editorial, compuesto por el 
editor jefe y por editores asociados, quienes evaluarán la origina-
lidad, el alcance, la actualidad y la relación con la política editorial 
de la revista. Los trabajos recomendados por el comité serán eva-
luados, por lo menos, por dos arbitros indicados de acuerdo con el 
tema del trabajo y su expertisia, quienes podrán aprobar, rechazar 
y/o hacer recomendaciones a los autores.

La evaluación es hecha por el método del doble ciego, esto 
es, los nombres de los autores y de los evaluadores son omi-
tidos durante todo el proceso de evaluación. En caso de que 
se presenten divergencias de opiniones, el trabajo será enca-
minado a un tercer evaluador. De la misma manera, el Comité 
Editorial puede, a su criterio, emitir un tercer juicio. Cabe a los 
evaluadores, como se indicó, recomendar la aceptación, re-
chazo o la devolución de los trabajos con indicaciones para su 
corrección. En caso de una solicitud de corrección, los autores 
deben devolver el trabajo revisado en el plazo estipulado. Si 
los autores no se manifiestan en tal plazo, el trabajo será ex-
cluido del sistema.

El Comité Editorial tiene plena autoridad para decidir la acepta-
ción final del trabajo, así como sobre las alteraciones efectuadas.

No se admitirán aumentos o modificaciones después de la 
aprobación final del trabajo. Eventuales sugerencias de mo-
dificaciones de la estructura o del contenido por parte de los 
editores  de la revista serán previamente acordadas con los 
autores por medio de la comunicación por e-mail.
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La versión diagramada (prueba de prensa) será enviada igual-
mente por correo electrónico al autor responsable por la co-
rrespondencia de la revisión final y deberá devolverla en el 
plazo estipulado.

LOS DOCUMENTOS RELACIONADOS A SEGUIR DEBEN 
SER DIGITALIZADOS Y ENVIADOS POR EL SISTEMA 
DE LA REVISTA EN EL MOMENTO DEL REGISTRO DEL 
ARTÍCULO

1. Declaración de responsabilidad y cesión de derechos de autor 

Todos los autores y coautores deben llenar y firmar la declaración 
según el modelo disponible en: http://revista.saudeemdebate.org.
br/public/declaracion.docx.

2. Dictamen de Aprobación del Comité de Ética en Investigación 
(CEP)

En el caso de investigaciones que involucren a seres humanos 
realizadas en Brasil, en los términos de la Resolución 466 del 12 
de diciembre de 2012 del Consejo Nacional de Salud, debe enviar-
se el documento de aprobación de la investigación por el Comi-
té de Ética en Investigación de la institución donde el trabajo fue 
realizado. En el caso de instituciones que no dispongan de un CEP, 
deberá presentarse el documento del CEP por el cual fue aproba-
da. Las investigaciones realizadas en otros países, deben anexar 

la declaración indicando el cumplimiento integral de los principios 
éticos y de las legislaciones específicas.

DOCUMENTOS OBLIGATORIOS QUE DEBEN SER EN-
VIADOS DESPUÉS DE LA APROBACIÓN DEL ARTÍCULO

1. Declaración de revisión ortográfica y gramatical

Los artículos aprobados deberán ser revisados ortográfica y gra-
maticalmente por un profesional cualificado, según una lista de 
revisores indicados por la revista. El artículo revisado debe estar 
acompañado de la declaración del revisor.

2. Declaración de traducción

Los artículos aprobados podrán ser, a criterio de los autores, tra-
ducidos al inglés. En este caso, la traducción debe ser hecha igual-
mente por un profesional cualificado, siempre de acuerdo a una 
lista de traductores indicados por la revista. El artículo traducido 
debe estar acompañado de la declaración del traductor.

Dirección para correspondencia

Avenida Brasil, 4.036, sala 802
CEP 21040-361 – Manguinhos, Rio de Janeiro (RJ), Brasil
Tel.: (21) 3882-9140/9140
Fax: (21) 2260-3782
E-mail: revista@saudeemdebate.org.br





CENTRO BRASILEIRO DE ESTUDOS DE SAÚDE (CEBES)

DIREÇÃO NACIONAL (GESTÃO 2020–2021) 
NATIONAL BOARD OF DIRECTORS (YEARS 2020–2021)

Presidente: 	 Lucia Regina Florentino Souto
Vice–Presidente: 	 Lívia Angeli Silva
Diretor Administrativo: 	 Carlos Fidelis da Ponte 
Diretora de Política Editorial: 	 Lenaura de Vasconcelos Costa Lobato
Diretores Executivos: 	� Alane Andrelino Ribeiro
		  Ana Maria Costa
		  Heleno Rodrigues Corrêa Filho
		  Maria Lucia Freitas Santos
		  Vinícius Ximenes Mourici da Rocha

CONSELHO FISCAL   |   FISCAL COUNCIL

Ana Tereza da Silva Pereira Camargo
Claudia Travassos
Victória S. L. Araújo do Espírito Santo
Suplentes | Substitutes
Iris da Conceição
Jamilli Silva Santos 
Matheus Ribeiro Bizuti

Saúde em Debate: Revista do Centro Brasileiro de Estudos de 
Saúde, Centro Brasileiro de Estudos de Saúde, Cebes – 
n.1 (1976) – São Paulo: Centro Brasileiro de Estudos de 
Saúde, Cebes, 2021.  

	 v. 45. n. especial 2; 27,5 cm
	
	
	 ISSN 0103–1104

	 1. Saúde Pública, Periódico. I. Centro Brasileiro de Estudos de 
Saúde, Cebes

							     
				    CDD 362.1

A revista Saúde em Debate é
associada à Associação Brasileira
de Editores Científicos

Apoio

CONSELHO CONSULTIVO   |   ADVISORY COUNCIL

Claudimar Amaro de Andrade Rodrigues	
Cornelis  Johannes van Stralen 
Cristiane Lopes Simão Lemos  	
Isabela Soares Santos		
Itamar Lages			 
José Carvalho de Noronha	
José Ruben de Alcântara Bonfim	  
Lívia Millena B. Deus e Mello
Lizaldo Andrade Maia	
Maria Edna Bezerra Silva	
Maria Eneida de Almeida	
Maria Lucia Frizon Rizzotto
Matheus Falcão		
Rafael Damasceno de Barros 
Sergio Rossi Ribeiro

SECRETÁRIO EXECUTIVO   |   EXECUTIVE SECRETARY

Carlos dos Santos Silva

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

Avenida Brasil, 4036 – sala 802 – Manguinhos
21040–361 – Rio de Janeiro – RJ – Brasil
Tel.: (21) 3882–9140 | 3882–9141  Fax.: (21) 2260-3782

Site: www.cebes.org.br  •  www.saudeemdebate.org.br
E–mail: cebes@cebes.org.br  •  revista@saudeemdebate.org.br



www.cebes.org.br        www.saudeemdebate.org.br


	RSDE2-21-capa1
	RSDE2-21-capa2
	RSDE2-21-capa3
	RSDE2-21-capa4

